
República Federativa do Brasil

BRAS'UA-DF

NACIONAL CONSTITUINTE
DIÂRIO

QUINTA-FEIRA, 7 DE MAIO DE 1987ANO l_N° 55

ASSEMBLtlA

ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE
SUMÁRIO

1-ATA DA 60' SESSÃO DA ASSEM
BLÉIA NACIONAL CONSmUINTE, EM
6 DE MAIO DE 1987.

1-Abertura da sessão

11- Leitura da ata da sessão anterior,
que é, sem observ~ções assináda

11I- Leitura do Expediente
OFfclOS

N° 9/87 - Do Senhor Constituinte Mário
Covas, Líder do Partido do Movimento Demo
crático Brasileiro- PMDB,junto à Assembléia
Nacional Constituinte, encaminhando a rela
ção dos membros do Partido, indicados por
aquela Liderança, para comporem as Comis
sões Constitucionais.

N° 14/87 - Do Senhor Constituinte Mário
Covas, Líder do Partido do Movimento Demo
crático Brasileiro-PMDB,junto à Assembléia
Nacional Constituinte, encaminhando indica
ções e solicitando alterações na composição
de diversas Comissões, no âmbito do PMDB.

N° 15/87 - Do Senhor Constituinte Mário
Covas, Líder do Partido do Movimento Demo
crático Brasileiro-PMDB,junto à Assembléia
Nacional Constituinte, participando a substi
tuição do Senhor Constituinte Felipe Cheidde
na Comissão do Sistema Tributário, Orça
mento e Finanças pelo Senhor Constituinte
Márcio Braga.

N° 20/87 - Do Senhor Constituinte Mário
Covas, Líder do Partido do Movimento Demo-

crático Brasileiro-PMDB,junto àAssembléia
Nacional Constituinte, encaminhando a rela
ção dos Senhores Constituintes, membros do
Partido, que integrarão as Subcomissões da
Comissão da Soberania e dos Direitos e Ga
rantias do Homem e da Mulher. '

N° 21/87 - Do Senhor Constituinte Mário
Covas, Líder do Partido do Movimento Demo
crático Brasileiro-PMDB,junto àAssembléia
Nacional Constituinte, encaminhando a rela
ção dos Senhores Constituintes, membros do
Partido, que integrarão as Subcomissões da
Comissão da Família, da Educação, Cultura
e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Co
municação.

N° 26/87 - Do Senhor Constituinte Mário
Covas, Líder do Partido do Movimento Demo
crático Brasileiro- PMDB, junto à Assembléia
Nacional Constituinte, encaminhando a rela
ção dos Senhores Constituintes, membros do
Partido,que integrarão as Subcomissões da Co
missão da Ordem Econômica

N° 28/87 - Do Senhor Constituinte Mário
Covas, Líder do Partido do Movimento Demo
crático Brasileiro- PMDB,junto a Assembléia
Nacional Constituinte, encaminhando a rela
ção dos Senhores Constituintes, membros do
Partidos, que integrarão.as Subcomissões da
Comissão da Organização Eleitoral, Partidária
e Garantias das Instituições.

N° 30/87 - Do Senhor Constituinte Mário
Covas, Líder do Partido do Movimento Demo
crático Brasileiro- PMDB,junto à Assembléia

Nacional Constituinte, encaminhando a rela
ção dos Senhores Constituintes, membro do
Partido, que integrarão as Subcomissões da
Comissão da Ordem Social.

N° 31/87 - Do Senhor Constituinte Mário
Covas, Líder do Partido do Movimento Demo
crático Brasileiro- PMDB,junto àAssembléia
Nacional Constituinte, encaminhando a rela
ção dos Senhores Constituintes, membros do
Partido, que integrarão as Subcomissões da
Comissão da Organização do Estado.

N° 32187 - Do Senhor Constituinte Mário
Covas, Líder do Partido do Movimento Demo
crático Brasileiro- PMDB,junto à Assembléia
Nacional Constituinte, encaminhando a rela
ção dos Senhores Constituintes, membros do
Partido, que integrarão as Subcomissões da
Comissão do Sistema Tributário, Orçamento
e Finanças.

N° 34i87 - Do Senhor Constituinte Mário
Covas, Líder do Partido do Movimento Demo
crático Brasileiro- PMDB,junto à Assembléia
Nacional Constituinte, encaminhando indica
ções e solicitando alterações na composição
de diversas Subcomissões, no âmbito do
PMDB.

N~ 35/87 - Do Senhor Constituinte Mário
Covas, Líder do Partido do Movimento Demo
crático Brasileiro- PMDB,junto à Assembléia
Nacional Constituinte, solicitando alterações
nas Subcomissões do Poder Legislativo e do
Poder Executivo, no que se refere aos Senho
res Constituintes LuizHenrique e Rubem Bran
quinho.
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Na 39/87 - Do Senhor Constituinte Mário
Covas, Líder do Partido do Movimento Demo
crático Brasileiro - PMDB,junto à Assembléia
Nacional Constituinte, solicitando alterações
na composição de diversas Subcomissões, no
âmbito do PMDB.

Na 46/87 - Do Senhor Constituinte Mário
Covas, Líder do Partido do Movimento Demo
crático Brasileiro-PMDB,junto àAssembléia
Nacional Constituinte, solicitando alteração na
composição da Comissão de Sistematização,
no que se refere à Senhora ConstituinteAbigail
Feitosa.

Na46-N87 - Do Senhor Constituinte Mário
Covas, Líder do Partido do Movimento Demo
crático Brasileiro-PMDB,junto à Assembléia
Nacional Constituinte, solicitando alterações
na composição da Comissão de Sistemati
zação, no que se refere aos Senhores Consti
tuintes Aécio Neves e Octávio Elísio.

Na 56/87 - Do Senhor Constituinte Eucli
des Scalco, l°-Vice.:Uder do Partido do Movi
mento Democrático Brasileiro - PMDB, no
exercício da Liderança junto à Assembléia Na
cional Constituinte, solicitando alteração na
composição da Subcomissão dos Direitos e
Garantias Individuais, no que se refere ao Se
nhor Constituinte Délio Braz e, encaminhando
também relação geral de todos os membros
do Partido distribuídos por Comissões e Sub
comissões.

Na 77/87 - Do Senhor Constituinte Eucli
des Scalco, l°-Vice-Uder do Partido do Movi
mento Democrático Brasileiro - PMDB, no
exercício da Liderança junto à Assembléia Na
cional Constituinte, solicitando alterações na
composição de diversas Subcomissões, no
âmbito do PMDB.

Na 154/87 - Do Senhor Constituinte José
Lourenço, Líder do Partido da Frente Liberal
- PFL, junto à Assembléia Nacional Consti
tuinte, solicitando o deslocamento do Senhor
Constituinte Manoel Castro da Subcomissão
dos Direitos e Garantias Individuais para a
Subcomissão dos Direitos Políticos, dos Direi
tos Coletivos e Garantias.

PRCUETOSAPRESENTADOS

Projeto de Decisão na 1, de 1987 (Do Sr.
Hérmes Zaneti) - Determina auditoria da divi
da externa e suspensão das remessas de paga
mentos, e dá outras providências.

Projeto de Resolução na 12, de 1987 (ANC)
(Do Sr. Nilso Sguarezi) - Autoriza a impres
são de um milhão de exemplares da nova
Constituição para distribuição gratuita.

OSVALDO BENDER - Questão de ordem
sobre inconveniência da simultaneidade de
sessões da Assembléia Nacional Constituinte
com reuniões de Subcomissões.

PRESIDENTE - Resposta à questão de or
dem do Constituinte Osvaldo Bender.

W - Pequeno Expediente

LÚCIA BRAGA-Interferência da Policia
Militar em passeata de estudantes de 1º e 29
graus, no Estado da Paraíba, Sugestão de nor
ma constitucional no sentido de punição por
atos que coíbam a livreexpressão do pensa
mento.

JAYME PALlARIN -XXXVI Convenção da
Igreja do Evangelho Quadrangular do Brasil.

DEL BOSCO AMARAL- Sugestão de nor
ma constitucional no sentido da instituição da
prisão perpétua para crimes a serem fixados
por lei ordinária.

PRESIDENTE - Esclarecimentos sobre
prazo para apresentação de sugestões de nor
mas constitucionais.

SÓLON BORGES DOS REIS-A crise po
lítica como consequência da crise econômica
brasileira. Atitudes contraditórias do Governo
na solução dos problemas financeiros do País.

EDME TAVARES-Repulsa do orador a
violência policial contra estudantes, no Estado
da Paraiba.

MAURO8AMPA/O- Realizações do Prefei
to Manuel Salviano Sobrinho, de Juazeiro do
Norte, Estado do Ceará.

JOSÉ VIANA- Sugestões de normas
constitucionais.

NILSO SGUAREZI- Sugestões de normas
constitucionais que visam à valorização do Po
der Legislativo e à reeleição nos cargos execu
tivos.

ANTÓNIOCARLOS KONDER REIS - Con
junto de sugestões de normas constitucionais.

BEZERRA DE MELO-Eleição de D. Lu
ciano Mendes de Almeida para a Presidência
da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil
-CNBB.

CÉUO DE CASTRO - Série de movimen
tos grevistas no Estado de Minas Gerais. Cor
respodência dirigida ao orador pelo Sindicato
dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgi
cas, Mecânicas e de Material Elétrico de Ouro
Branco, Estado de Minas Gerais, a propósito
de demissões de trabalhadores da Açominas.

VIRGILDÁSIO DE SENNA-Registro do fa
lecimento do Vereador Robério Sampaio, de
Vitória da Conquista, Estado da Bahia.

FARABULINI JÚNIOR - Ofício em que
membros da Assembléia Nacional Constituin
te cumprimentam o Presidente da Fundação
Casper Libero, do jornal O Estado de S. Pau
lo, pela indicação do jornalista Ferreira Netto
para o cargo de Superintendente-Geral da
Fundação.

JOSÉ ELIAS MURAD - Contaminação de
alimentos vendidos nos merclldos do País.

HUMBERTO LUCENA-Conjunto de su
gestões de normas apresentadas à Assem
bléia Nacional Constituinte.

FlÁVIO PAI.J\1lER DA VEIGA-Subsídios
oferecidos à Assembléia Nacional Constituinte
pelo Grupo de Estudos Constitucionais de Ni
terói - Grecon, em documento intitulado Car
ta de Niterói. Inclusão na Carta Magna de dis
positivo de combate à impunidade dos que
violam a lei.

JORGE HAGE - Necessidade de acordo
interpartidário para fixação da duração do
mandato presidencial.

JOSÉ LUIZDE SÁ- Notícia publicada no
jornal O Globo "Bresser: Estados não devem
pagar o gatilho para o funcionalismo público".

FERES NADER - Dia do Taquígrafo.

GUSTAVO DE FARIA-Artigo no Correio
BraziHense: "Empresários lançam o nome de
Rossi para o Tribunal Superior do Trabalho".

DAVI ALVES SILVA - Criação dos Estados
do Maranhão do Sul, de Santa Cruz e do Tapa
jós. Imunidade parlamentar aos representan
tes legislativos municipais.

NILSON GIBSON-Apoio à decisão gover
namental no sentido da liberação de verbas
para a construção da Ferrovia NoIte-Sul.

DIONfslO HAGE - Obra meritória da Casa
da Pia União do Pão de Santo Antônio em
favor dos idosos, em Belém, Estado do Pará.

ADEMIRANDRADE- Sugestão de norma
constitucional no sentido da destinação dos
recursos do Imposto sobre Operações Finan
ceiras à implantação da Reforma Agrária.

FRANCISCO AMARAL - Assembléia Geral
Extraordinária da Associação Comercial e In
dustrial de Santa Bárbara, Estado de São Pau
lo, para discussão da atual crise política do
Governo Federal.

ÁTILA URA - Apreciações sobre proble
mas da área da educação.

SOTERO CUNHA- Criação da Constituin
te Cooperativa, em conseqiJência de mobili
zação de produtores rurais pela Federação das
Cooperativas de Trigo e Soja do Rio Grande
do Sul Ltda. - Fecotrigo. Responsabilidade
da Assembléia Nacional Constituinte com re
lação à problemática da criança e do adoles
cente.

JOVANNI MASINI - Sugestão de norma
constitucional concernente ao Sistema Tribu
tário.

NAPHTAU ALVES - Apoio à deliberação
presidencial no sentido da construção da fer
rovia Norte-Sul.

FÁBIO RAUNHEITTI - Movimento grevista
dos .erofessores.

MICHEL TEMER - Sugestão de norma
constitucional que visa a conferir o direito do
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voto a cabos e soldados das Polícias Militares
estaduais.

JORGE ARBAGE- Declarações do Minis
tro dos Transportes, José Reinaldo Tavares,
a O Estado de S. Paulo, a propósito das
obras da Ferrovia Norte-Sul.

LAEL VARELLA - Subsídios para elabo
ração de projeto de lei de reforma no ensino
superior.

CHICOHUMBERTO- Telex em que o ora
dor solicita ao Ministro da Educação, Jorge
Bornhausen, providências no sentido da con
cessão de verbas para melhoria dos salários
dos professores, dos funcionários e dos Técni
cos Administrativos das universidades brasi
leiras.

V- Comunicações de Lideranças

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA - Projeto
da Constituição do Partido dos Trabalhadores.

AMARAL NElTO - Falecimento do ex-De
putado Tenório Cavalcanti.

GERSON PERES - Inconveniência da ex
tinção do benefício do gatilho salarial conce
dido ao funcionalismo público, particularmen
te ao Estado de São Paulo.

JOÃO PAULO- Questão de ordem sobre
prisão, no Estado de Minas Gerais, do Consti
tuinte Paulo Delgado e do Deputado Estadual
Francisco Ferramenta.

PRESIDENTE - Resposta à questão de oro
dem do Constituinte João Paulo.

JOAQUIM BEVILÁCQUA - Solidariedade
do PTB aos parlamentares presos no Estado
de Minas Gerais. Extinção do gatilho salarial
na administração do Estado de São Paulo.
Inconveniência da implantação da Ferrovía
Norte-Sul.

ADOLFO OUVEIRA - Questão de ordem
sobre prisão de Constituinte no DOPS de Belo
Horizonte, Estado de Minas Gerais, e proposta
de suspensão da sessão em sinal de protesto.

PRESIDENTE - Resposta à questão de or
dem do Constituinte Adolfo Oliveira.

ADOLFO OUVElRA-Programa do Partido
Liberal transmitido em cadeia nacional de tele
visão.

JOSÉ GENOíNO - Questão de ordem so
bre necessidade de adoção pela Mesa de me
didas para soltura do Constituinte Paulo Del
gado, preso em Belo Horizonte, e punição da
autoridade responsável pelo ato.

PRESIDENTE - Resposta à questão de or
dem do Constituinte José Genoíno.

EDUARDO BONFIM - Solidariedade do
PCB a estudantes agredidos por policiais no
Estado da Paraíba.

ROBSON MARINHO - Questão de ordem
sobre ~uspensão dos trabalhos a fim de que
uma comissão de líderes partidários compa
reça ao gabinete do Presidente da Assembléia

Nacional Constituinte, para intervir em favor
do Constituinte Paulo Delgado, preso em Belo
Horizonte.

PRESIDENTE - Resposta à questão de or
dem do Constituinte Robson Marinho.

EDUARDO BONFIM- Questão de ordem
sobre designação de comissão de líderes par
ttdários,

PRESIDENTE - Resposta à questão de or
dem do Constituinte Eduardo Bonfim.

ADROALDO STRECK - Solidariedade da
Uderança do PDT ao Constituinte Paulo Del
gado, preso em Belo Horizonte. Inconveniên
cia da construção da Ferrovia Norte-Sul.

PRESIDENTE - Esclarecimentos ao Ple
nário a propósito de providências adotadas
pelo Presidente Ulysses Guimarães diante da
denúncia de prisão, em Belo Horizonte, do
Constituinte Paulo Delgado.

ROBERTO FREIRE - Questão de ordem
sobre reincidência de ações contra Constituin
tes no Estado de Minas Gerais.

PRESIDENTE - Resposta à questão de or
dem do Constituinte Roberto Freire.

JOSÉ MARIA EYMAEL - Fechamento do
Hospital-Escola VladimirArruda, no Estado de
São Paulo, e apoio aos estudantes da Facul
dade de Medicina de Santo Amaro, presentes
em Brasília para protestar contra esse ato. Pri
são, em Belo Horizonte, do Constituinte Paulo
Delgado.

JESUS TAJRA- Questão de ordem sobre
prisão do Constituinte Paulo Delgado, em Belo
Horizonte.

PRESIDENTE - Resposta à questão de or
dem do Constituinte Jesus Tajra.

ADYLSON MOITA - Questão de ordem
sobre atos de desrespeito a Constituintes e
atitudes tíbias da Mesa da Assembléia Nacio
nal Constituinte.

PRESIDENTE - Resposta à questão de or
dem do Constituinte Adylson Motta.

JOSÉ FREIRE - Questão de ordem sobre
viabilidade da construção da Ferrovia Norte
Sul, conforme documento do Ministêrio dos
Transportes mtitulado "Programa de Desen
volvimento do Brasil Central".

PRESIDENTE - Resposta à questão de or
dem do Constituinte José Freire.

VI- Sugestões dos Constituintes

Apresentam sugestões os Constituintes:
Abigail Feitosa, AcivaI Gomes, Ademir Andra
de, Adhemar de Barros Filho, Adolfo Oliveira,
Adroaldo Streck, Adylson Motta, Aécio de Bor
ba, Affonso Camargo, AfifDomingos, Agassiz
Almeida, Agnpino de OliveiraUma, Airton Cor
deiro, Airton Sandoval, Alarico Abibi, Albérico

Filho, Alceni Guerra, Aldo Arantes, Alércio
Dias, Alexandre Costa, Alfredo Campos, Aloy
sio Teixeira, Aluizio Campos, Álvaro Antônio,
Nvaro Valle, Alysson Paulinelli, Amaral Netto,
Amaury Mulher, Amilcar Moreira, Anna Maria
Rattes,Antero de Barros, Antonio Britto,Antonio
Carlos Franco, Antoniocarlos Konder Reis,An
toniocarlos Mendes Thame, Antonio Gaspar,
Antonio Mariz, Antonio Salin Curiati, Antonio
Ueno, Amaldo Faria de Sá, Arnaldo Martins,
Amaldo Moraes, Arnaldo Prieto, Arnold Fiora
vante, Artenir Werner, Asdrubal Bentes, Assis
Canuto, Átila Líra, Augusto Carvalho, Basílio
Villano,Benedicto Monteiro, Benedita da Silva,
Benito Gama, Bernardo Cabral, Beth Azize, Be
zerra de Melo, Bonifácio de Andrada, Borges
da Silveira, Bosco França, Brandão Monteiro,
Cardoso Alves, Carlos Alberto Caó, Carlos Be
nevides, Carlos Cardinal, Carlos Chiarelli, Car
los Otta, Carrel Benevides, Cássio Cunha U
ma, César Cals Neto, Chagas Duarte, Chagas
Rodrigues, Chico Humberto, Cid Carvalho, Cid
Sabóia de Carvalho, Cláudio Ávila, Costa Fer
reira, Cristina Tavares, Cunha Bueno, Darcy
Deitos, Daso Coimbra, Del Bosco Amaral, Del
fim Netto, Délio Braz, DenisarAmeiro, Dionísio
Dal Prá,-Dionísio Hage, Dirceu Carneiro, Dival
do Suruagy, Djenal Gonçalves, Domingos Ju
venil, Domingos Leonelli, Doreto Campanari,
Edésio Frias, Edison Lobão, Edvaldo Motta,
Edme Tavares, Edmilson Valentin, Eduardo
Bonfim, Eduardo Jorge, Eduardo Moreira,
Egídio Ferreira Uma, Eliézer Moreira, Enoc
Vieira, Eraldo Tinoco, Eraldo Trindade, Erico
Pegaroro, Etevaldo Nogueira, Euclides Scalco,
Eunice Michiles, Expedito Junior, Expedito
Machado, Fábio Feldmann, Fábio Raunheitti,
Farabulini Júnior, Felipe Mendes, Fernando
Cunha, Fernando Gasparian, Fernando Go
mes, Fernando Henrique Cardoso, Fernando
Santana, Fernando Velasco, Firmo de Castro,
Flávio Palmier da Veiga, Flávio Rocha, Flori
cêno Paixão, Francisco Amaral, Francisco
Carneiro, Francisco Coelho, Francisco Dióge
nes, Francisco Domellis, Francisco Rollem
berg, Francisco Rossi, Francisco Sales, Furta
do Leite, Gandi Jamil, Genebaldo Correia,
Geovani Borges, Geraldo Alckmin, Geraldo
Bulhões, Geraldo Campos, Gerson Camata,
Gerson Peres, Gidel Dantas, Gil César, Gilson
Machado, Gonzaga Patriota, Guilherme Pal
meira, Gumercindo Milhomen, Gustavo de Fa
ria, Aroldo Lima, Hélio Costa, Hêho Duque,
HélioManhães, HílioRosas, Henrique Eduardo
Alves, Heráclito Fortes, Hermes Zane'ti,Hilário
Braun, Homero Santos, Horácio Ferraz, Hum
berto Lucena, Iberé Ferreira, Ibsen Pmheíro,
IrajáRodrigues, Iram Saraiva, Irapuan Costa Jú
nior,lsmael Wanderíey.Israel Pinheiro,IvoCe5Ó
simo; Ivo Lech, Ivo Mainardi, Ivo Vander
linde, Jacy Scanagatta, Jalles Fontoura, Jamil
Haddad, Jarbas Passarinho, Jayme Santana,
Jessé Freire, Jesus Tajra, Joacy Goes, João
Agripino,João Castelo, João de Deus Antunes,
João Menezes, João Natal, João Paulo, João
Rezek, Joaquim Bevilácqua, Jofran Frejat, Jo
nas Pinheiro, Jorge Arbage, Jorge Hage, Jorge
Uequed, Jorge Vianna, José Camargo, José
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Carlos Coutinho, José Carlos Grecco, José
Carlos Martinez,José Carlos Sabóia, José Car
los Vasconcelos, josé Costa, José Dutra, José
Egreja, José Elias Murad, José Fernandes, Jo
sé Genoíno, José Guedes, José Ignácio Ferreira,
José Lins, José Lourenço, José Luis de Sá,
José Luis Maia, José Maranhão, José Maria
Eymael, José Maurício, José Mendonça de
Morais,José Moura, José Queiroz, José Richa,
José Santana, José Serra, José Tavares, José
Teixeira,José Thomaz Nol1Ô, José Tínoco, Jo
sé Viana,Júlio Campos, Julio Costamilan, Ju
tahy Júnior, Jutahy Magalhães, Koyu lha, Lavoí
sier Maia,Leopoldo Bessoni, LézíoSathlee, Udi
ce da Matta, Louremberg Nunes Rocha, Lú
cia Braga, Lúcia Vânia, Lúcio Alcântara, Luiz
Roberto Conte, Luis Alberto Rodrigues, Luis
Freire, Luis Gushiken, Luis Henrique, LuizIná
cio Lula da SIlva, Luis Marques, Luis Soyer,
Luis Viana Neto, Manoel Moreira, Manoel Ri
beiro, Mansueto de Lavor, Marcia Kubitschek"
Mareio Braga, Marcos Uma, Maria de Lourdes
Abadia,MariaLúcia, MarioAssad, Mário Covas,
Mário Maia, Marluce Pinto, Maurício Corrêa,'
Maurício Fruet, Mauricio Nasser, Mauro Bene
vides, Mauro Borges, Mauro Miranda, Mauro
Sampaio, MaxRosenmann, Meira Filho, Mello
Reis,Mendes Botelho, MichelTemer, MiroTei
xeira,Moema São Tiago, MozarildoCavalcanti,
Myriam Portella, Naphtali Alves, Narciso Men
des, Nelson Aguiar, Nelson Cameiro, Nelson
Jobim, Nelson Wedekin, Nelson Friedrich,
Nestor Duarte, Nilson Gibson, Nilson Sgua
rezi, Nion Albernaz, Noel de Carvalho, Nyder
Barbosa, Octávio Elísio, Odacir Soares, Olavo
Pires, Onofre Correa, Osmar Leitão, Osmir U
ma, Osmundo Rebouças, Osvaldo Bender,
Osvaldo Coelho, Osvaldo Almeida, Oswaldo
Uma Filho, Ottomar Pinto, Paes de Andrade,
Paes Landim, Paulo Almada, Paulo Macarini,
Paulo Marques, Paulo Paim, Paulo Ramos,

Paulo Roberto, Paulo Roberto Cunha, Paulo
Zarzur, Percival Muniz,PUnioMartins, Pompeu
de Souza, Prisco Viana, Raimundo Líra, Rai
mundo Rezende, Raquel Capiberibe, Raul Fer
raz, Renan Calheiros, Renato Vianna, Ricardo
Izar, Rita Camata, Rita Furtado, Roberto Au
gusto, Roberto Balestra, Roberto Brant, Ro
berto D'Ávila, Roberto Freire, Roberto Rollem
berg, Roberto Vital, Rodrigues Palma, Ronaldo
Aragão, Ronaldo Carvalho, Ronan Tito, Ronaro
Correa, Rosa Prata, Ruben Branquinho, Ru
bem Medina, Ruben Figueiró, RuyBacelar, Sa
mir Achôa, Santinho Furtado, Samey Filho,
Sergio Brito, Sergio Spada, Sigmaringa Sei
xas, Silvio Abreu, Simão Sessírn, Siqueira
Campos, Sotero Cunha, Stélio Dias, Tadeu
França, Telmo Kirst, Teotonio Vilela Fílho, Theo
cloroMendes, UbiratanSpinelli,ValmirCampelo,
ValterPereira, Vasco Alves, VicenteBego, Victor
Faccioni, VictorFontana, Vieirada Silva,VIlson
Souza, VInicius Cansanção, Vlfgílio Galassin,VIf
gílio Guimarães, Virgílio Távora, VitorBuaiz, Vi
valdo Barbosa, Wagner Lago, Waldeck Omelas,
Waàfr Pugliesi, Walmor de Luca, WIlma Maia,
WIlsonCampos, WilsonMartins, Ziza Valadares.

V11- Pronunciamentos Sobre Matéria
Constitucional

CARDOSO ALVES-Sugestões de nor
mas constitucionais.

AMAURY MÚLLER - Posição do PDT em
favor de uma Reforma Agrária massiva e ra
dicai.

BONIFÁCIO DE ANDRADA-Questão de
ordem sobre encaminhamento de normas
constitucionais à Mesa da Assembléia Nacio
nal Constituinte.

PRESIDENTE - Resposta à questão de or
dem do Constituinte Bonifácio de Andrada.

MARCOS LIMA-Soberania nacional so
bre os recursos naturais. Exploração econô
mica da riqueza mineral do País.

JOSÉ GÉNOfNO - Questão de ordem so
bre detenção do Constituinte Paulo Delgado
e dos membros do comando da greve dos
professores, em Belo Horizonte.

PRESIDENTE - Resposta à questão de or
dem do Constituinte José Genoíno,

ASSIS CANUTO- Encerramento do prazo
para apresentação de sugestões de normas
constitucionais, número das que foram apre
sentadas pelo orador e sua utilidade para a
elaboração da nova carta. Projeto do orador
no sentido da inclusão no Plano Ferroviário
Federal da construção da Ferrovia Noroeste do
Brasil.

V111- Encerramento

2-MESA

- Relação dos membros

3 - LiDERES E VICE-LiDERES DE
PARTIDOS

- Relação dos membros

4 - COMISSÕES

- Relação dos membros das Comissões
e Subcomissões Constitucionais

5 - ATAS DAS COMISSÕES (As atas
das Comissões e Subcomissões encaminha
das até a presente data, serão publicadas em
suplemento a este Diário.)

Ata da 6& Sessão, em 6 de maio de 1987
Presidência dos Srs.: O/ysses Guimarães, Presidente; Mauro Benevides, ]9-Vice-Presidente;

JorgeArbage, 29-Vice-Presidente; Arnaldo Faria de Sá, 39-Secretário; SoteroCunha, Suplente

de Secretário; Sérgio Brito, parágrafo único do artigo 69 do Regimento Intemo;

Robson Marinho, parágrafo únicodo artigo 69 do Regimento Intemo.

Às 14:30 horas comparecem os Senhores:

Abigail Feitosa - PMDB; Acival Gomes 
PMDB; Adauto Pereira - PDS; Ademir Andrade
- PMDB; Adhemar de Barros Filho - PDT;Adol
fo Oliveira- PL;Adroaldo Streck- PDT;Adylson
Motta - PDS; Aécio de Borba - PDS; Affonso
Camargo - PMDB; AfifDomingos - PL;Afonso
Arinos - PFL; Agassiz Almeida - PMDB;Agri
pino de Oliveira Lima - PFL; Airton Cordeiro

- PDT; Airton Sandoval - PMDB;Alarico Abib
- PMDB;Albérico Cordeiro-PFL;A1béricoFilho
- PMDB; Alceni Guerra - PFL; Aldo Arantes
- PC do B; Alércio Dias - PFL; Alexandre Costa
- PFL;Alexandre Puzyna - PMDB;Alfredo Cam-
pos - PMDB; Almir Gabriel - PMDB; Aloísio
Vasconcelos - PMDB; Aloysio Chaves - PFL;
Aloysio Teixeira - PMDB; Aluízio Bezerra 
PMDB;AluízioCampos - PMDB;ÁlvaroAntônio
- PMDB; Álvaro Valle - PL; Alysson Paulinelli
- PFL; Amaral Netto - POS; Amaury Müller -
POT; Amilcar Moreira - PMDB; Ângelo Maga-

lhães-PFL; Anna MariaRattes-PMDB; Annibal
Barcellos - PFL; Antero de Barros - PMDB;
Antônio Brito - PMDB; Antônio Câmara 
PMDB;Antônio Carlos Franco - PMDB; Antônio
carlos Konder Reis - PDS;Antoniocarlos Mendes
Thame - PFL;Antonio de Jesus - PMDB;Anto
nio Farias - PMB;Antonio Ferreira - PFL;Anto
nio Gaspar - PMDB; Antonio Mariz - PMDB;
Antonio Perosa - PMDB;Antônio Salim Curiati
- PDS; Antonio Ueno - PFL; Amaldo Faria de
Sá - PTB; Amaldo Martins - PMDB; Amaldo
Moraes - PMDB; Amaldo Prieto - PFL; Amold
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Fioravante - PDS; Arolde de Oliveira - PFL;
Artenir Werner- PDS;Arturda Távola- PMDB;
AsdrubalBentes - PMDB; AssisCanuto - PFL;
Átila Lira - PFL; AugustoCarvalho - PCB; Basí
lioVillani - PMDB; BenedictoMonteiro - PMDB;
Benedita da Silva- PT; Benito Gama - PFL;
Bernardo Cabral - PMDB; Beth Azize - PSB;
Bezerra de Melo - PMDB; Bocayuva Cunha 
PDT; Bonifácio de Andrada - PDS; Borges da
Silveira - PMDB; Bosco França - PMDB; Bran
dão Monteiro - PDT; Cardoso Alves - PMDB;
CarlosAlberto Caó - PDT; CarlosBenevides
PMDB; Carlos Cardinal - PDT; Carlos Chiarelli
- PFL; Carlos Cotta - PMDB; Carlos De'Carli
- PMDB; Carlos Mosconi - PMDB; Carlos
Sant'Anna- PMDB; CarrelBenevides- PMDB;
Cássio Cunha Lima - PMDB; Célio de Castro
- PMDB; Celso Dourado - PMDB; César Cals
Neto- PDS;Chagas Duarte- PFL; Chagas Ro
drigues- PMDB; ChicoHumberto-PDT; Chris
tóvam Chiaradia - PFL; Cid Carvalho - PMDB;
Cid Sabóia de Carvalho - PMDB; CláudioÁvila
- PFL; Cleonâncio Fonseca - PFL; Costa Fer
reira - PFL; Cristina Tavares - PMDB; Cunha
Bueno-PDS; DáltonCanabrava-PMDB; Darcy
Deitos-PMDB; DarcyPozza-PDS; DasoCoim
bra - PMDB; Davi Alves Silva- PDS;DelBosco
Amaral - PMDB; Delfim Netto - PDS; Délio
Braz-PMDB; DenisarAmeiro- PMDB; Dionisio
DalPrá- PFL; Dionísio Hage- PFL; DirceTutu
Quadros- PTB; DirceuCameiro-PMDB; Dival
do Suruagy - PFL; DjenalGonçalves- PMDB;
DomingosJuvenil - PMDB; Domingos Leonelli
- PMDB; Doreto Campanari - PMDB; Edésio
Frias - PDT; Edison Lobão - PFL; Edivaldo
Motta - PMDB; Edme Tavares- PFL; Edmilson
Valentim - PC do B; Eduardo Bonfim - PC
do B; Eduardo Jorge - PT; Eduardo Moreira
- PMDB; Egídio Ferreira Lima - PMDB; Eliel
Rodrigues- PMDB; EliézerMoreira -PFL; Enoc
Vieira - PFL; EraldoTinoco- PFL; EraldoTrin
dade - PFL; Erico Pegoraro - PFL; ErvinBon
koski- PMDB; EtevaldoNogueira- PFL; Eucli
des Scalco - PMDB; Eunice Michiles - PFL;
Evaldo Gonçalves - PFL; Expedito Júnior 
PMDB; ExpeditoMachado- PMDB; ÉzioFerreira
- PFL; Fábio Feldmann - PMDB; Fábio Rau
nheitti- PTB; Farabulini Júnior - PTB; Fausto
Femandes-PMDB; Fausto Rocha-PFL; Felipe
Cheidde- PMDB; FelipeMendes- PDS;Ferez
Nader - PDT; Fernando Bezerra Coelho 
PMDB; Fernando Cunha - PMDB; Fernando
Gasparian- PMDB; Fernando Gomes - PMDB;
Fernando HenriqueCardoso- PMDB; Fernando
Lyra - PMDB; Fernando Santana - PCB; Fer
nando Velasco - PMDB; Firmo de Castro 
PMDB; Flavio Palmier da Veiga - PMDB; Flávio
Rocha- PFL; Florestan Fernandes - PT; Flori
ceno Paixão- PDT; França Teixeira - PMDB;
FranciscoAmaral- PMDB; FranciscoBenjamim
- PFL; Francisco Cameiro- PMDB; Francisco
Coelho- PFL; FranciscoDiógenes-PDS;Fran
cisco Dornelles - PFL; Francisco Küster 
PMDB; Francisco Rollemberg - PMDB; Francis
coRossi- PTB; FranciscoSales- PMDB; Furta
do Leite - PFL; Gabriel Guerreiro - PMDB;
GandiJamil- PFL; Gastone Righi - PTB; Gene
baldo Correia- PMDB; Geovani Borges - PFL;
GeraldoAlckmin - PMDB; Geraldo Bulhões 
PMDB; Geraldo Campos - PMDB; Geraldo Fle
ming - PMDB; GeraldoMelo - PMDB; Gerson

Camata - PMDB; Gerson Marcondes- PMDB;
Gerson Peres - PDS; Gidel Dantas - PMDB;
Gil César- PMDB; GilsonMachado- PFL; Gon
zaga Patriota - PMDB; Guilherme Palmeira 
PFL; Gumercindo Milhomem - PT; Gustavo de
Faria-PMDB; HarlanGadelha-PMDB; Haroldo
Lima- PCdo B;Haroldo Sabóia - PMDB; Hélio
Costa - PMDB; Hélio Duque - PMDB; Hélio
Manhães- PMDB; Hélio Rosas - PMDB; Henri
que Córdova - PDS; Henrique Eduardo Nves
- PMDB; Heráclito Fortes - PMDB; Hermes
Zaneti- PMDB; Hilário Braun- PMDB; Homero
Santos - PFL; Horácio Ferraz- PFL; Hugo Na
poleão-PFL; HumbertoLucena-PMDB; Hum
berto Souto - PFL; Iberê Ferreira- PFL; Ibsen
Pinheiro- PMDB; InocêncioOliveira - PFL; Irajá
Rodrigues - PMDB; Iram Saraiva- PMDB; Ira
puan Costa Júnior - PMDB; Irma Passoni 
PT; Ismael Wanderley - PMDB; Israel Pinheiro
- PMDB; Ivan Bonato - PFL; Ivo Cersósimo
- PMDB; Ivo Lech - PMDB; Ivo Mainardi -
PMDB; Ivo Vanderlinde- PMDB; Jacy Scanagatta
- PFL; Jairo Azi - PFL; Jalles Fontoura - PFL;
Jamil Haddad- PSB;Jarbas Passarinho- PDS;
Jayme Paliarin - PTB; Jayme Santana - PFL;
Jessé Freire- PFL; Jesualdo Cavalcanti - PFL;
Jesus Tajra - PFL; Joaci Góes - PMDB; João
ripino- PMDB; João Alves - PFL; João Calmon
- PMDB; João Carlos Bacelar - PMDB; João
Castelo- PDS;João Cunha - PMDB; João da
Mata - PFL; João de Deus Antunes - PDT;
João Lobo - PFL; João Machado Rollemberg
- PFL; João Menezes - PFL; João Natal 
PMDB; João Paulo- PT;João Rezek - PMDB;
Joaquim Bevilácqua - PTB; Joaquim Hayckel
- PMDB; Joaquim Sucena - PMDB; Jofran Fre
jat - PFL; Jonas Pinheiro - PFL; Jonival Lucas
- PFL; Jorge Arbage - PDS; Jorge Hage 
PMDB; Jorge Uequed - PMDB; Jorge Vianna
- PMDB; José Agripino - PFL; José Camargo
- PFL; José CarlosCoutinho- PL; José Carlos
Grecco- PMDB; José CarlosMartinez - PMDB;
José CarlosSabóia- PMDB; José CarlosVascon
celos - PMDB; José Costa - PMDB; José Dutra
- PMDB; José Egreja- PTB; José Elias- PTB;
José EliasMurad- PTB;José Fernandes - PDT;
José Fogaça - PMDB; José Freire - PMDB;
José Genoíno- PT;José Geraldo- PMDB; José
Guedes- PMDB; José IgnácioFerreira- PMDB;
José Jorge - PFL; José Lins- PFL; José Lou
renço - PFL; José Luiz de Sá - PL; José Luiz
Maia- PDS;José Maranhão- PMDB; José Ma
ria Eymael - PDC; José Maurício - PDT; José
Melo - PMDB; José Mendonça Bezerra- PFL;
José Mendonça de Morais - PMDB; José Moura
- PFL; José Paulo Bisol- PMDB; José Queiroz
- PFL; José Richa- PMDB; José Santana -
PFL;José Serra-PMDB; José Tavares- PMDB;
José Teixeira - PFL; José Thomaz Nonõ- PFL;
José Tmoco - PFL; José Ulísses de Oliveira 
PMDB; José Viana - PMDB; Jovanni Masini 
PMDB; Júlio Campos - PFL; Júlio Costamilan
- PMDB; Jutahy Júnior - PMDB; Jutahy Maga
lhães - PMDB; Koyu lha - PMDB; LaelVarella
- PFL; Lavoisier Maia - PDS; Leite Chaves 
PMDB; Lélio Souza - PMDB; LeopoldoBessone
- PMDB; LeopoldoPerez- PMDB; LeurLoman
to - PFL; Levy Dias - PFL; Lezio Sathler 
PMDB; Lídice da Mata- PC do B; Louremberg
Nunes Rocha- PMDB; Lourival Baptista- PFL;
LúciaBraga- PFL; LúciaVânia- PMDB; Lúcio

Alcântara - PFL; LuísEduardo - PFL; LuísRo
berto Ponte - PMDB; Luiz Alberto Rodrigues 
PMDB; Luiz Freire - PMDB; Luiz Gushiken 
PT; Luiz Henrique- PMDB; Luiz Inácio Lula da
Silva- PT; Luiz Marques- PFL; Luiz Salomão
-PDT; Luiz Soyer-PMDB; Luiz Viana - PMDB;
Luiz Viana Neto - PMDB; Lysâneas Maciel 
PDT; Maguito Vilela - PMDB; Maluly Neto 
PFL; Manoel Castro - PFL; Manoel Moreira 
PMDB; Manoel Ribeiro - PMDB; Mansueto de
Lavor- PMDB; Manuel Viana - PMDB; Marcelo
Cordeiro - PMDB; MárciaKubitschek - PMDB;
Márcio Braga- PMDB; Márcio Lacerda-PMDB;
MarcoMaciel-PF L;MarcondesGadelha-PFL;
MarcosLima- PMDB; Maria de LourdesAbadia
- PFL; Maria Lúcia - PMDB; Mário Assad 
PFL; Mário Covas- PMDB; Mário Lima- PMDB;
Mário Maia- PDT; Marluce Pinto - PTB; Ma
theus Iensen- PMDB; Maurício Campos - PFL;
Maurício Corrêa- PDT; Maurício Fruet- PMDB;
Maurício Nasser - PMDB; Mauricio Pádua 
PMDB; Maun1io Ferreira Lima - PMDB; Mauro
Benevides- PMDB; MauroBorges- PDC; Mau
ro Campos - PMDB; MauroMiranda - PMDB;
Mauro Sampaio - PMDB; Max Rosenmann 
PMDB; Meira Filho- PMDB; Mello Reis- PDS;
Mendes Botelho - PTB; Mendes Ribeiro 
PMDB; Messias Góis - PFL; Messias Soares 
PMDB; Michel Temer - PMDB; Milton Barbosa
- PMDB; Milton Reis - PMDB; Miro Teixeira
- PMDB; Moema São Thiago - PDT; Moysés
Pimentel - PMDB; Mozarildo Cavalcanti - PFL;
Mussa Demes - PFL; Myrian Portella - PDS;
NaborJúnior - PMDB; Naphtali Alves - PMDB;
NarcisoMendes- PDS;NelsonAguiar- PMDB;
Nelson Carneiro - PMDB; Nelson Jobim 
PMDB; Nelson Seixas - PDT; Nelson Wedekin
- PMDB; Nelton Friedrich - PMDB; Nestor
Duarte- PMDB; Nilson Gibson- PMDB; Nilson
Sguarezi- PMDB; NionNbemaz-PMDB; Nival
do Machado - PFL; Noel de Carvalho - PDT;
NyderBarbosa-PMDB; OctávioE1ísio- PMDB;
OdacirSoares - PFL; OlavoPires- PMDB; Olí
vioDutra- PT;OnofreCorrêa- PMDB; Orlando
Bezerra- PFL; Orlando Pacheco - PFL; Oscar
Corrêa- PFL; Osmar Leitão- PFL; OsmirLima
-PMDB; Osmundo Rebouças- PMDB; Osvaldo
Bender- PDS;OsvaldoCoelho- PFL; Osvaldo
Sobrinho- PMDB; OswaldoAlmeida- PL; Os
waldo Lima Filho - PMDB; Ottomar Pinto 
PTB; Paes de Andrade - PMDB; Paes Landim
- PFL; Paulo Almada - PMDB; Paulo Macarini
- PMDB; Paulo Marques - PFL; Paulo Minca-
rone - PMDB; PauloPaim- PT;PauloPimentel
- PFL; Paulo Ramos - PMDB; Paulo Roberto
- PMDB; Paulo Roberto Cunha - PDC; Paulo
Zarzur- PMDB; Pedro Canedo - PFL; Pedro
Ceolin- PFL; Percival Muniz - PMDB; Pimenta
da Veiga - PMDB; Plínio ArrudaSampaio - PT;
Plínio Martins - PMDB; Pompeu de Souza 
PMDB; Prisco Viana - PMDB; Rachid Saldanha
Derzi - PDMB; RaimundoBezerra- PMDB; Rai
mundo Lira - PMDB; Raimundo Rezende 
PMDB; RalphBiasi- PMDB; RaquelCândido
PFL; Raquel Capiberibe - PMDB; Raul Ferraz
- PMDB; RenanCalheiros - PMDB; RenatoBer
nardi- Pfv\DB; RenatoJohnsson- PMDB; Rena
to Vianna - PMDB; RicardoIzar - PFL; RitaCa
mata - PMDB; RitaFurtado - PFL; RobertoAu
gusto - PTB; RobertoBalestra- PDC; Roberto
Brant- PMDB; RobertoD'Ávila - PDT; Roberto
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Freire - PCB; Roberto Rollemberg - PMDB;Ro
berto Torres - PTB; Roberto Vital-PMDB;Rob
son Marinho - PMDB; Rodrigues Palma 
PMDB;Ronaldo Aragão-PMDB;Ronaldo Carva
lho - PMDB; Ronaldo Cezar Coelho - PMDB;
Ronan Tito- PMDB; Ronaro Corrêa- PFL;Rosa
Prata - PMDB; Rose de Freitas - PMDB;Rubem
Branquinho - PMDB; Rubem Medina - PFL;
Ruben Figueiró-PMDB;RubervalPilotto-PDS;
RuyBacelar - PMDB; Ruy Nedel- PMDB;Sadie
Hauache - PFL; Salatiel Carvalho - PFL; Samir
Achôa - PMDB;Sandra Cavalcanti - PFL;Santi
nho Furtado-PMDB;SarneyFilho-PFL; Saulo
Queiróz - PFL;Sérgio Brito - PFL; Sergio Naya
- PMDB; Sérgio Spada - PMDB; Sigmaringa
Seixas - PMDB; Sílvio Abreu - PMDB; Simão
Sessim - PFL; Siqueira Campos - PDC; Sólon
Borges dos Reis - PIB; Sotero Cunha - PDC;
Stélio Dias - PFL; Tadeu França - PMDB; Tel
mo Kirst - PDS; Teotônio VilelaFilho - PMDB;
Theodoro Mendes - PMDB;Ubiratan Aguiar 
PMDB; Ubiratan Spinelli - PDS; U1durico Pinto
- PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB; Valmir
Carnpelo - PFL; Valter Pereira - PMDB;Vasco
Alves - PMDB; Vicente Bogo - PMDB; Victor
Faccioni - PDS; Victor Fontana - PFL; Victor
Trovão - PFL; Vieira da Silva - PDS; Vilson
Souza - PMDB;Vingt Rosado - PMDB;Vinicius
Cansanção - PFL; Virgildásio de Senna 
PMDB; Virgílio Galassi - PDS; Virgílio Guimarães
- PT; Virgílio Távora - PDS; VrtorBuaiz - PT;
VivaldoBarbosa - PDT;VladimirPalmeira - PT;
Wagner Lago - PMDB; Waldec Ornélas - PFL;
Waldyr Pugliesi - PMDB; Walmor de Luca 
PMDB; Wilma Maia - PDS; Wilson Campos 
PMDB; Wilson Martins - PMDB; Ziza Valadares
-PMDB.

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
A lista de presença registra o comparecimento
de 458 Senhores Constituintes.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus e em nome do povo

brasileiro, lnciamos nossos trabalhos.
O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da

sessão anterior.

11-O SR. ARNALDO FARIA DE sA, 31-Se
cretárío, servindo como 2'-Secretário. procede à
leitura da ata da sessão antecedente, a qual é,
sem observações, assinada.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Beneeides) _
Passa-se à leitura do expediente.

O SR. MARCELO CORDEIRO, 1°-Secretário
procede à leitura do seguinte

111 - EXPEDIENTE
OFÍCIOS

Of. n° 09/87 Brasília, 30 de março de 1987.
A Sua Excelência o Senhor
Deputado Ulysses Guimarães
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti
tuinte

Senhor Presidente:
Tenho a honra de encaminhar, em anexo, nos

termos do Art. 13. § 2° do Regimento Interno
da Assembléia Nacional Constituinte, a relação
dos membros do PMDB,indicados por esta Ude-

rança, para composição das Comissões Constitu
cionais.

Na oportunidade, renovo a V.Ex"protestos de
estima e consideração. - Mário Covas, Líder
do PMDB na Assembléia Nacional Constituinte.

I. COMISSAO DASOBERANIAE
DOS DIREITOSE GARANTIAS

DO HOMEME DA MULHER
Titulares

1. Abigail Feitosa
2. Aécio Neves
3. AluízioBezerra
4. Anna Maria Rattes
5. Antônio Câmara
6. Antonio Mariz
7. Vago
8. Djenal Gonçalves
9. Fábio Lucena

10. Geraldo Bulhões
11. Gonzaga Patriota
12. Humberto Lucena
13. João Herrmann Neto
14. João Rezek
15. Joaquim Haickel
16. José Mendonça de Morais
17. José Paulo Bisol
18. José Viana
19. Luiz Viana Neto
20. Maguito Vilela
21. Maurício Nasser
22. Maurílio Ferreira Lima
23. Mendes Canale
24. Milton Barbosa
25. Milton Uma
26. Paulo Almada (suplente)
27. Paulo Macarini
28. Raul Belém
29. Samir Achôa
30. Manuel Vianna
31. Ziza Valadares
32. Vago
33. Vago
34. Vago

Suplentes
1. Aloísio Vasconcelos
2. AloysioTeixeira
3. Antônio de Jesus
4. Amaldo Moraes
5. Benedicto Monteiro
6. Borges da Silveira
7. Cid Carvalho
8. Cristina Tavares
9. Eliel Rodrigues

la. Fábio Feldmann
11. Flávio Palmier da Veiga
12. Francisco Kuster
13. Francisco Rollemberg
14. Hélio Duque
15. Jorge Uequed
16. José Ignácio Ferreira
17. Leite Chaves
18. Lúcia Vânia
19. Luís Roberto Ponte
20. Mansueto de Lavor
21. Maria Lúcia
22. Mário Uma
23. Matheus Iensen
24. Maurício Pádua
25. Meira Filho
26. Nyder Barbosa

27. Osvaldo Macedo
28. Paulo Zarzur
29. Renan Calheiros
30. Rita Camata
31. Sérgio Spada
32. Sigmaringa Seixas
33. SilvioAbreu
34. Vingt Rosado.

li. COMISSÃODA ORGANIZAÇÃO
DO ESTADO

Titulares

1. Alexandre Puzyna
2. Amilcar Moreira
3. Chagas Rodrigues
4. Del Bosco Amaral
5. Denisar Ameiro
6. Fernando Gomes
7. Fernando Velasco
8. Francisco Carneiro
9. Geraldo Melo

la. HilárioBraun
11. Ivo Cersósimo
12. José Dutra
13. José Maranhão
14. José Richa
15. LuizAlberto Rodrigues
16. Luiz Freire
17. Mário Bouchardet
18. Maurício Fruet
19. Mauro Miranda
20. Meira Filho
21. Messias Soares
22. Nabor Júnior
23. Nestor Duarte
24. Paes de Andrade
25. Paulo Mincarone
26. Paulo Roberto
27. Renato Bernardi
28. Roberto Rollemberg
29. Ronaldo Carvalho
30. Ruben Figueiró
31. Ruy Bacelar
32. Sigmaringa Seixas
33. Vilson Souza
34. Wagner Lago

Suplentes

1. Airton Sandoval
2. AluízioCampos
3. Amaldo Martins (Suplente)
4. Asdrubal Bentes
5. Carlos Vinagre
6. Carrel Benevides
7. Dirceu Carneiro
8. Firmo de Castro
9. Geraldo Campos

la. Gidel Dantas
11. Gonzaga Patriota
12. Hélio Manhães
13. Irajá Rodrigues
14. José Carlos Vasconcelos
15. José Serra
16. José Viana
17. Jutahy Júnior
18. Louremberg Nunes Rocha
19. Márcia Kubitschek
20. Milton Barbosa



Maio de 1987

21. Naphtali Alves
22. NionA1bernaz
23. OlavoPires
24. Onofre Corrêa
25. Osmundo Rebouças
26. PauloSilva
27. Pompeu de Souza
28. RaimundoRezende
29. RaulFerraz
30. RonaldoAragão
31. Rosa Prata
32. RospideNetto
33. Ubiratan Aguiar
34. VascoAlves

m. COMISSÃO DAORGANIZAÇÃO
DOS PODERES E SISTEMA

DE GOVERNO
Titulares

1. Acival Gomes
2. Agassiz Almeida
3. Albérico Filho
4. Aloysio Teixeira
5. Álvaro Antônio
6. CarlosVinagre
7. DáltonCanabrava
8. EgídioFerreiraLima
9. ExpeditoMachado

10. FranciscoAmaral
11. Genebaldo Correia
12. Hélio Manhães
13. HenriqueEduardo Alves
14.Jorge Hage
15.José Costa
16.José Fogaça
17. Jutahy Júnior
18. LeiteChaves
19. LeopoldoBessone
20. LeopoldoPerez
21. Luiz Henrique
22. Luiz Viana
23. Manoel Ribeiro
24, Maurício Pádua
25. Michel Temer (Suplente)
26. Miro Teixeira
27. Moysés Pimentel
28. NelsonWedekin
29. NilsoSguarezi
30. OsvaldoMacedo
31. Plínio Martins
32. RaulFerraz
33. Rubem Branquinho
34. Sílvio Abreu

Suplentes

1. AntônioMariz
2. Arturda Távola
3. Bernardo Cabral
4. CaioPompeu
5. CarlosDe'Carli
6. CarlosMosconi
7. DelBosco Amaral
8. DjenalGonçalves
9. Fernando BezerraCoelho

10. Fernando HenriqueCardoso
11. Fernando Lyra
12. Gustavo de Faria
13. HaroldoSabóia
14. Humberto Lucena
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15. Ibsen Pinheiro
16. IsraelPinheiro
17. Ivo Mainardi
18. Ivo Vanderlinde
19. João CarlosBacelar
20. José CarlosMartinez
21. José Geraldo
22. José Guedes
23. Lélio Souza
24. Manoel Moreira
25. Mário Covas
26. MaxRosenmann
27. Mendes Ribeiro
28. Milton Reis
29. NelsonJobim
30. Nestor Duarte
31. OsvaldoUma Filho
32. RalphBiasi
33. Robson Marinho
34. RuyBacelar

N. COMISSÃO DAORGANIZAÇÃO
ELEITORAL, PARTIDÁRIA E

GARANTIAS DAS INSTITUiÇÕES

Titulares

1. Anterode Barros
2. AntônioBritto
3. AmaldoMartins
4. AmaldoMoraes
5. CarlosBenevides
6. Euclides Scalco
7. Fausto Fernandes
8. Francisco Sales
9. Hélio Rosas

10. Heráclito Fortes
11. Irapuan Costa Júnior
12. IranSaraiva
13. Israel PmheiroFilho
14. João Agripino
15.AsdrubalBentes
16. José Melo
17. José Tavares
18. Lélio Souza
19. Luiz Soyer
20. Mário Covas
21. Mário de Oliveira
22. OlavoPires
23. PriscoViana
24. Raimundo Ura
25. RalphBiasi
26. RobertoBrant
27. Robson Marinho
28. RonaldoCezarCoelho
29. RospideNetto
30. RuyNedel
31. Waldyr Pugliesi
32. Daso Coimbra
33. Vago
34. Vago

Suplentes

1. Agassiz Aimeida
2. Alarico Abib
3. Alfredo Campos
4. AntônbioCarlosFranco
5. BasílioVillani
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6. Cardoso Alves
7. Domingos Leonelli
8. Edivaldo Motta
9. EgídioFerreiraLima

10. ErvinBonkoskí
11. FemandoGasparian
12. Genebaldo Correia
13. GeraldoAlckmin
14. GeraldoFleming
15. GeraldoMelo
16. Joaquim Haickel
17. Jorge Vianna
18. José Freire
19. José Richa
20. José Ulisses de Oliveira
21. Jutahy Magalhães
22. Luiz Viana Neto
23. Maguito Vilela
24. MattosLeão
25. Gerson Camata
26. Moysés Pimentel
27. NilsonGibson
28. Percival Muniz
29. Pimenta da Veiga
30. RachidSaldanha Derzi
31. RobertoRollemberg
32. Tadeu França
33. Valter Pereira
34. Wagner Lago

V. COMISSÃO DO SISTEMA
TRIBUTÁRIO, ORÇAMENTO

E FINANÇAS

Titulares

1. Affonso Camargo
2. Airton Sandoval
3. Basílio Vdlani
4. Carlos De'Carlí
5. CarrelBenevides
6. CidSabóia de Carvalho
7. DarcyDeitos
8. DomingosJuvenil
9. Felipe Cheidde

10. Fernando BezerraCoelho
11. Fernando Gasparian
12. Firmo de Castro
13. Geraldo Fleming
14. Gerson Camata
15. HarlanGadelha
16. IrajáRodrigues
17. Ivo Vanderlinde
18.João CarlosBacelar
19. João Natal
20. José CarlosVasconcelos
21. José Guedes
22. José Serra
23. Jovanni Masini
24. Jutahy Magalhães
25. Lézio Sathler
26. MauroCampos
27. Naphtali Alves
28. NionAlbernaz
29. Osmundo Rebouças
30. Rose de Freitas

_ 31. Sérgio Spada
32. Sérgio Werneck
33. Walmorde Luca
34. Wilson Campos
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Suplentes

1. Alexandre Puzyna
2. AluizioBezerra
3. Antonio Gaspar
4. Expedito Machado
5. Fernando Gomes
6. Geraldo Bulhões
7. Gerson Marcondes
8. Gil César
9. Hélio Rosas

10. Hermes Zaneti
11. Ismael Walderley
12. Ivo Cersósirno
13. Joaci Góes
14. João Calmon
15. Joaquim Sucena
16. José Melo
17. José Tavares
18. Júlio Costamilan
19. Luiz Freire
20. Manoel Ribeiro
21. Márcio Lacerda
22. Mauricio Fruet
23. Mauro Sampaio
24. Mendes Canale
25. Nabor Júnior
26. Nilso Sguarezi
27. Osvaldo Sobrinho
28. Paes de Andrade
29. Paulo Almada (Suplente)
30. Paulo Roberto
31. Rubem Branquinho
32. Ruben Figueiró
33. Sérgio Naya (Suplente)
34. Virgildásio de Senna

VI. COMISSÃO DA ORDEM
ECONÓMlCA

TItulares

1. Albano Franco
2. Antônio Carlos Franco
3. Vicente Bogo
4. Benedicto Monteiro
5. Cardoso Alves
6. Dirceu Carneiro
7. Expedito Júnior
8. Gabriel Guerreiro
9. Gerson Marcondes

10. Gidel Dantas
11. Gil César
12. Gustavo de Faria
13. Hélio Duque
14. Ismael Wanderley
15. Ivo Mainardi
16. Jorge Vianna
17. José Ulisses de Oliveira
18. Lúcia Vânia
19. Luis Roberto Ponte
20. Márcio Lacerda
21. Marcos Uma
22. Nyder Barbosa
23. Osvaldo Uma Filho
24. Paulo Zarzur
25. Percival Muniz
26. Rachid Saldanha Derzi

_.,27. Raquel Capiberibe

28. Renato Johnsson
29. Rosa Prata
30. Santinho Furtado
31. Sergio Naya (Suplente)
32. Severo Fereira
33. Valter Pereira
34. Virgildásio de Senna

Suplentes

1. Affonso Camargo
2. Álvaro Antônio
3. Antero de Barros
4. Antônio Perosa
5. Bosco França
6. Dálton Canabrava
7. Darcy Deitos
8. Denisar Arneíro
9. Fausto Fernandes

10. Fernando Velasco
11. Harlan Gadelha
12. Henrique Eduardo Alves
13. Irapuã Costa Júnior
14. João Cunha
15. João Rezek
16. Jorge Leite
17. José Mendonça de Morais (Suplente)
18. Leopoldo Perez
19. Lezio Sathler
20. LuizAlberto Rodrigues
21. Mauro Campos
22. Mauro Miranda
23. Nelton Friedrich
24. Paulo Mincarone
25. Raimundo Ura
26. Raul Belém
27. Ronaldo Cezar Coelho
28. Rose de Freitas
29. Sérgio Werneck
30. Teotônío VilelaFilho
31. Waldyr Publiesi
32. Walmor de Luca
33. Wilson Campos

VII. COMISSÃO DA
ORDEM SOCIAL

Titulares

1. Alarico Abib
2. Almir Gabriel
3. Borges da Silveira
4. Bosco França
5. Carlos Cotta
6. Carlos Mosconi
7. Célio de Castro
8. Domingos Leonelli
9. Doreto Campanari

10. Edivaldo Motta
11. Eduardo Moreira
12. Fábio Feldmann
13. Francisco Kuster
14. Francisco Rollemberg
15. Geraldo Alckemin
16. Geraldo Campos
17. Hélio Costa
18. Ivo Lech
19. Joaquim Sucena
20. Jorge (Iequed
21. José Carlos Sabóia

22. Júlio Costamilan
23. Mansueto de Lavor
24. Mário Uma
25. Mattos Leão
26. Mauro Sampaio
27. Max Rosenmann
28. Raimundo Rezende
29. Renan Calheiros
30. Ronaldo Aragão
31. Ronan Tito
32. Teotônio VilelaFilho
33. Vasco Alves

Suplentes

1. Abigail Feitosa
2. Ademir Andrade
3. Aércio Neves
4. Albérico Filho
5. Amilcar Moreira
6. Anna Maria Rattes
7. Bezera de Melo
8. Cássio Cunha Uma
9. Cid Sabóia de Carvalho

10. Femando Cunha
11. França Teixeira
12. Francisco Amaral
13. Francisco Cameiro
14. Heráclito Fortes
15. Hilário Braun
16. Iran Saraiva
17. José Fogaça
18. Koyu Iha
19. Luiz Soyer
20. Maurilio Ferreira Uma
21. Milton Uma
22. Nelson Aguiar
23. Octávio Elísio
24. Osmir Lima
25. Paulo Macarini
26. Plinio Martins
27. Raimundo Bezerra
28. Raquel Capiberibe
29. Renato Vianna
30. Roberto Vital
31. Ronaldo Carvalho
32. Ruy Nedel
33. Severo Gomes
34. Wilson Martins

VIII. COMISSÃO DA FAMfUA, DE
EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE,

COMUNICAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

TItulares
1. Aloísio Vasconcelos
2. Antônio de Jesus
3. Antonio Gaspar
4. Artur da Távola
5. Bezerra de Melo
6. Caio Pompeu
7. Cássio Cunha Uma
8. Cristina Tavares
9. Eliel Rodrigues

10. Ervin Bonkoski
11. Femando Cunha
12. flavio Palmier da Veiga
13. França Teixeira
14. Hermes Zaneti
15. Joaci Góes
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Em 19de abril de 1987.

6. Fábio Lucena
7. João Agripino
8. José Costa
9. José Maranhão

10. José Paulo Bisol
11. Luiz Henrique
12. Manuel Viana
13. Marcos Uma
14. Michel Temer
15. Miro Teixeira
16 Nelson Wedekin
17. Prisco Viana
18. Roberto Brant
19. Uldorico Pinto
20. Vilson Souza
21. ZizaValadares
22. Vago
23. Vago
24. Vago
25. Vago
26. Vago
27. Vago

Of.n9021/87 Brasília,3 de abril de 1987.
Excelentíssimo Senhor
Deputado Ulysses Guimarães
Dignfssimo Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte
NlEdificio

Excelentíssimo Senhor Presidente
De acordo com o que estabelece o Regimento

Interno, tomo a liberdade de encaminhar a Vossa
Excelência as indicações das Subcomissões da
Comissão VIII- Da Familia, de Educação, Cultuo
ra, Esporte, Comunicação. Ciência e Tecnologia,
conforme relação em anexo.

Sem outro particular, reitero a Vossa Excelência
protestos de elevado apreço e distinta conside
ração. - Senador Mário Covas, Líder do PMDB
na Assembléia Nacional Constituinte.

consideração. - Senador Mário Covas, Uder
do PMDB na Assembléia Nacional Constituinte.

Suplentes
1. Albano Franco
2. Chagas Rodrigues
3. Daso Coimbra
4. Délio Braz
5. 'Euclides Scalco

13. José Freire
14. José Geraldo
15. José Ignácio Ferreira
16. Manoel Moreira
17. Milton Reis
18. Nelson Carneiro
19. Nelson Jobim
20. Nilson Gibson
21. Pimenta da Veiga
22. Raimundo Bezerra
23. Renato Vianna
24. Rodrigues Palma
25. Wilson Martins
26. Vago
27. Vago

Deputado Nelton Friedrich

orrr014/87
Excelentíssimo Senhor
Deputado Ulysses Guimarães
Digníssimo Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte
NlEdifício

Excelentíssimo Senhor Presidente
De acordo com o que estabelece o Regiment<..' Interno, tomo a liberdade de encaminhar a

Vossa Excelência as indicações e alterações abaixo relacionadas:

Deputado Paulo Ramos Comissão IX - Titular
Deputado Márcio Braga Comissão V -Titular

Comissão IX -Suplente
Comissão IV - Titular
Comissão VI -Suplente
Comissão VII -Suplente
Comissão IV -Titular
Comissão VI -Suplente
Comissão IX -Suplente
Comissão IX -Suplente
Comissão I - Titular
Comissão I - Titular
Comissão VI - Titular

viii=Suplente

Deputado Carlos Sant'Anna
Deputado Antônio Perosa
Deputado Ruí-Nedel
Deputado Rose de Freitas
Deputado João Natal
Deputado Uldurico Pinto
Deputada Lúcia Vânia
Deputado Irapuan Costa Júnior

Of.n° 15/87 Em 1°de abril de 1987
Excelentíssimo Senhor
Deputado Ulysses Guimarães
Digníssimo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte
Excelentíssirno Senhor Presidente

Em aditamento ao Oficio rr 14/87 desta Líde
rança, comunico que o Deputado Márcio Braga
substitui o Deputado Felipe Cheidde na condição
de titular da Comissão V - Sistema Tributário,
Orçamento e Finanças.

Sem mais para o momento, reitero a Vossa
Excelência protestos de elevado apreço e distinta

Sem outro particular, reitero a Vossa Excelência
protesto de elevado apreço e distinta consíde
ração. - Senador Mário Covas, Líder do PMDB
na Assembléia Nacional Constituinte.

Titulares
1. Ademir Andrade
2. Alfredo Campos
3. AluízioCampos
4. Bernardo Cabral
5. Carlos Sant'Anna
6. Celso Dourado
7. Cid Carvalho
8. Fernando Henrique Cardoso
9. Fernando Lyra

10. Francisco Pinto
11. Haroldo Sabóia
12. Ibsen Pinheiro

16. João Calmon
17. José Carlos Martinez
18. Koyu lha
19. Louremberg Nunes Rocha
20. Márcia Kubitschek
21. Maria Lúcia
22. Matheus Iensen
23. Mendes Ribeiro
24. Nelson Aguiar
25. Octávio Elísio
26. Onofre Corrêa
27. Osvaldo Sobrinho
28. Paulo Silva
29. Pompeu de Souza
30. Rita Camata
31. Roberto Vital
32. Tadeu França
33. Ubiratan Aguiar
34. Vingt Rosado

Suplentes
1. Acival Gomes
2. Almir Gabriel
3. Antônio Britto
4. Antônio Câmara
5. Carlos Benevides
6. Carlos Cotta
7. Célio de Castro
8. Domingos Juvenil
9. Eduardo Moreira

10. Expedito Júnior
11. Felipe Cheidde
12. Francisco Sales
13. Gabriel Guerreiro
14. Hélio Costa
15. Ivo Lech
16. João Herrmann Neto
17. Jorge Hage
18. José Carlos Sabóia
19. José Dutra
20. Jovanni Masini
21. Leopoldo Bessone
22. Luiz Viana
23. Mário Bouchardet
24. Mário de Olivera
25. Mauricio Nasser
26. Messias Soares
27. Nelson Carneiro
28. Renato Bernardi
29. Renato Johnsson
30. Rodrigues Palma
31. Ronan Tito
32. Samir Achôa
33. Santinho Furtado
34. Vago

IX COMISSÃODE SISTEMATIZAÇÃO
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VIII. COMISSÃODA FAMíLIA, DE
EDUCAÇÃO,CULTURA,ESPORTE

COMUNICAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Efetivos

1. João Calmon
2. Louremberg Nunes Rocha
3. Pompeu de Souza
4. Aloísio Vasconcelos
5. Antônio de Jesus
6. Aritonio Gaspar
7. Artur da Távola
8. Bezerra de Melo
9. Caio Pompeu

10. Cássio Cunha Uma
11. Cristina Tavares
12. Eliel Rodrigues
13. Ervin Bonkoski
14. Femando Cunha
15. Flavio Palmier da Veiga
16. França Teixeira
17. Hermes Zaneti
18. Joaci Góes
19. José Carlos Martinez
20. Koyulha
21. Márcia Kubitschek
22. Maria Lúcia
23. Matheus Iensen
24. Mendes Ribeiro
25. Nelson Aguiar
26. Octávio Elísio
27. Onofre Corrêa
28. Osvaldo Sobrinho •
29. Paulo Silva
30. Rita Camata
31. Roberto Vital
32. Tadeu França
33. Ubiratan Aguiar
34. Vingt Rosado

Suplentes

1. Almir Gabriel
2. Irapuã Costa Júnior
3. Luiz Viana
4. Nelson Carneiro
5. Ronan Tito
6. AcivalGomes
7. Antônio Britto
8. Antônio Câmara
9. Carlos Benevides

10. Carlos Cotta
11. Célio de Castro
12. Domingos Juvenil
13. Eduardo Moreira
14. Expedito Júnior
15. Felipe Cheidde
16. Francisco Sales
17. Gabriel Guerreiro
18. Hélio Costa
19. Ivo Lech
20. João Herrmann Neto
21. Jorge Hage
22. José Carlos Sabóia
23. José Dutra
24. Jovanni Masini
25. Leopoldo Bessone
26. Mário Bouchardet
27. Mário de Oliveira
28. Maurício Nasser

29. Messias Soares
'30. Renato Bernardi
':n. Renato Johnsson
32. Rodrigues Palma
33. Samir Achôa
34. Santinho furtado

VIRA - Subcomissão de Educação,
Cultura e Esportes

Efetivos

1. João Calmon
2. Louremberg Nunes Rocha
3. Antônio de Jesus
4. Bezerra de Melo
5. Hermes Zaneti
6. Márcia Kubitschek
7. Octávio Elísio
8. Osvaldo Sobrinho

9. Paulo Silva
10. Tadeu França
11. Ubiratan Aguiar

Suplentes

1. Irapuan Costa Júnior
2. Eduardo Moreira
3. Felipe Cheidde
4. Jorge Hage
5. José Carlos Sabóia
6. Mário de Oliveira
7. Maurício Nasser
8. Leopoldo Bessone
9. Carlos Benevides

10. Ivo Lech
11. José Dutra
12. Renato Bernardi

VlII.B Subcomissão de Ciência,

Tecnologia e de Comunicação

Efetivos

1. Pompeu de Souza
2. AloízioVasconcelos
3. Antonio Gaspar
4. Cristina Tavares
5. Fernando Cunha
6. Joaci Góes
7. José Carlos Martinez
8. Koyu lha
9. Mendes Ribeiro

10. Onofre Corrêa
11. Roberto VItal

Suplentes

1. Almir Gabriel
2. Luiz Viana
3. Antônio Britto
4. Francisco Sales
5. João Herrmann Neto
6. Jovanni Masini
7. Renato Johnsson
8. Helio Costa
9. Acival Gomes

10. Samir Achoa
11. Rodrigues Palma

VIII.CSubcomissão da Famãía,

do Menor e do Idoso

Efetivos

1. Caio Pompeu
2. Cássio Cunha Lima
3. Eliel Rodrigues
4. Ervin Bonkoski
5. França Teixeira
6. Maria Lúcia
7. Nelson Aguiar
8. Rita Camata
9. Vingt Rosado

10. Matheus Iensen
11. Flávio Palmier da Veiga

Suplentes

1. Nelson Carneiro
2. Ronan Tito
3. Carlos Cotta
4. Célio de Castro
5. Domingos Juvenil
6. Messias Soares
7. Antonio Camara
8 Maria Bouchardet
9. Expedito Júnior

10. Gabriel Guerreiro
11. Santinho Furtado

Of. n° 020/87
Brasília, 3 de abril de 1987.

Excelentissimo Senhor
Deputado Ulysses Guimarães
Digníssimo Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte
N/EdifíCIO

Excelentíssimo Senhor Presidente
De acordo com o que estabelece o Regimento

Interno, tomo a liberdade de encaminhar a Vossa
Excelência as indicações das Subcomissões da
Comissão I, conforme relação em anexo.

Sem outro particular, reitero a Vossa Excelência
protestos de elevado apreço e distinta conside
ração. - Senador Mário Covas, Líder do PMDB
na Assembléia Nacional Constituinte.

I. COMISSÃO DASOBERANIA E DOS
DIREITOSE GARANTIAS DO

HOMEME DA MULHER

Efetivo .

1) AluizioBezerra
. 2) Fábio Lucena
3) Humberto Lucena
4) José Paulo Bisol
5) Mendes Canale
6) Abigail Feitosa
7) Aécio Neves
8) Anna Maria Rattes
9) Antônio Câmara

10) Antônio Mariz
11) DjenaI Gonçalves
12) Geraldo Bulhões
13) Gonzaga Patriota
14) João Agripino
15) João Herrmann Neto
16) João Rezek
17) Joaquim Haíckel
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18) José Carlos Grecco
19) José Mendonça de Morais
20) José Viana
21) Lúcia Vânia
22) LuizViana Neto
23) Maguito Vilela
24) Manuel Viana
25) Maurício Nasser
26) MaurílioFerreira Lima
27) MiltonBarbosa
28) MiltonLima
29) Paulo Almada
30) Paulo Macarini
31) Raul Belém
32) Samir Achôa
33) (Ilduríco Pinto
34) ZizaValadares

Suplente

1) Francisco Rollemberg
2) José Ignácio Ferreira
3) Leite Chaves
4) Mansueto de Lavor
5) Meira Filho
6) Aloísio Vasconcelos
7) Aloysio Teixeira
8) Antônio de Jesus
9) Arnaldo Moraes

10) Benedicto Monteiro
11) Borges da Silveira
12) Cid Carvalho
13) Cristina Tavares
14) Eliel Rodrigues
15) Fábio Feldmann
16) Flávio Palmier da Veiga
17) Francisco Kuster
18) Hélio Duque
19) Jorge Uequed
20) Luís Roberto Ponte
21) Maria Lúcia
22) Mário Lima
23) Matheus Iensen
24) MaurícIo Pádua
25) Nyder Barbosa
26) Osvaldo Macedo
27) Paulo Zarzur
28) Renan Calheiros
29) Rita Camata
30) Sérgio Spada
31) Sigmaringa Seixas
32} SílvioAbreu
33) Theodoro Mendes
34} Vingt Rosado

IA Subcomissão da Nacionalidade, da So
berania

E Das Relações Internacionais

Efetivos
1. Aluizio Bezerra
2. Aécio Neves
3. Geraldo Bulhões
4. João Herrmann Neto
5. Luiz VianaNeto
6. Manuel Viana
7. Maurício Nasser
8. MiltonBarbosa
9. Milton Uma

10. Paulo Macarini
11. José Carlos Grecco

Suplentes

1. Francisco Rollemberg
2. Borges da Silveira
3. Hélio Duque
4. Jorge Uequed
5. Luís Roberto Ponte
6. MárioLima
7. Matheus Iensen
8. Sérgio Spada
9. Sigmaringa Seixas

10. SilvioAbreu
11. Cristina Tavares

1.8 Subcomissáo dos Direitos Políticos,
Dos Direitos Coletivos e Garantias

Efetivos

1. Fábio Lucena
2. Humberto Lucena
3. Anna Maria Rattes
4. Gonzaga Patriota
5. João Agripino
6. João Rezek
7. MaurilioFerreira Lima
8. Paulo Almada
9. Samir Achôa

10. Uldurico Pinto
11. Ziza Valadares

Suplentes

1. José Ignácio Ferreira
2. Leite Chaves
3. Aloísio Vasconcelos
4. Arnaldo Moraes
5. Benedicto Monteiro
6. Cid Carvalho
7. Fábio Feldmann
8. Flávio Palmier da Veiga
9. Paulo Zarzur

10. Renan Calheiros
11. VingtRosado

I.C Subcomissão dos Direitos
E Garantias Individuais

Efetivos

1. Mendes Canale
2. Abigail Feitosa
3. Antônio Câmara
4. Antonio Mariz
5. Djenal Gonçalves
6. Joaquim Haíckel
7. José Mendonça de Morais
8. José Viana
9. Lúcia Vânia

10. Maguito VIlela
11. Raul Belém

Suplentes

I. Mansueto de Lavor
2. Meira FIlho
3. AloysioTeixeira
4. Antônio de Jesus
5. Eliel Rodrigues
6. Francisco Kúster
7. Maria Lúcia

8. Mauricio Pádua
9. Nyder Barbosa

10. Osvaldo Macedo
11. Rita Camata
12. Theodoro Mendes

Of. N°026/87
Brasília, 3 de abril de 1987'

Excelentíssimo Senhor
Deputado Ulysses Guimarães
Dígnissimo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte
NlEdifido

Senhor Presidente
De acordo com o que estabelece o Regimento

Interno, tomo a liberdade de encaminhar a Vossa
Excelência as indicações das Subcomissões da
Comissão VI -da Ordem Econômica, conforme
relação em anexo.

Sem outro particular, reitero a Vossa Excelência
protestos de elevado apreço e distinta conside
ração. - Senador Mário Covas, Líder do PMDB
na Assembléia Nacional Constituinte.

VI - COMISSÃODAORDEM ECONÓMICA

Efetivo
1. Albano Franco
2. Dirceu Cardoso
3. Irapuã Costa Júnior
4. Márcio Lacerda
5. Rachid Saldanha Derzi
6. Severo Gomes
7. Antônio Carlos Franco
8. Benedicto Monteiro
9. Cardoso Alves

10. Expedito Júnior
11. Gabriel Guerreiro
12. Gerson Marcondes
13. Gidel Dantas
14. Gil César
15. Gustavo de Faria
16. Hélio Duque
17. Ismael Wanderley
18. Ivo Mainardi
19. Jorge Vianna
20. José <.IJísses de Oliveira
21. Luís Roberto Ponte
22 Marcos üma
23. Nyder Barbosa
24 Osvaldo üma Filho
25. Paulo Zarzur
26 Percival Muniz
27. Raquel Capiberibe
28. Renato Johnsson
29. Rosa Prata
30. Santinho Furtado
31. Sergio Naya
32. ValterPereira
33. Vicente Bogo
34. VirgI1dásio de Senna

Suplente
1. Affonso Camargo
2. Leopoldo Perez
3. Raimundo Ura
4. Teotônio Vilela Filho
5. ÁlvaroAntônio
6. Antero de Barros
7. Antônio Perosa
8. Bosco França
9. Dálton Canabrava
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10. Darcy Deitos
11. Denisar Arneiro
12. Doreto Campanari
13 Fausto Fernandes
14. Fernando Velasco
15. Harlan Gadelha
16. Henrique Eduardo Alves
17. IvoVanderlinde
18. João Cunha
19. João Rezek
20. Jorge Leite
21. José Mendonça de Morais
22. Lezío Sathler
23. LuizAlberto Rodrigues
24. Mauro Campos
25. Mauro Miranda
26. Nelton Friedrich
27. Paulo Mincarone
28. Raul Belém
29. Ronaldo César Coelho
30. Ruy Nedel
31. Sérgio Werneck
32. WaldyrPugliesi
33. Walmor de Luca
34. Wilson Campos.

VIA - Subcom. Princ.G~, fnterv.
do Estado,

Regime da Proprled. Subsolo
e Atividade Econômica

Efetivos
1. Albano Franco
2. Irapuã Costa Júnior
3. Antônio Carlos Franco
4. Gabriel Guerreiro
5. GilCésar
6. Gustavo de Faria
7. HélioDuque
8. Ismael Wanderley
9. Marcos Uma

10. Renato Johnsson
11. Virgildásio de Senna

Suplente
1. Leopoldo Perez
2. Raimundo Lira
3. Teotônio Vilela Filho
4. Bosco França
5. Fernando Velasco
6. Henrique Eduardo Alves
7. João Cunha
8. Jorge Leite
9. LuizAlberto Rodrigues

10. Nelton Friedrich
11. Paulo Mincarone
12. Ronaldo Cezar Coelho

VI.B ~ Subcomissão da questão Orbafta e
Transporte

Efetivo
1. Dirceu Carneiro
2. Expedito Júnior
3. Gerson Marcondes
4. Gidel Dantas
5. José Ulisses de Oliveira
6. Luís Roberto Ponte
7. Nyder Barbosa
8. Paulo Zarzur
9. Sergio Naya

10. Márcio Lacerda

Suplente
1. Affonso Camargo
2. ÁlvaroAntônio

3. Antônio Perosa
4. Dálton Canabrava
5. Denisar Arneiro
6. Doreto Campanari
7. LezioSather
8 Mauro Miranda
9. Raul Belém

10. Sérgio Wernerck
11. Walmor de Luca

Of. N°28187
Brasília, 3 de abril de 1987

Excelentíssimo Senhor
Deputado Ulysses Guimarães
Digníssimo Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte
NlEdificio

Excelentíssimo Senhor Presidente,
De acordo com o que estàbelece o Regimento

Interno, tomo a liberdade de encaminhar a Vossa
Excelência as indicações das Subcomissões da
Comissão IV da Organização Eleitoral, Partidária
e Garantias das Instituições, conforme relação em
anexo.

Sem outro particular, reitero a Vossa Excelência
protestos de elevado apreço e distinta conside
ração. - Senador Mário Covas, Líder do PMDB
na Assembléia Nacional Constituinte.

COMISSÃO DAORGANIZAÇÃO
ELEITORAL, PARTIDÁRIA E

GARANTIAS DAS INSmUlçÕES

Efetivos
1. Iran Saraiva
2. Mário Covas
3. Olavo Pires
4. Raimundo Lira
5. Antero de Barros
6. Antônio Britto
7. Antonio Perosa
8. Arnaldo Martins
9. Arnaldo Moraes

10. Asdrubal Bentes
11. Carlos Benevides
12. Daso Coimbra
13. Euclides Scalco
14. Fausto Fernandes
15. Francisco Sales
16. Helio Rosas
17. Heráclito Fortes
18. Israel Pinheiro Filho
19. José Melo
20. José Tavares
21. Lélio Souza
22. LuizSoyer
23. Mário de Oliveira
24. Nelton Friedrich
25. Prisco Viana
26. Ralph Biasi
27. Roberto Brant
28. Robson Marinho
29. Ronaldo Cezar Coelho
30. Rospide Netto
31. Ruy Nedel
32. Waldyr Pugliesi
33. Vago
34. Vago

Suplentes
1. Alfredo Campos
2. Gerson Camata
3. José Richa
4. Jutahy Magalhães
5. Rachid Saldanha Derzi
6. Agassiz Almeida
7. AlaricoAbib
8. Antônio Carlos Franco
9. Basilio VilIani

10. Cardoso Alves
11. Domingos Leonelli
12. Edivaldo Motta
13. Egídio Ferreira LIma
14. Ervin Bonkoski
15. Fernando Gasparian
16. Genebaldo Correia
17. Geraldo Alckmin
18. Geraldo Fleming
19. Geraldo Melo
20. Joaquim Haickel
21. Jorge Vianna
22. José Freire
23. José Ulisses de Oliveira
24. LuizViana Neto
25. Maguito Vilela
26. Mattos Leão
27. Moysés Pimentel
28. Nilson Gibson
29. Percival Muniz
30. Pimenta da Veiga
31. Roberto Rollemberg
32. Tadeu França
33. ValterPereira
34. Wagner Lago

NA - Subcomissão do Sistema Eleitoral
e Partidos Políticos

Efetivos

1. Arnaldo Moraes
2. Francisco Sales
3. Heráclito Fortes
4. Israel Pinheiro Filho
5. JoséMelo
6. LélioSouza
7. LuizSoyer
8. Robson Marinho
9. Ronaldo Cezar Coelho

10. Rospide Neto
11. WaldyrPugliesi

Suplentes

1. José Richa
2. Jutahy Magalhães
3. Rachid Saldanha Derzi
4. Basílio VilIani
5. Ervin Bonkoski
6. Fernando Gasparian
7. Geraldo Alckmin
8. Joaquim Haickef
9. José Ulisses de Oliveira

10. Mattos Leão
11. Pimenta da Veiga
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IV.B- Subcomissão da Defesa do Estado,
da Sociedade e de sua Segurança

efetivos

1. Iran Saraiva
2. Raimundo Lira
3. Antônio Perosa
4. Arnaldo Martins
5. Daso Coimbra
6. HelioRosas
7. José Tavares
8 Roberto Brant
9. Ralph Biasi

10. Asdrubal Bentes
11. Carlos Benevides

Suplentes

1. AlfredoCampos
2. Gerson Camata
3. Agassiz Almeida
4. AlaricoAbib
5. Antônio Carlos Franco
6. Cardoso Alves
7. Domingos Leonelli
8. Egídio Ferreira Lima
9. Geraldo Fleming

10. Geraldo Melo
11. Jorge Vianna

IV.C - Subcomissão de Garantia da
Constituição, Reformas e Emendas

Efetivos

1. Olavo PIres
2. Euclides Scalco
3. Mário de Oliveira
4. Nelton Friedrich
5. Fausto Fernandes
6. Antônio Britto
7. Mário Covas
8. Antero de Barros
9. Ruy Nedel

10. Vago
11. Vago

Suplentes

1. Edivaldo Motta
2. Genebaldo Correia
3. José Freire
4. LuizViana Neto
5. Maguito Vilela
6. Moysés Pimentel
7. Nilson Gibson
8. Percival Muniz
9. Roberto Rollemberg

10. Tadeu França
11. ValterPereira
12. Wagner Lago

OF. N°030/87
Brasília,3 de abril de 1987

Excelentíssimo Senhor
Deputado Ulysses Guimarães
Dlqníssimo Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte
l'lIEdificio

Senhor Presidente,

De acordo com o que estabelece o Regimento
Interno, tomo a liberdade de encaminhar a Vossa
Excelência as indicações das Subcomissões da
Comissão VII- Da Ordem Social, conforme rela
ção em anexo.

Sem outro particular, reitero a Vossa Excelência
r ,testos de elevado apreço e distinta considera
ç.,o. - Senador Mário Covas, Líderdo PMDB
na Assembléia Nacional Constituinte.

VIL COMISSÃO DA ORDEMSOCIAL

Efetivos

1. Almir Gabnel
2. Francisco Rollemberg
3. Mansueto de Lavor
4. Ronaldo Aragão
5. Ronan Tito
6. Teotônio Vilela Filho
7. AlaricoAbib
8. Borges da Silveira
9. Bosco França

10. Carlos Cotta
11. Carlos Mosconi
12. Célio de Castro
13. Domingos Leonelli
14. Doreto Campanari
15. Edivaldo Motta
16. Eduardo Moreira
17. Fábio Feldmann
18. Francisco Küster
19. Geraldo Alckmin
20. Geraldo Campos
21. Hélio Costa
22. Ivo Lech
23. Joaquim Sucena
24. Jorge Uequed
25. José Carlos Sabóia
26. Júlio CostamIlan
27. Mário Lima
28. Mattos Leão
29. Mauro Sampaio
30. Max Rosenmann
31. Raimundo Rezende
32 Renan Calheiros
33. Vasco Alves
34. João Cunha

Suplentes

1. Cid Sabóia de Carvalho
2. Iran Saraiva
3. José Fogaça
4. Severo Gomes
5. Wilson Martins
6. AbigaIl Feitosa
7. Ademir Andrade
8. Aécio Neves
9. Albérico Filho

10. Amilcar Moreira
11. Anna Maria Rattes
12. Bezerra de Melo
13. Carlos Sant'Anna
14. Cássio Cunha Lima
15. Fernando Cunha
16. França Teixeira
17. Francisco Amaral
18. Francisco Carneiro
19. Heráclito Fortes
20. HilárioBraun
21. Hoyu lha
22. LuizSoyer
23. Maun1io Ferreira Lima
24. MiltonLima
25. Nelson Aguiar
26. Octávio Elísio
27. Osmir Lima
28. Paulo Macarini
29. Plínio Martins
30. Raimundo Bezerra
31. Raquel Capiberibe
32. Renato VIanna
33. Roberto Vital
34. Ronald Carvalho

VII. A - Subcomissão dos Direitos dos
Trabalhadores e Servidores Públicos

Efetivos

1. Mansueto de Lavor
2. Ronan Tito
3. Teotômo Vilela Filho
4. Carlos Cotta
5. Célio de Castro
6. Domingos Leonelli
7. Francisco Küster
8. Geraldo Campos
9. Júlio Costamilan

10. Mário Lima
11. MaxRosenmann

Suplentes

1. Iran Saraiva
2. Wilson Martins
3. Ademir Andrade
4. Amilcar Moreira
5. Francisco Amaral
6. Koyulha
7. Nelson Aguiar
8. PlínioMartins
9. Renato Vianna

10. Aécio Neves
11. Raquel Capiberibe

W.B - Subcomissão de Saúdç. Seguridade
e do Meio Ambiente

Efetivos

1. Francisco Rollemberg
2. Ronaldo Aragão
3. AlaricoAbib
4. Borges da Silveira
5. Carlos Mosconi
6. Eduardo Moreira
7. Fábio Feldmann
8. Joaquim Sucena
9. Jorge Uequed

10. Raimundo Rezende
11. Geraldo Alckmin
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Suplentes

1. José Fogaça
2. Abigail Feitosa
3. Fernando Cunha
4. Hilário Braun
5. LuizSoyer
6. Milton Uma
7. Octávio Elísio
8. Paulo Macarini
9. Raimundo Bezerra

10. Carlos Sant'Anna
11. Roberto Vital
12. AlbéricoFilho

VD.C- Subcomissão dos Negros,
Populações Indígenas,
deficientes e minorias

Efetivos

1. IvoLech
2. José Carlos Sabóia
3. Bosco França
4. Edivaldo Mota
5. Mauro Sampaio
6. Renan Calheiros
7. Vasco Alves
8. HélioCosta
9. João Cunha

10. Mattos Leão
11. Doreto Campanari

Suplentes

}. Cid Sabóia de Carvalho
2. Severo Gomes
3. Cássio Cunha Uma
4. Ana MariaRattes
5. Bezerra de Melo
6. França Teixeira
7. Francisco Carneiro
8. HeráclitoFortes
9. Maurilio Ferreira Uma

10. Osmir Lima
11. Ronaldo Carvalho

Brasília, 3 de abril de 1987

Excelentíssimo Senhor
Deputado Ulysses Guimarães
Digníssimo Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte

Senhor Presidente
De acordo com o que estabelece o Regimento

Interno,tomo a liberdade de encaminhar a Vossa
Excelência as indicações das Subcomissões da
Comissão 11-Da Organização do Estado, confor
me relação em anexo.

Sem outro particular, reitero a Vossa Excelên
cia, protestos de elevado apreço e distinta consi
deração. - Senador Mário Covas, Líder do
PMDB na Assembléia Constituinte.

11. COMISSÃO DAORGANIZAÇÃO
DO ESTADO

Efetivos

1. Chagas Rodrigues
2. José Richa
3. MeiraFilho
4:.. Nabor Júnior

5. RuyBacelar
6. AlexandrePuzyna
7. AmilcarMoreira
8. Del Bosco Amaral
9. Denisar Ameiro

10. Fernando Gomes
11. Fernando Velasco
12. Francisco Carneiro
13. Geraldo Melo
14. Hilário Braun
15. Ivo Cersósimo
16. José Dutra
17. José Maranhão
1B. Luiz Alberto Rodrigues
19. LuizFreire
20. MárioBouchardet
21. MaurícioFruet
22. Mauro Miranda
23. Messias Soares
24. Nestor Duarte
25. Paes de Andrade
26. Paulo Mincarone
27. Paulo Roberto
28. Renato Bernardi
29. Roberto Rollemberg
30. Ronaldo Carvalho
31. Ruben Figueiró
32. Sigmaringa Seixas
33. Vilson Souza
34. Wagner Lago

Suplentes

1. Dirceu Carneiro
2. Louremberg Nunes Rocha
3. Olavo Pires
4. Pompeu de Souza
5. Ronaldo Aragão
6. AirtonSandoval
7. Aluízio Campos
8. Amaldo Martins
9. Asdrubal Bentes

10. Carlos Vinagre
11. Carrel Benevides
12. Firmo de Castro
13. Geraldo Campos
14. GidelDantas
15. Gonzaga Patriota
16. HélioManhães
17. IrajáRodrigues
18. José Carlos Vasconcelos
19. José Serra
20. José Viana
21. Jutahy Júnior
22. Márcia Kubitschek
23. Milton Barbosa
24. NaphtaliAlves
25. Nion A1bemaz
26. Onofre Corrêa
27. Osmundo Rebouças
28. Paulo Silva
29. Raímundo Rezende
30. Raul Ferraz
31. Rosa Prata
32. Rospide Netto
33. UbiratanAguiar
34. Vasco Alves

DA - Subcomissão da UnIão,
Dlsbito Federal e Tenitórios

Efetivos

1. MeiraFilho
2. Francisco Carneiro
3. Paulo Mincarone
4. Sigmaringa Seixas
5. Vilson Souza
6. Wagner Lago
7. Paes de Andrade
8. Messias Soares
9. Ruy Bacelar

10. Ruben Figueiró
11. Roberto Rollemberg

Suplentes

1. Olavo Pires
2. Pompeu de Souza
3. Aluízio Campos
4. Geraldo Campos
5. Gidel Dantas
6. José Carlos Vasconcelos
7. Márcia Kubitschek
8. Milton Barbosa
9. Osmundo Rebouças

10. Rosa Prata
11. Vasco Alves

II.B - Subcomissão dos Estados

Efetivos

1. Chagas Rodrigues
2. Nabor Júnior
3. AmílcarMoreira
4. Del Bosco Amaral
5. Femando Velasco
6. MárioBouchardet
7. Paulo Roberto
8. Renato Bernardi
9. Ronaldo Carvalho

10. Fernando Gomes
11. Hilário Braun

Suplentes

1. AirtonSandoval
2. Asdrubal Bentes
3. Gonzaga Patriota
4. HélioManhães
5. IrajáRodrigues
6. José Serra
7. Jutahy Júnior
8. NaphtaliAlves
9. Nion A1bernaz

10. Onofre Corrêa
11. Rospide Netto

D.C - Subcomissão dos Munidplos e
Regiões

Efetivos

1. Alexandre Puzyna
2. Denisar Arneiro
3. Geraldo Melo
4. IvoCers6sirno
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5. José Dutra
6 José Maranhão
7. LuizAlbertoRodrigues
8. LuizFreire
9. Maurício Fruet

10. MauroMiranda
11. Nestor Duarte

Suplentes

1. Dirceu Cameiro
2. Louremberg Nunes Rocha
3. Ronaldo Aragão
4. ArnaldoMartins
5. Carlos Vinagre
6. GabrielBenevides
7. Firmo de Castro
8 José Viana
9. Paulo Silva

10. Raimundo Rezende
11. RaulFerraz
12. UbiratanAguiar

or N°032/87
Brasília, 3 de abril de 1987

ExcelentíssimoSenhor
Deputado UlyssesGuimarães
DigníssimoPresidente da
Assembléia Nacional Constituinte
NlEclifício

Senhor Presidente
De acordo com o que estabelece o Regimento

Interno,tomo a liberdade-de encaminhar a Vossa
Excelência as indicações das Subcomissões da
Comissão V- DoSistema Tributário,Orçamento
e Finanças, conforme relação em anexo.

Sem outro particular, reiteroa VossaExcelência
protestos de elevado apreço e distinta conside
ração. - Senador MárioCovas, Líderdo PMDB
na AssembléiaNacional Constituinte.

V. COMISSÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO,
ORÇAMENTO E FINANÇAS

Efetivos

1. AffonsoCamargo
2. Carlos de Carli
3. Cid Sabóia de Carvalho
4. Gerson Camata
5. Jutahy Magalhães
6. AirtonSandoval
7. BasilioVilIani
8. CarrelBenevides
9 Darcy Deitos

10. Domingos Juvenil
11. Fernando Bezerra Coelho
12. Fernando Gasparian
13. Firmo de Castro
14. Geraldo Fleming
15. HarlanGadelha
16. IrajáRodrigues
17. IvoVanderlinde
18. João Carlos Bacelar
19. João Natal
20. José CarlosVasconcelos
21. José Guedes
22. José Serra

23. Jovanni Masini
24. LezioSathler
25. MárcioBraga
26. Mauro Campos
27. NaphtaIiAlves
28. NionA1bemaz
29. Osmundo Rebouças
30. Rose de Freitas
31. Sérgio Spada
32. Sérgio Werneck
33. Walmor de Luca
34. Wdson Campos

Suplentes

1. Aluizio Bezerra
2. João Calmon
3. MárcioLacerda
4. Mendes Canale
5. Nabor Júnior
6. AlexandrePuzyna
7. Antonio Gaspar
8. Expedito Machado
9. Fernando Gomes

10. Geraldo Bulhões
11. Gerson Marcondes
12. GilCésar
13. HelioRosas
14. Hermes Zaneti
15. Ismael Wanderley
16. IvoCersósimo
17. Joaci Góes
18. Joaquim Sucena
19. José Melo
20. José Tavares
21. Júlio Costamilan
22. LuizFreire
23. Manoel Ribeiro
24. Maurício Fruet
25. Mauro Sampaio
26. NilsoSguarezi
27. Osvaldo Sobrinho
28. Paes de Andrade
29. Paulo Almada
30. Paulo Roberto
31. Rubem Branquinho
32. Ruben FIgueiró
33. Sergio Naya
34. Virgildásio de Senna

V.A - Subcomissão de Tributos, Participa-
I -
I çao
e Distribuição das Receitas

Efetivos

1. AffonsoCamargo
2. Jutahy Magalhães
3. AirtonSandoval
4. Domingos Juvenil
5. Fernando Bezerra Coelho
6. Geraldo Fleming
7. IrajáRodrigues
8. IvoVanderlinde
9. NionAlbernaz

10. Osmundo Rebouças
11. Gerson Camata

Suplentes

1. MárcioLacerda
2. Mendes Canale
3. Nabor Júnior

4. AlexandrePuzyna
5. IvoCersósimo
6. Joaquim Sucena
7. Júlio Costamilan
8. LuizFreire
9. Maurício Fruet

10. Mauro Sampaio
11. NilsoSguarezi
12 Ruben Figueiró

V.B- Subcomissão de Orçamento e
Ascalização Financeira

Efetivos

1. Carlos De'Carli
2. João Natal
3. Carrel Benevides
4. João Carlos Bacelar
5. Jovanni Masini
6. José Guedes
7. Firmo de Castro
8. LézioSathler
9. MárcioBraga

10. NaphtaliAlves
11. WilsonCampos

Suplentes

1. Expedito Machado
2. Fernando Gomes
3. Geraldo Bulhões
4. José Melo_
5. Manoel Ribeiro
6. Paulo Almada
7. Paulo Roberto
8. Gerson Marcondes
9. GilCésar

10. HélioRosas
11. João Calmon

V.C- Subcomissão do Sistema F1nanceIro

Efetivos

1. Cid Sabóia de Carvalho
2. BasílioVdlani
3. Fernando Gasparian
4. José Carlos Vasconcelos
5. Mauro Campos
6. Walmor de Luca
7. Darcy Deitos
8. HarlanGadelha
9. Rose de Freitas

10. Sérgio Spada
11. Sergio Werneck

Suplentes

1. Antonio Gaspar
2. Ismael Wanderley
3. Joaci Góes
4. Paes de Andrade
5. Rubem Branquinho
6. Sérgio Naya
7. Virgildásio de Senna
8. Aluizio Bezerra
9. José Tavares

10. Osvaldo Sobrinho
11. Hermes Zanetti
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or n° 34/87
Brasília, 6 de abril de 1987

Excelentíssimo Senhor
Deputado Ulysses Guimarães
Dignissimo Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte
~dificio

Excelentíssimo Senhor Presidente,
De acordo com o que estabelece o Regimento

Interno, tomo a liberdade de encaminhar a Vossa
Excelência as indicações e alterações abaixo rela
cionadas:

Deputado Ivo Vanderline - Comissão VI.
C - Suplente

Deputado João Cunha Comissão VII.
C - Titular

Deputado Jorge Leite Comissão 111.
A - Titular

Deputado Doreto Campanari - Comissão
VI.B - Suplente

Deputado Osmir Lima - Comissão IV.
C - Titular

Deputado Felipe Cheidde Comissão IV.
C - Titular

Deputado Paulo Ramos Comissão Ill,
A - Suplente

Deputado Silvio Abreu Comissão 111.
C - Titular

Deputado Miro Teixeira Comissão Ill,
A - Titular

Sem outro particular, reitero a Vossa Excelência
protestos de elevado apreço e distinta conside
ração. - Senador Mário Covas, Líder do PMDB
na Assembléia Nacional Constituinte.

Cf. n° 35/87
Brasília, 6 de abril de 1987

Excelentíssimo Senhor
Deputado Ulysses Guimarães
Dignissimo Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte
NiEdificio

Excelentíssimo Senhor Presidente,
De acordo com o que estabelece o Regimento

Interno, tomo a liberdade de encaminhar a Vossa
Excelência as alterações abaixo relacionadas:

Deputado Luiz Henrique - Comissão m.B
Deputado Rubem Branquinho - Co

missãolllA

Sem outro particular, reitero a Vossa Excelência
protestos de elevado apreço e distinta conside
ração. - Senador Mário Covas, Líder do PMDB
na Assembléia Nacional Constituinte.

Oficio rr 39/87
Brasília, 8 de abril de 1987.

Excelentíssimo Senhor
Deputado Ulysses Guimarães
Digníssimo Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte
Nesta

Excelentíssimo Senhor Presidente,
De acordo com o que estabelece o Regimento

Interno, tomo a liberdade de encaminhar a Vossa
Excelência as alterações abaixo relacionadas:

Deputado Jorge Leite - Comissão 111.

B - Titular
Deputado Luiz Henrique Comissão Ill,

A - Titular
Senador João Calmon Comissão V.

C - Suplente
Deputado Hermes Zanetti - Comissão V.

B - Suplente

Sem outro particular, reitero a Vossa Excelência
protestos de elevado apreço e distinta conside
ração. - Senador Mário Covas, Líder do PMDB
na Assembléia Nacional Constituinte.

Oficio rr 046/87
Brasília, 9 de abril de 1987

Excelentíssimo Senhor
Deputado Ulysses Guimarães
Digníssimo Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte
Nesta

Excelentíssimo Senhor Presidente,
De acordo com o que estabelece o Regimento

Interno, tomo a liberdade de encaminhar a Vossa
Excelência as alterações abaixo relacionadas:

Deputada Abigail Feitosa - Comissão
IX - Titular.

Sem outro particular, reitero a Vossa Excelência
protestos de elevado apreço e distinfa conside
ração. - Senador Mário Covas, Líder do PMDB
na Assembléia Nacional Constituinte.

Of, N°46-N87 Brasília, 9 de abril de 1987
Excelentíssimo Senhor
Deputado Ulysses Guimarães
Digníssimo Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte
Nesta

Excelentíssimo Senhor Presidente,
De acordo com o que estabelece o Regimento

Interno, tomo a liberdade de encaminhar a Vossa
Excelência as alteração abaixo relacionadas:

Deputado Aécio Neves - Comissão IX - Su
plente

Deputado Octávio Elísio - Comissão IX- Su
plente

Sem outro particular, reitero a Vossa Excelência
protestos de elevado apreço e distinta conside
ração. - Senador Mário Covas, Líder do PMDB
na Assembléia Nacional Constituinte.

Of. N°56/87 Brasília, 14 de abril de 1987

Excelentíssimo Senhor
Deputado Ulysses Guimarães
Digníssimo Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte
Nesta

Senhor Presidente,
De acordo com o que estabelece o Regimento

Interno, tomo a liberdade de encaminhar a Vossa
Excelência a alteração abaixo relacionada:

Deputado Délio.Braz - Comissão l.c.- Titu
lar.

Outrossim, visando facilitar o trabalho de con
trole da Secretaria Geral, encaminho nesta opor
tunidade a relação geral de todos os membros
do PMDB distribuídos por Comissões e Subco
missões, relação essa que consolida todas as indi
cações e alterações comunicadas anteriormente.

Sem outro particular, reitero a Vossa Excelência
protestos de elevado apreço e distinta conside
ração. - Deputado Euclides Scalco, lo-Vice
Líder do PMDB.

I. COMISSÃO DA SOBERANIAE DOS
DIREITOS E GARANTIAS DO

HOMEME DA MULHER

Efetivos

1. AluizioBezerra
2. Fábio Lucena
3. Humberto Lucena
4. José Paulo Bisol
5. Mendes Canale
6. Aécio Neves
7. Anna Maria Rattes
8. Antonio Câmara
9. Antonio Mariz

10. DélioBraz
11. Djenal Gonçalves
12. Geraldo Bulhões
13. Gonzaga Patriota
14. João Agripino
15. João Herrmann Neto
16. João Rezek
17. Joaquim Haickel
18. José Carlos Grecco
19. José Mendonça de Morais
20. José Viana
21. Lúcia Vânia
22. Luiz Viana Neto
23. Maguito Vilela
24. Manuel Viana
25. Maurício Nasser
26. Maurílio Ferreira Lima
27. Milton Barbosa
28. Milton Lima
29. Paulo Almada
30. Paulo Macarini
31. Raul Belém
32. Samir {lchôa
33. (Ilduríco Pinto
34. Ziza Valadares

Suplentes

1. Francisco Rollemberg
2. José Ignácio Ferreira
3. Leite Chaves
4. Mansueto de Lavor
5. Meira Filho
6. Aloísio Vasconcelos
7. Aloysio Teixeira
8. Antônio de Jesus
9. Arnaldo Moraes

10. Benedicto Monteiro
11. Borges da Silveira
12. Cid Carvalho
13. Cristina Tavares
14. Eliel Rodrigues
15. Fábio Feldmann
16. Flávio Palmier da Veiga
17. Francisco Küster
18. Hélio Duque
19. Jorge (lequed
20. LuísRoberto Ponte
21. Maria Lúcia.
22. Mário Uma
23. Matheus Iensen
24. Maurício Pádua
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25. NyderBarbosa 8. FlávioPalmierda Veiga 31. Ruben Figueiró
26. OsvaldoMacedo 9. Paulo Zarzur 32. Sigmaringa Seixas
27. PauloZarzur 10. Renan Calheiros 33. Vilson Souza
28. Renan Calheiros 11. Vingt Rosado 34. Wagner Lago
29. RitaCamata I.C - Subcomissão dos DIreitos e Suplentes
30. Sérgio Spada Garantias Individuais
31. Sigmaringa Seixas Efetivoss
32. Silvio Abreu 1. DirceuCarneiro
33. Theodoro Mendes 2. Louremberg Nunes Rocha
34. Vingt Rosado 1. Mendes Canale 3. OlavoPires

2. DélioBraz 4. Pompeu de Souza
IA - Subcomissão da Nacionalidade, 3. AntônioCâmara 5. RonaldoAragão

da Soberania 4. AntonioMariz 6. Airton Sandoval

E das Relações Intemadonais 5. DjenalGonçalves 7. Aluízio Campos
6. Joaquim Haickel 8. AmaldoMartins
7. José Mendonça de Morais 9. AsdrubalBentes

Efetivo 8. José Viana 10. Carlos Vinagre
9. LúciaVânia 11. CarrelBenevides

1. Aluizio Bezerra 10. Maguito Vilela 12. Firmo de Castro
2. AécioNeves 13. RaulBelém 13. GeraldoCampos
3. GeraldoBulhões Suplentes 14. Gidel Dantas
4. João Herrmann Neto 15. GonzagaPatriota
5. José CarlosGrecco 16. Hélio Manhães
6. Luiz Viana Neto 1. Mansueto de Lavor 17. Irajá Rodrigues
7. Manuel Viana 2. Meira Filho 18. José CarlosVasconcelos
8. Maurício Nasser 3. Aloysio Teixeira 19. José Serra
9. Milton Barbosa 4. Antônio de Jesus 20. José Viana

10. Milton Lima 5. ElielRodrigues 21. Jutahy Júnior
11. PauloMacarini 6. Francisco Kuster 22. Márcia Kubitschek

7. Maria Lúcia 23. Milton Barbosa
8. Maurício Pádua 24. NaphtaJi Alves

Suplentess 9. NyderBarbosa 25. NionA1bemaz
10. OsvaldoMacedo 26. Onofre Corrêa

1 Francisco Rollemberg 11. RitaCamata 27. Osmundo Rebouças
2. Borges da Silveira 12. TheodoroMendes 28. Paulo Silva
3. CristinaTavares n. COMISSÃO DAORGANIZAÇÃO 29. RaimundoRezende
4. Hélio Duque DO ESTADO 30. RaulFerraz
5. Jorge Uequed 31. Rosa Prata
6. LuísRoberto Ponte 32. Rospide Netto
7. Mário Uma

Efetivoss 33. UbiratanAguiar
8. Matheus Iensen 34. VascoAlves
9. Sérgio Spada L Chagas Rodrigues DA - Subcomissão da União,

10. SigmaringaSeixas 2. José Richa Distrito Federal e
11. Sílvio Abreu 3. Meira Filho Tenit6rIos

4. NaborJúnior
I.B- Subcomissão dos DIreitos Polftkos, 5. RuyBacelar

Dos Direitos Coletivos e Garantias 6. Alexandre Puzyna Efetivos
7. Amilcar Moreira 1. Meira Filho

Efetivoss 8. DelBosco Amaral 2. RuyBacelar
9. DenisarAmeiro 3. Francisco Carneiro

1. Fábio Lucena
10. Fernando Gomes 4. MessiasSoares
11. Fernando Velasco 5. Paes de Andrade

2. Humberto Lucena 12. Francisco Carneiro 6. PauloMincarone
3. Anna Maria Rattes 13. GeraldoMelo 7. RobertoRollemberg
4. Gonzaga Patriota 14. Hilário Braun 8. Ruben Figueiró
5. João Agripino 15. Ivo Cersósimo 9. Sigmaringa Seixas
6. João Rezek 16. José Dutra 10. VIlson Souza
7. Maurílio Ferreira Uma 17. José Maranhão 11. Wagner Lago
8. PauloAlmada 18. Luiz Alberto Rodrigues
9. Samir Achôa 19. Luiz Freire Suplentes

10. U1durico Pinto 20. Mário Bouchardet 1. OlavoPires
11. Ziza Valadares 21. Maurício Fruet 2. Pompeu de Souza

Suplentess 22. MauroMiranda 3. Aluízio Campos
23. MessiasSoares 4. Geraldo Campos

1. José IgnácioFerreira 24. Nestor Duarte 5. Gidel Dantas
2. LeiteChaves 25. Paes de Andrade 6. José CarlosVasconcelos
3. Aloísio Vasconcelos 26. Paulo Mincarone 7. MárciaKubitschek
4. ArnaldoMoraes 27. Paulo Roberto 8. Milton Barbosa
5. BenedictoMonteiro 28. Renato Bernardi 9. Osmundo Rebouças
6. Cid Carvalho 29. Roberto Rollemberg 10. Rosa Prata
7.. Fábio Feldmann 30. RonaldoCarvalho lI. VascoAlves
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D.B- Subcomissão cios Estados

Efetivos

1. Chagas Rodrigues
2. Nabor Júnior
3. Amilcar Moreira
4. Del Bosco Amaral
5. Fernando Gomes
6. Fernando Velasco
7. Hilário Braun
8. Mário Bouchardet
9. Paulo Roberto

10. Renato Bernardi
11. Ronaldo Carvalho

Suplentes

1. Airton Sandoval
2. Asdrubal Bentes
3. Gonzaga Patriota
4. HélioManhães
5. Irajá Rodrigues
6. José Serra
7. Jutahy Júnior
8. Naphtali Alves
9. Nion A1bernaz

10. Onofre Corrêa
11. Rospide Netto

D.C- Subcomissão dos Municípios e
Régiões

Efetivos

1. Alexandre Puzyna
2. Denisar Arneiro
3. Geraldo Melo
4. Ivo Cersósimo
5. José Dutra
6. José Maranhão
7. LuizAlberto Rodrigues
8. Luiz Freire
9. Maurício Fruet

10. Mauro Miranda
11. Nestor Duarte

Suplentes

1. Dirceu Carneiro
2. Louremberg Nunes Rocha
3. Ronaldo Aragão
4. Amaldo Martins
5. Carlos Vinagre
6. Carrel Benevides
7. Firmo de Castro
8. José Viana
9. Paulo Silva

10. Raimundo Rezende
11. Raul Ferraz
12. Ubiratan Aguiar

ID. COMISSÃO DA ORGANIZAÇÃO DOS
PODERES E SISTEMA DEGOVERNO

Efetivos

1. José Fogaça
2. Leite Chaves

3. Leopoldo Perez IDA - Subcomissão do Poder LegIslativo
4. LuizViana

5. Nelson Wedekin Efetivos

6. Acival Gomes 1. LuizViana
7. Agassiz Almeida 2. Nelson Wedekin
8. Albérico Filho 3. Acival Gomes
9. AloysioTeixeira 4. ÁlvaroAntônio

10. ÁlvaroAntônio 5. HélioManhães
11. Carlos Vinagre 6. Jorge Hage
12. Dálton Canabrava 7. Leopoldo Bessone
13. Egídio Ferreira Lima 8. LuizHenrique
14. Expedito Machado 9. Manoel Ribeiro
15. Francisco Amaral 10. Rubem Branquinho
16. Genebaldo Correia 11. Silcio Abreu
17. HélioManhães
18. Henrique Eduardo Alves Suplentes
19. Jorge Hage
20. Jorge Leite 1. Femando Henrique Cardoso
21. José Costa 2. Mário Covas
22. Jutahy Júnior 3. Caio Pompeu
23. Leopoldo Bessone 4. Fernando Bezerra Coelho
24. LuizHenrique 5. José Guedes
25. Manoel Ribeiro 6. Max Rosemrnann
26. Maurício Pádua 7. Nelson Jobim
27. MichelTemer 8. Osvaldo Uma Filho
28. MiroTeixeira 9. Paulo Ramos
29. Moysés Pimentel 10. Ralph Biasi
30. Nilso Sguarezi 11. Robson Marinho
31. Osvaldo Macedo
32. Plínio Martins m.s - Subcomissão do Poder Executivo
33. Raul Ferraz

Efetivos34. Rubem Branquinho
35. SilvioAbreu 1. José Fogaça

2. Agassiz Almeida
3. Albérico Filho

Suplentes 4. AloysioTeixeira
5. Dálton Canabrava

1. Carlos De'Carli 6. Expedito Correia
2. Fernando Henrique Cardoso 7. Genebaldo Correia
3. Humberto Lucena 8. Henrique Eduardo Alves
4. Mário Covas 9. Jorge Leite

5. Ruy Bacelar 10. Jutahy Júnior
6. Antonio Mariz 11. Maurício Pádua
7. Artur da Távola 12. Osvaldo Machado
8. Bernardo Cabral

Suplentes9. Caio Pompeu
10. Carlos Mosconi

1. Carlos De'Carli11. Del Bosco Amaral
12. Djenal Gonçalves 2. Ruy Bacelar

13. Fernando Bezerra Coelho 3. Antônio Mariz

14. Fernando Lyra 4. Artur da Távola

15. Gustavo de Faria 5.CarIos Mosconi

16. Haroldo Sabóia 6. Fernando Lyra

17. Ibsen Pinheiro 7. Israel Pinheiro Filho

18. Israel Pinheiro Filho 8. José Geraldo

19. IvoMainardi 9. Manoel Moreira

20. João Carlos Bacelar 10. Mendes Ribeiro

21. José Carlos Martmez 11. MiltonReis

22. José Geraldo
23. José Guedes m.c - Subcomissão do Poder Jucldário
24. Lélio Souza e do Mlnist.érloPúbHco
25. Manoel Moreira Efetivos
26. Max Rosenmann
27. Mendes Ribeiro 1. Leite Chaves
28. MiltonReis 2. Leopoldo Perez
29. Nelson Jobim 3. Carlos Vinagre
30. Nestor Duarte 4. Francisco Amaral
31. Osvaldo Uma Filho 5. José Costa
32. Paulo Ramos 6. MichelTemer
33. Ralph Biasi 7. Miro Teixeira
34. Robson Marinho 8. Moysés Pimentel
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9. NiIsoSguarezi
10. Plínio-Martins -
11. Raul Ferraz

Suplentes

1. Humberto Lucena
2. Bernardo Cabral
3. Del Bosco Arnaral
4. DJenalGonçalves
5. Gustavo de Faria
6. Haroldo Sabóia
7. Ibsen Pinheiro
8. IvoMainardi
9. João Carlos Bacelar
10.JoSéCarlos~rtinez
11. Lélio Souza
12. Nestor Duarte

IV. COMISSÃO DA ORGANIZAÇÃO
ELEITORAL, PARTIDÁRIA E

GARANTIAS DAS INSTITUIÇÕES
Efetivos

1. Iram Saraiva
2. Mário Covas
3. Olavo Pires
4. Raimundo Lira
5. Antero de Barros
6. Antônio Britto
7. Antônio Perosa
8. Arnaldo Martins
9. Arnaldo Moraes

10. Asdrubal Bentes
11. Carlos Benevides
12. Daso Coimbra
13. Euclides Scalco
14. Fausto Fernandes
15..Felipe Cheidde
16. Francisco Sales
17. Hélio Rosas
18. Heráclito Fortes
19. Israel Pinheiro Filho
20. José Melo
21. José Tavares
22. Lélio Souza
23. LuizSoyer
24. Mário de Oliveira
25. Nelton Friedrich
26. Osmir Lima
27. Prisco Viana
28. Ralph Biasi
29. ~oberto Brant
30. Robson Marinho
31. Ronaldo Cezar Coelho
32. Rospide Netto
33. Ruy Nedel
34. Waldyr Pugliesi

Suplentes

1. Alfredo Campos
2. Gerson Camata
3. José Richa
4. Jutahy Magalhães
5. Rachid Saldanha Derzi
6. Agassiz Almeida
7. Alarico Abid
8. Antônio Carlos Franco
9. Basilio Vmani

10. Cardoso Alves
11. Domingos Leonelli

12. Edivaldo Motta
13. Egídio Ferreira Uma
14. Ervin Bonkoski
15. Fernando Gasparian
16. Genebaldo Correia
17. Geraldo Alckmin
18. Geraldo Fleming
19. Geraldo Melo
20. Joaquim Haickel
21. Jorge Vianna
22. José Freire
23. José Ulysses de Oliveira
24. LuizViana Neto
25. Maguito VIlela
26. Mattos Leão
27. Moysés Pimentel
28. Nilson Gibson
29. Percival Muniz
30. Pimenta da Veiga
31. Roberto Rollemberg
32. Tadeu França
33. Valter Pereira
34.Wagner lagó

WA - Subcomissão do Sistema Eleitoral
e Partidos Politkos

Efetivos

1. Arnaldo Moraes
2. Francisco Sales
3. Heráclito Fortes
4. Israel Pinheiro Filho
5. JoséMelo
6. Lélio Souza
7. LuizSoyer
8. Robson Marinho
9. Ronaldo Cezar Coelho

10. Rospide Netto
11. Waldyr Pugliesi

Supléntes

1. José Richa
2. Jutahy Magall'J.ães
3. Rachid Saldanha Derzi
4. Basilio VIIlani
5. Ervin Bonkoski
6. Fernando Gasparian
7. Geraldo Alckmin
8. Joaquim Haickel
9. José Ulisses de Oliveira

10. Mattos Leão
11. Pimenta da Veiga

m.v- Subcomissão elaDefesa do Estado,
elaSociedade e de sua Segurança

efetivos

1. Iran Saraiva
2. Raimundo Lira
3. Antônio Perosa
4. Arnaldo Martins
5. Asdrubal Bentes
6. Carlos Benevides
7. Daso Coimbra
8. Helio Rosas
9. José Tavares

10. Ralph Biasi
11. Roberto Brant

Suplentes

1. Alfredo Campos
2. Gerson Camata
3. Agassiz Almeida
4. Alarico Abid
5. Antônio Carlos Franco
6. Cardoso Alves
7. Domingos LeoneUi
8. Egídio Ferreira Uma
9. Geraldo Fleming

10. Geraldo Melo
11. -Jorge Vianna
- --

W.C - Subcomissão de Garantia ela Constl
bdção

Reformas e Emendas

Efetivos

1. Mário Cóvas
2. Olavo Pires
3. Antero de Barros
4. Antônio Britto
5. Euclides Scalco
6. Fausto Fernandes
7. Felipe Cheídde
8. Mário de Oliveria
9. Nelton Friedrich

10. Osmir Lima
11. Ruy Nedel

Suplentes

1. Edivaldo Motta
,2. GenebãiCiõCorreia
3. José Freire
4. LuizViana Neto
5. Maguito VJlela
6. Moysés Pimentel
7. Nilson Gibson
8. Percival Muniz
9. Roberto Rollemberg

10. Tadeu França
11. Valter Pereira
12. Wagner Lago

V. COMISSÃODO SISTEMA TRIBUTÁRIO,
ORÇAMENTO E FINANÇAS

efetivos

1. Affonso Camargo
2. Carlos De'Carli
3. Cid Sabóia de Carvalho
4. Gerson Camata
5. Jutahy Magalhães
6. Airton Sandoval
7. Basilio viJlani
a Carrel Benevides
9. Darcy Deitas

10. Domingos Juvenil
11. Fernando Bezerra Coelho
12. Fernando Gasparian
13. Firmo de Castro
14. Geraldo Fleming
15. Harlan Gadelha
16. Irajá Rodrigues
17. IvoVanderlinde
18. João Carlos Bacelar
19. João Natal



1696 Quinta-feira 7 DIÁRIO DAASSEMBlÉIANACIONAL CONSmUlNTE Maio de 1987

20. José CarlosVasconcelos 4. Alexandre Puzyna 9. Cardoso Alves
21. José Guedes 5. Ivo Cersósimo 10. ExpeditoJúnior
22. José Serra 6. Joaquim Sucena 11. Gabriel Guerreiro
23. Jovanni Masini 7. Júlio Costamilan 12. Gerson Marcondes
24. Lezio Sathler 8. Luiz Freire 13. Gidel Dantas
25. Márcio Braga 9. Maurício Fruet 14. Gil César
26. MauroCampos 10. MauroSampaio 15. Gustavode Faria
27. Naphtali Alves 11. Nilso Sguarezi 16. Hélio Duque
28. NionA1bemaz 12. Ruben Figueiró 17.?smaelWanderley
29. Osmundo Rebouças V.B - Subcomissão de Orçamento e 18. Ivo Mainardi
30. Rose de Freitas FiscaIfzação FInancefra 19. Jorge Vianna
31. Sérgio Spada Efetivos 20. José Ulísses de Oliveira
32. Sérgio Werneck 1. CarlosDeCarli 21. LuísRoberto Ponte
33. Walmorde Luca 2. CarrelBenevides 22. MarcosUma
34. Wilson Campos 3. Firmo de Castro 23. NyderBarbosa

Suplentes 4. João CarlosBacelar 24. OsvaldoUma Filho
5. João Natal 25. Paulo Zarzur
6. José Guedes 26. Percival Muniz

1. Aluizio Bezerra 7. Jovanni Masini 27. RaquelCapiberibe
2. João Calmon 8. LezíoSathler 28. RenatoJohnsson
3. Márcio Lacerda 9. Márcio Braga 29. Rosa Prata
4. Mendes Canale 10. Naphtali Alves 30. Santinho Furtado
5. NaborJúnior 11. Wílson Campos 31. Sergio Naya
6. Alexandre Puzyna 32. Valter Pereira
7. AntonioGaspar Suplentes 33. Vicente Bago
8. ExpedidoMachado 1. ExpeditoMachado 34. Virgildásio de Senna
9. Fernando Gomes 2. Fernando Gomes

10. GeraldoBulhões 3. GeraldoBulhões Suplentes

11. Gerson Marcondes 4. Gerson Marcondes 1. Affonso Camargo
5. GilCésar 2. LeopoldoPerez

12. Gil César 6. Hélio Rosas 3. RaimundoUra
13. Helio Rosas

7. Hermes Zaneti 4. Teotônio Vilela Júnior
14. Hermes Zaneti 8. José Melo 5. Álvaro Antônio
15. IsmaelWanderley 9. Manoel Ribeiro 6. Anterode Barros
16. Ivo Cersósimo 10. PauloAlmada 7. Antônio Perosa
17. Joaci Góes 11. PauloRoberto 8. Bosco Franca
18. Joaquim Sucena 9. DáltonCanabrava
19. José Melo V.C - Subcomissão do Sistema F1nancelro 10. DarcyDeitos
20. José Tavares Efetivos 11. DenisarArneiro
21. Júlio Costamilan 1. CidSabóia de Carvalho 12. Doreto Campanari
22. Luiz Freire 2. Basílio Vmani 13. Fausto Fernandes
23. Manoel Ribeiro 3. DarcyDeitas 14. Fernando Velasco
24. Maurício Fruet 4. Fernando Gasparian 15. HarlanGadelha
25. MauroSampaio 5. HarlanGadelha 16. HenriqueEduardo Alves
26. Nilso Sguarezi 6. José CarlosVasconcelos 17. Ivo Vanderlinde
27. OsvaldoSobrinho 7. MauroCampos 18. João Cunha
28. Paes de Andrade 8. Rose de Freitas 19. João Rezek
29. PauloAlmada 9. Sérgio Spada 20. Jorge Leite
30. Paulo Roberto 10. Sérgio Werneck 21. José Mendonça de Morais
31. Rubem Branquinho 11. WalmorDe Luca 22. Lezío Sathler
32. Rubem Figueiró Suplentes 23. LuisAlberto Rodrigues
33. Sergio Naya 1. Aluizio Bezerra 24. MauroCampos
34. Virgildásio de Senna 2. João Calmon 25. MauroMiranda

3. Antonio Gaspar 26. NeltonFriedrich

VA - Subcomissão de Tributos, participação 4. IsmaelWanderley 27. PauloMincarone
e disbibuição das receitas 5. Joaci Góes 28. RaulBelérn

Efetivos 6. José Tavares 29. RonaldoCesar Coelho

1. Affonso Camargo 7. OsvaldoSobrinho 30. RuyNedel

2. Gerson Camata 8. Paes de Andrade 31. Sérgio Werneck

3. Jutahy Magalhães 9. Rubem Branquinho 32. Waldyr Pugliesi

4. Airton Sandoval 10. Sergio Naya 3~Walmor de Luca

5. DomingosJuvenil 11. VirgDdásio de Senna 34. Wilson-Campos.

6. Fernando BezerraCoelho VI COMISSÃO DA ORDEM ECONÔMICA
7. GeraldoFleming Efetivos VIA - Subcomissão Prlncipios Gerais,

8. IrajáRodrigues 1. AlbanoFranco Intervernção do Estado
9. IvoVanderlinde 2. DirceuCarneiro Re~edaProprle~deSubs~o

10. NionAIbemaz 3. IrapuãCosta Júnior e Atividade Econômica
11. Osmundo Rebouças 4. Márcio Lacerda Efetivos

Suplentes 5. RachidSaldanha Derzi 1. AlbanoFranco
1. Márcio Lacerda 6. Severo Gomes 2. IrapuãCosta Júnior
2. MendesCanale 7. Antônio Carlos Franco 3. Antônio Carlos Franco
3. NaborJúnior 8. BenedictoMonteiro 4. Gabriel Guerreiro
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5. Gil César 9. RuyNedel VOA- Subcomissão dos DIreItos dos
6. Gustavode Faria 10. Waldyr Pugliesi Trabalhadores e Servidores Públicos
7. Hélio Duque 11. WIIsonCaJ'!:Ipos
8. IsmaelWanderley VII. COMlSSAO DA ORDEM SOCIAL Efetivos9. MarcosUma Efetivos

10. RenatoJohnsson L Almir Gabriel
11. Virgildásio de Senna 2. Francisco Rollemberg 1. Mansueto de Lavor

Suplentes 3. Mansueto de Lavor 2. RonanTito

1. LeopoldoPerez 4. RonaldoAragão 3. Teotônio Vilela Filho

2. RaimundoLira 5. Ronan Tito 4. CarlosCotta

3. Teotônio Vilela Filho 6. Teotônio Vilela Filho 5. Céliode Castro

4. Bosco França 7. Alarico Abib 6. Domingos Leonelli

5. Fernando Velasco 8. Borges da Silveira 7. Francisco Küster

6. HenriqueEduardo Alves 9. Bosco França 8. GeraldoCampos

7. João Cunha 10. Carlos Cotta 9. Júlio Costamilan

8. Jorge Leite 11. CarlosMosconi 10. Mário Uma
12. Céliode Castro 11. MaxRosenmann9. Luiz Alberto Rodrigues
13. Domingos Leonelli10. NeltonFriedrich Suplentes

11. Paulo Mincarone 14. Doreto Campanari

12. Ronaldo Cezar Coelho 15. EdivaldoMotta
16. Eduardo Moreira L IranSaraiva
17. Fábio Feldmann 2. Wilson Martins

VI.B- Subcomissão da Questão amana 18. Francisco Kuster 3. AdemirAndrade
e~ 19. GeraldoAlckmin 4. Amilcar Moreira

Efetivos 20. GeraldoCampos 5. Francisco Amaral
L DirceuCameiro 2I. Hélio Costa 6. Koyu lha
2. Márcio Lacerda 22. Ivo Lech 7. NelsonAguiar
3. ExpeditoJúnior 23. João Cunha 8. Plínio Martins
4. Gerson Marcondes 24. Joaquim Sucena 9. RaquelCapiberibe
5. Gidel Dantas 25. Jorge Uequed 10. RenatoVianna
6. José Ulisses de Oliveira 26. José CarlosSabóia VO.B - Subcomissão de Saúde, Seguridade
7. LuísRobertoPonte 27. Júlio Costamilan E do Meio Ambiente
8. NyderBarbosa 28. Mário Uma
9. Paulo Zarzur 29. MattosLeão

10. Sérgio Naya 30. MauroSampaio Efetivos

Suplentes 31. Max Rosenmann

L Affonso Camargo 32. RaimundoRezende 1. Francisco Rollemberg
2. Álvaro Antônio 33. Renan Calheiros 2. RonaldoAragão
3. Antônio Perosa 34. VascoAlves 3. Alarico Abib
4. DáltonCanabrava Suplentes 4. Borges da Silveira
5. DenisarArneiro 1. CidSabóia de Carvalho 5. CarlosMosconi
6. Doreto Campanari 2. IranSaraiva 6. Eduardo Moreira
7. Lezio SathIer 3. José Fogaça 7. Fábio Feldmann
8. MauroMiranda 4. Severo Gomes 8. GeraldoAlckmin
9. RaulBelém 5. Wilson Martins 9. Joaquim Sucena

10. Sérgio Werneck 6. Abigail Feitosa 10. Jorge Uequed
11. Walmorde Luca 7. AdemirAndrade lI. RaimundoRezende
VI.C- Subcomissão da Política Agricola 8. Albérico Filho Suplentes

e Fundiária e da Refonna Agrária 9. Amilcar MoreIra
Efetivos 10. Anna Maria Rattes 1. José Fogaça

L RachidSaldanha Derzi 11. Bezerrade Melo 2. Abigail Feitosa
2. Benedicto Monteiro 12. CarlosSant'Anna 3. Albérico Filho
3. Cardoso Alves 13. Cássio Cunha Uma 4. CarlosSant'Anna
4. IvoMainardi 14. Fernando Cunha 5. Fernando Cunha
5. Jorge Vianna 15. França Teixeira 6. Hilário Braun
6. Osvaldo Uma Filho 16. FranciscoAmaral 7. Luiz Soyer
7. Percival Muniz 17. Francisco Carneiro 8. Milton Uma
8. Raquel Capiberibe 18. Heráclito Fortes 9. PauloMacarini
8. Rosa Prata 19. Hilário Braun 10. Raimundo Bezerra

10. Santinho Furtado 20 Kouylha 11. RobertoVital
11. Valter Pereira 21. Luiz Soyer

12. Vicente Bogo 22. Maurílio Ferreira Lima VO.C- Subcomissão dos Negros,
23. Milton Uma Populações Indigenas,

_Suplentes 24. NelsonAguiar Deftdentes e Minorias
1. Anterode Barros 25. Osmir Lima
2. DarcyDeitos 26. PauloMacarini Efetivos
3. Fausto Fernandes 27. Plínio Martins
4. HarlanGadelha 28. RaimundoBezerra
5. Ivo Vanderlinde 29. RaquelCapiberibe 1. Bosco França
6. João Rezek 30. RenatoVianna 2. Doreto Campanari
7. José Mendonça de Morais 31. RobertoVital 3. Edivaldo Motta
8. MauroCampos 32. RonaldoCarvalho 4. Hélio Costa
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5. IvoLech
6. João Cunha
7. José Carlos Sabóia
8. Mattos Leão
9. Mauro Sampaio

10. Renan Calheiros
11. VascoAlves

Suplentes

1. Cid Sabóia de Carvalho
2. Severo Gomes
3. Anna MariaRattes
4. Bezerra de Melo
5. -Cássío Cunha Uma
6. França Teixeira
7. Francisco Carneiro
8. Heráclito Fortes
9. Maurílio Ferreira Uma

10. Osmir Lima
11. Ronaldo Carvalho

VIII. COMISSÃO DAFAMfUA, DE
EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE,

COMUNICAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Efetivos

1. João Calmon
2. Louremberg Nunes Rocha
3. Pompeu de Souza
4. Aloísio Vasconcelos
5. Antôniode Jesus
6. AntonioGaspar
7. Arturda Távola
8. Bezerra de Melo
9. Caio Pompeu

10. Cássio Cunha Uma
11. CristinaTavares
12. ElielRodrigues
13. ErvinBonkoski
14. Fernando Cunha
15. Aávio Palmier da Veiga
16. França Teixeira
17. Hermes Zanetti
18. Joaci Góes
19. José Carlos Martinez
20. Koyulha
21. MárciaKubitschek
22. MariaLúcia
23. Matheus Iensen
24. Mendes Ribeiro
25. Nelson Aguiar
26. Octávio Elísio
27. Onofre Corrêa
28. Osvaldo Sobrinho
29. Paulo Silva
30. RitaCamata
31. Roberto Vital
32. Tadeu França
33. UbiratanAguiar
34. VingtRosado

Suplentes

1. AlmirGabriel
2. Irapuã Costa Júnior
3. LuizViana
4. Nelson Carneiro
5. Ronan Tito
6. Acival Gomes
7. AntônioBritto

8. AntôniO-Câmara
9. Carlos Benevides

10. Carlos Cotta
11. Céliode Castro
12. Domingos Juvenil
13. Eduardo Moreira
14. ExpeditoJúnior
15. Felipe Cheidde
16. Francísco Sales
17. GabrielGuerreiro
18. HélioCosta
19. IvoLech
20. João Herrmann Neto
21. Jorge Hage
22. José Carlos Sabóia
23. José Dutra
24. Jovanni Masini
25. Leopoldo Bessone
26. MárioBouchardet
27. Máriode Oliveira
28. Maurício Nasser
29. Messias Soares
30. Renato Bernardi
31. Renato Johnsson
32. Rodrigues Palma
33. Samir Achôa
34. Santinho Furtado

VIDA- Subcomissão de Educação
Cultura e Esportes

Efetivos

1. João Calmon
2. Louremberg Nunes Rocha
3. Antôniode Jesus
4. Bezerrade Melo
5. Hermes Zaneti
6. MárciaKubitschek
7. Octávio Elísio
8. Osvaldo Sobrinho
9. Paulo Silva

10.Tadeu França
11.Ubiratan Aguiar

Suplentes

1. Irapuã Costa Júnior
2. Carlos Benevides
3. Eduardo Moreira
4. Felipe Cheidde
5. IvoLech
6. Jorge Hage
7., José Carlos Sabóia
8. I José Dutra
9. Leopoldo Bessone

10. Máriode Oliveira
11. Mauricio Nasser
12. Renato Bernardi

VID.B - Subcomissão de Ciência e
Tecnologia Ie de Comunicação

Efetivos

1. Pompeu de Souza
2. Aloísio Vasconcelos
3. Antônio Gaspar
4. CristinaTavares
5. Fernando Cunha
6. Joaci Góes
7. José Carlos Martinez
8. Koyulha

9. Mendes Ribeiro
10. Onofre Corrêa
11. Roberto Vital

Suplentes

1. AlmirGabriel
2. Luiz Viana
3. Acival Gomes
4. AntônioBritto
5. Francisco Sales
6. Hélio Costa
7. João Herrmann Neto
8. Jovanni Masini
9. Renato Johnsson

10. Rodrigues Palma
11. Samir Achôa

VIU.C - Subcomissão da famila,
Do menor e do idoso

Efetivos

1. Caio Pompeu
2. Cássio Cunha Uma
3. ElielRodrigues
4. ErvinBonkoski
5. Flávio Palmier da Veiga
6. França Teixeira
7. MariaLúcia
8. Matheuslensen
9. Nelson Aguiar

10. I RitaCamata
11. Vingt Rosado

Suplentes

1 Nelson Carneiro
2 RonanTito
3 AntônioCâmara
4 Carlos Cotta
5 Céliode Castro
6 Domingos Juvenil
7 ExpeditoJúnior
8 GabrielGuerreiro
9 MárioBouchardet
10 MessiasSoares
11 Santinho Furtado

IX. COMISSÃO DE SISTEMAlZAÇÃO

Efetivos
Direitos

1. AlfredoCarnpos
2. Fernando Henrique Cardoso
3. José Ignácio Ferreira
4. Nelson Carneiro
5. WilsonMartins
6. AdemirAndrade
7. Aluízio Campos
8. Bernardo Cabral
9. Carlos Sant'Anna

10. Celso Dourado
11. Cid Carvalho
12. Fernando Lyra
13. Francisco Pinto
14. HaroldoSabóia
15. Ibsen Pinheiro
16. José Freire
17. José Geraldo
18. ManoelMoreira
19. Milton Reis
20. NelsonJobim
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21. Nilson Gibson
22. Paulo Ramos
23. Pimenta da Veiga
24. Raimundo Bezerra
25. Renato Vianna
26. Rodrigues Palma
27. Theodoro Mendes
28. Abigail Feitosa

Netos

29. Almir Gabriel (ReI.Vil)
30. Arthur da Távola (ReI.VIII)
31. Carlos Mosconi (ReI.VlI.B)
32. Cristina Tavares (ReI.VlII.B)
33. Egídio Ferreira Uma (ReI. III)
34. Fernando Bezerra Coelho (ReI. VA)
35. Fernando Gasparian (ReI.V.C)
36. João Hermann Neto (ReI. IA)
37. João Calmon (ReI. VIll. A)
38. José Fogaça (ReI.III.B)
39. José Paulo Bisol (ReI.I)
40. José Richa (ReI.11)
41. José Serra (ReI.V)
42. José Ulysses de Oliveira (ReI.VI.B)
43. Mário Uma (ReI.VIlA)
44. Nelson Friedrich (ReI. IV.C)
45. Osvaldo Uma FIlho (ReI.VI.C)
46. Prisco Viana (ReI. IV)
47. Severo Gomes (ReI. VI)
48. Sigmaringa Seixas (ReI.liA)
49. Vlfgildasio de Senna (ReI.VIA)

Suplentes

1. Albano Franco
2. Chagas Rodrigues
3. Fábio Lucena
4. José Paulo Bisol
5. Nelson Wedekin
6. Aécio Neves
7. Daso Coimbra
8. DélíoBraz
9. Euclides Scalco

10. João Agripino
11. João Natal
12. José Carlos Grecco
13. José Costa
14. José Maranhão
15. Luiz Henrique
16. Manuel Viana
17. Márcio Braga
18. Marcos Uma
19. Michel Temer
20. Miro Teixeira
21. Octávio Elísio
22. Prisco Viana
23. Roberto Brant
24. Rose de Freitas
25. Uldurico Pinto
26. Vuson Souza
27. Ziza Valadares

Do Sr. Constituinte Euclides Scalco, Vice
Líder do PMDB, nos seguintes tennos:

Oficio. rr 77/87 Brasília,5 de maio de 1987.

Senhor Presidente,

De acordo com o que estabelece o Regimento
Interno, tomo a liberdade de encaminhar a Vossa
Excelência as alterações a seguir relacionadas:

Senador Comissão Atual Comissão Nova
Francisco
Rollemberg VII B - Titular IA-TItular

IA - Suplente VlI.B - Suplente

Deputado
Paulo
Macarini I.A-Titular VII B - Titular

VlI.B - Suplente IA - Suplente

Outrossim reconfirmo a indicação anterior
mente feita, do Deputado Percival Muniz para a
Comissão VI, Subcomissão VI. C da Política Agrí
cola e Fundiária e da Reforma Agrária, na condi
ção de Titular.

Sem outro particular, reitero a Vossa Excelência
protestos de elevado apreço e distinta Conside
ração. - Deputado Euclides Scalco, l°-Yice
Líder do PMDB na Assembléia Nacional Cons
tituinte.

Do Sr. Constituinte José Lourenço, Líder
do PFL, nos seguintes tennos:
Oficio rr 154/87 - PFL

Brasília,4 de maio de 1987.

Senhor Presidente,

Em aditamento ao Oficio n- 119/87, de 7 de
abril de 1987, desta Liderança, solicito a Vossa
Excelência o obséquio de alterar a indicação refe
rente ao Senhor Deputado Manoel Castro, Mem
bro Suplente da Comissão da Soberania e dos
Direitos e 'Garantias do Homem e da Mulher, que
passa da Subcomissão dos Direitos e Garantias
Individuaispara a Subcomissão dos Direitos Políti
cos, dos Direitos Coletivos e Garantias.

Nesta oportunidade, renovo a Vossa Excelência
protestos de estima e distinta consideração. 
Deputado José Lourenço, Líder do PFL.

PROJETO DE DECISÃO
N91, de 1987

(Do Sr. Hermes Zaneti)

Detennina auditoria da dívida externa
e suspensão das remessas de pagamen
tos, e dá outras providências.

(ÀComissão de Sistematização.)

A Assembléia Nacional Constituinte decreta:
Art. 10 Fica determinado o exame analítico

e pericial dos atos e fatos geradores do endivida
mento externo brasileiro, bem como de todas as
dividas contraídas por instituições públicas e pri
vadas com credores externos.

Parágrafo único. É estabelecido o prazo de
120 (cento e vinte) dias para uma decisão final
da Assembléia Nacional Constituinte sobre os re
sultados da auditoria, ficando até então suspensas
as remessas de divisas a título de pagamento de
dívidas contraídas no exterior.

Art. 2? É criada a Comissão Especial de In·
vestigação da Dívida Externa, integrada por um
representante de cada Partido com assento na
Assembléia Nacional Constituinte e mais um re
presentante para cada grupo de ~O (cinqüenta)
constituintes da respectiva bancada partidária.

Parágraío único. A Comissão criada por este
artigo terá a força legal de Comissão Parlamentar
de Inquérito, para os fins de requisições e convo-

cações, e o prazo de 90 (noventa) dias para a
conclusão de seus trabalhos e propor providên
cias para o Plenário da Assembléia.

Art. 30 A Mesa da Assembléia Nacional Cons
tituinte providenciará os meios necessários ao
funcionamento da Comissão Especial de Investi
gação da Dívida Externa, sendo desde já aberto
o crédito de até Cz$200.00Q,OO (duzentos mil cru
zados), correndo as despesas pelo Orçamento
da Câmara dos Deputados - Serviços de Tercei
ros e Encargos.

Art. 4° Esta decisão entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 5° Revogam-se as disposições em con
trário.

Justificação

O art.59, § 70 do Regimento Interno da Assem
bléia Nacional Constituinte define o Projeto de
Decisão como se destinando "a sobrestar medi
das que possam ameaçar os trabalhos e as deci
sões soberanas da Assembléia Nacional Consti
tuinte".

O grave quadro a que chegou a divida externa
brasileira coloca em risco todo o processo institu
cional do País e os objetivos nacíonaís no campo
social, político e econômico.

Impõem-se uma tomada de posição pela Cons
tituinte, respaldando e dando maior profundidade
à suspensão de pagamentos temporariamente
adotada pelo Governo.

O exame analitico e pericial de toda a dívida
é que dará ao Pais condições de saber concreta
mente o que está devendo, podendo a partir de
então negociar o seu pagamento.

Fatos recentes, como decisão judicial nos Esta
dos Unidos a favor de credor brasileiro e declara
ções de banqueiros sobre o não ingresso no Brasil
do total dos dólares emprestados, são indicios
muito fortes de que os valores da dívida externa
merecem um exame mais profundo e que o povo
brasileiro pode estar sendo obrigado a honrar
uma parcela de dívida de cujos benefícios jamais
usufruiu.

É a Assembléia Nacional Constituinte, com sua
força política e representação popular, o foro ade
quado para proceder esta investigação. Ela tem
mandato especial que nenhuma das Casas do
Congresso Nacional, isoladamente, possui.

Configura a situação, claramente, um alto risco
ao processo constituinte, justificando o uso do
instrumento da decisão, manifestação maior da
Soberania da Assembléia.

A Constituinte visa à organização ou reorga
nização do Estado para o futuro, e a dívida externa
impede qualquer perspeétiva de futuro por gerar
dependência- permanente do Brasil, amarrando
as suas possibílídades de desenvolvimento. En
quanto a Assembléia Nacional Constituinte elabo
ra a nova Carta, o Poder Executivo está nego
ciando essa divida, o que pode constituir-se em
uma novação de dívida, podendo aínda ser inter
pretado como uma legitimação de algo que não
é legítimo (a divida).

A autorização para abertura de crédito, nos ter
mos do art. 65, inciso VI da Constituição de 1946,
é de competência do Congresso Nacional, com
a sanção do Presidente da República. Desse perío
do, são, por exemplo, as Leis n'" 1.518, de 24
de dezembro de 1951; 4.457, de 6 de novembro
de 1964; e 5.000, de 24 de maio de 1986. A
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partir de 1964, no entanto, houve sucessivos au
mentos do endividamento externo, autorizados
por decretos-leis. Esta edição de decreto-lei para
contratação de crétidos externos não é aceita co
mo constitucional, de vez que implica aumento
da despesa do Estado, inclusive com o paga
mento dos juros da dívida contraída.

Por outro lado, a Constituição vigente estatui
ser de competência exclusiva do Congresso Na
cional resolver definitivamente sobre os tratados,
convenções e atos internacionais celebrados pelo
Presidente da República. Por mais esta razão a
dívida foi constituida desrespeitando a Constitui
ção brasileira, já que o Congresso Nacional do
Brasil nunca decidíu nada sobre o assunto.

Constituição Federal, art. 44, I:
Art. 44. É da competência exclusivado Con

gresso Nacional:
I - resolver definitivamente sobre os tratados,

convenções e atos internacionais celebrados pelo
Presidente da República.

A auditoria proposta tem como objetivo deter
minar a origem da dívida,quem tomou o dinheiro
emprestado, quando, onde, de quem, e onde foi
investido esse dinheiro. Com base nisso, saber
se-á quanto dinheiro entrou no País e quanto não
entrou. Enfim, saber-se-á o que realmente é a
dívida externa.

Casos como a Centrasul com o Bank of Ame
rica, da Cotrisa com o Citibank e outros 82 casos
listados pelo Banco Central, segundo informa
ções da imprensa, poderão ser adequadamente
esclarecidos.

Seria fastidioso discorrer nesta justificativaso
bre a inconstitucionalidade, ilegitimidadee ilegali
dade e suspeição mesmo sobre muitos atos prati
cados no processo constitutivo da DívidaExterna.
Uma CPllevada a efeito pela Câmara dos Depu
tados já apurou muito sobre esse assunto. Infeliz
mente, porém, um estudo efetuado sobre os pro
cedimentos adotados para cumprir as conclusões
daquela CPIindica que não foi adotada nenhuma
providência.

Por mais esta razão entendemos que só a As
sembléia Nacional Constituinte tem condições e

-poderes poiítícos-reaís para dar um rumo adequa
do à grave questão da Dívidaexterna.

Sala das Sessões, 30 de abril de 1987. - Her
mes Zaneti - Francisco Krüster - Julio Costa
milan -Jalles Fontoura- Roberto Vital- Délio
Braz-João Calmon - Chico Humberto - Ubi
ratan Aguiar - Antônio de Jesus - Atila Líra
- Sólon Borges dos Reis - José Paulo Bisol
- CláudioÁvila- Florestan Fernandes-e-Tadeu
França - OctávioElísio- Pedro Canedo - Leu
remberg Nunes Rocha - Osvaldo Sobrinho 
Gastone Righi - Amaldo Faria de Sá - Aluizio
Campos - Paulo Macarini- Aluízio Bezêtra 
Roberto D'Ávila - Nelson Carneiro-José Foga
ça-HaroldoLima-Eduardo Bonfim-Agassiz
Almeida - Antônio Brito - Mauro Borges 
MichelTemer - Jutahy Junior - Acival Gomes
- Aloysio Teixeira - Jorge Hage - VictorFac
cioni - Henrique Córdova - Farabulini Junior
- Manoel Ribeiro - José Jorge - Bocayuva
Cunha - Sérgio Brito-José Genoino - Edmil
son Valentim- GeraldoAlckmin-Aécio de Borba
- Alfredo Campos - Jutahy Magalhães - Ro
berto Rollemberg - Francisco Amaral - Leite
Chaves - Nelson Seixas - Bosco França
José Carlos Sabóia - OlívioDutra - Carlos Al-

berto Caó-CristinaTavares-Arolde de Oliveira
- Onofre Corrêa - Arthur da Távola - Edésio
Frias - Carlos Mosconi - Adylson Motta Joa
quim Sucena - Borges da Silveira- Genebaldo
Correia - Raimundo Bezerra - Paulo Roberto
- Ivo Mainardi - Geraldo Melo - Milton Reis
- Ziza Valadares - Milton lima - José Elias
Moreira - Vitor Buaiz - Vladimir Palmeira 
LuizSalomão-Mendes Botelho-OsmarLeitão
- Raquel Càndido - Wilma Maia- Paulo Paim
- Dirceu Carneiro - José Ulisses de Oliveira
- Gidel Dantas - Márcio Lacerda - Denisar
Ameiro - Lael Varella - Ruy Nedel - Jonas
Pinheiro - Assis Canuto - Oswaldo Almeida
- José Egreja (apoiarnento) - Irma Passoni 
Amaury Müller- Benedicto Monteiro - Jayme
Paliarini- U1durico Pinto - Ilegível - Ivo Lech
- AlceniGuerra - Doreto Campanari -Inocên
cio Oliveira- Hilário Braun - Gumercindo Mi
lhomem - Nyder Barbosa - Luiz GlJshiken
IsraelPinheiro-JoséTavares - Amaldo Martins
- Fernando Santana -Geraldo Fleming -Nion
Albemaz - Roberto Torres - Rodrigues Palma
- Fernando Cunha - José Freire - Mauro Mi
randa - MiroTeixeira- José Santana - Eraldo
Trindade - Geovani Borges - Luiz Soyer 
Hélio Duque - Celso Dourado - Fernando Ve
lasco - Paulo Ramos - Lúcio Alcântara - Ha
roldo Sabóia - LuciaBraga - MarciaKubitschek
- Antonio Ferreira - Sandra Cavalcanti - Ber
nardo Cabral - José Viana - César Cals Neto
-Augusto Carvalho- Ubiratan Spinelli - Teo
tônio Vilela Filho - Francisco Carneiro - Fer
nando Gomes - Jesualdo Cavalcanti - Moza
rildoCavalcanti-João Agripino-José Fernan
des -Antonio Perosa -MaguitoVilela -Sigma
ringa Seixas - Luiz Alberto Rodrigues - Raul
Ferraz - Siqueira Campos - Vicente Bogo 
Luiz Marques - José Melo - Nelson Jobin 
José Moura - Gabriel Guerreiro - Carlos Cardi
nal - Helio Manhães - Roberto Jefferson 
Marcos Lima - Salatiel Carvalho - LuizViana

- Antonio Carlos - Mendes Thame - Harlan
Gadelha - Alarico Abib - Mauro Sampaio 
ManuelViana- Geraldo Campos -Jofran Frejat
- Moisés Pimenta! - Expedito Junior - Asdrú
bal Bentes - AdroaldoStreck - Francisco Salles
- José Luiz Maia - Alvaro Antonio - Renato
Johnson - Maurício Nasser - Júlio Campos
- Jorge (Iequed - Gandi jamil - Bonifácio de
Andrada - Sotero Cunha - Nestor Duarte 
KoyuYha- Ibsen Pinheiro - Affonso Camargo
-Irajá Rodrigues - MárioCovas - Cunha Bue
no.

PROJEI'O DE RESOLUÇÃO
N~ 12, de 1987 (ANC)
(Do Sr. Nilso Sguarezi)

Autoriza a impressão de um milhão de
exemplares da nova Constituição para
distribuição gratuita.

(À Mesa.)

Art. 1~ A Assembléia Nacional Constituinte
fará imprimir um milhão de exemplares da nova
Constituição para distribuição gratuita à popula
ção.

Art. 2° Deverão receber exemplares:
1_todos os governos das Unidades Federadas;
H- todos os governos dos Municípios;

UI - todas as bibliotecas das escolas de 1°,
2° e 3° graus, públicas ou privadas;

N - todas as bibliotecas públicas ou privadas;
V - todas as bibliotecas das Forças Públicas,

federais ou estaduais;
VI-todas as entidades culturais, sociais e eco

nômicas voltadas ao serviço da comunidade: fun
dações, cooperativas, SlildíCatos, associações cul
turais ou esportivas;

V1\- todo cidadão que o solicitar.
Art. 3° Na distribuição dos exemplares deverá

ser convocado o concurso dos órgãos públicos
sob cuja jurisdição se encontram as entidades
destinatárias, Ministério da Educação, Secretarias
de Educação Estaduais e Municipais,Ministérios
Militares, Ministérioda Agricultura,Secretarias de
Segurança, Instituto Nacional do Livro, Sistema
de Comunicação da Câmara e Senado.

Art. 4° Esta Resolução entrará em vigor na
data de sua publicação.

Justificação
AConstituição é a resenha-da estrutura jurídico

político-socialdo Pais. Todo cidadão tem não só
o direito, mas a obrigação de conhecer os seus
direitos e os seus deveres. É o seu catecismo
cívico. Ademais disso, é a Constituição cartilha
da Democracia. Não se pode amar o que se des
conhece. Como esperar seja o povo democrático,
se ignora o que vem a ser Democracia? Demo
cracia também se aprende. Democracia sólida
e estável se constrói com o povo transformado
em homens decididamente democráticos, Antes
de se manifestar, extemadarnente, em demons
trações cívicas em praças e ruas é necessário
trazer o cidadão a Democracia na mente e no
coração.

Cabe à Assembléia Constituinte, como guardiã
desta Democracia que estamos reconstruindo
com os "frangalhos" que restaram de mais de
vinte anos de regime antidemocrático, velar para
que o nosso regime democrático se consolide
na alma daqueles que ainda nele acreditam e
implantá-lo no «oração daqueles que ainda o ig
noram ou o conhecem nebulosamente. Forme
mos novas gerações de democratas e a Demo
cracia se transformará em baluarte indestrutível.

E esta tarefa cabe à Assembléia Constituinte.
- Deputado NJIso Sguarezi.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)
Está finda a leitura do expediente.

IV- Passa-se ao Pequeno Expediente.
O Sr. Osvaldo Bender-Sr. Presidente, peço

a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Osvaldo 
Bender para uma questão de ordem.

O SR. OSVALDO BENDER(PDS-RS. Para
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.)
- Sr. Presidente, Srs. Constituintes:

Apenas queria comunicar à Mesa que, ontem,
tivemos duas sessões para as quais não podíamos
dívidir-nos, funcionando ao mesmotempo na ses
são da Assembléia Nacional Constituite e na reu
nião da Subcomissão. O que poderíamos fazer
para comparecer aqui, ao Plenário da ANC e à
reunião da Subcomissão? Eu podiria que V. Ex'
tomasse providências no sentido de que não se
consentisse reuniões nas Subcomissões, durante
a realizaçãode sessão plenária ou uma delas fosse
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suspensa. Se há necessidade de convocação de
sessão extraordinária, então, que se comunique
às Presidências para que, pelo menos, os 51's.
Constituintes tomem conhecimento da sessão
que, por vezes, envolve matéria importante. Sabía
mos que, ontem, hiMa -matérias muitos impor
tantes - o Projeto da Previdência Social, além
de outras.

É neste sentido, Sr. Presidente, que gostaria
mos de intervir, pedindo à Mesa tomasse provi
dências para que não se repetisse mais o fato
lamentável de haver sessão sem quorum para
a realização dos trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
A Presidência sente-se no dever de responder à
questão de ordem de V. Ex", esclarecendo que
foi lido, na última segunda-feira, o ofício do Sr.
Presidente do Senado Federal, Senador Humber
to Lucena, comunicando a realização de sessão. '
Evidentemente, a Mesa deveria ou deverá utilizar
outros instrumentos de comunicação, a fim de
que a todos os 51'S. Constituintes seja dada ciência
da realização das sessões.

Concedo a palavra à nobre Constituinte Lúcia
Braga.

A SRA. LÚCIA BRAGA (PFL - PB. Pronun
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr""
e 51'S. Constituintes:

A Paraíba assistiu, estarrecida, a um espetáculo
de violência que despertaria inveja a qualquer cul
tor do arbítrio e da força

A Polícia Militar do Governo daquele Estado
dissolveu, a pancadas de cassetetes, uma pas
seata ordeira e pacífica organizada por adoles
centes, estudantes de 1o e 20 graus, que discor
davam do aumento das mensalidades escolares.

A nossa crença firme nos postulados da demo
cracia e o nosso dever, em nome da responsa
bilidade que assumimos perante o povo que nos
elegeu, não nos permitem mais o silêncio ante
tantos atos de insensatez que estão sendo come
tidos na Paraíba, onde reinam o arbítrio, a opres
são, a violência. Todas as decisões emanam da
vontade única, despótica, de um governo quê,
a seu talante, persegue humildes funcionários, de
mite-os e pretende, no dizer de um cronista local,
"concursar a miséria".

Sr. Presidente, Sr"" e 51'S. Constituintes, não bas
ta explicitar numa Constituição que o direito de
livre expressão deve ser respeitado. É indispen
sável que deixemos consignado, no Capítulo da
Declaraçãode Direitos, que constitui crime puní
vel a violação desse direito. É preciso também
a coragem de expressar nossa repulsa contra
qualquer ato de força, especialmente quando esse
ato partir de um poder constituído que tem a
obrigação de proteger todos os cidadãos e garan
tir a livre manifestação de pensamento e de pa
lavra.

Na Paraíba, houve desrespeito flagrante à liber
dade de expressão. O povo paraibano assistiu.
O povo brasileiro, perplexo, acompanhou, pela
televisão, a violência policial contra garotos, jo
vens secundaristas que lutavam pelo direito de
estudar - um direito dos mais legítimos!

A falta de práxis política nas escolas, durante
o período de exceção, cerceou vocações, tolheu
o surgimento de lideranças e a renovação dos
quadros. Agora, quando jovens de 12 e 14 anos
iniciam uma prática política salutar ao exercício

da democracia, são espancados, brutalízados,
num quadro realmente deplorável e comprorne
tedor dos nossos compromissos com a socie
dade. E esses jovens, na pureza de seu idealismo,
não faziam mais do que exercer um direito 
o de ir à praça reivindicar, registrar um protesto,
cônscios de estarem respaldados por um regime
democrático.

Há poucos dias, o Governo do Estado da Paraí
ba, através da Secretaria de Segurança Pública,
havia baixado ato proibindo uma manifestação
pública diante do Palácio do Governo, promovida
por professores exonerados, prejudicados por
atos discricionários do Governador do Estado.

Lamento que o meu Estado, a Paraíba alcance
notoriedade pela prática de atos atentatórios aos
princípios democráticos e à livre manífestaçâo da
palavra logre ser manchete por caracterizar uma
situação sul generis no contexto nacional- em
pleno regime democrático um governante revive
a época da repressão!

Fica, aqui, o registro da nossa solidariedade
aos jovens estudantes paraibanos, pela sua rnaní
festação de protesto legítimo. E também deixa
mos a nossa inconformação pelo ato arbitrário
de integrantes da Polícia Militar do Govemo do
Estado da Paraíba, que revolta a todos aqueles
que acreditam num Brasil livre e democrático e
no aperfeiçoamento das instituições.

Sr. Presidente, Sr'" e 51'S. Constituintes, estamos
encaminhando, nesta oportunidade, sugestão à
Assembléia Nacional Constituinte, no sentido de
que seja punido como crime qualquer violência
por parte dos poderes constituídos que venham
coibir o direito legítimo à livreexpressão do pensa
mento.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito
bem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Jayme
Paliarin,

O SR. JAYME PALIARIN (PTB - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 51'S. Consti
tuintes:

Realizou-se, entre os dias 7 e 10 do mês próxi
mo passado, a XXXVI Convenção da Igreja do
Evangelho Quadrangular no Brasil.

A Igreja do Evangelho Quadrangular estabele
ceu-se, no Brasil, há 36 anos. Durante esse perío
do, o seu crescimento foi fantástico. Hoje, conta
com cerca de meio milhão de membros e um
milhão de adeptos e está espalhada por todo o
Território brasileiro; conta no seu quâdro minis
terial com sete mil e quinhentos pastores; conta,
também, com o maior grupo de assistência social
do Brasil, quiçá do mundo, onde 65 mil senhoras,
que formam o Grupo Missionário de Senhoras
e de Assistência Social da Igreja, têm prestado
toda assistência social possível às familias caren
tes, especíalmente às crianças abandonadas.

Além disso, Sr. Presidente, Sras, e 51'S. Consti
tuintes, a Igreja do Evangelho Quadrangular está,
hoje, procurando fazer da evangelização um tra
balho, obedecendo à ordem imperativa de Cristo
quando afirmou: "Ide e pregai o Evangelho a toda
criatura". E esse trabalho, observado por centenas
de convencionais, que compareceram à Conven
ção, em São Paulo, na Praça Olavo Bilac 90, realí
zado sem verbas dos Poderes públicos federais,

estaduais e municipais, deve, logicamente, rece
ber a homenagem desta Casa.

Sr. Presidente, Sras. e 51'S. Constituintes, os Pas
tores da Igreja do Evangelho Quadrangular são
ensinados a pregar tão-somente o Evangelho, pa
ra transformação dos seres humanos. Acredita
mos que esse trabalho, de cunho social todo espe
cial, tem procurado transformar vidas, ajudando
pessoas, ajudando famílias e mostrando a cente
nas e milhares de brasileiros o caminho da verda
de, o caminho do Evangelho e da paz.

Enquanto há entidades cristãs preocupadas em
pregar a invasão de propriedades alheias, proprie
dades privadas, propriedades urbanas ou rurais,
a Igreja, através dos seus ministros, procura trans
mitir o Evangelho da paz, fazendo, com que as
autoridades constituídas sejam obedecidas e tam
bém o nosso País e o nosso povo possam benefi
ciar-se desse trabalho realizado.

Gostaria que fosse dado conhecimento deste
meu discurso ao Presidente da Igreja do Evan
gelho Quadrangular, Reverendo Dr, Jorge Russel
Faukeneur, Presidente da Organização no Brasil
e do Conselho Nacional de Diretores.

Eram essas as palavras que eu tinha a dizer,
nesta oportunidade, Sr. Presidente. (Muito bem!
Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Del Bos
co Amaral.

O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB 
SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
51'S. Constituintes:

O índice de criminalidade, no País, aumenta
de forma assustadora. O sistema penitenciário
está falido. A sociedade gasta para sustentar, por
algum tempo, o infrator e esse mesmo infrator,
reincidente específico, algumas vezes, deixa o cár
cere, se assim podemos chamar as celas do síste
ma penitenciário brasileiro, para novamente delin
qüir, principalmente nos crimes contra a pessoa
e contra o patrimônio.

Inegavelmente, a sociedade precisa de defesa,
defesa estruturada e forte, e não pode receber
de volta alguns desses homens, desses crimino
sos.

A posição brasileira, a posição parlamentar, a
posição da sociedade, num todo, contra a pena
de morte, é evidente, mas, inequivocamente, não
podemos deixar que os autores de latrocínios ou
outros delitos qualificados, os traficantes reinci
dentes de tóxicos, voltem ao convívio social impu
nemente.

Estou apresentando hoje, de acordo com a mi
nha consciência, e no horário regulamentar, a
instituição da prisão perpétua no País, que deverá
ser, logicamente, formalizada, após a promulga
ção da Constituinte, por leis ordinárias; deverá
ser fixada e definida, quer em relação à sua aplica
bilidade, quer em relação aos delitos que devam
ser penalizados com a prisão perpétua.

E, de saída, para que ninguém, por este Brasil,
possa dizer que queremos os assassinos, os auto
res de latrocínios, os violentadores de mulheres
e de crianças, sustentados pelo Estado, desde
já, posso deixar claro que o trabalho obríqatórío
está definido na legislação de prisão perpétua que
submete à Assembléia Nacional Constituinte.

Não temos pena de morte, a não ser em casos
de crimes de guerra externa; não temos prisão
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perpetua e nem temos banimento. Aprisão perpé
tua tomou-se necessária em face da reincidência,
em face da violência e em face do desajuste de
nossos Códigos Penal e de Processo Penal. O
nosso sistema penitenciário deseduca, agrava ain
da mais a situação do presidiário. Há que se defi
nir, há que se separar as figuras do detento e
do presidiário. O detento é aquele que tem prisão
provisória, que não tem contra si sentença transi
tada em julgado. E o presidiário é aquele-que,
depois da sentença transitada em julgado, deve
ser levado a estabelecimento penal para cumprir
pena, que é individualizada pelo Jufzo compe
tente.

E o mais importante que acrescento, nesse dis
positivo que institui a prisão perpétua, é obrigato
riedade, para o Estado, de dar condições a todos
os presidiários, neste País, de trabalhar durante
o cumprimento da pena. A sociedade não pode
mais assistir às aberrações, às vergonhas, às vio
lências dentro do sistema penitenciário. E é com
o trabalho que o presidiário pode reeducar-se.
A prisão perpétua ainda permite que, nos mais
graves crimes, a qualquer momento, uma revisão
criminal ou fatos novos que surjam em relação
ao delito praticado, dêem aquele que cumpre a
pena a "chance" de nova defesa, o que não daria
pena de morte. Digo a este Plenário da Assembléia
Nacional Constituinte que o meu espírito cristão
viveu dias difíceis para tomar tal atitude, atitude
de endurecer os Códigos Penal e de Processo
Penal, trazendo para o debate da Constituinte a
pena de prisão perpétua a crimes que não podem
mais, pela barbaridade inserida em suas práticas
e pela reincidência de seus autores, não podem
mais ser punidos por legislação branda. Trinta
anos, a pena máxima neste País, chega a ser até
um escámio em relação às vítimas.desses crimes.

Hoje, nasceu uma figura curíosa..a vítima, se
for mulher e aparecer despida, torturada e massa
crada, em qualquer desvio do submundo, é por
que era viciada em drogas, era má filha,má espo
sa; a vítima,hoje, é julgada antes do próprio assas
sino. Acho que' a legislação também, terá, num
certo momento, de se ater à legislação dos países
mais avançados, que consideram como suspeito
o próprio crímínoso, isto até o momento de tran
sitar em julgado a sua sentença.

Essa, Srs. Constituintes, a minha justificativa,
para encerrar, porque apresentei sugestão à As
sembléia Nacional Constituinte no sentido de ins
tituir a prisão perpétua para crimes que serão,
depois, fixados por lei ordinária, com trabalho
obrigatório para o punido.

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
A Presidência deseja comunicar aos Srs, Consti
tuintes que termina hoje o prazo para entrega
de sugestões à nova Carta Constitucional, e o
Presidente Ulysses Guimarães, consultada a Mesa
e as Lideranças partídárías, quer tomar explícita
a sua decisão de que o prazo somente se exaurirá
as 24 horas.

Portanto, os Srs. Constituintes terão tempo bas
tante de ultimar as suas propostas e a Secretaria
Geral da Mesa, com o seu titular e os membros
da própria Mesa Diretora da Assembléia Nacional
Constituinte, permanecerão na Casa à espera do
encaminhamento dessas propostas.

Repito: somente às 24 horas terminará o prazo
para entrega, à Secretaria Geral da Mesa, das pro-

postas de normas à Carta Magna que estamos
elaborando.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Sólon
Borges dos Reis.

O SR. SÓLON BORGES DOS REIS (PTB
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente
e Srs. Constituintes:

Os politicos mais destacados do situacionismo
dizem e se desdizem da noite para o dia, como
se não se preocupassem com a contradição da
sua palavra. É como aquela figura da ópera italia
na: La donna é mobUe qual pluma ai vento.
Assim é a opinião de muitos políticos mais expres
sivos do situacionismo atual. Eles querem atenuar
a crise política e pode ser até consigam, mas
a crise polítIcasó se exaurirá quando for resolvida
a crise econômica porque. "na casa em que falta
pão, todos brigam e ninguém tem razão".

Na realidade, para enfrentar a crise econômica,
o Govemo nunca poderá fazê-losozinho, tem que
contar com a sociedade brasileira. Acontece que
a sociedade brasileira não acredita no Governo.
O Governo não tem nenhuma credibilidade para
contar com a opinião pública brasileira. Para que
conte com a opinião pública brasileira, para que
a sociedade brasileira se integre ao Governo para
enfrentar a crise econômica, é preciso que o Go
verno, em primeiro lugar, mude o seu discurso
e, depois, mude a política econômica. O discurso
deve deixar de ser ufanista e de quem olha o
mundo com os óculos de Pangloss e diz que
estã cem por cento azul, com "bolinhas cor de
rosa" no panorama econômico do Brasil. Essa
não é a realidade, o povo quer um diagnóstico
da realidade exposto corajosamente pelo Gover
no, assumindo o fracasso do Plano Cruzado.

Mudado o discurso, é preciso mudar a política
econômica, mas vai ser muito difícil mudar a polí
tica econômica porque nunca se resolverá a crise
econômica do Brasil enquanto não se enfrentar
o déficit público. E não há nenhum indício, nem
próximo, nem remoto, de que o Govemo brasi
leiro pretenda enfrentar o déficit público; ao con
trário, o que o Governo demonstra é que está
disposto a gastar, aumentar os impostos, aumen
tar as taxas, aumentar a arrecadação e gastar em
publicidade, em obras cujo mérito poderia ser
discutido mas que não são prioritárias, como a
"Ferrovia dos Marajás". Assim sendo, não vemos
nenhuma perspectiva de resolver a crise econô
mica a curto nem a médio prazo. Aliás, não se
resolve uma crise dessa envergadura, dessa pro
fundidade, a curto prazo. Mas não estamos no
caminho de reduzir a crise econômica, porque
a contradição governamental é flagrante, chocan
te, ostensiva e acintosa. O Ministro da Fazenda
assume e proclama a manutenção do "gatilho"
e, depois, telegrafa ao Govemador de São Paulo,
dizendo que "gatilho" para servidor público, não.
Servidor público, no conceito do Governo, não
é trabalhdor!

Ora, o "gatilho" foi inventado pela própria polí
tica econômica do Governo. Então, nesse regime
de contradição, nessa inviabilidade econômica,
podem os Líderes políticos da Situação dizer,hoje,
uma coisa, outra, amanhã, na tentativa de esvaziar
a crise política. Ela não será atenuada, nem será
resolvida enquanto não for resolvida a crise eco
nômica. E não se vê, no fim do túnel, nenhuma
luzinha, nenhuma esperança, porque o Governo

não dá nenhum indício de que pretende, realmen
te, resolver a crise econômica.

Era o que tinha a dizer. (Muitobem! Palrnas.)

Durante o discurso do Sr. Sólon Borges dos
Reis, o Sr. Mauro Benevides, 19- Vice-Presidente,
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada
pelo Sr. Jorge Arbage. 2°_Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Con
cedo a palavra ao nobre Constituinte Edme Ta
vares.

O SR. EDME TAVARES (PFL - PB. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, SI'" e Srs.
Constituintes:

Não posso calar. Menos por uma obrigação
de homem público, mais por um dever de cidadão
paraibano.

Ontem assisti estarrecido pelo Jomal Nacional
a cenas que envergonham os foros de civilização
e o espírito democrático da Paraíba. A sanha cruel
de policiais batendo e investindo contra jovens
indefesos. Os tristes acontecimentos se desenro
laram na Praça João Pessoa, em frente aos três
poderes representativos do Estado. A praça tem
o símbolo da liberdade, da coragem e do civismo
que João Pessoa soube elevar com dignidade
e respeito. Feriu-se a liberdade. Negou-se a demo
cracia e o legítimo direito de manifestação popu
lar. Enquanto se consubstancia a democracia no
País, na Paraíba retrocede-se ao autoritarismo e
ao indesejável processo de negação das próprias
liberdades públicas. Enquanto a Assembléia Na
cional Constituinte, legitimada pela vontade cole
tiva, se reúne e trabalha com o objetivo superior
da defesa dos direitos e das garantias mais expres
sas para os cidadãos brasileiros, na Paraíba retro
cede-se aos tempos das prisões e do cerceamen
to das liberdades. Os estudantes, as crianças, fo
ram à praça pública para manifestarem sua insa
tisfação contra medidas que atingem o já comba
lido orçamento doméstico dos seus pais. É legíti
mo o direito dos estudantes, e a praça pública
é o palco da liberdade de manifestação.

Ademocracia se realiza com a sociedade, com
a comunidade, com o povo. O Govemo que se
preza não pode apenas considerar "inadmissí
veis" como em nota, hoje, do Governador da Pa
raíba, as tristes ocorrências de ontem, mas sim
considerá-Ias crime contra a liberdade de expres
são e contra os inalienáveis direitos individuais
dos cidadãos.

O lema do Governo e a promessa de paz e
o compromisso de decisão estão por terra. A re
pressão instalou-se na Paraíba. As cenas brutais,
divulgadas pela televisão, em parte, projetaram
para o País uma imagem que contraria as tradi
ções e os sentimentos da Iibertária Paraíba de
João Pessoa, mártir de uma luta heróica que en
grandeceu o povo brasileiro e honra a História
paraibana.

Eu comungo, eu participo dos sentimentos de
revolta e de repulsa dos pais, dos alunos e de
toda a comunidade paraibana diante desse ato
desumano. Eu os engrandeço no idealismo dos
seus filhos que já despertam para a importância
de participação da juventude no processo de
transformação e transmutação das estruturas
econômicas e sociais do seu País

Mas, Sr. Presidente, a portaria do Sr. Secretário
de Segurança da Paraíba, há poucos dias publi
cada, proíbe a manifestação nas praças e nas
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avenidas de João Pessoa. Hoje,pela manhã, dian
te da revolta, os pais, os alunos, os estudantes,
numa das mais apoteóticas consagrações públi
cas, foram até a frente da Assembléia Legislativa
da Paraíba para manifestar o seu protesto contra
as arbitrariedades de ontem. E se o Secretário
de Segurança Pública, diante da exigência da co
munidade paraibana, foi hoje demitido, jamais
uma demissão apagará ou reparará os atos desu
manos e as barbaridades contra estudantes inde
fesos.

Mas, Sr. Presidente, SI'"' e Srs. Constituintes,
a minha presença nesta tribuna é para dizer que
a Paraíba de todos nós continua altiva, continua
mantendo as suas tradições históricas e não serão
atos desta natureza que empanarão a grandeza
desta terra que João Pessoa, Epitácio Pessoa, Jo
sé Américo de Almeida, souberam honrar no ce
nário político e administrativo do Brasil.

Sr',Presidente, aqui fica a palavra da Paraíba,
que e a palavra de todos os brasileiros. (Muito
bem!)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) _ Con
ce?o a palavra ao nobre Constituinte Mauro Sam
paio.

O SR. MAURO SAMPAIO (PMOS - CE.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

Venho a esta tribuna manifestar minha alegria,
a minha satisfação, o meu orgulho em saber que
a minha querida cidade de Juazeiro do Norte,
no Ceará, foi classificada entre as dez melhores
administrações do País, assunto nacionalmente
divulgado no jornal O Globo, de 5 do mês de
abril do corrente ano. Como bem estampa a man
chete do referido jornal, são dez municípios onde
o Brasil está dando certo.

Para mim isso é motivo mais do que de alegria:
é de euforia. Euforia que me mantém estimulado
a lutar cada vez mais pelo desenvolvimento do
Estado do Ceará, uma região que precisa sempre
do empenho de todos para a melhoria do seu
povo, da sua economia, enfim, do seu cresci
mento.

O sucesso de Juazeiro do Norte deve-se muito
à administração do Sr. Prefeito Manuel Salviano
Sobrinho. O segredo é simples, sobretudo, hones
tidade. Ao assumir a Prefeitura, Salviano encon
trou um quadro administrativo combalido. Esco
las sem instalações elétricas e hidráulicas, ruas
sem iluminação que angustiavam a população,
funcionários públicos municipais com salários
atrasados, e tantos outros itens que faziam uma
imagem decadente e triste da Juazeiro do Norte
que foi reerguida na nova administração de Salvia
no. Hoje,entre vários projetos, a Prefeitura destaca
a desapropriação de uma área de 340.000 l'l'i!
para a construção do centro de apoio ao turismo
já iniciada, e também a construção do Memorial
Padre Cícero, em fase de acabamento.

Todos os setores da administração do Prefeito
Manuel Salviano agasalham a mesma preocupa
ção e dedicação, não somente em tese, mas na
prática, testemunhada por todos os seus habitan
tes, haja vista o orgulho dos cidadãos juazeirenses
ao se saberem moradores de uma cidade desta
cada nacionalmente.

Eis um resumo das principais realizações da
administração do Prefeito Manuel Salviano.

No Setor Educacional:

- Construção de Escolas de 1c e 2°graus:
- Uma escola de 2° grau com 6 salas de

aula;
-3 escolas de lo grau com 2 salas de

aula;
- 10 escolas de lo grau com 5 salas de

aula;
- uma escola de lo grau com 8 salas de

aula, perfazendo um total de 70 (setenta) sa
Ias de aula construídas;

- ampliação e reforma de 37 unidades
escolares, constando de cantinas, diretorias,
blocos sanitários, instalações elétricas e hi
dráulicas, muros, etc;

- equipamento de 50 unidades escolares;
- extinção de taxa escolar;
- crescimento do número de alunos da

rede municipal de 8.000 (oito mil) para
13.000 (treze mil);

- implantação do Estatuto do Magistério;
- elevação do salário dos professores va-

riando de Cz$600,00 a Cz$2.000,00, fic~do
80% dos professores percebendo acima de
Cz$ 1.000,00.

No Setor de Urbanismo:

-Aquisição de 12 carros especializadas
para o serviço de limpeza pública, com mais
de dois carros não-especializados que ser
vem para supervisionar a limpeza. A limpeza
pública se processa em dois turnos: diumo
e noturno, para melhor atender a cidade, reti
rando diariamente 200 toneladas;

-construção de 14 praças, variando de
5.000 a 13.0oom2 ;

- melhoria de salário dos garis, variando
entre Cz$ 2.000,00 a Cz$ 3.000,00;

- melhoria da iluminação pública.

No Departamento de Obras:

- Construção da Av.Padre Cícero, numa
extensão de 2km, com canteiro central de
20 metros, com iluminação adequada;

-construção de 1.489.000rnZ de calça
mento;

- saneamento da lagoa do Bairro Sale
siano numa extensão de 2km, com maru1has
de concreto de 1 metro de diámetro;

- construção de seis pequenas pontes;
- construção de duas lavanderias públi-

cas;
-abertura de Rua da Conceição que dá

acesso ao Santuário do Socorro;
- prolongamento da Rua São Pedro;
- construção de Sistemas de Abasteci-

mento de Água beneficiando o distrito Pe,
Cícero e o distrito de Marrocos; as vilas de
Pedrinhas, Gavião, Umari, Espinho e São Jo
sé, constando de poços profundos, chafariz,
caixa d'água e distribuição de água em todas
as residências;

- eletrificação dos sítios Popê, Pau Seco,
Gavião e ampliação da rede do bairro Ro
meirão;

- perfuração de seis poços profundos
com caixa d'água e charafiz na periferia da
cidade;

- desapropriação de 340.000m2 de área,
para a construção do terminal turístico ou

Centro de Apoio ao Romeiro, obra estimada
em Cz$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de
cruzados) já iniciada;

- construção do Centro de Abastecimen
to do Bairro Pirijá, em fase de conclusão,
numa área de 13.000m2 com recursos esti
mados em Cz$35.000.000,00 (trintamilhões
de cruzados);

construção do Memorial Padre Cícero, em
fase de acabamento, constando de: um cen
tro de convenções, museu, biblioteca e área
de administração, com recursos estimados
em mais de Cr$ 30.000.000,00 (trinta mi
lhões de cruzados);

construção do Ginásio de Esportes numa
área de 13.000m2 constando de uma quadra
coberta, seis quadras polivalentes, um teatro
de arena, com recursos estimados em Cz$
40.000.000,00 (quarenta milhões de cruza
dos).

No Setor Social e de Saúde:
-implantação e manutenção de 12 cre

ches comunitárias com 1.200 crianças;
- construção de dois postos de saúde;
- reforma administrativa municipal com

implantação do sistema de processamento
de dados;

- elaboração de calendário anual com da
ta de pagamento do funcionário público mu
nicipal variando entre os dias 15 e 22 de
cada mês;

- recolhimento mensal das obrigações
sociais rigorosamente em dia - INPS e
FGTS - dos funcionários públicos muni
cipais;

- ampliação e reforma do Hospital Infantil
Stefânia Rocha Uma, com 35 leitos devida
mente equipados, dentro dos padrões de
hospitais especializados e modernos.

Sr. Presidente, o PrefeitoManoel Salviano, cum
prindo o seu primeiro mandato, administrando
com garra uma cidade num Estado com dificul
dades econômicas visíveis, orgulha também o
seu, o nosso PMDB, tomando sempre ampla as
possibilidades 'de desenvolvimento, sob uma
atuação política onde o trabalho sincero, claro,
aberto e com participação total do povo, é a prin
cipal característica.

Acidade de Juazeiro do Norte vivesob a inspira
ção e a fé do Padre Cícero, mas o sucesso e
o reconhecimento do sistema administrativo da
sua Prefeitura não é um milagre. É o resultado
do trabalho. Trabalho este, sim, abençoado pelo
Padre Cícero, endossado pelo povo.

Era o que tínhamos a dizer,Sr. Presidente. (Mui
to bernl)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Con
cedo a palavra ao nobre Constituinte José Viana.

O SR. JOSÉ VIANA (PMOS - RO.) - Sr.
Presidente, Srs. Constituintes:

Tendo em vista que hoje é o último dia para
se encaminhar proposta à Assembléia Nacional
Constituinte, queremos aproveitar a oportunidade
para apresentar uma proposta referente à Univer
sidade, que diz o seguinte:

1- a universalização do ensino a todos
brasileiros através da escola pública de boa
qualidade;
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2 - o estabelecimento dos fins que nor
tearão a educação nacional;

3 - uma escolaridade mínima, obrigatória
e gratuita proporcionada pelos Poderes PÚ
blicos;

4 - o respeito ao pluralismo ideológico na
escola pública;

5 - a unidade nacional e as diversidades
regionais, a formulação dos conteúdos peda
gógicos;

6 - a efetiva descentralização administra
tiva e financeira;

7 - a integração entre os três graus de
ensino;.

8 - uma efetivavalorização do magistério;
9 - uma efetivaparticipação do educando

na vida escolar e na definição da política edu
cacional;

10 - educação escolar deve ser entendida
como ensino formal ministrado em escolas
dos diversos graus;

11- os recursos públicos destinados ao
ensino serão aplicados exclusivamente nas
escolas criadas, mantidas e administradas
pela União, Estados, Territórios, Distrito Fe
deral e Municípios, prioritária e majoritaria
mente no ensino fundamental;

12 - O Poder Público deve assegurar a
definição de uma carreira do magistério, o
acesso à mesma por concurso, padrões de
excelência na formação e qualificação de
professores, condições dignas de remune
ração e de trabalho para os mesmos, assim
como aposentadoria com proventos inte
grais e direitos à sindicalização.

13 - O ensino deverá ser ministrado sem
restrições de ordem filosófica, política e reli
giosa, ou preconceitos de quaisquer natu
rezas.

14 - A descentralização administrativa se
rá caracterizada por um efetivo processo de
desconcentração do poder econômico, polí
tico e financeiro, implicando, necessariamen
te, a autonomia das Unidades Federadas e
dos Municípios, articulados com uma política
nacional de educação, assegurando a busca
da unidade de objetivos.

15 - A legislação específica definirá e re
gulamentará a responsabilidade da União,
Estados, Territórios, Municípios e Distrito Fe
deral na administração do ensino, de forma
a assegurar um padrão básico comum de
qualidade nos estabelecimentos educacio
nais;

16 - O Poder Público deverá garantir à
sociedade civila participação no planejamen
to e controle da execução da política educa
cional em todos os niveis (Federal, Estadual
e Municipal), através de organismos demo
craticamente constituídos.

17 - É de responsabilidade do Estado
estender progressivamente a oferta de edu
cação pré-escolar pública e gratuita a todas
as crianças de quatro a seis anos.

18 - A União estabelecerá uma política
integrada para a infância, ligada à Política
Nacional de Educação.

19 - É dever do Estado a gratuidade da
Educação Especial, provendo as escolas pú
blicas com recursos necessários ao atendi-

mento precoce da deficiência física, mental
e sensorial, bem como o apoio suplementar
às entidades filantrópicas que mantenham
este tipo de educação.

20 - As Universidades e instituições públí
cas de ensino superior e pesquisa terão fun
cionamento autônomo e democrático, inte
grando o processo de elaboração da política
de ciências etecnologia do País, como agen
tes primordiais de sua execução.

21 - O Estado deverá fixar normas que
assegurem ao trabalhador a liberação de par
te de seu tempo de trabalho, de modo a
favorecer a freqüência à escola, sem prejuízo
de suas prerrogativas profissionais, especial
mente na faixa dos 12 aos 21 anos de idade.

22 - Os três graus de ensino articular
se-ão integrativamente mediante a continui
dade, a complementariedade e a inter-rela
ção de estudos.

23 - É permitida a existência de estabele
cimentos de ensino privado, desde que aten
dam às exigências legais e não necessitem
de recursos públicos para sua manutenção.

24 - A União aplicará, anualmente, nunca
menos de 12% e os Estados, Distrito Federal
e Municípios, 25% dos respectivos orçamen
tos globais, inclusive superávit, na educação
escolar, entendida esta como ensino formal
ministrado nas escolas dos três graus.

PROPOSTA A ENCAMINHAR

1- Que os Ministérios:do Exército, da Marinha
e da Aeronáutica sejam substituídos pelo Minis
tério da Defesa, como em todos os países do
mundo.

2 - Que o Ministério da Fazenda passe a se
denominar Ministério das Finanças, por ser um
nome mais condizente com a função.

3 - Que seja criado o Ministério do Comércio
e Abastecimento, separado do Ministério da In
dústria.

4 - Que seja criado o Ministério da Mineração,
com esta nova denominação, separado do Minis
tério da Energia.

5 - Que seja criado o Ministério de Informa
ções e Divulgação, em lugar do SNl e da SID.

6 - Que a Secretaria de Planejamento seja
denominada de Coordenação Geral de Planeja
mento, por ser um nome mais adequado à fun
ção.

7 - Que se dê maior autonomia e destaque
para os Juízos de Direito de Comarca, como a
instância máxima do PoderJudiciário a nível local.

8 - Que se crie, em todas as Comarcas, as
Pretorias de Pequenas Causas, que deverão existir
em bairros urbanos e povoados rurais, e cujos
Juízes Titulares deverão se denominar Pretores,
cuja denominação tem raízes histórias.

9 - Que os Ministros do Supremo Tribunal
Federal passem a ser denominados Magistrados,
para não se confundirem com os Ministros de
Estado.

10 - Que sejam estatizados os cartórios em
todo o País (Oficialização da Justiça), pois os Ta
belionatos em mãos privadas é uma reminiscên
cia medieval, que não é mais concebível nos dias
de hoje, além de ser meio de corrupção de muitos
notários.

11 - Que as Secretarias municipais passem
a ser denominadas Assessorias municipais, para
não se confundirem com as Secretarias estaduais.

12- Que sejam instituídos, em todos os Muni
cípios brasileiros, os Ouvidores Públicos (on
buldsman), para servirem como intermédiários
os e fiscais entre os reclamos da população e
a Administração municipal.

13 - Que seja introduzido um dispositivo que
permita futuras Redivisões Político-Territoriais do
Brasil, como divisões dos grandes Estados ama
zônicos e fusões dos pequenos Estados nordes
tinos.

14- Que se coloque um dispositivo que impe
ça a intervenção das Forças Armadas na vida
política do País, sobretudo nos momentos de trau
ma nacional, à revelia do poder político instituído,
do qual as mesmas são apenas um instrumento
e, portanto, devem se comportar como tal.

15- Que os militares só possam se candidatar
a cargos eletivos após darem baixa da ativa, ou
estando reformados, mas, em hipótese alguma
quando no comando de tropa.

16 - Que os analfabetos possam votar em
todas as eleições, usando-se, apenas, a impressão
digital.

17 - Que seja prevista a puniçãojudicial contra
todos aqueles que pratiquem a discriminação e
a segregação contra os negros, as mulheres, os
velhos, os índios, os ciganos, os naturalizados e
os deficientes físicos e mentais.

18 - Que todos os benefícios da Previdência
e Assistência Sociais sejam estendidos a todos
os trabalhadores do campo, em pé de igualdade
com os trabalhadores da cidade.

19 - Que seja introduzido o Serviço Militar
para as mulheres, ao completar 18 anos, no Exér
cito, na Marinha e na Aeronáutica, a fim de garantir
a plena igualdade com os homens.

20 - Que o ensino religioso seja banido dos
currículos educacionais, das escolas públicas e
particulares, cabendo somente às Igrejas esse en
cargo.

21 - Que a Escola Superior de Guerra seja
suprimida, pois em um regime democrático não
há necessidade de nenhuma instituição para ditar
a ideologia do regime.

22 - Que o Brasil seja declarado um País neu
tro, com total proibição de existência e instalação
de Bases Militares Estrangeiras em seu território,
aderindo, formalmente ao trabalho de llatelolco.

23 - Que seja regulamentada a remessa de
lucros para o exterior, com especificações do
quanto as empresas multinacionais, aqui instala
das, podem remeter para o estrangeiro e do quan
to devem alplicar, obrigatóriamente, no País.

24 - Que todas as Redes de Televisão do
País entrem, diariamente, em Cadeia Nacional,
para a retransmissão do noticiário da Agência Bra
sileira de Noticias.

25 - Que seja adotado o Sistema Econômico
Misto para o Brasil, com a convivência harmônica
e complementar dos 3 tipos de propriedades: as
empresas privadas, as empresas estatais e as coo
perativas, com co-gestâo para as primeiras e auto
gestão para as 2 últimas.

26-Que se coloque, ante a Assembléia Nacio
nal Constituinte, além do Parlamentarismo, a 2"
a1temativade Sistemas de Govemo que é o Gover
no Colegiado, a meu ver avançado, onde teríamos



Maio de 1987 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSmUINTE Quinta-feira 7 1705

órgãos executivos colegiados nos níveis: federal
(Conselho Presidencial), estadual (Conselho Go
vernamental) e municipal (Conselho Prefeitural).
Cada órgão executivo colegiado teria 5 membros,
eleitos diretamente pelo povo, com mandato de
5 anos cuja direção seria feita por rodízio,ou rotati
vidade no cargo, entre os membros, a cada ano.
Este sistema é melhor e mais estável, pois evita
tanto o pernicioso culto à personalidade do Presi
dente da República (Presidencialismo), com as
constantes crises de governo no Parlamento (Par
lamentarismo). Este sistema de governo deve
adotar os institutos da Democracia Semidireta,
ou seja, os meios de controle popular e de con
sulta popular. Entre os primeiros a Prestação PÚ
blica de Contas das altas autoridades perante os
Legislativos e os Meios de Comunicação de Ma~

sa, e a Cassação Popular de Mandatos, atraves
de petições dirigidas à Justiça Eleitoral, por parte
da maioria dos contigentes de eleitores que sufra
garam os mandatários, nas diversas circunscri
ções eleitorais. Já os Meios de Consulta Popul~r:

Plebiscito (posterior à lei) e Referendum (antenor
à lei) devem ser utilizados, sempre que se apre
sentam problemas que requeiram decisões políti
cas de grande envergadura, utílízando-se, para
a votação, dos serviços da Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Con
cedo a palavra ao nobre Constituinte Nilso Sgua
rezi.

O SR. NILSO SGUAREZI (PMDB - PRo
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes: .

Uma das propostas que encamin~eià a~rec:a

ção dos nobres c?legas, se ref;re a valonzaça~
do Poder LegislatiVo. Todos no~, que aco~pa

nhamos a critica diária e o cotidiano dos legísla
tivos brasileiros, sabemos que os mil~ares,. cente
nas de milhares de denúncias por deg,a11.dad~s,

irregularidades e corrupções fazem a c~omca cir
cadiana do Legislativo brasileiro. 'Todavia, somos
testemunhas oculares e vivenciamos que essas
denúncias sempre caem no vazio, porque nã?
está instrumentado o Poder Legislativo - e d~

a definição constítucronal que é o Poder fis:~I
zador - para que tais denúncias ~en~am efi,ca~la
e cosigam, na percepção da prop~a denúncia,
chegar à apuração dos fatos, à pumçao dos.culpa
dos. E o que é mais lamentável, Sr; ~resldente,

é que isso traga o permanente descredlto, do.par
lamentar que ousa apresentar essas denúncias,

Esta Constituinte tem a capacidade histórica
de, realmente, instrumentar o Poder pa~a que te
nha mecanismos persecutórios, mecamsmos efi
cientes, para que, perante as denúncias aqui apre
sentadas, tenham eficácia e possam,. real~ente,

obstar ações ilegais, irregularidades, ílegalídades
e até casos de corrupção.

Apresento, Sr. Presidente, um a~go.para ser
capitulado naquele dispositivo constitucional que
se refere ao Poder legislativo, mais ou menos nos
seguintes termos:

"Art. Por denúncia de fraude, ilegalidade
ou irregularidade administrativa compr?v~

da, a Câmara dos Deputados, pela ~al~n~
absoluta de seus membros, em votaçao um
ca, poderá determinar a sustação de obra,

contrato, ou pagamento que envolva inte
resse público.

Hoje, Sr. Presidente, os Tribunais de Contas
como órgãos auxiliares do Poder Legislativo em
determinadas eventualidades podem notificar ca
sos de irregularidade ou de ilegalidade. Mas por
não estar instrumentado o processual do Poder
Legislativo, de imediato, na contemporaneid?d:
que a ação está acontecendo, só a postenon
consegue fazer a fiscalização. Daí também a pou
ca eficácia dos nossos Tribunais de Contas que
só conseguem fazer a físcalízação a posteriorl
e não a prlorl, como, de fato, uma fiscalização
eficiente e eficaz deve ser realizada. Com este
artigo estamos procurando estabelecer que a fis
calização do Poder Legislativo,com auxílio da au
ditoria correspondente do Tribunal de Contas,
possa investigar sempre que uma denúncia que
envolva ilegalidade, irregularidade ou até intepre
tação jurídica, (uma auditoria com prazo marcado
pelos Tribunais de Contas); possa o poder estar
adequadamente informado, estabelecido o pro
batório para que o Parlamento, como poder fisca
lizador,possa em determinados casos sustar uma
obra, suspender um contrato, ou até pagamentos,
e examinar até casos de corrupção.

Acredito que, estabelecido este princípio, pas
saremos a ter o crédito da sociedade e estaremos
propiciando um grande elemento de fiscalização
popular, porque qualquer Parlamentar" ap~esen:

tando uma denúncia, sabe que esta denúncia tera
continuidade e poderá chegar a bom termo na
apuração dos culpados, resguardando assim o
interesse público. Se na iniciativa individual existe
o mandado de segurança, que é o remédio jurí
dico para assegurar o direito liquido e certo, a
sociedade como um todo, a coletividade como
um todo também deve ter o seu mandado de
segurança, e não há juiz melhor para julgar essa
segurança pública e coletiva que o Parlan:e11:to.
Através dos tribunais de contas, com auditorias
responsáveis, poderemos estabelecer o p~obat6

rio e tomar decisões que resguardam a Incolu
midade do interesse público.
Muito obrigado.

Sr. Presidente, peço que considere como lida
uma proposta referente à reeleição dos Execu
tivos brasileiros, que encaminho à Mesa.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR.
NILSO SGUAREZI EM SEU DISCURSO:

DO PODER EXECUTNO

Art Areeleição do Presidente da Repú-
blica, dos Governadores de Estado e dos Pre
feitos Municipais, será permitida, por uma
única vez.

Justificação
A REELEIÇÃONOS EXECOTNOS

A grande maioria das nações c~viIiza.dasadmite
a reeleição para os cargos executivos, Isto porque
não retira do Povo o poder e competência para
a escolha dos dirigentes, mas abre a possibilidade
única de julgamento popular ao governante que,
se julgado merecedor da recondução, cria exce
lente situação para a continuidade e a estabIlidade
política.

A demais, o planejamento público se viabiliza
melhor se continuar à testa da chefia dos Execu
tivos a mesma equipe.

A realidade eleitoral tem demonstrado que,
quando um ex-prefeito é candidato, quase sempre
é um candidato com reais possibilidades de vitó
ria. Mesmo que este cidadão tenha sido um bom
prefeito, não tem o Povo a oportunidade de man
tê-lo na Prefeitura, vedada que é a reeleição. Re
conduzido para um segundo mandato não conse
cutivo, via de regra, não consegue bisar o mesmo
desempenho do primeiro: a passagem do tempo,
as mudanças na comunidade, o desmantelamen
to de sua equipe administrativa, são alguns fatores
que demonstram que o ideal seria a continuidade
do primeiro mandato, quando tudo estava entro
sado.

Por outro lado, sabendo possível a reeleiçã~,

é razoável supor que o ânimo do Executivo de
tudo de si para conquistar sua reeleição, que, se
acontecer, será por mais um só mandato, co~
obrigação de sujeitar-se ainda à convenção parti
dária e às disposições que a lei ordinária vier a
estabelecer.

Argumenta-se que, estabelecida a reeleição, te
riamos o uso da máquina administrativa em favor
dos que pretendam ou venham disputar nova elei
ção. Tal argumento é de ordem subjetiva, pois,
o ExecutIvo que se dispõe a engajar a máquina
administrativa, fá-lo-á, mesmo não sendo, ele pr6
prio, candidato.

O que não se pode admitir é que o Povo .n~o

tenha possibílídade de manter grandes adminis
tradores e que tanto podem oferecer à causa pú
blica, se reconduzidos no momento oportuno.

Instrumenta o Poder Legislativo para
sustação de obra inquinada de irregu
laridade.

Art. Por denúncia de fraude, ilegalidade
ou irregularidade admimstrativa comprova
da a Câmara dos Deputados, pela maioria
absoluta de seus membros, em votação úni
ca, poderá determinar a sustação de ~bra,

contrato ou pagamento que envolvam ínte
resse público.

Justificação

Como órgão fiscalizador, o Legislativo recebe da
sociedade gama infinita de denúncias de fraude,
de ilegalidade, de irregularidades administrativas
que comprometem a ação do Governo e envol
vem o erário público. No entanto, por não estar
adequadamente instrumentado, via de regra, tais
denúncias caem no vazio. Isto acarreta descrédito
do Poder Público e desestímulo ao Povo como
auxiliar de fiscalização. Tem sido reivindicação
constante dos Tribunais de Contas, com fulcro
em boa doutrina, a possibilidade de fiscalização
a prlorl e não apenas a posterlorl, como usual
mente vem sendo feito. Determinação legislativa,
após comprovação, quando necessária, pelos Tri
bunais de Contas, constitui-se em rápido instru
mento de que o Poder Fiscalizador deve dispor
para sustar, suspender ou cancelar tais ações,
dando, assim, curso efetivo às denúncias que che
garem.

À semelhança do mandado de segurança 
que é garantia individual para direito líquido e
certo - deve também o Estado drspor de garan
tias para realizaro bem comum e a ordem pública.
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Urge, pois, disponha o Estado de um determinado
mandamos, a fim de salvaguardar direitos e inte
resses. E a determinação legislativa seria o instru
mento adequado para isso. Auxiliadopelos meca
nismos de auditoria dos Tribunais de Contas
cujo processo executório o novo Regimento Le
gislativo definiria - seriam as denúncias apura
das celeremente. A determinação legislativa, fun
cionando em regime especial de tramitação abor
taria muita corrupção que hoje prospera graças
à lentidão da ação coibidora e mercê da impossi
bilidade de sustarem-se ações do gênero, mesmo
que fundamentadas em denúncias da imprensa,
da opinião pública e, o que é mais grave, dos
próprios fiscais que são os deputados.

o SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - O
pedido de V.Ex' será atendido.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Antô
nio Carlos Konder Reis.

OSR. ANTÓNIOCARLOS KONDER REIS
(PDS - Se. Pronuncia o seguinte discurso.) 
Sr. Presidente, srs e Srs. Constituintes:

Na forma do § 2° do art. 14 do Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte e no
decurso do prazo consignado por essa Presidên
cia, venho encaminhar as sugestões para a elabo
ração do projeto de Constituição, e devo aqui
registrar o inestimável e dedicado auxílioque rece
bi do PRODASEN - órgão que enaltece a estru
tura de apoio do Poder Legislativo.

O trabalho, montado de acordo com a distri
buição das matérias determinada pelo art. 15 do
Regimento versa sobre os seguintes temas, atri
buídos às Comissões I, Il, lll,IV, VI e VIII: Soberania
e Direitos do Homem e da Mulher; Organização
do Estado; Organização dos Poderes e Sistema
de Governo; Organização Eleitoral e Partidária e
Garantia das Instituições; Ordem Econômica; Or
dem Social; Família, Educação e Cultura.

Julguei, Sr. Presidente, dispensável a apresen
tação de sugestões sobre o capítulo do Poder
Judiciário, uma vez que o texto submetido pelo
Supremo Tribunal Federal ao Deputado José
Costa, Presidente da Subcomissão que analisa
a matéria, parece-me conforme com as necessi
dades do Pais no setor. Reservar-rne-eí a exarrn
nar, quando da apresentação das emendas de
plenário, algumas questões específicassobre esse
tema, com a participação ou não de juízes classis
tas no Tribunal Superior e nosTribunais Regionais
do Trabalho. •

No que se refere ao Sistema Tributário, Orça
mento e Finanças, guardei-me, para formular as
propostas, em plenário, uma vez que, no rqeu
entender, a matéria terá sua disposição condicio
nada a distribuição de competência entre a União,
os Estados e os Municípios. Meu entendimento
é no sentido de se fixar na Constituição, no que
se refere ao tema da Comissão V, apenas princí
pios garais, deferindo à lei complementar as de
mais regras. Dentre esses princípios, caso sejam
acolhidas regras que descentralizem o poder, pre
tendo propor que a renda pública nacional, por
norma constitucional, seja distribuída, obedecido
o seguinte critério:30% à União, 35% aos Estados
e 35% aos MunicípIOS.

Estou, Sr. Presidente, redigindo, para posterior
encaminhamento ao plenário da Assembléia Na
cional Constituinte, sob a forma de emendas, pro-

postas sobre os temas Forças Armadas, Funcio
nalismo Público, Ciência e Tecnologia, Comuni
cação, Esporte, Turismo e Lazer.

As sugestões, ora encaminhadas, foram formu
ladas obedecidos os seguintes critérios:

1) enunciação subordinada, tanto quanto pos
sível, à distribuição das matérias entre as diversas
Subcomissões;

2) empenho em dar ao texto constitucional for
ma objetiva e sintética;

3) apelo, sempre que possível e conveniente,
à remissão à lei complementar, de modo a excluir
do texto matéria adjetiva ou aquela de caráter
substantivo que, por sua natureza, admita a neces
sidade de alterações a curto e médio prazos;

4) esforço para adaptar os institutos e normas
constitucionais à realidade do País.

Deste modo, Sr. Presidente, com o oficio diri
gido à Presidência da Assembléia Naci~nal Cons
tituinte, tenho a honra de encaminhar a V. Ex'
as sugestões que faço sobre a elaboração do texto
da nova Constituição.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Con
cedo a palavra ao nobre Constituinte Bezerra de
Melo.

O SR. BEZERRA DE MELO (PMOB- CE.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

A eleição de Dom Luciano Mendes de Almeida
para a presidência da Conferência Nacional dos
Bispos Brasileiros, ocorrida recentemente em ltai
ci, foi bem recebida por todo o País, por tratar-se
de um dos mais expressivos vultos da Igreja, além
de apresentar-se como um missionário lúcido,
profundamente sintonizado com o momento his
tórico brasileiro.

Com uma bela folha de serviços prestados à
causa cristã no Brasil, Dom Luciano Mendes de
Almeida, em reiteradas manifestações públicas,
tem demonstrado a mais alta preocupação com
os problemas sociais que inquietam a Nação, e
as teses que defende - para o reencontro do
Brasil com o seu verdadeiro destino - indicam
plena sensibilidade diante da complexidade da
vida contemporânea.

Agora à frente da Conferência Nacional dos
Bispos Brasileiros, o ilustre clérigo não se oporá
à promoção de amplos seminários que busquem
o debate saudável dos grandes temas pertinentes
à realidade brasileira, e que possa representar a
formulação de subsídios necessários à linha de
ação do Poder Público.

Há de destacar-se que o papel da CNBB, ao
longo da sua atuação, tem-se caracterizado por
um permanente civismo cristão, no desempenho
de assessoramento extraordinário às metas go
vernamentais. E sem prejuízo do exercício teoló
gico, as tarefas propriamente sociais têm estado
presente à agenda da CNBB, que executa exaus
tivos programas de estudo e interpretação das
áreas de alta tensão humana, apontando-lhes as
soluções mais indicadas.

A Pastoral da Terra, por exemplo, exprime-se
como um documento de fundo científico inegá
vel, abrangendo as linhas fortes de uma doutrina
diretamente comprometida com o uso justo do
solo. E ao momento em que o Governo da Nova
República e esta Constituinte empenham-se em
promover a reforma agrária, entendeu a CNBB

que o instante é oportuno, no sentido de lhe serem
oferecidas estas sugestões tão meditadas e tão
próprias às crises da terra, insurgentes no País.

Sem deixarmos de reconhecer o alto mérito
dos bispos que lhe antecederam à frente da
CNBB, Dom Luciano Mendes de Almeida é um
nome que se impôs à admiração da sociedade
brasileira, dada a sua postura de autêntico huma
nista. Por isso, sobre a sua personalidade mar
cante recaem as esperanças de nossos segmen
tos sociais que acreditam no equilíbrio e na lucidez
de sua gestão.

A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil,
como importante foro de estudos e debates, está
cumprindo a sua elevada missão. E terá, na pes
soa de Dom Luciano Mendes de Almeida, um
notável expoente da inteligência brasileira, dotado
de aguda sensibilidade diante das palpitações so
ciais da Nação. E ao ocupar a tribuna da Consti
tuinte, congratulo-me com o eminente prelado
pelasua investidura, desejando-lhe todos os êxitos
na complexa tarefa.

Era o que tenho a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Con
cedo a palavra ao nobre Constituinte Célio de
Castro.

O SR. csuo DE CASlRO (PMOB- MG.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs,
e Sras. Constituintes:

Os últimos acontecimentos, ocorridos no meu
Estado Minas Gerais, nos últimos dias, são, no
mínimo, preocupantes.

O funcionalismo público encontra-se em greve,
com cerca de 80 mil servidores paralisados, prin
cipalmente os das áreas de Saúde, Educação e
Fundação do Bem-Estar do Menor.

Não é novidade, em nosso Estado, o movi
mento grevista do funcionalismo público. É preo
cupante o fato de que esse movimento grevista
praticamente pára todo o sistema educacional e
de saúde do Estado, inclusive o ponto nevrálgico
do atendimento de urgência do nosso Estado que
é o Hospital João XXIII; mas o que é mais preocu
pante, o que é novo e espantoso, dizia eu, é a
maneira como o atual Governo Estadual trata os
movimentos grevistas: sem nenhuma possibili
dade de abertura de um canal de negociação.
Medidas de retaliação são postas em prática. In
clusive, os jornais de Belo Horizonte publicaram,
ontem, o Aviso rr 7, o Secretário de Saúde, que
ameaça de demissão sumária todos os profissio
nais da área de saúde envolvidos no movimento
grevista.

Da mesma forma, a Polícia Militar do Estado
de Minas Gerais dissolveu, ontem, uma manifes
tação dos profissionais da área de Saúde no inte
rior da própria Secretaria de Saúde. Foram cenas
deprimentes e das quais, inclusive, a televisão,
a nivel nacional, deu conhecimento a todos os
brasileiros.

Companheiros nossos do Movimento Sindical,
da União dos Trabalhadores do Ensino, foram
presos em Sete Lagoas, por ordem do Delegado
Regional do Ensino. Assim, os trabalhadores reu
niram-se em assembléia geral e foram para a
Assembléia Legislativa do meu Estado, tornaram
lhe as galerias, fazendo com que fosse suspensa
a sessão ordinária e realizada outra para tratar,
especificamente, da greve dos servidores públí
coso
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Ouro Branco, 23 de abril de 1987

27

limo Sr.
Luizda Silva Calderini
Rua Louis Ensch, 56
Bairro dos Pioneiros
Nesta

Prezado Senhor:
Para evitar a Ação Judicial contra V. S', solicita

mos o seu comparecimento à sala 273 - Escri
tório Central, no prazo de 48 horas, contado a
partir do recebimento desta notificação.

Atenciosamente, DéIcio Uma, Divisão de Ad
ministração Habitacional.

Ouro Branco, 10 de abril de 1987
DAPR-C-170/87
Um' Sr.
Danilo Francisco de Carvalho

Prezado Senhor:
Tendo em vista a rescisão do seu contrato de

trabalho processada a partir do dia 3-4-87, solici
tamos o seu comparecimento - munido da Car
teira de Trabalho e Previdência Social- na Divi
são de Administração de Pessoal e Remuneração,
Escritório Central da Açominas, em Ouro Branco,
até o dia 15-4-87 para fins de acerto, já que, a
importância líquida no valor de Cz$ 13.464,72
(treze mil quatrocentos e sessenta e quatro cruza
dos e setenta e dois centavos) encontra-se à sua
disposição. . .

O não comparecimento no prazo acima estipu
lado importará em medidas judiciais cabíveis a
espécie.

Atenciosamente - Agostinho Borges de
Alencar, Chefe da Divisão de Administração de
Pessoal e Remuneração.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Con
cedo a palavra ao nobre ConstItuinte Virgildásio
de Senna.

•PODE~ JUDI CIÁF.IC·

JUSTIÇA no TRABALH~

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO
C.IEl1Inete-<..G

NOTIFICAÇAo N~ 2645/87

Notif1co-o a comparecer perante esta Junta de

Conciliação e Julgamento, à rua Dep.nntonio Franoo R~b.<ro,22-1Qander

seJa 102 , às_"'.3.,..J..D--< treze e dez )
horas do dia 27 (vinte e Bete ) do mês de ~io/67

para aud~ência relatIva i reclamação constante da cõpi~ anexa.

O nio comparecimento de V. 58. 8 refer1da audi
ência impor~ari o julgamento da questão à sua revelia e a apl1caçio
da pena de confissão, quente à matéria de fato.

Nesta audlénclB deverá V. Sa. estar presente 1~

dependentemente do comparecimentc de seus representantes, sendo-lhe

facultado fazer-se substituir pelo gerente ou qualquer outro prepo~

to, que tenha conheci~ento do fa~c e cUJas declarações obrigarão o

preponente.
C:.o:;n:.;s:.:ec:ll:.:,::..e:u'=.:o:....=:w:,:l'l:l=~::ce.::.te~:;-- __-"-.:...-_de abr:.2

(~:Y.M/~

ASSUNTO: Reclamação apresentada por
Aço L.:i:naa Gereis si,/,

Ihadores da Açornínas,vêm à presença de V. S'
para expor-lhe o que se segue:

Após exaustivas tentativas de negociação com
a Açominas, desde dezembro de 1986, sem ne
nhum sucesso devido a intransigência descabida
da direção desta empresa, ostrabalhadores foram
compelidos a deflagarem um movimento grevista
que teve início no dia 16-4-87 e término dia 27
do mesmo. Durante todo este período, a direção
da estatal manteve uma posição totalmente anti
democrática de não conversar com os trabalha
dores e instaurar o dissídio coletivo que culminou
com o julgamento da greve como um movimento
Ilegal,o que já era de se esperar, dado o conserva
dorismo da nossa justiça trabalhista.

Os trabalhadores, acatando a decisão da justi
ça, retornaram imediatamente ao trabalho. A par
tir daí, a direção da empresa tomou uma atitude
extremamente antipatriótica e injusta para com
seus empregados, demitindo sumariamente mais
de 140 trabalhadores, entre os quais e represen
tando os demais em nome desta entidade encon
tram-se as funcionárias: Luiza de Marilac de Oli
veira e Isabel Maria Ribeiro Pacheco, que vêem
à presença de V. S' solicitar que interceda junto
ao Ministroda Indústria e do Comércio e à Sider
brás no sentido de reparar tamanha injustiça prati
cada contra o trabalhador, promovendo o ime
diato retomo destes pais de família ao emprego,
que apenas exercitaram um direito previsto na
Constituição, direito este que o partido de V. S·
sempre defendeu como bandeira de luta, que é
o legítimo direito de greve. _

Na certeza de podermos contar com a atençao
de V. S' a esta nossa solicitação, antecipamos
agradecimentos aproveitando o ensejo para reno
var nosso protesto de estima e apreço.

Atenciosamente. - Adolfo Santos, Presiden
te.

Essa situação, Sr. Presidente, é muito preocu
pante. Assinalo, desta tribuna, que a maneira de
o Governo do Estado tratar a questão grevista
contrasta fundamentalmente com o diálogo, com
a tentativa de negociação que permeou as duas
administrações passadas, nos Governos Tancre
do Neves e HélioGarcia. São inteiramente incon
cebíveis as formas como o Governo estadual vem
tratando o movimento sério, de caráter nitidamen
te reivindicatório,por melhores condições de tra
balho.

Ontem, Sr. Presidente, circularam, na Capital
do meu Estado, Belo Horizonte, 100 mil exem
plares de um jornal chamado Jornal de Minas,
em que trazia um dossiê de acusações, tanto a
nivelpessoal como a nível administrativo, ao Go
vernador Newton Cardoso. Quero deixar demar
cada, claramente, a minha posição contra esse
tipo da provocação política, com que não com
pactuamos. A nossa oposição ao Governador é
leal e franca, é muito mais no sentido de preservar
um espaço democrático, para que os profissionais
da área de Saúde e Educação, ou quaisquer ou
tros, tenham o direito de negociar livremente com
o Governo as suas reivindicações. Não nos acum
pliciamos com atitudes da direita quanto essa do
Jornal de Minas, que combatemos e não apoia
mos.

Além disso, Sr. Presidente, queria dar conheci
mento à Casa que, no mês passado, houve uma
greve na Açomínas, em Minas Gerais. Após ser
julgada ilegal pela Justiça do-Trabalho, a Direção
daquela empresa vem, com medida de retaliação,
dispensando trabalhadores, metalúrgicos e fun
cionários administrativos. E no dia de hoje, exata
mente, chegam a 160 as demissões, de caráter
retaliativo.

Eu solicitaria, Sr. Presidente, à Assembléia Na
cional Constituinte que tomasse conhecimento
- e peço que seja transcrito nos nossos Anais
- da comunicação e da denúncia do Sindicato
dos Trabalhadores Metalúrgicos da Açominas a
respeito dessas demissões indevidas e de caráter
nitidamente retaliativo. Pediria, inclusive, a inter
venção do Sr. Ministroda Indústria e do Comércio
no sentido de que, na Assembléia Geral que vai
ocorrer no próximo mês, ou no final deste, faça
reconduzir a Diretoria da Açornínas, ou confirmar
o mandato atual da diretoria, e fosse colocada
a possibilidade da reformulação dessa diretoria,
que tem agido de forma extremamente antidemo
crática e

A

ditatorial em relação aos seus funcio
nários.

Sr. Presidente, solicitaria a V.Ex"que os docu
mentos em que o Sindicato dos Metalúrgicos da
Açominas pedem as devidas providências em re
lação às demissões ocorridas, constassem dos
Anais da Assembléia Nacional Constituinte.

Muito obrigado. (Palmas.)

(DOC(JJo1EfYTO A QUE SEREFEREO SR.
CÉUO DE CASTRO EM SEU DISCURSO)

Ouro Branco, 4 de maio de 1987.
NC-030/87
Exmv Sr,
Deputado Célio de Castro
Câmara Federal
Brasília-DF
Assunto: Demissão na Açominas.

O Sindicato dos Metalúrgicos de Ouro Branco,
na condição de legítimo representante dos traba-
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o SR. VIRGILDÁSIO DE SENNA (PMDB
- BA Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

É com pesar, com grande e profundo pesar,
que venho à tribuna para um registro, que demo
rei a fazer para permitir que o emocional não
transbordasse e o racional permitisse estas pala
vras nos Anais da Assembléia Nacional Consti
tuinte, sobre uma figura extraordinária do meu
Estado, um homem com bons e incomensuráveis
serviços à Bahia, e que, infelizmente, foi levado
da convivência dos vivos.

No dia 22 de abril, Sr. Presidente, na cidade
de Conquista, um homem da melhor formação
democrática, um legislador municipal, Vereador
naquela importante cidade do meu Estado, Robé
rio Sampaio faleceu, abrindo grande lacuna na
vida política da cidade e daquela região. Robério
Sampaio era filho de uma das mais tradicionais
familias da região do Piamonte, na Chapada de
Diamantina, Município de Macajuba, onde os es
paços são imensos, onde os horizontes são ilimi
tados. Em decorrência disso a visão, a partici
pação do homem dá um tom de grandeza às
vezes, ao que é menor, ao que tem significação
mais apequenada, mas a visão dos grandes espa
ços abre a essas figuras um poder extraordinário
de participar, estando no microcosmos uma visão
universal, católica, ecumênica, da vida nacional.
Assim era Robério Sampaio, filho de uma familia
permanentemente na política, e que deu à Bahia
figuras extraordinárias, como o Prof Nelson de
Sousa Sampaio, professor emérito da Faculdade
de Direito, seu primo, militante da política, vulto
também desse mesmo clã, com extraordinários
serviços à Bahia. Transferido às planuras imensas
de Vitória da Conquista, onde fez política, onde
foi Vereador, honrou aquela cidade com o seu
trabalho, com o seu mandato, com a sua luta
política no PMDB, a cuja sigla e a cujas lutas
se vinculou desde o primeiro instante. Foi, de
fato, Sr. Presidente e Srs. Constituintes, um vulto
que honrou a política do meu Estado.

É com profundo e grande pesar que registro
o seu passamento prematuro. Quero deixar nos
Anais da Assembléia Nacional Constituinte este
registro, pelas muitas preocupações que ele tinha
com seu País e pelo seu desejo de contribuir com
idéias, com formulações, com proposições para
que o Brasil' encontrasse, na sua Carta Magna,
o balizamento do seu destino. Seu prematuro fale
cimento, Sr. Presidente, abriu, para a cidade de
Vitóriada Conquista e para o seu Legislativo,enor
me lacuna.

Ao registrar esse falecimento, Sr. Presidente,
quero transmitir à família de Robério, na pessoa
de sua grande companheira, Prof.Marilene,o meu
profundo pesar e o de minha família, assim como
o de todos aqueles que tiveram a honra extraor
dinária de privar da amizade de um caráter trans
parente, afirmativo, cristalino nas suas grandezas
e na sua condição humana. Com o seu despare
cimento sinto que meu Estado ficou menor.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Con
cedo a palavra ao nobre Constituinte Farabulini
Júnior.

O SR. FARABULINI JáNlOR (PTB - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, nobres
srs e Srs. Constituintes:

Ocupo a tribuna da Assembléia Nacional Cons
tituinte para, neste espaço, prestar homenagem

a um jomalista que tem prestigiado o Congresso
Nacional, estaAssembléia e os Deputados e Sena
dores Constituintes no programa que se deno
mina "Programa Ferreira Neto", Canal 11, da Fun
dação Cásper Libero, de O Estado de S. Paulo.

É que, Sr. PresidenteJorge Arbage, e Srs. Cons
tituintes, temos nós a trincheira democrática, o
espaço para que os Constituintes falem, mas fa
lem com toda a liberdade, a liberdade de pensar,
falar e, agir. Há imunidade material e processual
total no "Programa Ferreira Neto", o único espaço
de O Estado de S. Paulo e desta Nação que,
em verdade, empresta aos representantes do po
vo a grande oportunidade de poderem falar livre
mente. Já em plena ditadura, em pleno regime
discricionário, opressor, um dos poucos, talvez
tenha sido o único jornalista a destinar um horário
na televisão e no rádio para os deputados falarem
com liberdade, e ele próprio o fazia com destemor.
Daípor que, Sr. Presidente e nobres Srs. Consti
tuintes, estou encaminhando oficio ao Dr. Jorge
Cunha Uma, Presidente da Fundação "Cásper
Líbero", em São Paulo, contendo as assinaturas
de centenas de representantes do povo e vazado
nos seguintes termos:
Dustrissimo Senhor
Dr. Jorge Cunha Uma
ElD. Presidente da Fundação "Cásper Líbero".

Deputados e Senadores com assento na
Assembléia Nacional Constituinte, infra-as
sinados, cumprimentam Vossa Excelência
no instante em que é levado à Superinten
dência Geral da Fundação "Cásper Libero",
abrangendo Rádio e Televisão, o Jomalista
"Ferreira Netto".

Com efeito não é só esta Casa, a Assem
bléia Nacional Constituinte que se rejubila
por esse ato. Têm os Constituintes a certeza
de que a Sociedade brasileira regozija-se e
aplaude a investidura do ilustre jornalista à
alta função da Superintendência Geral da
Fundação "Cásper Líbero".

Realmente, a Fundação "Cásper Ubero"
que tantos serviços prestou ao Brasil deverá
prosseguir sua caminhada, ampliando-a
sempre mais, a serviço da comunicação e
do povo.

Não poderia, pois, ser mais feliza indicação
de "Ferreira Netto" para o alto cargo. Sua
Excelência faz parte da história política desta
Nação. Viveue vivea vida democrática. Viveu
e vive os problemas sociais e econômicos,
e, ressalta claro que o ilustre profissional co
loca sempre em termos a informação. É ele
jomalista, comentador, crítico do mais alto
valor, nobre, sério, imparcial, lutador ímpar,
viveu o negro período da ditadura, assumiu
a trincheira democrática e já em 1972 enfren
tou problemas, conheceu dissabores, liber
tou-se, e, é, livre.

Os Constituintes homenageiam o indicado
para o alto posto, mas cumprimentam quem
foi sensível e reconheceu a pureza do dia
mante que acolheu no âmbito da grande
Fundação, em nível de liderança.

Os Constituintes têm em "Ferreira Netto" o
exemplo do profissional, o exemplo do demo
crata. - Farabulini Junior - Geraldo Fleming
- Carlos Cotta - Jorge Uequed - Joaquim

Bevilácqua - Theodoro Mendes - Lysâneas Ma
ciel - Antônio Câmara - Geovani Borges 
Mauro Sampaio - Oscar Corrêa - Sólon Borges
dos Reis - Féres Nader - Paulo Macarini 
José Guedes - Edésio Frias - Adylson Motta
- Nelson Seixas -Acival Gomes - Edme Tava
res - Del Bosco Amaral - José Vianna dos San
tos - Osvaldo Bender - Doreto Campanari 
Jorge Arbage -Jofran Frejat-Mauro Benevides
- José Elias Murad - Amaldo Faria de Sá 
Nilso Sguarezi - Mozarildo Cavalcanti - Eraldo
Trindade - Helio Rosas - Flávio Palmier da Vei
ga - SilvioAbreu - Sergio Naya - Victor Fon
tana - Haroldo Sabóia - Valter Pereira - Antô
nio Carlos Konder Reis - Cunha Bueno - Nilson
Gibson - Virgildásiode Senna -João Machado
Rollemberg - José Queiroz - Furtado Leite 
Lídice da Mata- Eduardo Bonfim - LuizAlfredo
- Salomão - Célio de Castro - Genebaldo
Corrêa - Ruben Figueiró - Francisco Amaral
- Henrique Eduardo Alves - Ruy Bacelar 
Inelegivel - Inelegível - Inelegível - Inelegivel
-Asdrúbal Bentes-José Luis de Sá-Gonzaga
Patriota - Maria de Lourdes Abadia -Inelegível
- IvoCersósimo - Sarney Filho-Antonio Gas
par - Irma Passoni - Vicente Bago - Michel
Temer - Paulo Amado - Djenal Gonçalves 
Horácio Ferraz - Humberto Lucena - Agripino
Uma - Maria Lúcia Araújo - Adolfo Oliveira
- Nilton Barbosa -Jorge Hage - Gerson Peres
- Felipe Mendes - Nelson Aguiar - Osvaldo
Coelho - Nabor Júnior - Augusto Carvalho
José Maurício - Inelegível - Inelegível - Plínio
Arruda Sampaio - Florestan Femandes - Luiz
Inácio Lula da Silva - José Genoino - Olívío
Dutra -José LuizMaia- Maurício Ferreira Uma
--Wilson Campos - LuizGushiken -Amaral
Netto - Ademir Andrade - Adroaldo Streck
Amaury Müller- Moisés Pimentel -Júlio Costa
milan - Gustavo de Faria - Iram Saraiva 
Ottomar Pinto - Raimundo Bezerra - Eduardo
Jorge - Adhemar de Barros FIlho - Brandão
Monteiro - Matheus Iensen - Francisco Gomes
- Amaldo Martins - Wilma Maia - Marluce
Pinto - Vmícius Cans_anção- Assis Canuto.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito
bem!)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Con
cedo a palavra ao nobre Constituinte José Elias
Murad.

O SR. JOSÉ ELIAS MORA0 (PTB - MG.)
- Pronuncia o seguinte discurso - Sr. Presi
dente, Srs e Srs. Constituintes:

Hoje estou convidando os colegas constituintes
para jantar. Afianço-lhes de que não é meu aniver
sário, nem estou comemorando alguma data im
portante ou homenageando alguém. Quanto
mais trata-se de um jantar corriqueiro, simples,
frugal, como é comum à mesa da maioria dos
brasileiros.

Seus componentes não foram adquiridos nas
lojas sofisticadas de alimentos, mas sim nos mer
cados, nas mercearias e nas quitandas normais
do nosso comércio alimentício. O menu será exa
tamente aquele que a nossa dona- de-casa faz
normalmente no seu dia-a-dia de trabalho.

Haverá o clássico arroz com feijão, uma comida
bem brasileira. Se notarem neles um leve cheiro
de solvente, não estranhem. Devem ser traças
ou restos de agrotóxicos com que foram tratados
a fim de aumentar o seu tempo de conservação.
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Um bife acebolado estará também presente.
Há uma grande probabilidade de que sua carne
seja proveniente de gado tratado com hormônios
anabolizantes, corriqueiramente usados na engor
da de reses. E verdade que tais hormônios podem
provocar, secundariamente, virilização, aumento
dos pêlos, alterações nos órgãos sexuais, endure
cirne~to ósseo e engrossamento da voz, o que,
por sinal, poderá ser até útil àqueles parlamen
tares que gostam de, no microfone, falar" grosso"
contra o Governo.

A cebola costuma ter uma substância química
antibrotante, nela colocada a fim de bloquear
amadurecimento prematuro. Dizem que tal pro
duto é potencialmente cancerígeno, mas tal efeito
é a longo prazo, e, quem sabe até lá, já tenham
descoberto a cura do câncer?

Haverá também algumas poucas verduras. O
trivial, como tomate, alface, nabo ou rabanete
muitas semelhantes àquelas servidas em nossas
casas de lanches que alguém já denunciou como
podendo provocar a chamada "diarréia dos res
taurantes", por causa do aditivoquímico que nelas
se coloca a fim de melhorar o seu aspecto, dan
do-Ihe a aparência de produtos novinhos.

Como alguns convidados são abstêmios, va
mos oferecer água mineral a sua escolha. Pode
ser a de Líndóía, com várias salmonelas por milili
tro, ou a de Araxá, com 1,7 ppm (partes por mi
lhão) de cloreto de bário.

Os que não gostam de água mineral, podem
opta.r por suco de frutas com 400 ppm de SO,
bI6X1do de enxofre, apesar da FAO (Organização
de Agricultura e Alimentos), da OMS, admitir um
máximo de 200. É que o suco pode ser diluído
em água segundo o Sr. Ministro da Saúde decla
rou há poucos dias, diante da nossa Subcomissão
de Saúde, Seguridade e MeioAmbiente. Se Você
diluir cada garrafa em um tambor de água, não
correrá risco algum.

Para reforçar o jantar, vamos oferecer também
um produto altamente nutritivo;um copo de leite
à sua escolha. Ou o nacional, com 10 bacilos
fecais por mililitro, ou o importado da Irlanda,
com 3.500 becqueréis de radioatividade por litro.
A escolha é sua: diarréia ou leucemia.

AhI,-ia me esquecendo da sobremesa. Pode
ser um doce quindim bem amarelinho, cuja colo
ração deveria ser do seu teor em gema de ovo,
mas que geralmente é derivada de um corante
químico, o amarelo de metenila, potencialmente
cancerígeno. Ou então, para quem estiver em die
ta, uma gelatina verde ou vermelha, contendo cer
ca de 20 vezes o teor de cromo do que o permitido
por lei.

Eis aí, Sras. e Srs. Constituintes, um jantar bem
à brasílelra, ao sabor dos dias atuais. E, como
dizem os franceses, "bon appetit", se é que vocês
ainda têm algum.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Con

cedo a palavra ao nobre Constituinte Humberto
Lucena.

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB.)
- Sr. Presidente, Srs. Constituintes:

Trago, hoje, ao Plenário e à Mesa da Assembléia
Nacional Constituinte, as últimas Sugestões de
Normas Constitucionais que deverão ser subme
tidas às Comissões e Subcomissões como forma
de contribuição à futura Carta Magna que há de
reger os destinos políticos-institucionais do Brasil.

\

Eis, em resumo, essas sugestões, através de
suas ementas:

1) Admissão de pessoal, a qualquer título, na
administração direta ou indireta através, exclusiva
mente, de concurso público de provas ou de pro
vas e títulos;

2) Competência municipal para tributar ven
das a varejo de combustiveis e lubrificantes líqui
dos e gasosos; transmissão a qualquer título de
bens im6veis, e propriedade predial e territorial
urbana;

3) Instituição do Conselho Comunitário Na
cional e de suas seções estaduais para classifi
cação, em faixas etárias, da programação não
jornalística de rádio e televisão e a exibição, em
circuito comercial, de filmes nacionais e estran
geiros;

4) Extinção de isenções de tributos, tendo em
vista cargos e funções do serviço público profis-
sões ou oficios; ,

5) Arguição de inconstitucionalidade perante
o Supremo Tribunal Federal, mediante represen
tação de Governadores ou Chefes de Governos
de Estado, Membros das Mesas da Câmara e do
Senado, das Assembléias e das Câmaras Munici
pais, do Conselho Federal da Ordem dos Advoga
dos, dos Partidos políticos devidamente registra
dos e do Procurador-Geral da República;

6) Maioria absoluta a ser apurada em dois
turnos, se necessário, para eleição do Presidente
da República, do Governador do Estado e dos
prefeitos municipais;

7) Nova denominação para o Supremo Tribu
nal Federal que passa a chamar-se Supremo Tri
bunal, na condição de Corte Constitucional, volta
da sobretudo para o exame da constitucionali
dade das leis e dos atos normativos;

8) Aplicação, pela União, no Norte e no Nor
deste, de recursos de seu orçamento de capital,
em percentual não mferior ao da participação de
cada uma dessas regiões na população do País
até que sua renda per capita nivele-se a nacional;

9) Aposentadoria do trabalhador rural aos 65
anos, para os homens, e aos 60 para as mulheres;

10) Possibilidade de criação de Tribunais Fe
derais de Recursos Regionais;

11) 7% das receitas tributárias da União, dos
Estados e Municípios para a área da saúde;

12) ~ornpetência do Congresso Nacional pa
ra apreciar os orçamentos das estatais, fiscal e
monetário.

Todos sabemos que, atualmente, o Congresso
.Nacional apenas aprecia, e de modo absoluta
mente passivo, de acordo com o disposto na Carta
o~tor~ad_a p~los militares e'.:" 1~69, o orçamento
fiscal da União, limitando-se os Srs. Congressistas
a apresentarem emendas relacionadas com as
subvenções sociais de entidades beneficentes, o
que não pode mais continuar num País que se
pretende genuinamente democrático.

13) ensino público e gratuito em todos
os níveis, como dever do Estado e direito
do cidadão, admitido a escola particular su
pletivamente, por autorização do Estado, nos
termos que a lei vier a definir.

Eis as sugestões que tinha que apresentar, ain
da hoje, no último dia do prazo, ao Plenário e
à Mesa da Assembléia Nacional Constituinte, des-

culpando-me, mais uma vez, por não ter tido,
até hoje, uma participação mais ativa nos traba
lhos da Constituinte, em virtude dos meus afaze
res de Presidente do Senado Federal e de Presr
dente do Congresso Nacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Era o que eu tinha a dizer. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Con

cedo a palavra ao nobre Constituinte Flávio Pal
mier da Veiga.

OSR.FLÁVlOPALMIERDAVEIGA (PMDB
-RJ.)-Sr. Presidente, Sras, e Srs. Constituintes:

Acabo de receber do Grupo de Estudos Consti
tucionais de Niterói,criado para debater e oferecer
subsídios à Assembléia Nacional Constituinte, um
documento denominado Carta de Niterói, que
tem o seguinte teor:

Exm" Sr. Deputado Federal Flávio Palmier da
Veiga:

CARTA DE NITERÓI

"De qualquer maneira que a nação queira,
é preciso que ela queira. Todas as formas
são boas, e sua vontade é sempre a leisupre
ma". (Sieyes).

O Grupo de Estudos Constitucionais de Niter6i
- GRECON, criado pelo Instituto Abel e pela As
sociação de Pais e de Mestres de Alunos do Insti
tuto Abel-APAMAIA - com o objetivo de propi
ciar aos vários segmentos da comunidade nite
roiense a reflexão e o debate sobre temas perti
nentes à nova Constituição, oferece à Assem
bléia Nadonal Constituinte, com veículo das
aspirações maiores da nacionalidade, a seguinte
contribuição:
1. Do Sistema de Governo

LI-Adoção do sistema parlamentarista de
governo.

1.2 - Eleição do Presidente e do Vice-Presi
dente da República, dos Governadores e dos Vice
Governadores dos Estados e dos Prefeitos e dos
Vice-PrefeitosMunicipais pelo critério de dois tur
nos de votação, sendo reclamada, para o primeiro,
a maioria absoluta. de votos. No segundo, por
maioria simples, concorrerão apenas os dois pri
meiros colocados no anterior.

1.3 - Escolha dos deputados federais e esta-
duais pelo processo do voto distrital misto.

1.4 - Facultatividade do voto.
2. Da Reforma do Poder Judiciário
2.1-Fortalecimento do Poder Judiciário, de

forma a que possa manter autonomia, inclusive
financeira, no que tange ao funcionamento dos
órgãos de sua estrutura organizacional.

2.2 - Obrigatoriedade da implantação, pelos
Estados, dos Juizados de Pequenas Causas, co
mo forma de desafogar os serviços da Justiça,
permitindo o acesso ao Judiciário de todas as
camadas da população.

2.3 -Aumento do número de Ministros do Tri
bunal Superior do Trabalho, bem assim da partici
pação de Juízes Classistas Temporários na com
posição dos Tribunais Regionais do Trabalho.

2.4 - Atribuiro julgamento dos litígiosrelativos
a acidentes do trabalho exclusivamente à Justiça
do Trabalho.
3. Da Democratização do Acesso à Justiça
e da Defensoria Pública.

3.1 - Criação, a nível constitucional, de 6rgão
público próprio para o atendimento dos juridíca-
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mente necessitados, com a denominação de De
fensoria Pública, estabelecendo, ademais, a sua
estrutura programática básica, de molde a servir
de paradigma para a criação, pelos Estados, de
órgãos similares, ressalvada a independência ad
ministrativa de cada um, no que tange às peculia
ridades locais. Os membros da Defensoria Pública
deverão ser selecionados por concurso público
de provas e títulos, merecendo tratamento com
patível com as suas altas funções. Os órgãos deve
rão ser organizados junto à Justiça Federal, Militar,
do Trabalho, à dos Estados, Distrito Federal e
Territórios, em todos os graus de jurisdição.

4. Dos Funcionários Públicos.

4. I - Ingresso no serviço público somente
através de concurso.

4.2 - Isonomia de vencimentos.
4.3 - Ampliação do limite de idade para a

prestação de concurso público.
4.4 - Concretização de plano de carreira para

todas as categorias.
4.5 - Valorização do sistema de mérito e tem

po de serviço na escolha de servidores para a
direção dos órgãos da Administração Indireta.

5. Da Reforma Tributária

5.1 - Instituição e aumento de tributos so
mente através de lei votada pelo Congresso Na
cionaL

5.2 - Estabelecimento de um limite máximo,
da ordem de 50% (cinqúenta por cento), de com
prometimento do orçamento com o funcionalis
mo público, importando o seu não cumprimento
em infração político-administrativa.

5.3 - Fixação de competência tributária de
forma a que seja atribuída aos Estados e aos
Municípios uma maior participação na renda pú
blica nacional.

5.4 - Isenção de tributos para as entidades
filantrópicas destinadas ao ensino, tratamento e
custódia de pessoas portadoras de deficiência.

6. Da Educação

6.1 - Dinamização da atuação do FUNDUCAR
(sucessor do Mobral), no nível municipal.

6.2 - Obrigatoriedade da educação a partir
do pre-escolar, cabendo ao Estado proporcionar
os meios necesséríos para estender o estudo a
todos os brasileiros, dando prioridade e fortale
cendo as instituições específicas das áreas de
Educação e Saúde. Considera-se pré-escolar todo
o atendimento educacional que se faça até o início
do l° grau.

6.3 - Participação das comunidades, através
de suas representações, no processo educacional.

6.4 - Respeito aos valores individuais na edu
cação, desobrigando a igualdade escolar balisada
pela faixa etária.

6.5 - Manutenção da dotação de 13% ~treze

por cento) do orçamento da União para a Educa
ção, com melhor distribuição de recursos aos Mu
nicípios com vistas à solução dos problemas na
quela área.

6.~ - Prioridade para a educação de 1~ grau,
mediante a destinação de 70% (setenta por cento)
dos recursos específicos fornecidos pela União
àquele setor.

6.7-Municipalização da Educação no 1. grau.
6.8 -Instalação e manutenção de escolas téc

nico-profissionalizantes, nos moldes do SENAC

e SENAl, dissociadas do ensino de 2° grau, com
a obrigatoriedade da instalação de uma destas
instituições parãéáda 50.000 habitantes de uma
cidade, assegurando que todos os Municípios te
nham, pelo menos, uma escola técnica.

6.9 - O Estado dará incentivos fiscais às em
presas que mantenham escolas técnicas.

6.10 - As instituições de ensino pré-escolar
deverão, com todo o apoio do Estado, propor
cionar aos alunos alimentação e acompanhamen
to médico adequado.

6.11 - Deverá a escola incentivar, por todos
os meios, o aprimoramento ético dos alunos.

6.12 - O Estado tem o compromisso da gra
tuidade do ensino público em todos os níveis.

7. Do Direito à Saúde

7.1 - Garantia à assistência médica.
7.2 - Municipalização da assistência médica,

de forma a tomá-la acessível à população interio
rana.

7.3 - Subordinação de todos os órgãos públi
cos encarregados de prestação de assistência mé
dica a um único Ministério.

7.4 - Proibição de acumulação, pelo médico,
de cargos públicos, sendo assegurada, todavia,
remuneração compatível.

7.5 - Proibição de abertura de novas escolas
de Medicina, enquanto não for restabelecida cor
relação entre o número de médicos novos de
que o País necessita e dos que se formam a cada
ano.

7.6 -Inclusão no currículo escolar do ensino
de 19 e 2°graus de noções de higiene e prevenção
de doenças.

8. Do Direito do Aposentado, do Idoso, da
Dona-de-Casa, do Menor Abandonado e do
Excepcional

8.1 - Paridade entre salários, vencimentos e
proventos dos trabalhadores, servidores e aposen
tados.

8 2 - Necessidade da criação e manutenção
de Centros de Socialização do Idoso.

8.3 - Concessão ao idoso de proteção espe
ciaL

8.4 - Reconhecimento da categoria de profis
são para a dona-de-casa, assegurando-lhe todos
os direitos e obrigações previdenciárias.

8.5 - Criação do Ministério da Família.
8.6 - Inclusão entre os direitos e garantias

individuais de norma assecuratória do direito do
menor abandonado, inclusive no que tange aos
locais de recolhimento.

8.7 -Assecuramento às pessoas portadoras
de deficiência física, sensorial ou mental de direi
tos especiais necessários à compensação de sua
deficiência, especialmente quanto:

- à educação especial e gratuita em todos
os graus;

- à assistência, tratamento médico, habilita
ção, reabilitação e integração na vida econômica
e social do País;

- à proibição de discriminação, inclusive
quanto à admissão ao trabalho ou ao serviço pú
blico e direitos decorrentes;

- à facilidade de acesso a edifícios, logradou
ros públicos e a transportes coletivos;

- à internação em casas de custódia e trata
mento dos deficientes abandonados que, por suas
condições ou idade, não puderem reger suas pró
prias pessoas;

-à adaptação da legislação comum às pecu
liaridades das formas de deficiência, para asse
gurar a igualdade perante a lei.

8.8 - A União, os Estados e os Municípios
deverão destinar 8% (oito por cento) das verbas
orçamentárias alocadas à educação e à assístên
cia social para os programas de amparo e preven
ção da deficiência.

8.9 - Às empresas com mais de 100 empre
gados deverão reservar 3% (três por cento) dos
empregos para pessoas portadoras de deficiência.

8.10 - Concessão de aposentadoria propor
cional ao dobro do tempo de serviço público ou
de emprego à pessoa que se tomar incapaz para
o trabalho, por agravação de deficiência de que
era anteriormente portadora.

8.11 -AUnião deverá encarregar-se de prestar
assistência não ínferior a um salário mínimo ao
responsável por menor portador de deficiência
não internado gratuitamente, convertida em favor
dele se, após a maioridade, for incapacitado para
o trabalho.
9. Do Direito de Greve

9.1 - Garantia do direito de greve, mediante
o cumprimento de um período mínimo, a ser
estabelecido em lei, destinado às negociações en
tre as categorias patronal e trabalhadora, sob pena
da decretação incontinenti da ilegalidade.

9.2 - Estabelecimento de um sistema de con
sulta, incluindo voto secreto tomado nos locais
de trabalho, sobre os caminhos a serem seguidos
pela categoria trabalhadora.

10. Da Política de Solo Urbano e Rural
10.1 - Criminalização dos atos contra o meio

ambiente e a preservação da natureza.
10.2 - A Reforma Agrária deverá ser precedida

de um programa de colonização, a ser definido
em lei,com o acompanhamento e o apoio técnico
e financeiro do Governo Federal.

Niterói, de abril de 1987.

Relatores
I'Comissão - Dr. Francisco Eugênio de Caro

valho
2' Comissão - Dr. Raul de Oliveira Rodrigues

Filho
3' Comissão-Dr. José Fontenelle Teixeira

da Silva
4' Comissão-José Raymundo de Carvalho
5' Comissão-Dr. Murillo Castilho Gomes
6' Comissão - Prof. Avair Maciel
7' Comissão-Dr. Mário Monteiro
8' Comissão - Prol" Marta Fellows, Prof. Joel

Teixeira, José Raymundo de Carvalho
9' Comissão - Francísley Alves da Silva
10' Comissão - Marcelo Capucci

Comissão de Sistematização

Prof. Avair Maciel
Dr, Humberto Pena de Moraes

Sr. Presidente, Srs, Constituintes, este trabalho
representa a manifestação de um povo que se
organizou, de um grupo de estudos constitucio
nais, colhendo opiniões de homens de todos os
segmentos da sociedade, que ofereceu, através
do Deputado de sua terra natal, a esta Consti
tuição que será elaborada por todos os Srs. Cons
titujntes, as suas idéias e.sugestões,

E o Município presente, é a palavra da celuIa
mater da nossa nacionalidade, é a garantia da
participação da base, da família, das estruturas,
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em defesa de uma Constituição justa e demo
crática.

Lá,Sr. Presidente, houve uma crítica à impuni
dade existente no-País, fizeram um apelo para
que os Srs. Constituintes examinassem com cui
dado para que, após a promulgação da LeiMagna,
não continue a existir no País essa demonstração
lamentável de impunidade. Que se faça justiça
aos errados, aos corruptos, aos assassinos, sejam
eles pobres ou ricos, sejam eles participantes de
empresas, como trabalhadores ou no mais alto
escalão desta República.

De outro modo, queria, para finalizar, a respeito
da impunidade que prolifera em todos os níveis
no País, exaltar um fato que chamou a atenção
da opinião pública no Estado do Rio de .Janeiro,
nos últimos dias, que comprova que a aplicação
da lei e da justiça depende do administradores,
do Governo, da autoridade.

Cito o exemplo: o Governador Moreira Franco,
num ato digno de registro - depois que o ex-Di
retor do Depósito Público dilapidou aquele impor
tante Órgão público - conseguiu colocar o Sr.
Roberto Ozório na cadeia, através de uma ação
administrativa penal. Ele usou, indevidamente, os
bens de pessoas físicas e jurídicas para se locu
pletar ilicitamente, enriquecendo-se às custas de
um órgão público, ferindo a sociedade em que
vivemos. Está na prisão, graças às ações do Go
verno do Estado recém instalado - que deseja
fazer justiça - cumprir a lei.

Que haja esta preocupação por parte dos Cons
tituintes, ou seja, lutar, através de suas propostas
e ações para que, na Lei Magna - a futura Consti
tuição - tenhamos um texto que combata a im
punidade, que é, sem dúvida, uma inversão, uma
imoralidade, uma ofensa aos bons, dignos e hon
rados cidadãos que, sem dúvida, engrandecem
a família brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Con
cedo a palavra ao Constituinte Jorge Hage.

O SR. JORGE HAGE (PMDB - BA Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr'5 e Srs.
Constituintes:

O País inteiro está perplexo diante da enorme
contradição. Ap6s tantos anos de luta para que
se instalasse esta Assembléia Nacional Consti
tuinte, última etapa do processo de transição de
mocrática e aquela necessária e suficiente para
promover o seu encerramento, aqui nos vemos
todos, de repente, postos diante da perplexidade,
da pertugbaçâo, da ameaça, inclusive, de inviabili
zação do bom termo destes trabalhos de constru
ção do futuro, diante das indefinições quanto ao
conjuntural, diante das indefinições de ordem po
lítica quanto à dimensão e ao termo do atual man
dato presidencial.

Sr. Presidente, acredito que se impõe urgente
entendimento de todos os Partidos representados
nesta Casa, no sentido de pôr termo imediato,
o mais urgente possível, à índefínição, para que
esta Casa possa retomar, de fato, com seriedade,
serenidade e tranqüilidade, a magnânima tarefa
que nos foi delegada pelo eleitorado. Exige-o, para
a elaboração constitucional que se impõe de ime
diato, amplo entendimento interpartidário, para
chegar-se a um acordo político que permita a
definição antecipada do mandato do Senhor Pre
sidente da República e que seja ela feita - essa
fixação - de sorte a tomá-lo não mais longo
do que o estritamente necessário à complemen-

tação tranqüila da transição e não mais curto do
que o indispensável para permitir a tranqüila com
plementação dos trabalhos constitucionais.

Neste sentido, Sr. Presidente, entendo que é
preciso seja fixado, desde já, o termo do mandato
presidencial para o dia 15 de março de 1989,
quando se completam quatro anos, com eleições
diretas convocadas em data desde já prefixada
para 15 de novembro de 1988.

Somente assim poderemos evitar mais uma
e, talvez, a definitiva frustração das esperanças
democráticas do povo brasileiro, não se fazendo
frustrar os trabalhos de redefinição da ordem
constituciqnal brasileira, por tão longo tempo al
mejada, esperada e disputada pelo povo nas cam
panhas das ruas que se iniciaram com as campa
nhas da eleição direta.

Hoje, é uma data de extrema sigruficação, por
que se conclui o primeiro prazo importante da
queles prazos exíguos, absurdamente comprimi
dos, do nosso Regimento, à apresentação das
sugestões individuais dos Srs. Constituintes. Den
tro de poucos dias estarão os Srs. Relatores das
Subcomissões com o prazo findo, para entrega
dos seus relatórios, e, logo em seguida, virão as
Comissões. E vamos, neste tropelo e tumulto,
permitindo que o conjuntural impeça as verda
deiras e profundas mudanças estruturais que a
sociedade brasileira exige e que somente podem
ser atingidas com a nova ordem constitucional.

É, portanto, significativo, Sr. Presidente, o dia
de hoje, 6 .de maio, dia do encerramento deste
primeiro prazo, para os Partidos, todos os políticos
representados nesta Assembléia, com os olhos
voltados para o futuro, com a certeza de que não
serão simplesmente as substituições de homens
no cargo de Presidente ou de Ministro que farão
as mudanças para que o povo brasileiro exige.
Vamo-nos pôr de acordo e resolver, de imediato
essa questão, que é menor em confronto com
a questão maior, pois temos, aqui, a delegação
do povo para Ievar'a cabo a tarefa de elaboração
constitucional.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Pal
mas.)

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
Concedo a palavra ao nobre constituinte José Luiz
de Sá.

O SR. JOSÉ LUIZ DE SÁ (PL- RJ.Pronun
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes:

Hoje ao ler o jornal O Globo, tive uma surpresa
com a seguinte manchete de I' página: "Bresser:
Estados não devem pagar o gatilho para o Funcio
nalismo Público". O Governo do Estado do Rio
de Janeiro acabou com o gatilho e São Paulo
envia mensagem pedindo o fim deste tipo de rea
juste.

O Ministro da Fazenda desaconselha o disparo
para evitar grave desequilíbrio das finanças esta
duais e sugere novas formas de reajuste para os
servidores. Ora, Sr. Presidente e Srs. Constituintes,
sabemos todos nós que estas outras formas de
reajustes só irão beneficiar "alguns" mais chega
dos da administração.

Para o Ministro Bresser, s6 o setor privado deve
disparar o gatilho, e eu pergunto: e o servidor
público não pé\9a os aumentos dos preços de
produtos que determinam a taxa de inflação?

Diz o Ministro que o caso dos Estados é dife
rente, dada a defasagem de quase dois meses

entre o aumento dos preços e o correspondente
aumento da receita de lCM.Então, pergunto: exis
te defasagem do aumento de preços dos produtos
a serem comprados pelos servidores públicos?

Parece que a promessa de nova reforma tribu
tária imediata foi esquecida.

Sr. Presidente, Srs. Constituintes, fazer a econo
mia em cima do servidor público e dos assala
riados é aumentar a inércia do serviço público
e penalizar ainda mais a maioria dos servidores
que realmente trabalham.

O conselho do Ministro fará com que muitos
municípios que acionam o gatilho venham a não
mais acioná-lo. Mas lembre-se que depois, nas
eleições utilizará esta mesma máquina adminis
trativa que ele mesmo penaliza, hoje, para ganhar
as eleições, exigindo eficiência nos trabalhos que
executam.

Sabemos das dificuldades dos Estados e Muni
cípios, mas não é em cima do assalariado que
se sairá do vermelho.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito
bem! Muito bem! Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Con
cedo a palavra ao nobre Constituinte Feres Nader.

O SR. FERES NADER (PDT - RJ.Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Cons
tituintes:

Três de maio, Dia consagrado ao Taquígrafo,
esses abnegados servidores, inteligentes, cultos,
capazes, que traduzem o nosso pensamento. A
esses funcionários, senhoras e homens, moças
e jovens que, diutumamente, trabalham aqui co
nosco pelo engrandecimento de nossa Pátria.

Vale ressaltar que o trabalho do taquígrafo é
feito através de revezamento de dois em dois mi
nutos, aproveitando os intervalos para fazer a "tra
dução" dos "quartos". Tudo isso é feito observan
do-se uma "tabela" de trabalho, afixada no quadro
da seção. Esses "quartos" de dois minutos são
traduzidos entre dez e vinte minutos - conforme
a velocidade do orador -, voltando o taquígrafo
a ocupar seu lugar na "tabela". E assim até termi
nar a sessão.

O taquígrafo é o último a sair do plenário. En
quanto funcionar a sessão, tem obrigação de re
gistrar todas as falas, anotar as interrupções, e
outros incidentes, como palmas, abraços, enfim,
tudo que for relacionado com a fala.

Uma pergunta que o taquígrafo está acostu
mado a ouvir é a seguinte: os gravadores não
ameaçam de desaparecimento a profissão? Ele
responde que desse mal o taquígrafo não mor
rerá. Porque a máquina não capta apartes dados
fora do microfone, não entende pensamentos
confusos, não lê lábios, não se desloca em busca
do orador, enfim, são duas coisas inteiramente
distintas: o trabalho de gravação e o trabalho ta-
quigráfico. ~

Outra pergunta muito ouvida pelos profissio
nais: dois minutos para cada "quarto" não é muito
pouco? E a resposta vem: um orador veloz alcan
ça até 150 palavras por minuto. Um orador médio
fala por volta de 110 palavras por minuto. Ao
traduzir dois rnínutos, o taquígrafo terá que pôr
no papel em média 220 palavras, o que corres
ponde a uma lauda mais ou menos. Só para dati
lografar isso, sem o trabalho de tradução, já levaria
dez minutos.

A tensão constante, o trabalho exaustivo, a falta
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de profissionais co~p~tentes.e!? nóm~:o .sufi:
ciente, são responsaveis por murneras baixas
entre os taquígrafos, que são vitimas, de maneira
muito mais frequente que o normal, de crises
nervosas. É um trabalho mental intenso, acompa
nhado por um trabalho manual da mesma fo~a
cansativo, além do ir-e-vir constante ao plenano,
o que completa a exaustão. .

A taquigrafia já foi uma profissão mascuhna,
mas a tendência hoje evidente é a sua transfor
mação em profissão tipicamente feminina, a
exemplo do que ocorre nos Estados Unidos. As
mulheres foram invadindo esta área e hoje os
taquígrafos parlamentares estão reduzidos a uns
60%, assim mesmo dos mais antigos. Entre os
grupos de novatos predomina já o elemento femi
nino. Talvez porque, sendo um trabalho duro, os
homens estão dele desertando.

É esta a homenagem que, por meu intermédio,
estou certo, a Assembléia presta à laboriosa, à
eficiente e invulgar classe dos taquígrafos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Con
cedo a palavra ao nobre Constituinte Gustavo de
Faria.

O SR. GUSTAVO DE FARIA (PMOB - RJ.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

O Tribunal Superior do Trabalho, a mais alta
Corte decisória das relações do Capital e do Tra
balho, constitui-se de Juízes togados e represen
tantes classistas, selecionados estes pelas Federa
ções e Confederações, que são órgãos consul
tivos do Govemo. Na vivência de todas as estân
cias da Justiça do Trabalho, a participação dos
empregadores e empregados tem sido, ao longo
dos anos, uma segurança do equilíbrio social. No
caso do TST, têm surgido Juízes classistas que,
por sua desenvoltura, inteligência e competência,
equiparam-se ao nível de eficiência dos Juízes
togados. , .

Leio hoje, no Correio Braziliense, a notícia
de que o pioneiro e grande batalhador Newton
Egydio Rossi foi selecionado pela Confederação
Nacional do Comércio, entre 38 mais ilustres em
presários para constituir a lista tríplice encami
nhada ao Excelentíssimo Senhor Presidente da
República para a escolha, no próximo dia 10, do
substituto do ex-Ministro Classista Sozinho Loba-
to, de Belém do Pará. .

Leio, Sr. Presidente, para que conste dos Anaís
da Casa, a noticia do lançamento da candidatura
de Newton Rossi, encampada pelo Governador
José Aparecido, e também o editorial do mesmo
jornal que se refere à qualidade do candidato.

EMPRESÁRIOS l..ANÇAM NOME
DE ROSSI PARAO TST

O Governador José Aparecido assegurou
que vai defender, junto ao Presidente José
Sarney, a indicação do Presidente da Federa.
ção do Comércio de Brasília, Newton ROSSI,
para a vaga de Ministro Classista do Tribunal
Superior do Trabalho. O Governador recebeu
do Presidente do Sindicato do Comércio Va
rejista, Ney Carneiro, documento ~anifes~n

do apoio à candidatura de ROSSI, subscnto
por diversas entidades patronais e de .traba
Ihadores.

Rossi foi selecionado entre 38 empresá
rios, pela Confederação Nacional do Com~r

cio, em reunião no último dia 15, no RIO

de Janeiro, para fazer parte de uma lista trípli
ce, juntamente com um empresá?o paulista
e outro do Rio. Desta lista, o Presidente Sar
ney deverá escolher, possivelmente no próxi
mo dia 10, um nome para preencher a vaga
deixada pelo ex-Ministro Classista Sozinho
Lobato, de Belém do Pará.

Ao entregar o documento, Ney Carneiro
disse que a nomeação de Rossi é "um anseio
de toda a comunidade brasiliense". Obser
vou que pela primeira vez, Brasília poderá
ocupar um cargo de relevâncias no TST.
Destacou ainda que o Presidente da Federa
ção do Comércio já desempenhou várias
missões econômicas no exterior e é um au
tênnco pacificador nas lides trabalhistas".

Depois de folhear o documento Aparecido
garantiu que iria defender a candidatura de
Rossi junto a Sarney. "Depois do aval ético
de todas essas entidades (que subscreveram
o documento), é meu dever levar essa mani
festação ao Presidente José Sarney", disse
o Governador. Acrescentou que, pela primei
ra vez em sua história, Brasília pode ter um
Ministro Classista, "o que, possivelmente, po
derá sensibilizar o Presidente Sarney" avaliou.

Presente ao encontro, o Presidente da As
sociação Comercial do DF, Lindberg Cury,
disse que, muito embora o nome de Rossi
conte com apoio da bancada do DF, empre
sários, trabalhadores, partidos e da OAB, "a
posição do Governador do DIstrito Federal
é preponderante". Aparecido respondeu que,
no que depender dele, Newton Rossi já está
nomeado.

Newton Rossi foi um dos fundadadores
da Federação do Comércio de Brasília, da
qual é Presidente. Preside também o Serviço
Nacional de Aprendizagem Comercial (SE
NAC-DF) e o Serviço Social do Comércio
(SESC). O empresário tem 60 anos e reside
em Brasília há 27 anos. Veio de Minas Gerais,
em 1959, empolgado com a luta do então
Presidente Juscelino Kubitschek de mudar
a Capital da República para o Planalto Cen
trai, passando a colaborar para a sua implan
tação.

UM GRANDE CANDIDATO

O empresário Newton Rossi, presidente da
Federação do Comércio de Brasília, tem,
desde ontem, influente cabo eleitoral para
defender sua indicação para ocupar a vaga
de Ministro Classista do Tribunal Superior
do Trabalho. Trata-se do Govemador do DF;
José Aparecido, que prometeu sustentar jun
to ao presidente Sarney a nomeação de Ros
si.

Não se trata de pleito solitário. Ao contrário.
O empenho do Governador faz eco a mani
festações semelhantes proven~entes ~a co
munidade a que pertence ROSSI Ele fOI sele
cionado, entre 38 empresários, pela Confe
deração Nacional do Comércio, no Rio de
Janeiro, no último dia 15, para integrar lista
tríplice, ao lado de um empresário do Rio
e outro de São Paulo.

Ontem, o' presidente do Sindicato do Co
mércio Varejista, Ney Carneiro, entregou ao
Governador Aparecido documento de apoio
a Rossi, subscrito por diversas entidades pa
tronais e de trabalhadores.

Aparecido destacou que a eventual no
meação de Rossi teria um sentido histórico:
pela primeira vez, Brasília será contemplada
com tal deferência.

O Presidente da Federação do Comércio
do DF é, sem dúvida, pessoa altamente quali
ficada para a função. Empresáno bem suce
dido, pioneiro em Brasília, desfruta de amplo
trânsito junto às áreas trabalhadoras e patro
nais. À frente da entidade que preside, já se
desmcumbíu de missões econômicas no
Brasil e no exterior. Tem, pois, as condições
essenciais para honrar as tradições da justiça
trabalhista superior.

Associamo-nos, Sr. Presidente. como já o fize
ram centenas de Constituintes, à candidatura de
Newton Rossi para Mmistro do Tribunal Superior
do Trabalho, recomendando-a à consíderaçêo do
Excelentissimo Senhor Presidente José Sarney.
Aplausos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Con
cedo a palavra ao nobre ConstItuinte Davi Alves
Silva.

OSR. DAVI ALVES SILVA (PDS-MA Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

Quero, neste momento, me sentir com o direito
de comunicar a V. Ex's que o Projeto na 671/87,
que cria o Estado do Maranhão do Sul, lá deu
a sua primeira largada para a sua aprovaçao.

Ao fazer esta afirmação, Sr. Presidente e Srs.
Constituintes, quero levar ao conhecimento desta
Casa, que, em audiência pública realizada pela
Subcomissão da Organização... dos Estados, no
dia 3 de maio de 1987, na Câmara dos Vereadores
de Imperatríz, foi aprovado o Projeto de Resolução
do Deputado Hilário Braun com emenda ao Pro
jeto do Constituinte Davi Alves Silva com a reda
ção que segue:

COMISSÃO DA ORGANIZAÇÃO
DO ESTADO

Subcomissão dos Estados

PROJETO DE RESOLUÇÃO

Após ouvirem representantes dos diversos
segmentos da sociedade e dos Poderes Pú
blicos Municipais da região sul do Estado
do Maranhão, os membros da Comissão dos
Estados, reunidos em audiência pública no
plenário da Câmara Municipal de Campos,
que faça constar do Projeto do capitulo rela
tivo à Organização dos Estados-Membros,
a cargo deste Órgão Técnico da Assernbléía
Nacional Constituinte, normas que determi
nem a criação do Estado do Maranhão do
Sul, na forma da proposta do Constituinte
Davi Alves Silva.

Sala das Sessões do Palácio Dorgival Pi
nheiro de Sousa, Imperatriz, MA., aos 2 dias
do mês de maio de 1987. - Constituinte
Hilário Braun.

COMISSÃO DA ORGANIZAÇÃO
DO ESTADO

Subcomissão dos Estados

EMENDA AO PROJETO DE RESOLU-
ÇÃO .

DO CONSTITUINTE HILARIO BRAUN

Sejam inseridas e votadas nesta reunião
as propostas de criação dos Estados de San-
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ta Cruz e do Tapajós nos mesmos critérios
do Estado do Maranhão do Sul.

Sala das Sessões do Palácio Dorgival Pi
nheiro de Sousa, Imperatriz,MA., aos 2 dias
do mês de maio de 1987.

Era o que eu tinha a dizer.- Constituinte
Davi Alves SOva.

COMISSÃO DAORGANIZAÇÃO
DO ESTADO

Subcomissão dos Estados

EMENDA AO PROJETO DE RESOLU
ÇÃO

DO CONSTITWNTE HIlÁRIO BRAUN

Sejam inseridas e votadas nesta reunião
as propostas de criação dos Estados de San
ta Cruz e do Tapajós nos mesmos critérios
do Estado do Maranhão do Sul.

Sala das Sessões do Palácio Dorgival Pi
nheiro de Sousa, Imperatriz, MA, aos 2 dias
do mês de maio de 1987. - Constituinte
Davi Alves SOva.

COMISSÃO DAORGANIZAÇÃO
DO ESTADO

Subcomissão dos Estados

PROJETO DE RESOLUÇÃO

Após ouvirem representantes dos diversos
segmentos da sociedade e dos Poderes PÚ
blicos Municipais da Região Sul do Estado
do Maranhão, os Membros da Comissão dos
Estados reunidos em Audiência Pública no
Plenário da Câmara Municipalde Imperatriz,
Maranhão, recomendam ao Relator Consti
tuinte Siqueira Campos, que faça constar do
Projeto do Capítulo relativo à Organização
dos Estados-membros, a cargo deste Órgão
Técnico da Assembléia Nacional Constituin
te, normas que determinem a criação do Es
tado do Maranhão do Sul, na forma da pro
posta do Constituinte DaviAlvesSilva.

Sala das Sessões do Palácio Dorgival Pi
nheiro de Sousa, Imperatriz, MA, aos 2 dfas
do mês de maio de 1987. - Constituinte
Hilário Braun.

Pronunciamento feito pelo
Constituinte DaviAlvesSilva
na Sessão do dia 5-5-87.

Senhor Presidente,
Senhores Constituintes:
Ocupo a Tribuna desta Casa para pedir

a Vossas Excelências apoio ao Projeto de
Resolução n°37-0 que dispõe sobre a Imuni
dade Parlamentar, conforme descrição da
matéria em sua íntegra.

SUGESTÃO N° 37-0 AASSEMBLÉIA
NACIONAL CONSTITWNTE

Inclua-se onde couber:
Art. É assegurado aos representantes le

gislativos municipais imunidade parlamen
tar.

I - O parlamentar municipal será Depu
tado Municipal.

Justificação

O representante municipal, desde a Histó
ria da República Federativa do Brasil, é o
de maior contato com a massa popular, por
tanto, entendem que a inclusão da imuni
dade parlamentar, bem como nome de De
putado Municipal, nada é mais justo do que
este reconhecimento pela Assembléia Nacio
nal Constituinte.

Ao longo de muito tempo têm sido os repre
sentantes do Poder Legislativo municipal,nada
é mais justo do que este reconhecimento pela
Assembléia NacionalConstituinte.

Ao longo de muito tempo têm sido os re
presentantes do Poder Legislativo municipal
a estrutura básica para dar sustentação aos
cargos de executivos municipais, estaduais
e federais.

O apoio dos Senhores Constituintes nesta
proposta à Assembléia Nacional Constituinte
é uma declaração de patriotismo àqueles
que, na maioria dos casos, buscando solução
à inúmeros problemas do nosso povo, são
desrespeitados, às vezes por uma autoridade
incompetente, que deixa frustrado o repre
sentante do povo, por não ter imunidade par
lamentar; concluindo, Senhores Constituin
tes, espero contar com o apoio de Vossas
Excelências na aprovação desta matéria que
é sem dúvidao sonho maior de todos aqueles
que representam o povo nas Câmaras Muni
cipais.

Era o que eu tinha a dizer.- Constituinte
Davi Alves SOva, PDS - MA

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Con
cedo a palavra ao nobre Constituinte Nilson Gib
son.

O SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Sr's e Srs. Constituintes:

Como homem ligado à ferrovia, na condição
de advogado do Sindicato dos Ferroviários de
Pernambuco, venho parabenizar a decisão gover
namental de liberar verbas para a construção da
Ferrovia Norte-Sul, em face dos beneficios ma
croeconômicos que a aludida estrada de ferro
irá trazer para a Região, com alcance em todo
o País.

Registro, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Constituin
tes, que recebi do MinistroJosé ReynaldoTavares,
um excelente trabalho intitulado "Considerações
sobre a viabilidade de Ferrovia Norte Sul", justifi
cando a abençoada obra que vai custar, até 1990,
em valores atuais, cerca de 64 bilhões de cruza
dos. O próprio Ministro,José Reynaldo procurou
esclarecer o País, escrevendo alguns capítulos,
lembrando que nos últimos dias tem-se debatido
muito a intenção do Governo José Sarney cons
truir a Ferrovia e assinalando que, "nas últimas
opiniões emitidas, notamos um total desconhe
cimento profundo do empreendimento, de suas
repercussões econômicas, da participação da ini
ciativa privada e de muitos outros aspectos".

Distingo, que o Presidente José Sarney criou
um impacto na opinião pública, quando declarou
que o País não podia mais pagar o frete para
transportar minério da Serra dos Carajás até o
Japão de US$ 18dólares, enquanto levao mesmo
material para o Sul do Brasil ao preço de US$
70 dólares/tonelada.

Pretende o Ministrodos Transportes ligar a Ba
cia Amazônica, com repercussões até em países
limítrofes, seu afluente Tocantins, navegável até
Imperatriz,onde, com a construção de um porto
de transbordo, esse rio é conectado ao trecho
ferroviário que vem desde a Ferrovia dos Carajás
em Psiquiá, corta todo o Estado de Goiás e, nas
proximidades de Brasília,liga-se ao sistema ferro
viário do Sul, que dá saída para o grande centro
consumidor brasileiroe aos portos de Vitória, San
tos, Rio de Janeiro e a todos os outros Estados
do Sul e de países limítrofes.

Na abrangência do sistema estão incluídos to
dos os afluentes navegáveis da Bacia Amazônica,
como o Madeira, o Branco e outros, e rodovias,
como a BR-174, a Cuiabá-Santarém e a própria
Belém-Brasília, que funcionaria como aliemen
tadora da ferrovia, como tráfego para estações
e pátios.

A Leste-Oeste é ferrovia desde Pirapora, pas
sando por Luziânia, Anápolis, Cuiabá e Vilhena.
Em Luziâma, corta a Norte-Sul, obrigando o cru
zamento dos dois eixos principais.

Portanto, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Constituin
tes, o Brasil, com relativamente pouco investi
mento, pode modernizar e tomar economicamen
te viável a ocupação de vastíssima área de seu
território. O investimento é baixo porque, devido
à grande vazão, durante todo o ano, dos trechos
hidroviários, praticamente o único investimento,
além dos portos, é a construção da eclusa da
barragem do Tucuruí - que será iniciada em
junho deste ano e ficará pronta em dois anos,
a um custo de 2.220 milhões de dólares.

O trecho ferroviário é de custo relativo muito
baixo,pois, à exceção da subida do Planalto Cen
tral, próximo a Brasília, quase todo o trecho é
de cerrados, plano, o que permite custos extrema
mente atraentes para empreendimentos ferroviá
rios.

Para fazer uma comparação com o custo de
Ferrovia no Sul e Leste do País, destaco na Ferro
via do Aço que o Governo José Sarney está con
cluindo com a ajuda de iniciativa privada, grande
número de pontes e viadutos necessários a seu
traçado, que, somados, chegam a 40% do trecho
total, fato que levou o Ministério dos Transportes
a despender paradoxalmente 2,4 bilhões de dóla
res, incluindo recursos para a sua conclusão em
330 krn. Na Ferrovia Norte-Sul o Governo José
Sarney tem uma única ponte com 1,1 krn e ne
nhum túnel, o que representa algo em torno de
0,1% do seu traçado, portanto, caracterizando
uma região adequada para a construção de ferro
vias. O custo da Norte-Sul é de 2,4 bilhões de
dólares, incluindoaí o trexho da Leste-Oeste, entre
Anápolis e Luziânia.

A análise realizada nas informações encami
nhadas pelo Ministro José Reynaldo, permitiu
uma excelente avaliação da proposta que, direcio
nada à integração e ao desenvolvimento do País,
virá suprir uma área até agora desprovida de um
sistema eficiente de transportes, que irá criar con
dições para o desenvolvimento sustentado de
uma área do tamanho da França.

Parabéns, MinistroJosé Reynaldo, pelo arrojo,
audácia e ousadia do excelente trabalho que irá
executar, Ferrovia Norte-Sul.

Na oportunidade, registro o meu apoio à imple
mentação do Programa.

Oportunamente, voltarei ao assunto.
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o SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Con
cedo a palavra ao nobre Constituinte Dionísio Ha
ge.

O SR. DIONíSIOHAGE (PFL-PA)-Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:
• Quero trazer aos conhecimento desta Casa de

Leis uma obra meritória, que faz mais de 50 anos,
realiza,na prática. concretamente, muito dos obje
tivos trazidos a esta Constituinte. na Subcomissão
da Família. do menor e do idoso.

Em 12 de junho de 1930, foi fundada na Paró
quia de São. José de Queluz, hoje Paróquia de
São. Pedro e São Paulo, no meu Estado, em Be
lém do Pará, a Casa de Sto. Antôruo, onde a bene
mérita fundadora, Da. Emestma Cerqueira de Ma
galhães, lançou e viu realizar a idéia para abrigar
os idosos na esperança de um teto certo, alimen
tação segura, assistência médica, enfim, para os
idosos terminarem seus dias sossegadamente.

Dentro destes parâmetros, Sr. Presidente, foi
fundada a Casa do Pão de Santo Antônio, em
15 de agosto de 1936. Embora a construção fosse
lenta, ia assim mesmo cumprindo seus objetivos,
sendo que a inauguração só teve lugar oito anos
após, ou seja, em 13 de junho de 1944.

Feita a inauguração, a direção da Casa de Sto.
Antônio ficou a cargo das Irmãs Missionárias Ca
puchinhos; foram em número de trinta os primei
ros idosos ali recolhidos, e grande tem sido a
luta para manter de pé a própria instituição.

Celebrado o Jubileu de Prata e de Ouro em
1961 e 1986, grande tem sido o número de ben
feitores à Instituição, que seria correr perigo de
discrimina ção fazer a enumeração de tantas be
nesses que têm sido recebidas.

Sr. Presidente, o nosso pronunciamento é, an
tes de mais nada, um reconhecimento público
de um parlamentar que possui representação de
parcela da população do pará a uma obra que
já se impôs ao conceito e respeito do todo mais
no alto alcance social.

No momento em que se discutem as novas
diretrizes do País a serem consignadas em nossa
Carta Magna, vai o nosso apelo, especificamente
à Subcomissão de Família do menor e do idoso.
no sentido de que fiquem asseguradas constitu
cionalmente todas as conquistas nesse terreno
e novas sejam acrescentadas, para que obras co
mo a Casa da Pia União do Pão de Santo Antônio,
em Belem do Pará, possam prosseguir nesta tare
fa de suavizar as agruras dos dias dos menos
favorecidos.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

o SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Con
cedo a palavra ao nobre Constituinte Ademir An
drade.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PMOB- PA)
_ Pronuncia o seguinte discurso. Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

AReforma Agrária,que permita o acesso a terra
aos milhões de trabalhadores rurais que não a
possuem, e a criação das condições para que
eles nela possam permanecer e produzir, é uma
necessidade premente para que o Brasil possa
aumentar em até 10 vezes sua atual produção
de alimentos.

A Reforma Agrária não se faz, entretanto, sem
recursos e sem vontade política. Por esta razão,
queremos que a nova Constituição do Brasil esta

. beleça que o Imposto sobre Operações Finan-

ceiras seja de m~io por cento, e que os recursos
por ele captados sejam totalmente destinados à
implantação da Reforma Agrária até que todos
os trabalhadores rurais sejam por ela beneficia
dos. Posteriormente, este imposto seria destinado
ao desenvolvimento da política agrícola.

Além deste aspecto, entendemos que a Refor
ma Agrária deve ser descentralizada, e os Estados
e Municípios devem também ter o poder de desa
propriar terras; para agilizar sua implantação.

E muito mais fácil à população pressionar seus
vereadores, Prefeitos, Deputados Estaduais e Go
vernadores, quando desejam a desapropriação de
determinadas áreas, para distribuí-Ias aos traba
lhadores rurais, do que sensibilizar para o proble
ma o Presidente da República.

Por estas razões, apresentamos nesta Sessão
a proposta anexa, com o compromisso de lutar
para que ela seja aprovada na redação da nova
Constituição do Brasil.

Esta é a nossa manifestação.

ASSEMBLÉIA NACIONAL
CONSTITUINTE

Proposta apresentada nos termos do
art. 14, § 2° do Regimento Interno da
Assembléia Nacional Constituinte.

Inserir, na forma do art. 15, inciso Ve letra
"a" e inciso VI, letra "c", para exame das Subco
missões de Tributos, Participação e Distribuição
das Receitas, e da Política Agrícola e Fundiária
e Reforma Agrária:

"DOS IMPOSTOS DA UNIÃO
A.rt' Compete á União instituir imposto so

bre:

it;~"õP~';~~Õ~~'d~'~~êditr;:'~â~bi~:'~~~~~
ro e relativas à títulos e valores mibiliários
à taxa de 0,5% (meio por cento).

Art. O produto da arrecadação sobre ope
rações de crédito, câmbio, seguro e relativas
a títulos e valores mobiliários, serão integral
mente aplicados na implantação da Reforma
Agrária, até garantir o acesso à terra a todos
os trabalhadores rurais, sendo, a partir daí,
destinado à política agrícola.

Art. A União, o Estado e o Municípiopode
rão promover a desapropriação da proprie
dade territorial rural, mediante indenização
em títulos da dívida pública, resgatáveis no
prazo de vinte anos.

Parágrafo único. Os recursos necessários
serão repassados pela União aos Estados e
Municípios mediante apresentação do seu
Programa de Reforma Agrária.

Justificação

A Reforma Agrária que permia o acesso à terra
aos milhões de trabalhadores rurais que não a
possuem, bem como a criação das condições
para que eles possam nela se estabelecer e produ
zir, é necessidade premente da sociedade bra
sileira.

Não se pode fazer Reforma Agrária sem recur
sos. Por esta razão sugerimos a aplicação exclu
siva do imposto hoje conhecido como Imposto
Sobre Operações Financeiras -ISOF, para este
objetivo. Se isto ficar explícito na Constituição,
superaremos a falta de vontade política hoje exis-

tente, e venceremos a resistência das oligarquias
agrárias.

Por outro lado, entendemos que o direito de
desapropriação para efeito de Reforma Agrária,
não pode ser exclusivo da União, mas também
dos Estados e Municípios. Desta forma democra
tizaremos o processo, e as pressões necessárias
serão feitas diretamente pelos trabalhadores ru
rais, à Câmara de Vereadores e à Prefeitura Muni
cipal, ou à Assembléia Legislativa e o Governo
do Estado, quando não forem atendidos no muni
cípio.

A apresentação de projeto e programa de im
plantação da Reforma Agrária pelo Prefeito ou
Governador, fará com que estes, de pronto, obte
nham os recursos necessários da União.

A Municipalização da Reforma Agrária contri
buirá, Inclusive, com o estímulo à participação
política da comunidade, aonde se amplia o poder
de decisão dos Vereadores e Prefeitos.

Sala das Sessões, 6 de maio de 1987. - Ade
mir Andrade, Deputado. Federal Constituinte
PMDBIPA

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Con
cedo a palavra ao nobre Constituinte Francisco
Amaral.

O SR. FRANCISCO AMARAL (PMDB 
SP.) - Pronuncia o seguinte discurso. Sr. Presi
dente, Srs. Constituintes:

Ou se tomem medidas enérgicas, na área eco
nômica, ou se multiplicarão os juros escorchan
tes, e os protestos de títulos, as concordatas e
falências, conduzindo o País rapidamente à reces
são, atingidas taxas nunca vistas de desemprego,
grassando a fome, incrementando-se a delín
qüência, principalmente pelos roubos, assaltos e
demais atentados ao patrimônio e à vida.

Essa denúncia deflui da insatisfação geral das
classes produtoras e trabalhadoras e acaba de
ser feita pela Associação Comercial e Industrial
de Santa Bárbara, em São Paulo, numa Assem
bléia Geral Extraordinária realizada em março últi
mo, para discussão de problemas relativos à atual
crise política do Governo Federal.

Salientou-se, nas discussões, a necessidade de
maior apoio governamental aos meios de produ
ção, para que voltem a influirno desenvolvimento
e no acréscimo do Produto Interno Bruto, possibi
litando aquisição de divisas e multiplicação de
empregos, visando à estabilidade econômico-se
cial e melhores condições de vida para o povo.

A situação precária da agricultura, a queda de
produção industrial, a constante divisão das ativi
dades mercantis e de serviços, acompanhados
de uma forte carga tributária e de encargos so
ciais, sufocam a iniciativa privada. em prejuizo
dos próprios trabalhadores, condenados ao de
semprego.

Nesse contexto, a cobrança abusiva da taxa
de juros age como um verdadeiro cancro sócio-e
conômico, multiplicando os ganhos dos capita
listas e condenando à esterilidade as atividades
produtivas.

Salienta a ACISB que houve, na verdade, um
retrocesso no campo econômico, pois a agiota
gem só favorece os que não produzem, enquanto
os setores produtivos da nação ficam sujeitos a
protestos de títulos, concordatas, falências e para
lisações vaxatórias.
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Enfraquecidos o comércio, a mdústna, a agri
cultura, o setor de serviços, o Pais entrará na es
tagnação, crescendo o número das pessoas ma
dimplentes em todo o processo creditício,a partir
da aquisição da casa própria, onde avulta o ina
dimplemento, anunciando a retomada pelas
agências financiadoras. Diante disso, impõe-se to
me o Govemo as seguintes medidas: tabelamento
dos juros bancários, definição de diretrizes para
a política econômica, redução das despesas públi
cas, controle da burocracia, emprestando maior
ônus de previsibilidade à politica econômica.

Ao divulgar os protestos e sugestões da Asso
ciação Comercial e Industrial de Santa Bárbara,
queremos hipotecar-lhe nossa irrestrita solidarie
dade.

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente.

o SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Con
cedo a palavra ao nobre Constituinte ÁtilaLira.

O SR. ÁTILA URA (PFL- PL)- Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Cons
tituintes:

01. Vejona Educação, na saúde e na habitação
ações obrigatórias de responsabilidade do Poder
Público.

02. Creio que o Estado Capitalista, no Brasil,
pode e deve concentrar o esforço da ação gover
namental nas áreas de Educação, Saúde e Habita
ção, dentro de uma idéia de redefinir o seu papel
para setores sociais, priorizando, assim, a função
pública.

03. Aintervenção do Estado na Economia tem
prejudicado uma maior atenção do setor público
à Educação, à Saúde e à Habitação, áreas negli
genciadas ao longo da história brasileira, sobre
tudo nos seus periodos mais autoritários. Consi
dero, pois, o momento, de resgate da grande divi
da social acumulada para com as camadas popu
lares e mais carentes deste Pais, sobretudo naque
les serviços que lhes são básicos, como a Educa
ção, único momento de possibilidade ao acesso,
ao saber histórico e sistematicamente elaborado
como patrimônio da humanidade.

04. Sabe-se que 30 milhões de brasileiros não
compreendem o que lêem; que 20 milhões com
idade igualou superior a 15 anos são analfabetos;
que 8 milhões de crianças continuam sem fre
qüentar a escola; que, dos 23 milhões que estão
na escola, parte significativatem apenas 2 horas
diárias de aula e menos de 180 dias letivos no
ano, sem falar na quase inexistência do atendi
mento público à educação pré-escolar e ao ensino
de 2. grau; que professores semi-Alfabetizados
estão na linha de frente do processo de alfabeti
zação; que, em parte expressiva do território na
cional, não há concurso público para admissão
de pessoal na educação; que o estatuto do magis
tério é letra morta, e os salários, irrisórios; que
os recursos, além de limitados, não são correta
mente aplicados em atividades fim da educação.

05. Não é solução continuar afirmando que
isso ocorre por conta das condições sócio-eco
nômicas, miséria, pobreza desnutrição, desem
prego. Certamente são esses fatores que estão
na origem das desigualdades. Mas encontrar for
mas a1temativasde trabalhadr com esses desafios
e limitações, é imperativo de consciência política
e de competência profissional.

06. Superar esses males, que não são novos,
é tarefa da sociedade, dos poderes públicos e

das instituições comprometidas com a educação.
Estimular a participação consciente e responsável
no processo politico, social e econômico já é dar
resposta àquele duplo direito do homem que se
exprime cada vez mais vivo, na medida em que
ele desenvolve sua educação: direito à igualdade
e direito à participação, duas formas de dignidade
do homem e de sua liberdade, no exercício da
vida democrática. Uma escola pública de quali
dade é, ainda, a única instituição que as sociedade
capitalistas podem oferecer, de forma igualitária,
à totalidade da população.

07. A educação é dever do Estado e direito
do cidadão. E a educação tem na escola a instân
cia do ensino e do conhecimento, onde se propi
ciam as condições indispensáveis de acesso da
população ao saber sistematizado. É a ambiência
democrática necessária à socialização do aluno
para a vidaadulta, onde a utopia de uma educação
de qualidade se deve tomar topia, lugar para o
exercício efetivoda missão que é própria da esco
la; transmissão/assimilação ativa do saber elabo
rado.

08. O papel da escola deve estar centrado na
construção de um homem real, a partir de suas
condições concretas, para tomá-lo capaz de ver
conscientemente a cidadania, de perceber as con
tradições da sociedade, de superar o estigma da
seletividade SOCIal e de participar ativamente da
vida democrática.

09. Pressuposto indispensável para que a es
cola atenda às necessidade da população é o
seu saber fazer, que deve estar incorporado à
competência docente e à sua eficácia de poder
fazer. As unidades escolares devem constituir-se,
portanto, de equipes docentes dotadas de condi
ções materiais e técnicas sufucientes, às quais
se confiram estímulos e autonomia para o contí
nuo exercício da criatividade e da competência.

10. Na minha proposta sobre educação, desta
co alguns aspectos essenciais que nortearam sua
elaboração.

Primeiro a questão da obrigatoriedade do ensi
no por parte do Estado, inserida no conceito da
democratização do acesso, que considera come
fundamental a partir de um ensino público e gra·
tuitamente oferecido pelo poder público estatal.
Outro ponto básico, foi o princípio da exclusi
vidade dos recursos públicos para as escolas pú
blicas estatais, dentro de uma tendência consen
sual das associações de magistério de professores
e profissionais da educação, de alunos de todos
os graus e niveis de ensino, ficando garantida
à iniciativaprivada o exercício da educação e do
ensino, porém desassistidas de qualquer assis
tência financeira pelos poderes públicos aquelas
instituições que visam fins lucrativos com a ativi
dade comercial do ensino. Igualmente merecem
destaques, na minha proposta, os princípios que
deverão nortear a legislação do ensino e que con
templam o caráter confessional do ensino nas
escolas públicas estatais; o estabelecimento de
um estatuto único para a carreira do magistério
público estatal; a liberdade de cátedra e, sobre
tudo, a garantia do controle, pela SOCIedade, do
ensino e dos recursos públicos estatais nele apli
cados.

Na questão da fíxação dos percentuais dos re
cursos públicos para a educação, advoga-se a
urgente necessidade de ampliação da faixa cor-

respondente aos encargos da União dos atuais
13% para 18%, justificando-se esta iniciativanos
enormes e seculares déficits educacionais do País,
em todos os niveis;na péssima qualidade do ensi
no ministrado nas escolas públicas estatais, e nas
reais condições de trabalho, formação e salários
dos professores e pessoal da educação. Aquitam
bém se inova com o principio da exclusividade
dos recursos públicos para as atividades especí
ficas do ensino de 1°,2° e 3° Graus e educação
pré-escolar, oferecidos por escolas públicas esta
tais e abertas a todos os cidadãos brasileiros, com
o que se quer retirar os pesados ônus que esses
recursos têm com a manutenção de programas
de natureza eminentemente assistenciais, como
são os casos dos programas de alimentação esco
lar - para os alunos e "seus irmãozinhos", saúde
escolar e possíveis outros. Com isso não se quer
desconhecer a importància desses programas,
particularmente neste momento em que a Nação
vive talvez a fase mais aguda do capitalismo per
verso e que sacrifica e marginaliza camadas signi
ficativas de sua população. O que se pretende,
na verdade, é que os recursos para programas
dessa natureza sejam desembolsados pelas pas
tas mais próximas às suas finalidades, como, por
exemplo, a da Saúde, da Previdência e Assistência
Social, ou por programa especial como o ANSo
CIAL ou, ainda, se for o caso e justificadamente,
que se crie o Ministérioda Fome.

Sr. Presidente, Srs. Constitumtes,
Procurei, nesta minha proposta, incorporar

contribuições e aspirações de todos os segmen
tos da comunidade educacional, bem como de
minha experiência com as lutas dos professores
de meu Estado e dos debates públicos por mim
travados na ainda curta, porém profícua, vida polí
tica, e onde assumi compromissos públicos, so
ciais e políticos com o meu Estado, com os edu
cadores, com os pais e jovens estudantes, para
não falar nos diferentes segmentos e lideranças
significativas da sociedade piauiense que, como
a sociedade brasileira, acredita que a educação
não é redentora da humanidade e nem transfor
madora das desigualdades sociais que aí estão,
mas que poderá dar uma contribuição impar à
construção da democracia brasileira, a partir das
efetivas condições que se lhe venham a ser asse
guradas neste texto constitucional que ora se dis
cute e se elabora.

Muitoobrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Con
cedo a palavra ao nobre Constituinte Sotero Cu
nha.

O SR. SOTERO CUNHA (PDC - RJ. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

Através de correspondência datada em 5 de
março último, o Sr.AdelinoGelaín, seu Presidente,
comunica a formação da Constituinte Coopera
tiva e as razões que a tanto levaram.

Ela foi o resultado do trabalho da Federação
das Cooperativas de Trigo e Soja do Rio Grande
do Sul Ltda. - FECOTRIGO,que, desde sua fun
dação, em 1980, vem organizando e mobilizando
os produtores rurais na luta em defesa de seus
interesses, que são também os do Brasil, porque
assentados no real desejo de desenvolvimento
de nossa agricultura, não apenas no que diz res
peito à produção, mas também no que tange
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à fixação de preços mínimos para os produtos,
a créditos subsidiados, conforme ocorre em todo
o mundo, tendo em vista que se trata de um
setor vital para a população - o que talvez seja
o ponto mais importante do problema -, ao ar
mazenamento e ao transporte.

Não é justo que o produtor, em qualquer parte
do territ6rio nacional, ap6s colher sua safra, veja
se obrigado a vendê-Ia por preços aviltados, para
poder pagar os empréstimos bancários, tomados
a juros escorchantes, ou a perdê-Ia pela inexis
tência de armazéns e silos, ou pela falta de meios
de transporte.

A inexistência de armazéns e silos está prejudi
cando, inclusive, os produtores de arroz, no Rio
Grande do Sul, e os de milho, no Paraná.

Afalta de meios de transporte ou a precariedade
dos poucos existentes obrigam os produtores a
vender sua produção, por preços irrisórios, aos
atravessadores, que enriquecem à custa deles e
da população consumidora.

A atuação dos produtores rurais, através da FE
COTRlGO, tem contribuído, signíficativamente,
para as mudanças ocorridas no setor, a começar
do grande protesto de 1980, quando as máquinas
agricolas foram levadas às ruas e praças das cida
des do Rio Grande do Sul, na luta contra o con
fisco da soja.

Em 1982, novo movimento era feito, por uma
nova Política Agrícola, e, em 1984, o Grito do
Campo marcou o início da luta dos pequenos
e médios agricultores - aqueles que mais sofrem
em razão da falta de recursos - pela democracia,
pela justiça social e pela retomada do desenvol
vimento, àquela altura substituído pela recessão.
Cerca de 41 mil agricultores, na presença de Tan
credo Neves, pediram a convocação de uma As
sembléia Nacional Constituinte, caminho que en
tendiam o mais legítimo para a volta do Estado
de Direito, do qual estávamos afastados desde
1964.

Dois anos depois, em 1986, portanto, os produ
tores rurais elegeram seus representantes. na es
perança de verem as razões de sua luta consa
srj!das na novaConstituição.
, E foi assim que 240 mil produtores, associados

às cooperativas filiadas, vêm discutindo a forma
de participar da Assembléia Nacional Constituinte,
decidindo eleger sua Constituinte como foro de
debates, a Constituinte Cooperativa.

Órgão livre e autônomo, composto por delega
dos das cooperativas filiadas à FECOTRlGO, es
colhidos na proporção de 1 (um) para cada grupo
de 2 mil associados e funcionários, a Constituinte
Cooperativa tem como objetivo o desenvolvimen
to do cooperativismo, devendo, para tanto:

I- formular preceito que garanta a exis
tência do cooperativismo na Nova Consti
tuição;

n- elaborar e encaminhar ao Poder Le
gislativo propostas relativas à legislação ordí
hária, que regulamentem a existência e o fun
cionamento do cooperativismo;

111- promover junto às cooperativas e
quadro social a elaboração e a implantação
de Estatuto Padrão;

N - elaborar Declaração dos Direitos e
Deveres dos associados e da Nação a que
o cooperativismo aspira;

v- promover amplo debate com o qua
dro social e funciona) das cooperativas e de
mais entidades que julgar necessárias, sobre
os conteúdos de Constituinte Cooperativa e
demais trabalhos realizados;

VI - estabelecer intercâmbio com os de
mais segmentos de cooperativismo e institui
ções públicas e privadas para a consecução
dos objetivos acima propostos, utilizando to
das as formas de pressão, visando à aprova
ção dos projetos enviados à Assembléia Na
cional Constituinté e ao Poder Legislativo.

Na oportunidade, apelo para as cooperativas
de todo o Brasil, no sentido de que mantenham,
com a máxima urgência, entendimentos com a
Constituinte Cooperativa do Rio Grande do Sul,
com a finalidade. de inserir na Nova Constituição
os princípios de consagração do cooperativismo
como base para nosao desenvolvimento rural, já
que o setor vem enfrentando sérias dificuldades,
que somente com a colaboração de qtlantos nele
atuam poderá resolver.

Continuando, Sr. Presídente.Sraa. e Srs. Consti
tuintes, a problemática da criança e do adoles
cente, bem como as questões concernentes à
sua saúde, educação, assistência social, trabalho,
violência, abandono, e tudo o mais que lhes diz
respeito, merecem desta Constituição um espaço
próprio, que garanta o atendimento às suas ne
cessidades e direitos.

Desde que o Estado estabeleça a base de um
ordenamento jurídico adequado, estaremos valo
rizando a criança e o adolescente, e também nos
so projeto político de democracia e desenvolvi
mento.

A história da sociedade futura depende, intima
mente, das condições de vida que pudermos ofe
recer aos jovens, pois deles é que vai depender,
em última instância, o estabelecimento da nova
ordem política, social e econômica que almeja
mos.

Sempre que nos referimos a um ser humano,
durante a fase da menoridade, imediatamente
surgem aos olhos de todos os requisitos de prote
ção necessários durante essa fase do desenvol
vimento do individuo.

Geralmente, é da família que a criança recebe
as primeiras demonstrações de afeto e proteção.
Todavia, no caso do menor abandonado, a família
não exerce seu papel de núcleo de proteção, qua
se sempre por estar, ela mesma, carente e disso
ciada do contexto comunitário. É por esse motivo
que a desproteção da menoridade é mais fre
quente nos grupos marginalizados.

Dessa forma, toma-se totalmente Inócuo criar
programas de proteção ao menor sem procurar
atender também às famílias, procurando integrar
a todos no ambiente social de que fazem parte.

Se considerarmos como "marginalização so
cial" a falta de participação dos indivíduos nos
bens, serviços e recursos da sociedade, bem co
mo seu distanciamento das decisões que orien
tam a vida social, veremos que, no Brasil, essa
questão assume proporções consideráveis, espe
cialmente nas zonas mais urbanizadas e nas re
giões metropolitanas. A cidade de São Paulo é
um bom exemplo do que estamos afirmando.

Esse fenômeno, que também pode ser obser
vado em outros países em desenvolvimento, ba
seia-se na desarticulação gerada pelos desníveis

econômlco-socíaís, como as concentrações po
pulacionais ocasionadas pela migração da popu
lação de baixa renda, que deixam seus lugares
de origem em busca de melhores oportunidades
nas grandes cidades.

Todavia, apenas pequena parte desses migran
tes se integra ao novo meio, passando a participar
das atividades econômicas e sociais, de modo
a obter niveis de vida satisfatórios. Uma parcela
considerável consegue apenas níveis mínimos de
atendimento às necessidades humanas básicas.
A maior parte, entretanto, fica em situação de
subemprego ou desemprego, colocando-se à
margem da sociedade, o que acaba gerando si
tuações de desajustes sócio-culturais, psicológi
cos e econômicos.

Em virtude da baixa ou nenhuma renda, esses
grupos passam a viver em habitações subuma
nas; a subalimentar-se; a não freqüentar escolas,
dando origem ao analfabetismo mais ou menos
generalizado; a manter hábitos condenáveis de
higiene e cuidados sanitários; a não ter acesso
às oportunidades de qualificação profissional. Às
crianças, é negado o direito, tambern, à recreação,
às atividades socializantes e até mesmo ao amor.

Evidentemente, esses problemas dão origem
a vários tipos de disfunções, especialmente às
de ordem comportamental, como a mendicância
e vadiagem, criminalidade e prostituição, alcoo
lismo e tudo o mais que chamamos de conduta
anti-social.

A relação de coisas indesejáveis que surgem
desse desenvolvimento social é bastante exaus
tivo: desnutrição, endemias, falta de informações
e conhecimentos, baixo padrão educacional, pro
miscuidade etc., sendo os jovens, invariavelmente,
o alvo mais fácil e vulnerável.

Convém notar, entretanto, que soluções sim
plistas não resolve 1 nada, porque, por mais incrí
vel que pareça, aç nas o progresso material não
é suficiente, uma v z que ele gera mais problemas
do que soluções.

O importante é oferecer níveis adequados de
qualidade de vida, bem como um grande empe
nho para preserva' valores morais e até mesmo
religiosos.

Cabe, portanto, à sociedade não marginalizada,
aos govemantes e, agora, a nós, Constituintes,
a responsabilidade social de reparar, compensar
e, sobretudo, criar instrumentos para evitar os da
nos resultantes do funcionamento irregular dessa
mesma sociedade.

Trata-se de uma responsabilidade coletiva, que
só dará resultados positivos se puder contar com
a integração de indivíduos, famílias, grupos e go
vemos.

O de que se precisa, no momento, é inserir
no texto constitucional dispositivos eficazes de lu
ta contra as disfunções da pobreza, única forma
de resolver o angustiante problema do menor.

Essa frase tão comum hoje, de que o homem
de amanhã é a criança de hoje estará sendo devi
damente considerada?

Estamos,realmente, prtrstandoatençãoà crísn
ça e ao adolescente)

Quando gerados e criados sema amor, sem
os serviços assistenciais básicos, esses jovens difi
cilmente adquirirão valores e padrões de compor
tamento compatíveis com o que deles se espera
para amanhã; nunca serão cidadãos exemplares.
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Assim, é imprescindível cuidar para que os jo
vens possam ter um desenvolvimento harmonio
so de sua personalidade, do ponto de vista físíco,
mental e espiritual,e se acostumem, desde cedo,
à adaptar-se à comunidade a que pertencem.

O Governo, evidentemente, tem obrigações e
responsabilidades nessa questão, mas não é ape
nas dele que devem nascer as iniciativasde aten
dimento às crianças. A ele devem caber a assis
tência técnica financeira dos programas assisten
ciais, mas o trabalho social deve ser executado
pela própria comunidade. Cada membro da so
ciedade deve dar um pouquinho de si. Isto, sim,
é ação social.

Se o cidadão bem colocado na vidanão é capaz
de sentir a fome, o frio,o desamparo da criança,
não se pode dizer que participa dos sentimentos
humanos.

Então, esta Constituinte, no que se refere ao
atendimento da criança e do adolescente, tem
de tratar de assuntos como a atuação dos meios
de comunicação, especialmente da televisão,
quanto a aspectos éticos e morais; da discrimi
nação aos deficiente, superdotados, órfãos ou
abandonados; dos problemas da adoção; do tra
balho do menor; das condíções de aprendizagem
e formação profissional;da saúde; do atendimen
to matemo-infantil; enfim, da organização justa
da sociedade, sobretudo quanto à distribuição
mais igualitáriadas rendas.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Con
cedo a palavra ao nobre Constituinte Jovanni Ma
sini.

O SR. JOVANNIMASINI (PMOB - PRo Pre
nuncia o seguinte díscurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

Temos acompanhado com interesse e atenção,
os trabalhos da Comissão do Sistema Tributário,
Orçamento e Finanças e, mais especificamente,
da Subcomissão de Tributos, Participação e Dis
tribuição de Receitas, cujas atividades vêm sendo
conduzidas serena e ordenadamente pelo seu
Presidente, Constituinte Benito Gama e abrilhan
tadas pelo desempenho do seu Relator, Consti
tuinte Fernando Bezerra Coelho.

Apesar do desempenho de seus integrantes,
porém, a Subcomissão de Tributos tem sido presa
da camisa-de-força dos fatos, no seguinte sentido:
ao pretender, com justa razão, eliminar as mais
gritantes distorções do Sistema Tributáriovigente,
a saber, a vulnerabilidade dos contribuintes ao
arbítrio d<;l Poder Impositivodo Executivo Federal
e o estrangulamento de recursos dos Estados
e Municípios, os Constituintes tendem a reforçar
outra distorção não menos grave, qual seja o ex
cessivo detalhismo das dísposições constítucío-:
nais tributárias, além de criar o problema do cho
que entre as disposições constitucionais e as leis
e a jurisprudência vigentes. Isto porque a primeira
impressão é que só se pode corrigir erros deta
Ihistas com alterações igualmente detalhistas.

Medítando longamente sobre o tema, Sr. Presi
dente, Srs. Constituintes, logramos vislumbrar
uma alternativa que parece apta a responder aos
dois problemas, eliminando o detalhismo e, si
multaneamente, dando resposta pronta às distor
ções substantivas. Com desprendimento e humil
dade, resolvemos materializaresta alternativa em
proposta constitucional, por nós apresentada na
semana próxima passada.

Em linhas gerais, a referida proposta tem o
seguinte perfil:em primeiro lugar incluir no texto
constitucional o capítulo ou seção "Do Poder de
Tributar", no qual estariam arroladas todas as dis
posições tríbutárías que, a nosso ver, devem estar
presentes numa Constituição - os princípios ge
rais e limitações que informam o poder de tributar
e um elenco exaustivo de garantias constitucio
nais dos contribuintes; em segundo lugar, tomar
o atual Capítulodo SistemaTributário,eliminando
as franquias ao arbítrio do executivo federal ali
presentes e empliando os recursos para os Esta
dos e Municípios, e transformá-lo em "Disposi
ções de Transição Tributária", destinadas a vigo
rar até que 'leicomplementar estabeleça novo Sis
tema Tributário ao nível de detalhe.

É uma tentativade solução pouco convencional
para um problema que, por sua vez, não é nada
convencional. Acreditamos, porém, que nossa
proposta pode responder com eficiência às ne
cessidades do momento constituinte em matéria
tributária. De um lado, fixando, de uma vez por
todas, no texto constitucional, aquelas disposi
ções essenciais, os princípios, diretrizes, limites
e garantias básicas. De outro lado, através das
"Disposições de Transição Tributária", corrigirde
imediato as imperfeições e injustiças mais gritan
tes, provendo os Estados e Municípiosde maiores
recursos, sem criar conflito inarredável entre as
disposições constitucionais e a legislação, juris
prudência e prática administrativavigentes, abrin
do ao Parlamento o tempo necessário para que,
com prudência e serenidade, seja realizadaa rees
truturação ao nível de detalhe.

Esses dois últimos fatores, Senhor Presidente,
Senhores Constituintes, devem ser pesados com
muita atenção: o tempo e o hiato legislativo. Os
debates na Subcomissão e através da imprensa
têm demonstrado o quanto é complexo o proble
ma de definir novas competências, novos tipos
de tributos, novas formas de participação e distri
buição. As alternativas são múltiplas e será dificil
encontrarmos a solução mais adequada ao nível
do detalhe em poucos dias ou semanas. Mais
racional seria abrir tempo para que o legislador
complementar pudesse fazê-lo,permitindo, inclu
sive que a sociedade interessada pudesse parti
cipar mais e melhor.

Quanto ao hiato legislativo, devemos, igual
mente, estar prevenidos. Uma reformulação cons
titucional detalhista, além de sobrecarregar o texto
constitucional com diposições contingenciais que
sempre dariam ensejo a emendas e revisões, ex
pondo a Constituição a sucessivos"remendos,
criariam também um conflito de normas. Como
prevalece a norma constitucional, - imediata
mente as leis complementares, ordinárias e regu
lamentares deixam de vigorar, criando um vácuo
períqosísslmo, Ao mesmo tempo, a administra
ção tributária, pública e privada, ficaria repentina
mente sem parâmetros, causando transtornos e
prejuízos.

Por estas razões, resumidas em virtude do tem
po disponível,é que formulamos nossa proposta.
Consideramos que no texto constitucional devem
estar os princípios, limites e garantias à prova
do desgaste do tempo e que as modificações
detalhistas de ertiergência podem ser efetivadas
através das "Disposições de Transição Tributá
ria",abrindo tempo para que o legislador comple-

mentar proceda à reformulação analítica defini
tiva. Muitoobrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Con
cedo a palavra ao nobre Constituinte Naphtali Al
ves.

O SR. NAPHTAU ALVES (PMOB - GO.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

Na condição de um dos signatários do memo
rial enviado ao Presidente José Sarney, já tive
oportunidade de expressar meu incondicional
apoio e solidariedade à deliberação presidencial
de promover, a 19 de junho próximo, o início das
obras da Grande Ferrovia Norte-Sul - passo de
cisivo para a realização do antigo sonho de inte
gração do Cento-Oeste do País com as Regiões
Norte e Centro-Sul,

Esta iniciativaconstitui um marco na estratégia
de expansão das atividades econômicas, por se
tratar de uma obra de interesse nacional.

Tratando-se de matéria da mais alta relevância,
creio oportuno manifestar mais uma vez- agora
usando a tribuna desta Casa-omeu entusiástico
aplauso à medida, no meu entender um aconteci
mento histórico em nossa vida econômico-social.

O MinistroJosé Reinaldo Tavares, dos Trans
portes, dá-nos conta dos motivos que justificaram
a decisão em causa, em publicação onde é feita
uma análise da situação do transporte, em espe
cialas alternativaspara implantação de eixos inter
modais, na área que será beneficiada com a cons
trução da Ferroyia Norte-Sul- a partir da execu
ção de um Programa de Desenvolvimentodo Bra
sil Central.

É de se prever que, uma vez concluídos os
trabalhos a terem início em menos de um mês,
a Região Centro-Oeste - ligada à Bacia Amazô
nica por um sistema de hidrovias e aos Estados
do Centro-Sul por linhas ferroviárias - experi
mentará um surto de crescimento e progresso
sem precedentes.

Deve-se reconhecer que, sem disposição para
atacar empreendimentos de incontestável priori
dade, sem audácia na tomada de decisões vitais
para a solução dos problemas básicos da Nação,
não se pode chegar, em tempo hábil, a patamares
elevados de desenvolvimento,

Criadas as condições para um transporte efi
ciente da produção da área visada, promovendo
o fluxo rápido entre as fontes produtoras e os
Estados consumidores, certamente estarão afas
tados os principais obstáculos ao crescimento
sustentado de grandes extensões de terra culti
vada e ao escoamento de produtos minerais e
madeiras.

Asociedade brasileiramerece o que está sendo
feito por ela em matéria de transportes.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Con
cedo a palavra ao nobre ConstTtuinte Fábio Rau
nheitti.

O SR. FÁBIO RAUNHEITIl (PTB- RJ. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

O quadro de greves no Brasil apresenta-se co
mo situação extremamente calamitosa-e a todos
nós brasileiros cabe lamentar a evolução desses
movimentos paredistas, que apenas desservem
à causa nacional. A missão histórica do professor
é ensinar e á do estudante é aprender. Esta é
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uma dedução tão lógica quanto óbvia, e que nos
impõe uma conclusão, sobretudo séria, em tomo
da atual conjuntura em que vivemos.

Os professores, quando interrompem o seu no
bre trabalho e se declaram em situação de pro
testo público, reclamam da baixa remuneração
que percebem.

De outra feita,os colégios, que vivem em situa
ção de crise, se propõem à majoração dos salários
dos professores com base no reajuste das mensa
lidades escolares, mas encontram um movimento
de crítica insólita,que desfigura os propósitos dos
dirigentes dos educandários particulares.

Aescola pública, de sua parte, apresenta aspec
tos caóticos, enquanto os professores revelam-se
insatisfeitoscom os índices remuneratórios pagos
pelo Governo.

Diante desse quadro aterrador, aprofunda-se
o abismo social, quando toda uma geração in
gressa no ciclo da estagnação físíca, fechando
nos a fronteira que levariaa juventude ao caminho
ensolarado do amanhã.

A escola abandonada é uma escola sem vida.
E as crianças e adolescentes que batem à porta
das casas de ensino, negando-lhes o acesso, de
claram-se frustrados, porque a esta altura tomam
se prisioneiros de uma realidade injusta e desu
mana. Os jovens não podem responder pelos
conflitos salariais, nem também são responsáveis
pelos desencontros ou desacordos entre colégios
e professores.

Estabelece-se uma situação dramática, em que
a intransigência dos professores e a pouca acui
dade dos colégios acabaram por criar um quadro
tumultuado e complexo, para o que se toma ne
cessária a mediação do Governo.

A greve que mobilizaos centros de preparação
da inteligência humana vem inegavelmente cons
pirar contra a sorte da Pátria, sabotando a beleza
do nosso futuro e transformando o jovem em
injustiçado réu da história.

Ao Estado, como prevê a Constituição, incum
be garantir o ensino. Se falta ao Estado o número
suficiente de escolas para o integral cumprimento
de suas obrigações constitucionais, resta-lhe a
solução fácilde buscar na rede privada de ensino,
o suprimento desta necessidade, mediante con
ce~ão de bolsas de estudo aos alunos carentes.

E incontestável que a rede privada de ensino,
na área do terceiro grau, atende a 70% dos discen
tes universitários, enquanto que, na faixa de 1°
e 2° graus, 25% do alunado se encontram matri
culados nas escolas particulares.

Necessário se toma, Sr. Presidente, que o Minis
tério da Educação socorra a classe estudantil nes
te crucial instante de crise nacional, destinando
uma parcela considerável de recursos para bolsas
de estudo, fixadas em preços justos, de modo
que se possa pôr fim a tantas greves, concedendo
justa demonstração que as escolas particulares
se constituem mais doque órgãos auxiliares,em
indispensáveis agentes cumpridores da nobre
missão de educar as novas gerações de brasi
leiros.

o SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Con
cedo a palavra ao nobre Constituinte MichelTe
mer.

O SR. MICHEL TEMER (PMDB - SP. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

Apresento projeto que visa a conferir o direito
de voto aos cabos e soldados das PolíciasMilitares
Estaduais. Trata-se, portanto, de regra referente
ao exercício da cidadania. Ou seja, a participação
do individuo nos negócios govemativos. As nor
mas que restringem o exercício da cidadania de
vem ser, sempre, excepcionais. E devem guardar
uma necessária relação lógica entre o fato que
leva a rstringire a própria restrição. Se não houver
esse nexo causal, não se deve impedir a partici
pação política. Uma das idéias - força da demo
cracia é a possibilidade da mais ampla partici
pação de todos os que são, juridicamente, defini
dos como nacionais.

As Polícias Militares são forças administrativas
estaduais. Ainda que se as categorize como re
serva do Exército, não perdem a sua qualidade
de órgão componente do Estado federado, exerci
tando tarefa administrativa: policiamento osten
sivo e preventivo com vistas à manutenção da
ordem pública. Baseia-se na hierarquia de seus
vários postos.

O que se costuma dizer é que a concessão
de voto aos cabos e soldados pode importar na
vulneração dessa hierarquia. Porém, não se con
segue entender por que o exercício da cidadania,
nesse caso, importaria quebra da disciplina.

Cabos e soldados têm anseio de participação.
Almejam, muitas e muitas vezes, que programas
atinentes à sua corporação - mesmo os que
dizem respeito à remuneração - sejam imple
mentados por candidatos a postos eletivos e se
identifiquem com as suas melhores teses. Tal for
ma de participação não gerará, certamente, indici
plína. Ao contrário. Farão das Polícias Militares
forças acentuadamente representativas. Aalistabi
lidade de cabos e soldados fortalece a cidadania
e a própria corporação.

Para deixar patente a injustiça que a Consti
tuição atual fazaos cabos e soldados, basta regis
trar que se um deles for expulso da PolíciaMilitar
em razão da prática de atos que a desonrem,
readquire o direito ao voto.

Dai por que o novo texto constitucional há de
conferir-lhes tal direito.

Durante o discurso do Sr. Michel Temer,
o Sr.Jorge Arbage, 2°_Vice-Presidente deixa
a cadeira daPresidência, que é ocupadapelo
Sr. (JJysses Guimarães, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Jorge
Arbage.

O SR. JORGE ARBAGE (PDS- PA -Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs, Constituintes:

Pode parecer absurdo, mas o Estado de S.
Paulo, edição de hoje, publica declarações atri
buídas ao Ministrodos Transportes, José Reinaldo
Tavares, segundo as quais "as obras dos 1.600
quilômetros de Ferrovia Norte-Sul, entre Brasília
e Açailândia(Maranhão)sairão, custem o que cus
tarem, porque é uma decisão superior, diretamen
te do Presidente Samey".

Ora, Sr. Presidente; Ferrovia Norte-Sul, objeto
da obstinação do Presidente da República, que
ameaça construí-la de qualquer maneira, não está
incluída no Plano Nacional de Viação e, além do
que, carece de recursos orçamentários para aten
derem os custeíos dos seus investimentos.

Deoutro lado, iniciativadesse porte não se inse
re nos atos de competência exclusiva do Presi
dente da República, pois o inciso Xl do art. 89

da Constituição de 1967 e Emendas subsequen
tes, atribui a União Estabelecer o Plano Nacional
de Viação, o que significa que a construção de
ferroviasdependerá de préviaautorização do Con
gresso Nacional.

As declarações atribuídas ao Ministro dos
Transportes representam um repto ao Congresso
Nacional, que não poderá aceitá-lo apático, sob
pena de perda do seu verdadeiro papel no pro
cesso institucional do nosso Pais.

Se o Presidente da República vier a consumar,
como tudo indica que o faça - a construção
da ferrovia, para tanto revelando total desapreço
a representação política nas duas Câmaras do
Congresso Nacional, só nos restará o dever, por
sinal indelegável de compeli-lo ao cumprimento
das normas constitucionais e legais, enquadran
do-o em crime de responsabilidade, por lesão
aos cofres públicos por ele sacrificados em uma
obra de nenhum efeito econômnico ou interesse
social.

Apropósito, estamos inserindo como sugestão
à Assembléia Nacional Constituinte um disposi
tivo criando a figura da responsabilidade do Presi
dente da República, em casos de aplicações irre
gulares de recursos públicos.

Era o que tínhamos a dizer.

DOCUMENTO A Q(JE SE REFERE
O SR. JORGE ARBAGE EM SE(J DISC(JRSO:

O Estado de S. Paulo

FERROVIA SAI, POR
"ORDEMSUPERIOR"

As obras do 1.600 Km da ferrovia Norte-Sul,
entre Brasíliae Açailândia(Maranhão),sairão, cus
tem o que custarem. A garantia é do principal
defensor do projeto, o Ministro dos Transportes,
José Reynaído Tavares. E ele explicou ontem pôr
quê: "E uma decisão superior", diretamente do
Presidente Samey. Quem acha pouco o governo
gastar US$ 2,4 bilhões com essa ferrovia (gastará
Us$ 10 bilhões, segundo o deputado Delílrn Net
to), que se prepare: o dinheiro vai sair do seu
bolso. Mais precisamente, do Fundo Nacional de
Desenvolvimento (FND), formado com os em
préstimos compulsórios dos contribuintes. O mi
nistro Tavares garantiu que o FND analisará os
projetos - que ainda não foram concluídos 
considerando só "os beneficios que a ferroviatra
rá para a região". O Senador Affonso Camargo,
ex-Ministro dos Transportes, disse ontem que,
quando se quaer fazer uma obra às pressas como
essa, de projeto "basta aos interessados fazer um
risco no mapa".

O SR. PRESIDENTE Ulysses Guimarães) 
Concedo a palavra ao nobre Constituinte LaelVa
rella.

O SR. LAEL VARELLA(PFL- MG. Pronun
era o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes:

Subsídios para elaboração do Projeto de Lei
de reforma do Ensino Superior

A- suspensão de toda e qualquer gratuidade,
até que o Poder Público tenha condições de aten
der a todos os interessados;
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B - criação do Fundo de Manutenção do Ensi
no Superior, com a finalidade exclusiva de finan
ciar o ESTUDANTE CARENTE, mediante em
préstimo a ser resgatado após a conclusão do
respectivo curso, com valores corrigidos, a fim
de permitir que cada profissional formado com
recursos do Fundo mantenha outro estudante e
assim sucessivamente;

C-os recursos do Fundo serão, inicialmente,
os mesmos que o Ministério destina ao Ensino
Superior, reforçados durante a implantação do
sistema e reduzidos na proporção em que forem
ocorrendo os reembolsos;

D- para maior garantia e transparência a ad
ministração do Fundo deverá ser exercida por
uma diretoria composta de um representante do
Ministério da Educação, indicado por este, um
representante da classe estudantil, um represen
tante do magistério e um representante das uni
versidades, todos estes eleitos pelas respectivas
classes;

E - todas as universidades serão declaradas
autônomas (tipo empresa) e terão que ser auto
suficientes;

F - instituição de seguro para cobrir riscos
eventuais e um sistema de controle da conta de
cada participante, a fim de que a responsabilidade
não cesse antes da quitação total.Os profissionais
que tenham utilizado dos recursos do Fundo e
desejarem trabalhar no exteriordeverão deixaras
segurado o pagamento do reembolso de seu dé
bito;

G - o enquadramento na condição de ESTU
DANTE CARENTE que habilitará ao recebimento
do crédito, deverá considerar não só o grau da
carência, se total ou parcial, como também a vo
cação do candidato para o estudo superior. e o
valor do crédito deverá ser suficiente para as des
pesas com a anuidade, alojamento, alimentação
e material escolar, de acordo com o grau da ca
rência.

Justificativa do Projeto de Lei de Reforma do
Ensino Superior

Está escrito na atual Constituição que o ensino
é direito do cidadão e dever do Estado. Provavel
mente a próxima também proclamará isto. Letra
morta que foi e continuará sendo.

O que acontece é que grande maioria que-ín-
gressa nas faculdades oficiaispertence às classes

I mais ricas, por motivos que são óbvios, e, os mais
pobres, quando conseguem estudar há de ser
numa faculdade particular, pagando com imenso
sacrifício seu e de toda a família. Vivemos então
neste odioso paradoxo: rico estudando de graça,
por conta do Governo, e pobre pagando!

Urge pôr um fim neste absurdo.

Há os que sonham com o governo garantindo
ensino superior gratuito para todos. Pois bem,
vamos continuar sonhando e lutando por isto,
mas, até que lá cheguemos - se chegarmos
-sejamos mais justos e mais práticos, instituindo
um sistema em que nenhum jovem pobre que
tenha vocação e vontade deixa de estudar e que
nenhum jovem rico estude à custa da sociedade,
já tão sobrecarregada de tributos.

É isto que este projeto de lei propõe.

o SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Chico
Humberto.

o SR. CHICO HUMBERTO (PDT - MG.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

Encaminho à Mesa, para que conste nos Anais
desta Casa, fotocópia do telex que enviei nesta
data ao Sr. Ministroda Educação, Dr.Jorge Kon
der Bornhausen, solitando providências urgentes
no sentido do Ministérioda Educação solucionar
a falta de verbas e os baixos salários dos docentes
de 1°, 2° e 3° graus, funcinários e Técnicos Admi
nistrativos das Universidades brasileiras.

DOCUMENTOA QUE SE REFERE

O SR CHICOHUMBERTOEM SEU DISCURSO.'

Exm" Sr. MinistroJorge Konder Bornhausen
Ministérioda Educação
Brasília- DistritoFederal
Senhor Ministro, respeitosamente, sirvo-me do

presente para solicitarde Vossa Excelência provi
dências urgentes no sentido deste Ministériosolu
cionar a falta de verbas e os baixos salários dos
docentes de 1°,2°e 3°graus, funcionários e Técni
cos Administrativosdas Universidades brasileiras.
Atenciosamente Chico Humberto Deputado Fe
deral PDT/MG.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)
Encerrado o período destinado ao Pequeno Expe
diente. A Mesa informa ao Plenário a convocação
de sessão extraordinária da Câmara dos Depu
tados para amanhã, às 10 horas, com a seguinte:

ORDEM DO DIA
Votação dos Projetos de Lei número 78 e 82,

de 1987 e a Discussão do Projeto de Lei número
79, de 1987.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) 
A Mesa reitera a informação que já foi dada, por
que havia solicitado ao Vice-PresidenteMauro Be
nevides que o fizesse, de que a Mesa determinou
que, até à meia noite, o Secretãrio da Mesa, em
seu Gabinete, receberá as proposições que devam
ser apresentadas, para a elaboração da Consti
tuinte.

V- Passamos ao periodo de Comunicação
de Uderanças.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Luiz
Inácio Lula da SIlva, que falará pela Liderança
doPT.

O SR. LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA (PT
- SP. Como Líder, sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, Srs. Constituintes:

Ocupo o tempo da Liderança do Partido dos
Trabalhadores para apresentar à Mesa e ao Presi
dente da Assembléia Nacional Constituinte o pro
jeto do Partido dos Trabalhadores e, ao mesmo
tempo, ler a Exposição de Motivosdo Partido dos
Trabalhadores.

O Partido dos Trabalhadores apresenta à
Assembléia Nacional Constituinte e à socie
dade seu Projeto de Constituição. Trata-se
de um conjunto articulado de princípios polí
ticos e propostas programáticas que devem
nortear e caracterizar a sociedade brasileira.

Optamos pela elaboração de uma propos
ta global de Constituição porque entende
mos que, no processo de construção da nova
ordem constitucional do Brasil, estão em jo
go todas as relações políticas, econômicas

e sociais. Estão em questão os rumos da
nossa sociedade.

Na disputa global a cerca das opções que
se colocam para a população, o PT procura
colocar-se a partir dos interesses que repre
senta, formulando uma proposta para o con
junto da sociedade com base nos anseios
e reivindicações oriundas daqueles que cons
tituem a razão de ser do nosso Partido: os
trabalhadores da cidade e do campo. Em
razão do conteúdo das questões que envol
vem a redação de uma Constituição e de
suas implicações, para o presente e para o
futuro de nosso povo, não poderíamos inter
vir adequadamente na Assembléia Nacional
Constituinte sem uma Carta política que a
um só tempo concretize a unidade do Partido
e expliciteo seu perãl e sua ação política.

A proposta de Constituição para a Repú
blica Federativa Democrática do Brasil que
o PT oferece ao País está edificada a partir
de dois pilares fundamentais. De um lado,
a perspectiva de instauração dos direitos e
garantias, individuaise coletivas,de todos os
seres humanos. De outro, a preocupação
com o afloramento de um conjunto de insti
tuições, princípios e diretrizesconstitucionais
que propiciem condições efetivasde controle
popular sobre o Poder Público e o funciona
mento da sociedade como um todo.

O momento que vivemos é singular na
vida políticanacional. O PTnão poderia omi
tir-se nos embates do presente. Ao invés de
nos limitar-mos meramente à enunciação de
um rol de teses e princípios, encaramos o
desafio de elaborar um projeto completo de
Constituição. Ousamos tomar uma iniciativa
que julgamos inédita. Acreditamos ser a pri
meira vez na história das Constituintes brasi
leiras que um partido político apresenta for
malmente um projeto de Constituição global
e articulado.

Temos consciência de que a proposta-do
PT apresenta lacunas, limitações e impre
cisões. Queremos revelar,publicamente, que
no seu processo de elaboração a participa
ção do conjunto do Partido,embora relevante
para os padrões da política brasileira, não
se deu plenamente da maneira que o PT
procede na tomada de suas deliberações
mais importantes. A discussão no interior do
Partido não cessará com a apresentação do
Projeto de Constituição, mas, pelo contrário,
o debate no meio da sociedade e da própria
Assembléia Nacional Constituinte possibili
tará aos petistas o aperfeiçoamento dos poso'
tulados básicos da sua proposição.

O Projeto do PT é fruto do memorável
trabalho do Jurista Fábio Konder Comparato,
que, atendendo solicitação da Comissão
Executiva Nacional do Partido, formulou e
apresentou, em fevereiro de 1986, uma ino
vadora proposta constitucional para o País,
intitulada "Muda Brasil".Com base nesse tra
balho e em propostas encaminhadas por or
ganismos partidários e entidades da socie
dade, o DiretórioNacional do PT,sua Comis
são Executiva e a Bancada constituinte pe
tista construíram um conjunto de princípios
e propostas que foram sistematizadas pelos
Advogados Pedro Bohomoletz de Abreu Da-
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Uari e José Eduardo Martins Cardoso, coor
denados pelo cientista político Marco Aurélio
Garcia, da Comissão Constitucional do Parti
do, e que se consubstanciam no Projeto que
ora se apresentá.

No início dos trabalhos constituintes toma
mos a iniciativa de divulgar uma proposta
integral de Regimento Interno. Aceitamos,
agora, os riscos inerentes ao desafio de apre
sentar um Projeto de Constituição também
integral, conscientes de que, sem esse Proje
to, ficaríamos aquém da confiança que os
trabalhadores e o povo depositam no PT.

Lida a Exposição de Motivos, Sr. Presidente,
gostaria fosse publicado o avulso, para ser entre
gue a todos os Constituintes.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito
bem! Palmas.)

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)
Muito grato a V.Ex- pela importante contribuição.

O Sr. Amaral Netto - Sr. Presidente, peço
a palavra, como Uder do PDS.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)
Concedo a palavra a V. Ex', como Líder,

O SR. AMARAL NEITO (PDS - RJ. Como
Uder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

Nâo vou falar, no tempo destinado ao meu Par
tido, em nome da Liderança do PDS. Vou falar
como Líder do PDS apenas por um minuto, por
que o tempo será ocupado pelo Deputado Gerson
Peres.

Não poderia deixar de vir a esta tribuna para
que esta Casa não se esquecesse de que acabou
de morrer um homem público que no Parlamento
muito se destacou durante anos, e quase chegou
a Governador do Estado do Rio, do antigo e do
novo Estado.

Este homem chamava-se Tenório Cavalcanti.
Foi nosso companheiro na velha UDN, a União
Democrática Nacional, homem que tinha muitos
defeitos e tantas qualidades quanto todos nós te
mos de defeitos e de qualidades, um homem
que não pode ser esquecido.

Por isso, vamos solicitar, em nome do PDS,
uma Sessão Solene para reverenciar a memória
de Tenório Cavalcanti e dar a ele a importância
que merece dentro dos quadros politicos nacio
nais.

Era apenas isto, Sr. Presidente, e V. Ex" me
permita passar a palavra, em nome da Liderança,
ao Constituinte Gerson Peres.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)
Somente quero dizer que está inscrita a Constí
tuinte Sandra Cavalcanti, que usará parte do tem
po do PFL.

O nobre Constituinte Gerson Peres está inscrito
também e falará oportunamente.

Com a palavra a nobre Constituinte Sandra Ca
valcanti: (Pausa.)

Com a palavra o nobre Constituinte Gerson Pe
res, que falará como Líder do PDS.

O SR. GERSON PERES (PDS - PA. Como
Uder.) - Sr. Presidente, Srs. Constituintes:

Nosso pronunciamento visa um apelo e uma
crítica, ou uma crítica e, no final, um apelo.

oPMDBestá anunciando, através das suas lide
ranças maiores, e destaco a figura do eminente
Govemador de São Paulo, Orestes Quércia, a ex
tinção do gatilho salarial para os funcionários pú
blicos. A Assembléia Legislativa de São Paulo,
inclusive, está movimentando-se entre espinhos,
e seus integrantes não sabem se votam a extição
do gatilho ou se não aprovam o desejo do Gover
nador de São Paulo. É inominável essa atitude
pela injustiça que se pratica, pois não se pode
distinguir funcionários públicos estaduais de fun
cionários públicos municipais e de funcionários
públicos da União; para. uns dá-se o gatilho, e
para outros não se dá. E uma medida ilegal, in
constitucional e injusta ou não são todos iguais
perante a lei? E me admira muito o Partido do
Movimento Democrático Brasileiro engajar-se nu
ma campanha que sacrifica milhares de trabalha
dores que têm os mesmos direitos daqueles que
trabalham na iniciativa privada.

Este Congresso não se pode curvar ante esta
proposição, ou este desejo de tirar dos trabalha
dores funcionários públicos, quer dos Estados,
municipios ou União, um direito que está inserido
em lei.

Que Constituinte será esta ao permitir que fato
como esse venha a ocorrer?

Alertamos o Sr. Ministro da Fazenda, Bresser
Pereira, que também anuncia a extinção do "gati
lho" para os funcionários públicos, se a sua estréia
for marcada por esse ato de injustiça, começa
muito mal a tratar dos negócios públicos.

Os funcionários públicos do País, e me refiro
às três áreas, não podem ser injustiçados com
extinção do gatilho salarial, porque seus salários
já são miseráveis, aquém da realidade, não dão
para suprir as necessidades de suas famílias, dos
seus filhos, não dão para pagar o colégio, o trans
porte, enfim, um salário deficitário.

Ora, ainda vêm as Lideranças do Partido que
govema o País preconizar a extinção desse gatilho.

Não concordamos, Sr. Presidente. Daí o nosso
apelo a quem pode determinar que não se mexa
no gatilho dos funcionários públicos, ao Senhor
Presidente da República, que é o Dr.José Sarney.

Esperamos que o Presidente da República, sen
sível como é aos problemas da comunidade, um
Uder nortista que governa o País, não permita
que o Sr. Ministro da Fazenda e o Governador
de São Paulo metam a mão no "gatilho", para
acabar de matar de fome os funcionários públicos
brasileiros.

Protestamos, em nome do nosso Partido, e
também - creio - em nome de milhares e mi
lhares de funcionários públicos que, a esta hora,
já estão atormentados, vendo fantasmas, para que
isto não ocorra. Na República Nova, que trouxe
tantas promessas, tantas esperanças, onde vimos
seus líderes na televisão preconizar melhores salá
rios, a extinção da fome, o emprego abundante,
a fartura de norte a sul, isto não deve acontecer,
Sr. Presidente. Presenciamos isto nas praças pú
blicas, quando pretendiam derrubar o governo
anterior. Agora que estão no poder não são capa
zes de sustentar o compromisso com a Nação:
dão com a mão direita no dia 10 e tiram com
a mão esquerda no dia seguinte. Com isto deixam
cada vez mais pobres aqueles que realmente pro
duzem neste País.

Os runcíonáríos públicos, se não produzem
mais é porque são mal pagos, é porque não ga-

nham para ter a sua independência econômica
e financeira. Se fossem bem pagos, talvez o siste
ma burocrático governamental funcionasse muito
melhor. Há corrupção e, muitas vezes, desones
tidade no serviço público, porque os salários não
cobrem as necessidades. Se fossem bem pagos,
talvez a preocupação com o erro não existisse
na iniciativa de seus trabalhos. Deixam de fre
qüentar, muitas vezes, o horário correto de traba
lho nas repartições porque o Estado lhes é deve
dor. Além de pagar mal, muitas vezes, atrasa o
pagamento dos vencimentos.

E esta a realidade do momento que vivemos,
dentro do funcionamento de uma Constituinte,
em plena Nova República, com a reconquista das
liberdades, da democracia.

Não é possível leguemos aos nossos filhos, no
futuro, esse atestado de incapacidade: não soube
mos exercitar a democracia, não soubemos fazer
bem as leis. Quando as fazemos, fazêmo-lasmal,
pela manhã, para favorecer, e tiramos o benefício
da lei à noite, maltratando esse punhado de milha
res de homens que constroem a felicidade e a
grandeza de nosso País.

Eram essas, Sr. Presidente, as minhas conside
rações ao lado de um protesto sereno, justo, o
meu apelo ao Presidente da República, ao Ministro
da Fazenda, ao Governador de São Paulo que
prega para os prefeitos tantas melhorias para
cumprirem seus deveres, que não pratiquem esta
malsinada iniciativa de tirar o "gatilho salarial"
dos funcionários públicos do Estado de São Pau
lo, que é um mau exemplo às outras Unidades
da Federação. Quenão retire o gatilho dos funcio
nários da União e' dos Estados.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito
bem!)

Durante o discurso do Sr. GersonPeres o
Sr. illysses OUÚ11arães, Presidente, deixa a ca
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr.
Jorge Arbage, 2':Vice-Presidente.

O Sr. João Paulo - Sr. Presidente, peço a
palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Con
cedo a palavra ao nobre Constituinte João Paulo,
para uma questão de ordem.

O SR. JOÃO PAULO (PT - MG. Para uma
questão de ordem. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, Srs. Constituintes:

Registro nos Anais desta Casa uma truculência
praticada, agora à tarde, pelo Governador do Esta
do de Minas, com a prisão do Constituinte Paulo
Delgado, do PT, e do Deputado Estadual Fran
cisco Ferramenta.

Encontravam-se os companheiros numa mani
festação em favor do ensino público e dos funcio
nários públicos que estão em greve no nosso
Estado, quando foram truculentamente presos,
e a Polícia tinha pleno conhecimento de que se
tratava e se trata de um Deputado Constituinte.
Registro este ato deplorável do Governo do nosso
Estado e peço à Mesa tome providências imedia
tas no sentido de que sejam liberados, imediata
mente, os Parlamentares.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - A
Mesa acata o registro feito por V.Ex' e vai tomar
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conhecimento do fato, para as necessárias provi
dências. (Pausa.)

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Joa
quim Bevilácqua, que falará pela Liderança do
PTB.

O SR. JOAQUIM BEVIlÁCQQA (PTB 
SP. Como Líder, sem revisão do orador.) - Sr.
Presidente, Sras. e Srs. Constituintes:

Em primeiro lugar, registro, aqui, a minha soli
dariedade pessoal e a do Partido Trabalhista Brasi
leiro aos companheiros que sofreram este ato
de violência, praticado não só contra a pessoa
do Constituinte mineiro Paulo Delgado e do Depu
tado Estadual Francisco Ferramenta, como, so
bretudo, contra a instituição soberana da Assem
bléia Nacional Constituinte.

Sr. Presidente, se a Mesa desta Assembléia não
tomar medidas duras e energicas, fazendo cum
prir, inclusive, a resolução aprovada pela esmaga
dora maioria desta Casa, continuarão acontecen
do fatos desagradáveis e lamentáveis desta or
dem, como já aconteceu com o Deputado João
Herrmann, como já aconteceu o atentado ao De
putado Célio de Castro, de Minas Gerais. e. agora,
o relatado pelo nobre colega, também das Alte
rosas.

Sr. Presidente e Srs, Constituintes, hoje quero
comentar este estranho telegrama do novo Minis
tro da Fazenda à Assembléia Legislativa do meu
Estado, São Paulo, relativamente à extinção do
gatilho para o funcionalismo público.

Sr. Presidente, fomos prefeito, entendemos as
dificuldades que existem para os Estados e muni
cípios no tocante ao resgate da sua folha funcio
nai. Entretanto, entendemos também, Sr. Presi
dente e Srs. Constituintes, que a obrigação do
governante é, não só, como propõe o Sr. Ministro
da Fazenda, tirar o poder de compra do funcio
nário público, prejudicando o funcionário e preju
dicando a economia como um todo, na medida
em que se reduz esse mercado interno que é
defendido - pasmem V. Ex's - até mesmo pelo
Presidente da Confederação Nacional da indús
tria, que reconhece a perda de 15% do valor real
do salário de dezembro até esta data. Deveria
S. Ex-o Sr. Ministro,apontar um caminho alterna
tivo, e isso não fez.

O Partido Trabalhista Brasileiro cobra alterna
tiva de uma política salarial que màntenha, ou
melhor, que recupere as perdas recentes do poder
aquisitivo das classes trabalhadoras, dos assala
riados, também das microempresas, e. sobretudo,
do funcionalismo público, que está ameaçado,
em São Paulo, em Minas Gerais, de perder o seu
poder aquisitivo.

Por outro lado, Sr. Presidente, na quarta-feira
passada, apresentamos um requerimento de in
formações à Mesa desta Casa, no sentido de que
o Governo nos desse, através do Ministério dos
Transportes, explicações sobre os anunciados
investimentos faraôrucos de bilhões de dólares
na ferrovia, na chamada Nova Transamazônica
do Aço", que ligará o Estado do Maranhão ao
Distrito Federal.

Os esclarecimentos que recebemos, por parte
do Sr. Ministro dos Transportes, não nos conven
ceram. As análises que temos visto, inclusive de
um grupo de estudos formado pelo GEIPOT,pela
OEA, pelos professores da Universidade de Brasí
lia, da UNB, por DERs de vários Estados não
nos convenceram. Os estudos visando o aprovei-

tamento integrado da região do Araguaia-Tocan
tins, com hidrovias, estradas vicinais etc, num cus
to extremamente menor do que aquele que se
prevê, vão muito além dos dois bilhões e meio
de dólares anunciados pelo Sr. Ministro dos
Transportes.

Esperamos que o BNDES, que administra o
FND, não libere com facilidade esses recursos
antes que esse projeto seja exaustivamente discu
tido, sobretudo diante da realidade social cho
cante que o Brasil vive hoje no setor de Trans
portes.

As grandes áreas metropolitanas que recebem
os fluxos dos migrantes das várias regiões do
País, inclusive do Nordeste, da Região Centro
Oeste, estão hoje paralisando seus transportes,
enfrentam uma crise nos transportes coletivos,
estão com os trens, chamados "de subúrbio",
caindo aos pedaços; as ferrovias, as empresas
de ônibus, enfrentam uma série de problemas.
Entretanto, se fala em investir essa soma enorme
com uma previsão de viabilização de retorno eco
nômico do projeto, segundo os técnicos, em ape
nas 15 ou 20 anos.

Não nos encontramos satisfeitos com as infor
mações prestadas pelo Sr. Ministro dos Trans
portes. Pretendemos debater exaustivamente o
assunto, porque entendemos que, neste momen
to de dificuldades, quando o Brasil suspende o
pagamento dos serviços da sua divida externa,
quando o Governo determina, através do Ministro
da Fazenda, a suspensão da aplicação do gatilho
salarial, não é justa essa liberdade, essa genero
sidade para uma ferrovia que vai levar o nada
a lugar nenhum.

Eram estas, Sr. Presidente, as manifestações
que registramos, esta tarde, em nome da lide
rança do meu Partido, o Partido Trabalhista Bra
sileiro.

Duranteo discurso do Sr. JoaquimBevilác
qua o Sr. JorgeArbage, 2°_Vice-Presidente, dei
xa a cadeira da Presidênda, que é ocupada
pelo Sr.AmaldoFariade Sá, 3°-5ecrefário.

O Sr. Adolfo Oliveira (PL-RJ.) -Pela orcem,
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENtE (Arnaldo Faria de Sá)
Concedo a palavra ao Sr. ConstituinteAdolfoOlivei
ra, pela ordem.

O SR. ADOLFO OUVEIRA (PL - RJ. Pela
ordem. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente
, acabamos de ouvir, incrédulos, uma denúncia
de violência inominável praticada contra um
Constituinte, Deputado Federal pelo Estado de
Minas que está preso no OOPS - Departamento
de Ordem Politica e Social da Capital daquele
E~do de tantas glórias e que hoje assiste, estar
recído, a um desrespeito, já não digo nem às
imunidades de um Parlamentar, mas uma afronta
a esta Assembléia.

Deixo ao Juizo de V. Ex' a conveniência de
que esta Casa, a Assembléia Nacional Constituin
te, suspenda os seus trabalhos em sinal de pro
testo, e todos nós nos consideremos atingidos
pela violência praticada contra um representante
do povo, qualquer que seja o seu Partido, quais
quer que sejam as suas idéias.

Não é mais tolerável, Sr. Presidente, aconteçam
fatos desta ordem no nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de Sá)
- Foram tomadas as devidas providências e já
está sendo feito contato com o Sr. Ministro da
Justiça, para que, imediatamente, seja solto o nos
so Companheiro Constituinte.

Quanto à proposta de V. Ex-, no sentido de
suspensão dos trabalhos da Constituinte, discor
do, até porque, mantida em funcionamento a ses
são plena desta Constituinte, teremos oportuni
dade de continuar bradando e tomando as provi
-dências. Sendo hoje, dia 6, último dia de apresen
tação das propostas constitucionais, iríamos ta
lher outros Companheiros de fazer a apresenta
ção.

Prossegue a sessão. As medidas necessárias
estão sendo tomadas. O Ministro da .Justíç já está
sendo contactado, para que, assim possamos co
locar a salvoo Parlamentar Constituinte desta Ca
sa.

O SR. ADOLFO OLIVEIRA - Muito obri
gado a V. Ex'

O SR. PRESIDENtE (Arnaldo Faria de Sá) 
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Adolfo
Oliveira, como Uder do PL

OSR. ADOLFO OUVEIRA (PL-RJ. Como
Líder sem revisão do orador.) - Sr. Presidente
Srs. Constituintes:

O Partido liberal vive ainda as emoções da
extraordinária repercussão alcançada pelo seu
programa político-partidário levado à televisão,
em cadeia nacional, anteontem. De todo o Pais
estamos recebendo manifestações de carinhosa
e emocionantes solidariedade, pelo nível, pela
proposta e pela apresentação do referido progra
ma.

Acreditamos seja oportuna aqui uma palavra,
tendo em vista a matéria estampada no último
número de uma das melhores, mais interessantes
e prestigiosas publicações deste País, a revista
Visão. Em matéria de responsabilidade de seu
representante nos Estados Unidos, é feita a critica
do novo liberalismo, do neoliberalismo ou, para
nós, do sócio-liberalismo.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Constituintes, a posi
ção do Partido Liberal, nítida e transparente, é
a de caminhar para o futuro, virando a página
do passado; é a de não ter receios nem temores
de formar ao lado das correntes que representam,
c0';'1o mesmo empenho e a mesma sinceridade,
os mteresses populares, porque a pessoa humana
é o nosso objetivo final. Não nos importa que,
no caso, a publicação citada diga que a única
diferença entre o Socialismo e o Neoliberalismo
está nos meios, porque os objetivos são os mes
mos, são iguais.

Caminhamos com o progresso e com a evolu
ção da Humanidade. Justificamos e defendemos
a vigilância da sociedade sobre o governo, a liber
dade democrática, a liberdade de opinião e a liber
dade econômica. Mas todas essas liberdades não
teriam sentido se não nos preocupasse a todos
a liberdade de viver e de sobreviver com digni
dade, numa sociedade sem privilégios, numa so
ciedade que tenha mais do que o direito, o dever
de examinar, em profundidade, o comportamento
daqueles que são eleitos para governar, para tra
du;ir as aspirações, os anseios coletivos.

E assim que todos nós vemos o sócio-libe
ralismo, o novo liberalismo.
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Não buscamos o apoio senão do povo, em
nome do qual lutamos. Por isso, tantas e tantas
vezes formamos aqui, e lá fora, ao lado do Partido
do Trabalhadores, do PMDB, do PFL, do PDS,
do Partido Comunista, do Partido Socialista, do
PDT, enfim, de todas as agremiações, porque,
acima de tudo, queremos caminhar com aqueles
que reconhecem que a crise atual é tão séria,
que as dificuldades são tão graves que não nos
podemos dar o luxo de dividiras nossas energias,
as nossas forças, quando, somados e juntos, va
mos encontrar um caminho melhor, mais claro
e mais amplo para este País e seu povo.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito
bem!)

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço
a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de Sá)
- Tem a palavra o nobre Dep~tado.

O SR. JOSÉ GENOfNO (PT - SP. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
a questão de ordem que formulo a V. Ex"refere-se
a assunto que já foi colocado em Plenário, mas
o problema persiste: há um Constituinte preso.

O § 20 do art. 10 do Regimento da Assembléia
é claro: "Os Constituintes são invioláveis". E o
Constituinte Paulo Delgado estã preso. Acabamos
de entrar em contato com S. Ex', depois da comu
nicação feita pelo Constituinte João Paulo. O De
putado Paulo Delgado continua preso no DOPS
de BeJo Horizonte.

Quando aconteceu aquele fato em Brasília,em
que os Constituintes apanharam, mas a Consti
tuinte não teve poder para mandar demitir o Se
cretário de Segurança, o que se está repetindo
agora? O DOPS de Belo Horizonte prende um
Constituinte, nós nos comunicamos com Belo
Horizonte, o Constituinte continua preso, junta
mente com o Deputado Estadual Chico Ferra
mente, do Partido dos Trabalhadores, e não se
toma uma medida enérgica, imediata.

O Presidente UlyssesGuimarães tem que pegar
o telefone e mandar o Sr. Newton Cardoso soltar
imediatamente o Constituinte Paulo Delgado. Isso
é um escândalo, é uma imoralidade para a Assem
bléia Nacional Constituinte. O DOPS de Belo Hori
zonte prender um Constituinte e este continuar
preso. O Presidente Ulysses Guimarães não pode
apenas telefonar para o Govemador Newton Car
doso, tem que ordenar a soltura imediata, sob
pena de a Constituinte tomar uma medida séria
contra esse Govemador que está violando a sobe
rania da Assembléia Nacional Constituinte, a sua
imunidade. Essa ordem tem que ser expressa
imediatamente, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de Sá)
- Sr. Constituinte, solicito que V.Ex"me conceda
a oportunidade de informar que já está sendo
contactado o Ministério da Justiça para que se
tome essa providência, que é imediata; caso con
trário, outras medidas serão tomadas.

En'dosso toda a colocação do nobre compa
nheiro José Genoíno, como as dos Constituintes
Adolfo Oliveirae João Paulo.

As medidas estão em curso; solicito que aguar
dem apenas alguns minutos que voltarei a utilizar
este microfone para dar-lhes a informação, por
que não podemos concordar, em hipótese algu
ma, em que o Constituinte Paulo Delgado conti-

nue detido. Dentro de instantes, trarei informa
çôes a V. Ex"e a todo este Plenário.

O SR. JOSÉ GENOfNO - Sr. Presidente,
mas encaminho também solicitação à Presidên
cia da Constituinte para tomar medidas no sentido
de punir a autoridade que mandou prender o
Constituinte. Foi uma medida ilegal e tem que
ser punida. Porque não houve punição aqui em
Brasília,está-se repetindo o fato agora. Não basta
soltar o Deputado Constituinte Paulo Delgado, é
necessário a Presidência desta Casa tomar medi
das no sentido de punir a autoridade responsável
por esse ato ilegal,arbitrário e que violenta a sobe
rania da Constituinte, a sua imunidade e, no caso,
dos próprios Constituintes.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de Sá)
- Inicialmente, está sendo tentada a imediata
soltura do companheiro Paulo Delgado. A seguir,
tomaremos as medidas propostas por V. Ex".

Concedo a palavra ao nobre Ctmstituinte
Eduardo Bonfim, pela liderança do PC do B.

O SR. EDUARDO BONFIM (PC do B 
AL. Sem revisão do orador.) :... Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

Ainda permanecem vivas na consciência desta
Nação as memoráveis e heróicas lutas dos estu
dantes brasileiros nas ruas, contra a ditadura mili
tar, Estudantes secundaristas e universitários, ao
lado da classe operária, vanguardaram, principal
mente a partir de 1977, a luta democrática do
povo brasileiro contra o autoritarismo.

Também permanece vivana consciência desta
Nação, Sr. Presidente, uma foto memorável de
uma estudante com a bandeira do Brasil, enfren
tando um pelotão de choque, na época, sob o
comando do truculento Secretário de Segurança
Pública de São Paulo, Coronel Erasmo Dias.

E o que assistimos em cadeia nacional de televi
são, Sr. Presidente, Srs. Constituintes, na Nova
República, na Paraíba, é os estudantes secunda
ristas sendo violentamente agredidos, os mesmos
estudantes, a mesma juventude estudantil que lu
tou no sentido de reconquistar a democracia per
dida pejo povo brasileiro. A liderança do Partido
Comunista do Brasil se solidariza com os estu
dantes não apenas da Paraíba, mas todos os se
cundaristas e universitários brasileiros, que lutam
indignados contra a truculência e a violência, que
lhes são impostas, e exige daqui, - também,
tenho certeza, com a solidariedade dos demais
Partidos Políticos - que não apenas o Gover
nador da Paraíba considere como algo acima da
violência normal, mas que seja punido, imediata
mente, o Sr. Secretário de Segurança Pública da
quele Estado, porque é inadmissível que esta ju
ventude, que conquistou a liberdade ao lado da
classe operária e dos demais trabalhadores brasi
leiros, tenha agora, contra si, o cassetete, a violên
cia e a truculência do Govemador da Paraíba e
isto é uma afronta, não apenas ao povo brasileiro,
mas acima de tudo, ao espírito de liberdade deste
povo, que a conquistou, a duras penas, e que
haverá de consolidá-la com a vitória de uma As
sembléia Nacional Constituinte.

Mas, Sr. Presidente, não poderemos falar aqui
em uma Assembléia Nacional Constituinte sobe
rana, quando sabemos e temos a informação,
através de membros do Partido dos Trabalha-

dores, da prisão de mais um Constituinte. É uma
quebra na prática da soberania desta Assembléia.
O Partido Comunista do Brasil se solidariza com
o Partido dos Trabalhadores e, acima de tudo,
com a própria Assembléia Nacional Constituinte,
fazendo coro com os demais companheiros na
exigência de medidas imediatas e rigorosas con
tra a prisão do Constituinte Paulo Delgado. Ainda,
exige a demissão do Secretário de Segurança PÚ
blica que tomou tal atitude.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito
obrigado. (Muitobem!)

O Sr. Robson Marinho - (Peço a palavra,
pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de Sá)
- Concedo a palavra, pela ordem, ao Sr. Consti
tuinte Robson Marinho.

O SR. ROBSON MARINHO (PMDB - SP.
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi
dente:

Em nome da Liderança do meu Partido, o
PMDB, na condição de um dos seus Vice-lideres
e regimentalmente, solicito a V. Ex' a imediata
suspensão dos nossos trabalhos para que possa
mos, em conjunto, todos os Líderes partidários,
nos dirigirmos ao Gabinete do Presidente da As
sembléia Nacional Constituinte para, através de
S. Ex", exigirmos a imediata soltura do Consti
tuinte Paulo Delgado.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito
bem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de Sá)
- Entende esta Presidência que, para a Comissão
de Líderes se dirigir ao Gabinete do Presidente
Ulysses Guimarães e tomar as medidas enérgicas
e Imediatas que se fazem necessárias, não preci
samos encerrar a sessão, até por que os micro
fones desta Casa poderão fazer o eco necessário
para outras denúncias que, porventura, possam
surgir.

Entendo que os microfones desta Casa são
da maior importância para dar eco às nossas re
clamações e às nossas posições. Além do mais,
ainda temos dois lideres inscritos para falar, e,
certamente, S. Ex:s quererão ter o mesmo direito
que V. Ex' e outros Líderes tiveram, para fazer
o protesto e trazer a sua posição, no momento,
solidária. Ainda, em sendo dia 6, repito, o último
dia para apresentação de propostas constitucio
nais, encareço que V. Ex' encabece a reunião de
Líderes,dirigindo-se à Presidência, mas não defiro
a suspensão da sessão.

O Sr. EduardoBonfim- Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem '

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de Sá)
- Tem a palavra o nobre Deputado.

O SR. EDUARDO BONFIM - Sr. Presiden
te, era isso que pretendia propor fosse designada
uma Comissão de lideres.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de Sá)
- A Comissão já está designada.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte
Adroaldo Streck, pela liderança do PDT.
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ADROAlDO S1RECK (PDT- RS. Como lí
der, sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e
Srs. Constituintes:

Trago também a solidariedade da Uderança
do meu Partido, o PDT, contra o ato insólito ocor
rido em Minas Gerais, e prisão do Deputado Paulo
Delgado, do PT.

A inviolabilidade da imunidade, que consta do
preceito constitucional, é acrescida, ainda, de
mais uma parte do Regimento Interno desta As
sembléia Nacional Constituinte, que diz que o Pre
sidente deve zelar pela dignidade da Assembléia.

Feito esse registro, gostaria de dizer aos Srs.
Constituintes que custo a acreditar no que tenho
ouvido nas estações de televisão e no que tenho
lido nos jornais brasileiros. Esse Governador tru
culento de Minas Gerais, que acabou de mandar
prender um Deputado Constituinte, perguntado
um dia desses por um repórter sobre que Minis
térios o seu Partido estaria pretendendo, respon
deu que o Ministério da Saúde não interessava;
que se o PFL quisesse, que ficasse com o referido
Ministério. Depois li também declarações de um
Governador que tenho um alto conceito, o Gover
nador Álvaro Dias, do Paraná, de que ao seu Esta
do não interessaria o Ministério da Saúde, porque
é um Ministério que não tem muitas verbas.

Vejam V. Ex' que dura realidade de um País
de doentes, onde não se dá a mínima atenção
para um Ministério importantíssimo como é o Mi
nistério da Saúde. Agora, eu tenho certeza que
qualquer um desses Governadores gostaria de
que o seu Estado fosse contemplado com um
Ministério rico como o dos Transportes e que
agora está anunciando esse verdadeiro absurdo
da construção de uma nova Transamazônica que
é esta Ferrovia Norte-Sul. Não há um estudo eco
nômico, não há absolutamente nada que justifi
que esse absurdo. Um projeto aprovado num in
tervalo entre a saída de um Ministro da Fazenda
e a entrada de outro, talvez, destinado a tirar algu
mas empreiteiras de grandes dificuldades, pois
é um projeto no valor de 2,4 bilhões de dólares.
Então, Srs. Constituintes, estou aqui nesta tribuna
para pedir o empenho de cada um no sentido
de abortar este verdadeiro escândalo que está
sendo iniciado nesta República.

Nós não podemos permitir que uma pílula
amarga como esta nos seja jogada goela abaixo,
como aconteceu com transamazônicas e com
ferrovias do aço, naquele tempo com um poder
discricionário. Hoje, não, se nós estamos vivendo
a plenitude democrática nesta País, é hora de
dizermos que a vaidade do Presidente da Repú
blica não vai ser satisfeita por uma obra megalô
mana como esta, que vai servir para trazer imi
grantes do Norte e Nordeste para o Centro-Sul
e para nada mais, ao menos no momento.

Então, precisamos daquelas obras que dão in
fra-estrutura e condições para que o povo possa
sobreviver e não fique morrendo à míngua como
hoje.

Dou um exemplo contundente: no meu Estado,
o Rio Grande do Sul, o Hospital de Clínicas acaba
de concluir uma obra extraordinária de sala de
emergência, de cirurgias e de atendimento médi
co. A sala, sofisticadíssima, com todos os equipa
mentos, está fechada, e vai continuar fechada,
porque não há condições de contratação de médi
cos, auxiliares de enfermagem e enfermeiros.

No meu Estado, três vezes por ano, uma popu
lação de quase 15 mil pessoas é afogada pelas

águas do Rio dos Sinos e, estamos ali há mais
de 20 anos tentando construir um dique de mais
de 3 mil e 100 metros, e não há dinheiro para
esse dique <;para essas populações. Então, essa
situação de indignidade a que fomos levados é
que terá que ser combatida por esta Assembléia
Nacional Constituinte. Repito, vamos abortar este
verdadeiro escândalo que nos está desafiando,
que é a construção dessa Ferrovia Norte-Sul. Va
mos dar verbas gordas, as maiores verbas que
se puder, para localizar as populações carencia
das da região Norte-Nordeste do País, mas vamos
dar diretamente, e não através de contratos de
empreiteiras acostumadas a convescotes e a be
neficiar os seus padrinhos nesses ministérios ricos
desta Nação.

É isso que deixo à consideração dos meus Co
legas da Assembléia Nacional Constituinte, ocu
pando o espaço da Liderança do meu Partido.

Era o que tinha a dizer,Sr. Presidente. Obrigado.
(Muito bem!)

Durante o disauso do Sr. Adroaldo Streck,
o Sr. Ama/do Faria de Sá, 3°-Secretário, deixa
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo
$r. Jorge Arbage, 2"-Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Srs.
Constituintes, há poucos instantes, o nobre Cons
tituinte João Paulo registrou, da tribuna desta As
sembléia, uma ocorrência em Minas Gerais, anun
ciando a prisão do Constituinte Paulo Delgado,
do PT de Minas Gerais.

Esta Presidência, considerando a gravidade da
denúncia, levou-a ao conhecimento do Sr. Presi
dente Ulysses Guimarães, acompanhado do de
nunciante, Constituinte João Paulo. Incontinenti,
em defesa da inviolabilidade e da imunidade do
Constituinte Paulo Delgado, o Sr. Presidente Ulys
ses Guimarães contactou com o Governador
Newton Cardoso e transmitiu-lhe o fato. O Gover
nador de Minas Gerais informou ao Presidente
que, naquele instante, entraria em comunicação
com o DOPS, onde se encontra preso o Consti
tuinte Paulo Delgado, para, em seguida, retomar
e dar conhecimento ao Presidente da Assembléia
Nacional Constituinte das providências que iria
tomar.

O Presidente Ulysses Guimarães ressalvou,
com muita ênfase, a necessidade de ser resguar
dada a imunidade parlamentar do Constituinte
Paulo Delgado.

Nestas condições, esta Presidência dá conheci
mento aos Srs. Constituintes de que não será
tolerado qualquer ato de violência contra a liber
dade de pensamento e de ação daqueles que
integram este Poder Constituinte.

Vamos aguardar, portanto, a resposta do Gover
nador de Minas Gerais ao Presidente da Assem
bléia Nacional Constituinte, que a aguarda em
seu Gabinete, a pedido do próprio Governador
Newton Cardoso.

O Sr. Roberto.Freire - Sr. Presidente, peço
a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Pela
ordem, concedo a palavra a V.Ex'

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE. Para
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.)
- Sr. Presidente, Srs. Constituintes:

Queria apenas acrescentar às palavras da Presi
dência da Casa, de que há algo de estranho ocor
rendo em Minas Gerais, pois não é o primeiro
fato, não é a primeira ação contra um Constituinte
e nem mesmo a primeira ação em relação àqueles
que exercem atividade política, talvez, numa pers
pectiva de sociedade diferente da que vivemos
aqui, numa perspectiva socialista.

Parece-me algo muito grave, não apenas em
relação ao Constituinte Paulo Delgado, mas esse
suceder de agressões às imunidades e à inviolabi
hdade dos Constituintes e daqueles que exercem
mandato popular, precisamente em Belo Hori
zonte, Minas Gerais.

É fundamental que a Mesa tome as medidas
que o Presidente Ulysses Guimarães anuncia,
mas, muito mais que isso, comece a se preocupar,
porque isso é uma reincidência, e reincidência
grave.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - A
Mesa agradece o registro de V.Ex'

O Sr. Jorge Arbage, 2°_Vice-Presidente,
deixa a cadeira da presidência, que é ocu
pada pelo Sr. Arnaldo Faria de Sá, 3 9-Se

cretério.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de Sá)
- Concedo a palavra ao nobre Constituinte José
Maria Eymael, pela Liderança do PDC.

O SR. JOSÉ MARIA EYMAEL (PDC - SP.
Como Líder, sem revisão do orador.) - Sr. Presi
dente, Constituintes de 1987:

A democracia cristã quer manifestar-se e vai
fazê-lo sobre esse graVÍssimo acontecimento que
acaba de ocorrer em Minas Gerais.

Mas, como sentimos, Sr. Presidente, de que
no trato desta matéria certamente nos emociona
remos, pediríamos que a Mesa nos desse licença
para antes nos pronunciarmos sobre um grave
fato que ocorre em São Paulo e que chegou ao
conhecimento desta Liderança, exatamente, pelas
mãos de V.EX, Constituinte Arnaldo Faria de Sá.

Em São Paulo, Sr. Presidente, Constituintes de
1987, em 23 de janeiro último, foi fechado o Hos
pital-Escola Vladimir Arruda, e com esse fecha
mento não só os alunos foram prejudicados, mas
prejudicada também toda uma população carente
estimada, pasme Sr. Presidente, em mais de meio
milhão de pessoas. Apesar dos insistentes apelos
feitos à entidade mantenedora, permanece o im
passe e o hospital permanente fechado.

Como os alunos do 5° ano da Faculdade de
Medicina de Santo Arnaro dependem, para o de
senvolvimento de seu ano letívo, da reabertura
deste hospital, o assunto foi levado à Delegacia
Regional do Ministério da Educação, em São Pau
lo, que nomeou uma Comissão para tentar dialo
gar com a entidade mantenedora, todavia com
nenhum resultado. E, passado o primeiro esforço,
concluiu esta Comissão que mais nenhum outro
recurso existia, a não ser o de encaminhá-lo ao
Ministério da Educação, para que, através do Con
selho Federal de Educação, como autoridade
maior, intervenha no assunto. E esses alunos, Sr.
Presidente, jovens, brilhantes, esforçados decidi
ram-se em último recurso, VÍr a Brasílía e aqui
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estão há quase uma semana, em vigília perma
nente, lutando por seus interesses.

Portanto, Sr. Presidente, Constituinte Arnaldo
. Faria de Sá, saiba V. Ex- que esta Liderança se

identifica com a preocupação destes jovens e tudo
faremos, com o apoio de todos os demais Consti
tuintes, para que este assunto seja resolvido no
menor prazo possível. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de Sá.
Fazendo soar a campainha.) - Gostaria de infor
mar ao nobre Constituinte José Maria Eymael que
já acompanhei uma comissão de alunos ao Con
selhjo Federal de Educação, e o Presidente, Dr.
Fernando Gay da Fonseca, prometeu que até sex
ta-feira, em sessão extraordinária, o assunto será
decidido. Portanto, esperamos que os alunos da
Faculdade de Medicina de Santo Amaro,do Dire
tório Acadêmico Gaspar de Oliveira Viana, tão
brilhantemente defendidos pelo nobre Constituin
te, tenham, nesse dia, uma solução para o seu
caso.

O SR. JOSÉ MARIA EYMAEL-Muito obri
gado, Sr. Presidente.

Manifesto-me agora, sobre esse triste e inacre
ditável incidente de Minas Gerais. Em uma de
suas memoráveis colocações, afirmava Tancredo
Neves que as manhãs da liberdade são escritas
com a ação dos homens que, com sua fé, exorci
zamos fantasmas da tirania.

Que triste fatalidade, Sr. Presidente! É exata
mente da terra do Iibertário Tancredo Neves que
vem, agora, para a Assembléia Nacional Consti
tuinte, a bofetada desse insulto. É inacreditável,
Sr. Presidente, é inverossímel que a inviolabilidade
de um Constituinte, expressa claramente a nível
regimental seja ignorada, pisada, massacrada
desta forma vil e nojenta. E disse bem, ainda há
pouco, o Constituinte Roberto Freire, que é neces
sário ficarmos alertas a tais escaladas de violência.

Ainda há pouco, aqui na própria Capital da Re
pública, eram os Constituintes espancados, e nós,
naquela ocasião, já denunciávamos, Sr. Presiden
te, que a violência, quando começa, se não tem
um dique, não pára. Ontem, foi a bofetada, hoje,
é a prisão, amanhã, uma bala certeira.

Urge, portanto, Sr. Presidente, que efetivamente
seja, tomadas medidas drásticas, que não parem
no protesto, que não se acabem no protesto, mas
que apurem a fundo a responsabilidade da auto
ria, porque esse insulto, esta ofensa, Sr. Presi
dente, é crime constitucional e deve ser apurado
para ser punido e, se for o caso, Sr. Presidente,
se ao nível do Governo de Minas Gerais este as
sunto não for tratado com a seriedade e a urgência
que merece, compete a esta Assembléia Nacional
Constituinte fazervaler o seu instrumento de sobe
rania e, através de projeto de resolução, de projeto
de decisão, estabelecer a punição necessária. E,
se for o caso, Sr. Presidente, a continuar, a prosse
guir em Minas Gerais essa ofensa, essa forma
insultosa de tratar os.Constítuíntes, será caso, in
clusive, através destaAssembléia Nacional Consti
tuinte, de se questionar a legitimidade da perma
nência do Governo daquele Governador. Quem
não respeitar os Constituintes não merece o res
peito da Pátria.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O Sr. Jesus TaJra - Sr. Presidente, peço a
palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de Sá)
- Concedo a palavra ao nobre Constrtuinte Jesus
Tajra, pela ordem.

O SR. JESUS TAJRA (PFL-PI. Pela ordem.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes:

Diante do aqui anunciado, não poderia, em no
me do Partido da Frente Liberal,deixar de registrar
o nosso repúdio a fato tão lamentável, que não
deixa de enlutar esta Assembléia Nacional Cons
tituinte.

A prisão do companheiro Paulo Delgado não
é um fato isolado, como já foi dito aqui. Não
faz muitos dias, outro companheiro nosso teve
sua casa vitimada por uma bomba. Aqui, em Bra
sília, companheiros nossos sofreram o vexame
da violência policial e, agora, mais uma vez, se
repete, no Estado de Minas Gerais. Que ironia,
logo em Minas Gerais, Estado onde se deu o
primeiro grito de liberdade no País, com Tira
dentes e outros companheiros que lhe fizerem
coro.

Mas, não poderíamos nós, Sr. Presidente, deixar
de registrar este repúdio, esta solidariedade ao
Companheiro Paulo Delgado, diante desse fato,
dessa violência praticada pela Polícia mineira que,
por certo, está a retratar o estado de espírito do
seu Governador, Newton Cardoso, evidenciado
pela sua truculência verbal nos mais variados mo
mentos desde que se empossou no Governo de
Minas Gerais e isso não pode deixar de refletir-se
na ação da sua própria Polícia.

Sóesperamos, no resguardo da integridade fisi
ca do companheiro Constituinte Paulo Delgado,
da integridade moral e funcional destaAssembléia
Nacional Constituinte, que as medidas sejam to
madas por parte da Presidência desta Casa, com
consequêncías, isto é, a punição dos responsáveis
por essa ignomínia que atinge a soberania da
Assembléia Nacional Constituinte, esperando que
sirva de lição para aqueles que tenham na mente
novas aventuras e investidas contra a integridade
desta Assembléia que passem a respeitar o clima
de liberdade que o País está a respirar!

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito
bem.)

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de Sá)
- Esta Presidência já tomou as medidas neces
sárias para que o Constituinte Paulo Delgado seja
solto. E essas providências não pararão aí; terão
um desencadeamento à altura para que jamais
algum Constituinte tenha contra si uma situação
impeditiva do efetivo exercício da sua função.

O Sr. Adylson Motta - Sr. Presidente, pela
ordem, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de Sá)
- Concedo a palavra, pela ordem. ao nobre Cons-
tituinte Adylson Motta. .

O SR. ADYLSON MOTTA (PDS - RS. Pela
ordern.) - Sr. Presidente, Srs. Constituintes:

Eu não vou falar pela Liderança do PDS, mes
mo porque o tempojá foi utilizadopor um compa
nheiro meu, devidamente autorizado para tal.

Quero aqui fazer um registro, Sr. Presidente,
da preocupação que experimento neste momen
to. Nós, hoje, somos encarregados, por uma dele
gação expressa do verdadeiro titular do poder
constituinte que é a Nação, o povo brasileiro, de

elaborar o documento mais importante que existe
neste País, que é a sua Constituição. E o arca
bouço da futura sociedade que se haverá de edi
ficar.

E eu fico preocupado, Sr. Presidente, no me
mento em que vejo a falta de respeito que existe
para com aqueles que vão produzir essa lei.Então,
imagino qual será o comportamento com relação
à lei que nós vamos fazer, se não respeitam aque
les que a vão fazer. Eu acredito que só um poder
respeitado poderá realmente fazer uma lei respei
tável. E nós assistimos aqui, dia-a-dia, de conces
sões em concessões, por omissão ou por tibieza
nas atitudes da Mesa da Assembléia Nacional
Constituinte, a este Parlamento sendo transfor
mado num poder que vai perdendo a sua ima
gem, se desmoralizando. Perdõern-me a franque
za.

Nós, há poucos dias, tivemos o caso de Consti
tuintes agredidos aqui em Brasília. Ao que me
consta, não houve nenhuma medida concreta até
agora, uma providência que, realmente, tivesse
o sentido de evitar que, no futuro, se repetissem
essas práticas condenáveis. Houve o caso de uma
bomba na casa de um Constituinte, em Minas
Gerais. Parece que as providências também não
foram tomadas.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de Sá)
_ Permita-me interrompê-lo, Ex- A Presidência
recebeu, neste instante, telefonema do Governa
dor Newton Cardoso, informando que o Consti
tuinte Paulo Delgado não foi preso nem detido;
houve prisão de um caminhão em Minas, e o
Deputado Paulo Delgado o acompanhou. Portan
to, informa a Presidência, através do Governador
Newton Cardoso, que o Deputado Paulo Delgado
não foi preso nem está detido.

O SR. ADYLSON MOTTA - Sr. Presidente,
isso não invalidao meu pronunciamento em hipó
tese alguma, porque quero dizer da minha preo
cupação quanto aos fatos anteriores. Creio que
temos que começar a exigir medidas mais fortes.

V. Ex- é testemunha da minha insistência em
cobrar, deste microfone, providências contra de
clarações atnbuídas ao Ministro da Justiça, o ho
mem que tem, dentro do Executivo, inclusive a
responsabilidade de zelar,juntamente com o Che
fe da Casa Civil, pelo relacionamento entre os
Poderes. Isso me preocupa, Sr. Presidente, porque
queremos construir realmente uma sociedade de
mocrática. E uma democracia não se faz apenas
substituindo a farda de um general pelo jaquetão
de um Presidente. Há coisas muito mais impor
tantes; temos que criar o hábito do respeito à
lei e às instituições. E é em nome disso que quero
deixar o meu protesto, não agora pelo fato que
foi desmentido, e, por isso mesmo não caberia
qualquer manifestação, mas pelos acontecimen
tos anteriores, que ainda estão a requerer uma
providência concreta, positiva, por parte da Mesa
da Assembléia Nacional Constituinte.

Muito obrigado. (Muito bem!)

Durante o discurso do Sr. Adylson Motta,
a cadeira daPresidência é momentaneamente
ocupadapeloSr. SérgioBrito, parágrafo único
do art 6" do RegimentoInstemo, voltando no
vamenteaserocuapadapelo Sr.Arnaldo Faria
de Sá, 3°-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de Sá)
- O assunto comentado pelo nobre Constituinte
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Adylson Motta, a respeito de algumas colocações
infundadas do Ministroda Justiça Paulo Brossard,
a respeito desta Casa, teve o total repúdio deste
Presidente, e encaminhei à Mesa um procedimen
to que já foi despachado e estamos aguardando
resposta para, então, a Presidência da Assembléia
Nacional Constituinte tomar as medidas cabíveis.
Jamais silenciaremos quando esta Casa for agre
dida ou quando qualquer Parlamentar for atin
gido.

O Sr. José Freire - Sr. Presidente, peço a
palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de Sá)
- Concedo a palavra ao nobre Constituinte José
Freire, para uma questão de ordem.

O SR. JOSÉ FREIRE (PMOB - GO Para
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.)
- Sr. Presidente, Srs. Constituintes:

A precipitação tem sido a tônica de alguns dos
Constituintes adversários do Governo que, apres
sadamente, fazem acusações como esta que V.
Ex' acaba de responder.

Eu entrava neste Plenário, Sr. Presidente, quan
do se ouvia um discurso do Líderdo PDT,acusan
do o Governo da irresponsabilidade de determinar
a construção de uma ferrovia, a Ferrovia Norte
Sul, custando cerca de 2,4 bilhões de dólares,
sem estudos, sem projetos, sem viabilidade de
qualquer espécie.

Assim, Sr. Presidente, eu queria deixar regis
trado aqui, nesta breve questão de ordem, que
acabo de sair da Subcomissão dos Municípios
e regiões, onde discuti com o Dr, Paulo Vivacqua,
Presidente da VALEP, que fazia brilhante expo
sição sobre os estudos da Ferrovia Norte-SuI
- estudos que conheço há algum tempo, a co
merçar pelo PRODIAT, a começar também pela
Secretaria Geral do Ministério dos Transportes,
que primeiro idealizoua viabilidadepelo lado direi
to do rio Tocantins e que, depois de verificar que
subiu o custo, passou para o lado esquerdo do
rio Tocantins, margeando a BR-153, ejá determi
nado pelo Sr. Presidente da República para ser
construída, Sr. Presidente.

Quero, aqui, passar às mãos de V. Ex' o progra
ma de desenvolvimento dessa ferrovia,onde estão
mostradas claramente as dimensões técnicas,
econômicas da referida ferrovia,a sua viabilidade,
para que não se lancem, apressadamente, acusa
ções contra o Governo a respeito de uma ferrovia
que vá tirar uma região subdesenvolvida, que é
o futuro Estado do Tocantins, da miséria, do aban
dono em que até agora vive.

Pretendo pedir, em nome do Partido do Gover
no, o PMOB, oportunidade de demonstrar, cabal
mente, a viabilidade da construção da Ferrovia
Norte-Sul.

Muito obrigado. (Muito bem!)

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de Sá)
- Estã registrado.

VI - Encerrado o Horário de Líderança, os Srs.
Constituintes que tenham sugestões a apresentar,
queiram fazê-lo.

Apresentam sugestões os Srs.:

Abigail Feitosa
AcivalGomes
Ademir Andrade
Adhemar de Barros Filho

Adolfo Oliveira
Adroaldo Streck
Adylson Motta
Aécio de Borba
Affonso Camargo
AfifDomingos
Agassiz Almeida
Agripino de Oliveira Uma
Airton Cordeiro
Airton Sandoval
Alarico Abib
Albérico Filho
Alceni Guerra
Aldo Arantes
Alércio Dias
Alexandre Costa
Alfredo Campos
AloysioTeixeira
Aluízio Campos
ÁlvaroAntônio
Álvaro Valle
Alysson Paulinelli
Amaral Netto
Amaury Müller
Arnilcar Moreira
Anna Maria Rattes
Antero de Barros
Antônio Britto
Antônio Carlos Franco
Antônio Carlos Konder Reis
Antonio Carlos Mendes Thame
Antonio Gaspar
Antonio Mariz
Antonio Salim Curiati
Antonio Ueno
Arnaldo Faria de Sá
Arnaldo Martins
Arnaldo Moraes
Arnaldo Prieto
Arnold Fioravante
Artenir Werner
Asdrubal Bentes
Assis Canuto
ÁtilaUra
Augusto Carvalho
BasílioViIlani
Benedicto Monteiro
Benedita da Silva
Benito Gama
Bernardo Cabral
Beth Azize
Bezerra de Melo
Bonifácio de Andrada
Borges da Silveira
Bosco França
Brandão Monteiro
Cardoso Alves
Carlos Alberto Caô
Carlos Benevides
Carlos Cardinal
Carlos Chiarelli
Carlos Cotta
Carrel Benevides
Cássio Cunha Lima
César Cals Neto
Chagas Duarte
Chagas Rodrigues
Chico Humberto
Cid Carvalho
Cid Sabóia de Carvalho
Cláudio Ávila
Costa Ferreira

Cristina Tavares
Cunha Bueno
Darcy Deitos
Daso Coimbra
Del Bosco Amaral
Delfim Netto
Délio Braz
Denisar Arneiro
Dionisio Dal Prá
Dionísio Hage
Dirceu Cameiro
Divaldo Suruagy
Djenal Gonçalves
Domingos Juvenil
Domingos Leonelli
Doreto Campanari
Edésio Frias
Edison Lobão
Edivaldo Motta
Edme Tavares
Edmilson Valentim
Eduardo Bonfim
Eduardo Jorge
Eduardo Moreira
Egídio Ferreira Uma
Eliézer Moreira
EnocVieira
Eraldo Tinoco
Eraldo Trindade
Erico Pegoraro
Etevaldo Nogueira
Euclides Scalco
Eunice Michiles
Expedito Júnior
Expedito Machado
Fábio Feldmann
Fábio Raunheitti
Farabulini Júnior
Felipe Mendes
Fernando Cunha
Fernando Gasparian
Fernando Gomes
Fernando Henrique Cardoso
Fernando Santana
Fernando Velasco
Firmo de Castro
Flavio Palmier da Veiga
Flávio Rocha
Floriceno Paixão
Francisco Arnaral
Francisco Cameiro
Francisco Coelho
Francisco Diógenes
Francisco Dornelles
Francisco Rollemberg
Francisco Rossi
Francisco Sales
Furtado Leite
Gandi Jamil
Genebaldo Correia
Geovani Borges
Geraldo Alckmin
Geraldo Bulhões
Geraldo Campos
Gerson Camata
Gerson Peres
Gidel Dantas
GilCésar
Gilson Machado
Gonzaga Patriota
Guilherme Palmeira
Gumercindo Milhomem
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Gustavo de Fana
Haroldo Lima
Hélio Costa
Hélio Duque
Hélio Manhães
Hélio Rosas
Henrique Eduardo Alves
Heráclito Fortes
Hermes Zaneti
Hilário Braun
Homero Santos
Horácio Ferraz
Humberto Lucena
Iberê Ferreira
Ibsen Pmheiro
Irajá Rodrigues
Iram Saraiva
Irapuan Costa Júnior
Ismael Wanderley
Israel Pinheiro
Ivo Cersésimo
Ivo Lech
IvoMainardi
IvoVanderlinde
Jacy Scanagatta
Jalles Fontoura
Jamil Haddad
Jarbas Passarinho
Jayme Santana
Jessé Freire
Jesus Tajra
Joaci Góes
João Agripino
João Castelo
João de Deus Antunes
João Menezes
João Natal
João Paulo
João Rezek
Joaquim Bevilácqua

Jofran Frejat
Jonas Pinheiro
Jorge Arbage
Jorge Hage
Jorge Uequed
Jorge VIanna
José Camargo
José Carlos Coutinho
José Carlos Grecco
José Carlos Martinez
José Carlos Sabóia
José Carlos Vasconcelos
José Costa
José Dutra
José Egreja
José Elias Murad
José Fernandes
José Genoíno
José Guedes
José Ignacio Ferreira
José Líns
José Lourenço
José Luiz de Sá
José LuizMaia
José Maranhão
José Maria Eymael
José Maurício
José Mendonça de Morais
José Moura
José Queiroz
José Richa
José Santana

José Serra
José Tavares
José Teixeira
José Thomaz Nonô
José Tinoco
José Viana
Júlio Campos
Júlio Costamilan
Jutahy Júnior
Jutahy Magalhães
Koyu lha
Lavoisier Maia
Leopoldo Bessone
Lezio Sathler
Lídice da Mata
Loureiberg Nunes Rocha
Lúcia Braga'
Lúcia Vânia
Lúcio Alcântara
Luís Roberto Ponte
LuizAlberto Rodrigues
LUIZ Freire
Luiz Gushiken
LuizHenrique
Luiz Inácio Lula da Silva
Luiz Marques
LuizSoyer
LuizViana Neto
Manoel Moreira
Manoel Ribeiro
Mansueto de Lavor
Márcia Kubitschek
Márcio Braga
Marcos Lima
Maria de Lourdes Abadia
Maria Lúcia
Mário Assad
Mário Covas
Mário Maia
Marluce Pinto
Maurício Corrêa
Maurício Fruet
Maurício Nasser
Mauro Benevides
Mauro Borges
Mauro Miranda
Mauro Sampaio
Max Rosenmann
Meira Filho
Mello Reis
Mendes Botelho
Michel Temer
Miro Teixeira
Moema São Thiago
Mozarildo Cavalcanti
Myrian Portella
Naphtali Alves
Narciso Mendes
Nelson Aguiar
Nelson Carneiro
Nelson Jobim
Nelson Wedekín
Nelton Friedrich
Nestor Duarte
Nilson Gibson
Nilson Squarezi
Nion Albemaz
Noel de Carvalho
Nyder Barbosa
Octávio Elísio
Odacir Soares
Olavo PIres

Onofre Corrêa
Osmar Leitão
Osmir Lima
Osmundo Rebouças
Osvaldo Bender
Osvaldo Coelho
Oswaldo Almeida
Oswaldo Uma Filho
Ottomar Pmto
Paes de Andrade
Paes Landim
Paulo Almada
Paulo Macarini
Paulo Marques
Paulo Paim
Paulo Ramos
Paulo Roberto
Paulo Roberto Cunha
Paulo Zarzur
Percival Muniz
Plínio Martins
Pompeu de Souza
Prisco Viana
Raimundo Lira
Raimundo Rezende
Raquel Capiberibe
Raul Ferraz
Renan Calheiros
Renato Vianna
Ricardo Izar
Rita Camata
Rita Furtado
Roberto Augusto
Roberto Balestra
Roberto Brant
Roberto D'Ávila
Roberto Freire
Roberto Rollemberg
Roberto Vital
Rodrigues Palma
Ronaldo Aragão
Ronaldo Carvalho
Ronan Tito
Ronaro Corrêa
Rosa Prata
Rubem Branquinho
Rubem Medina
Ruben Figueiró
Ruy Bacelar
Samir Achôa
Santinho Furtado
Sarney Filho
Sérgio Brito
Sérgio Spada
Sigmaringa Seixas
SílvioAbreu
Simão Sessim
Siqueira Campos
Sotero Cunha
Stélio Dias
Tadeu França
Telmo Kirst
Teotorno VilelaFilho
Theodoro Mendes
Ubiratan Spinelli
ValmirCampelo
Valter Pereira
Vasco Alves
Vicente Bogo
Victor Faccioni
Victor Fontana
Vieira da Silva
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VilsonSouza
Vinicius Cansanção
Virgílio Galassi
Virgílio Guimarães
Virgílio Távora
Vitor Buaiz
Vivaldo Barbosa
Wagner Lago
Waldec Omélas
WaldyrPugliesi
Walmor de Luca
Wilma Maia
Wilson Campos
WilsonMartins
Ziza Valadares

Durante o horário destinado a apresenta
ções de Sugestões, a cadeira da Presidência
é monentaneamente ocupada pelo Sr. Rob
son Marinho, (parágrafo único do artigo 6°
do Regimento Intemo), voltando novamente
a ser ocupada pelo 'Sr. Arnaldo Faria de Sá,
3°-Secretário.

VII - O SR. PRESIDENTE Arnaldo Faria
de Sá.) - Passa-se ao Horáriode Pronunciamen
tos sobre Matéria Constitucional.

Tem a palavra o Sr. Arnaury Müller.

O SR. AMAURYMÜLLER (PDT- RS. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Consti
tuintes:

Infelizmente, por incompreensão até da própria
MesaDiretorada Assembléia Nacional Constituin
te, enfrento, como outros enfrentam e haverão
de enfrentar, um plenário virtualmente vazio.Digo
isso, Sr. Presidente, porque propus, baseado no
bom senso, na dinâmica dos trabalhos prelimi
nares da Assembléia Nacional Constituinte, uma
modificação operacional, de tal forma que as ses
sões plenárias, que até aqui não conseguiram des
pertar maior interesse entre os Parlamentares, fos
sem realizadas no período matutino, reservando
se a tarde para as reuniões das Subcomissões,
onde estão acesos os debates em tomo das ques
tões temáticas.

Mas,infelizmente,a vozde um Partido de Oposi
ção, pequeno, sem instrumentos de defesa para
preservar seus direitos, lamentavelmente não é
ouvida e somos obrigados a presenciar esse me
lancólico espetáculo que seria até engraçado, não
fosse trágiCO, de um plenário rigorosamente vazio.

Mas a voz da Oposição que clama por uma
reforma agrária massiva.e radical, capaz de refletir
os anseios mais letítimos da sociedade brasileira
e de operar profundas transformações na atual
estrutura fundiária, sabidamente injusta, brutal e
desumana, haverá de ecoar pelos quatro cantos
da Pátria e, sobre a Assembléia Nacional Consti
tuinte, por certo, será exercida a pressão demo
crática das maiorias esquecidas e marginalizadas,
a fim de que os Constituintes cumpram e honrem
05 compromissos históricos assumidos com a
Nação, nos palanques eleitorais.

Sr. Presidente, Srs. Constituintes, a posição do
PDT frente à reforma agrária pode parecer aos
menos avisados, aos desacostumados com a sau
dávele salutar prática democrática, uma proposta
demasiadamente avançada - radical, sim, mas
não sectária. O PDT, mícialmente, propõe que,
ao direito de propriedade de imóvel rural, corres
ponda uma obrigação social.

Para um País como o Brasil,que ocupa menos
de 20% da superfície agricultável ou passível de
projetos pecuários, e que, no entanto, produz pou
co mais de 50 milhões de toneladas de grãos
anuais, certamente, é desalentador e comprome
tedor o fato de que há 40 milhões de brasileiros
em estado de pobreza absoluta, e outros tantos,
participando esporadicamente do processo pro
dutivo e de consumo. Ora, este quadro não pode
continuar. Se a terra é uma obrigação social, cum
pre ao seu detentor rasgar-lhe o ventre para nela
jogar a semente do progresso e gerar 05 alimentos
que haverão de, num curto prazo, mitigar a fome
que destroça multidões inteiras neste Pais. Sendo
uma obrigação social e compelido o seu proprie
tário a dela fazer uso social, naturalmente ao PDT
parece correta a aplicação do instituto da perda
sumária àqueles que não usarem a terra no sen
tido social, àqueles que não produzirem ou sim
plesmente a estocarem, para a especulação imo
biliária rural. Dois pontos de honra, na posição
do PDT,estão aqui explicitados:a obrigação social
da propriedade rural e o instituto perda sumária.
Isto não quer dizer, entretanto, que a proposta
do meu partido se esgote aí ou se esgote nesses
dois princípios fundamentais. Consideramos tam
bém, Sr. Presidente, Sras, e Srs. Constituintes,
que é preciso estabelecer, desde já, no texto cons
titucional, um dispositivo rígido e rigoroso, capaz
de limitar o direito da propriedade rural.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo de Sá Faria)
- Se V. Ex" me permite a interrupção.

Regimentalmente, de acordo com o art. 34,
§ 9", fica prorrogada esta sessão por uma hora,
para que possamos ouvir não só V. Ex' como
outros Constituintes inscritos para falar, no Gran
de Expediente, sobre matéria constitucional.

O SR. AMAURY. MilLLER - Prossigo, Sr.
Presidente.

Na ótica do PDT, ninguém poderá ser proprie
tário ou possuidor, direta ou indiretamente de
imóvel rural de área contínua ou descontínu~ su
perior a cinqüenta módulos rurais, ficando o exce
dente sujeito à desapropriação por interesse so
cial, para fIOS da reforma agrária.

Disse antes que nós, brasileiros, não nos pode
mos orgulhar de produzir apenas 50 ou 60 mi
lhões de toneladas para alimentar 135 ou 140
milhões de brasileiros. Se não produzimos mais,
Sr. Presidente, é porque a terra, neste País, é pro
priedade de alguns, de uns poucos que detêm
a esmagadora maioria da superfície agricultável
do País. E preciso pôr um freio legal aos abusos
que o latifúndioe o capital internacional vêm prati
cando impunemente neste País.

Não custa lembrar, entre outras aberrações,
que apenas uma empresa, a Madeireira Nacional
S/A, detém a incrível soma de 4 milhões e 300
mil hectares, devastando a Arnazônia e prospec
tando o subsolo à procura de minerais estraté
gicos. Enquanto uma empresa, e apenas uma
empresa, é detentora dessa apreciável área de
terra, maior que a superfície geográfica de vários
Estados da Federação, 12 milhões ou mais de
agricultores sem terra ou com pouca terra peram
bulam pela beira das estradas e pelos corredores
do latifúndio, desfilando a sua miséria, 05 seus
farrapos e a sua própria degradação humana.

Não tem sentido, Sr. Presidente, que estejamos
elaborando uma nova Constituição que pretenda

ser síntese e o reflexo da vontade nacional, e que
permitamos, de forma omissa e criminosa, que
alguns privilegiados,detentores do poder econô
mico, sejam proprietários da grande maioria das
terras deste País.

Poderia ainda mencionar dezenas de outras
empresas, nacionais e estrangeiras, pessoas físi
cas, sócios-caboclos e testas-de-ferro do capital
internacional que possuem enormes áreas de ter
ra, enquanto o cidadão brasileiro, agricultor por
vocação e tradição, com igual direito à felicidade,
perambula pelos pampas, pelas coxilhas, pelos
cerrados, em busca de um inatingível pedaço de
chão.

Por isso, para nós do PDT é fundamental, Sr.
Presidente, que no texto constitucional figure um
dispositivoque estabeleça um limitemáximo para
a propriedade rural, a fim de fazer justiça social
e evitarque se perpetuem estes odiosos privilégios
e estes intoleráveis abusos, praticados por uma
minoria indiferente e insensível ao drama e à tra
gédia que enluta milhões de brasileiros.

Pretende o PDT também, certamente em con
sonância com 05 segmentos progressistas que
estão representados na Assembléia Nacional
Constituinte, estabelecer regras para a posse de
terra por estrangeiros.

De minha parte, Sr. Presidente - e confesso
que aqui não sei se reflitoo pensamento do meu
Partido- inseririano texto constitucional um me
canismo que proibisse, terminantemente, a posse
de terra por pessoas físicas ou juridicas estran
geiras. Chega do Brasil ser um simples quintal
da arrogância do capital internacional; chega de
este País ser uma espécie de latrina,se me permi
tem o termo, de interesses e desígnios subalternos
que não se adequam e se coadunam com o espí
rito nacionalista que deve nortear o processo de
elaboração constitucional. Nenhum estrangeiro
vem aqui trazer a sua tecnologia, o seu capital
senão em busca do lucro fácil, saqueando e pi
lhando as nossas riquezas e submetendo à servi
dão milhões de bóias-frias e assalariados rurais.

Se assim é, não há porque, Sr. Presidente, ad
mitir que quaisquer pessoas físicas ou jurídicas
estrangeiras tenham o direito de ter, neste País,
sequer um palmo de chão. Estou propondo tam
bém que todos os processos de licitação, doação
e compra de terras por estrangeiros, nos últimos
20 anos, período em que o País foi massacrado
por um regime autoritário e despótico, sejam re
vistos e, se necessário, todas essas terras ilegiti
mamente e mal havidas sejam devolvidasao patri
mônio comum da Nação.

Nesta visão, Sr. Presidente, o PDT entende que
no conjunto, no universo de terras públicas e de
volutas da União, dos Estados e, eventualmente,
dos municípios, para efeito de- reforma agrária,
estão incluídas as terras do Exército Nacional.

Sei que o delegado do lNCRA, no Rio Grande
do Sul, que, como eu e como tantos, exerceu
o mandato de Deputado Federal na Legislatura
passada, foi demitido por Telex pelo Governo
da Nova República, quando ousou sugerir que
se discutisse a possibilidade de incluir no Plano
Nacional de Reforma Agrária, as terras perten
centes ao Exército Nacional. 05 que demitiram
certamente não lhe negaram um mandato de De
putado Estadual, conquistado nas urnas livres e
democráticas. Ele lá está, ainda vinculado ao Par
tido que o apunhalou, o PMDB, mas como um
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parlamentar que honra e enobrece as tradições
políticas do Rio Grande do Sul.

Certamente as pressões que se exerceram so
bre o então Ministro da Reforma Agrária, Sr. Nel
son Ribeiro,para que demitisse o Delegado Regio
nal do INCRA por essa ousadia, não se exercerão
sobre mim. Daí por que defendo a integração
dessas terras aos projetos de reforma agrária. Afi
nai, essas áreas, que são enormes, contêm terras
nobres e somente há pouco utilizadaspara a agri
cultura. Não são de propriedade do Ministériodo
Exército. Constituem patrimônio comum da Na
ção e, portanto, patrimônio do povo brasileiro.
Tanto quanto eu saiba, não foram compradas,
foram doadas pelas então Intendências Munici
pais, sobretudo no Rio Grande do Sul, para que
lá se instalassem guarnições federais. Se foram
doadas e se hoje estão ociosas, por que não incor
porá-las ao universo que haverá de proporcionar
aos 12 milhões de agricultores sem-terra a opor
tunidade de uma reforma agrária? Nada custarão
aos cofres públicos, já possuem infra-estrutura
e, em alguns casos, até uma tecnologia avançada,
com curvas de nível e terraços - muitas delas
já dotadas de eletrificação rural - estradas tron
cais e vicinais.Não custarão um tostão aos cofres
do INCRA, do MlRAD, da União, aos bolsos do
sacrificado contribuinte brasileiro. Portanto, de
vem integrar o projeto de reforma agrária. Até
porque, Sr. Presidente, grande parte dessas terras,
hoje ociosas para manobras de adestramento mi
litar, estão sendo arrendadas - não sei se com
ou sem licitação - a terceiros que não são agri
cultores sem-terra ou com pouca terra, mas pode
rosos e influentes latifundiários.Menciono apenas
duas dessas propriedades do Exército Nacional,
localizadas na fronteira oeste do Rio Grande do
Sul: em São Borja, a Condelaria do Rincão, que
possui, seguramente, mais de dezoito mil hecta
res, dois terços dos quais, ociosos para manobras
militares estão sendo arrendadas a terceiros, gran
des fazendeiros, grandes proprietários de terra;
a Reserva de Saicã, no Município de Santiago,
maior ainda, onde igualmente grandes proprie
tários recebem a benesse do arrendamento fácil.

Insisto em dizer: mais de dez milhões de brasi
leiros continuam proibidos de produzir, de se ali
mentar, de ter um amanhã, apenas medo de que
esse ou aquele General possa, eventualmente,
não concordar com a medida e que cabeças pos
sam rolar,significando que o regime atual, a Nova
República, sobre a qual foram depositadas tantas
e tamanhas esperanças, é, na verdade, tutelada
pelos militares. Do contrário, não haveria esse
medo, esse temor de utilizaras terras do Exército
Nacional, ociosas e arrendadas a terceiros, para
a implantação de uma efetiva e radical reforma
agrária.

Sr. Presidente, para nós, do PDT, não basta
permitir o acesso à terra àqueles que não a pos
suem. Há alguma experiências frustradas, outras
que surtiram resultados surpreendentes, na me
dida em que o Governo, como detentor dos recur
sos, proporcionou suporte financeiro, assistência
técnica, assistência social aos agricultores sem
terra assentados nessas áreas. Menciono, aqui,
de passagem, um projeto relativamente recente
e que, apesar de todas as vozes que condenavam
a medida, alcança, hoje, o mais absoluto sucesso.
Lá, nas imediações da histónca Encruzilhada Na
talino, onde até o SNI foi corrido pelos colonos

sem-terra, ganha espaço histórico o projeto deno
minado Nova Rondaseta. São apenas 16 familias
de agricultores sem-terra, assentadas em pouco
mais de 100 hectares, mas que, partindo para
uma idéia coletivistada utilizaçãoda terra, fazendo
mutirões, utilizando máquinas e implementos de
forma comum, estão colhendo, hoje, os frutos
sazonados da riqueza que não vai para poucas
mãos, mas que permanece em suas mãos, da
riqueza que pode ser a alavanca propulsora de
um desenvolvimento econômico capaz de con
templar todos e cada um dos brasilerios. Se é
verdade que não nadam em dinheiro, que não
partiram para um processo de opulência, também
é verdade que não passam dificuldades e não
têm a sua dignidade sistematicamente insultada
pela falta do alimento vital.

Por isso, Sr. Presidente, de nada adianta o furor
das vozes que são contra a reforma agrária, mas
não têm a coragem de revelá-lo publicamente.
Ela virá, senão por nossas mãos, por nossa com
petência, em razão dos compromissos históricos
assumidos com a sociedade, escrevendo, no texto
constitucional, as normas que nortearão essa pro
funda mudança na estrutura fundiária; ela virá
pela vontade dos agricultores sem-terra, não pelas
invasões, mas pelas ocupações sociais do latifún
dio improdutivo e de grandes extensões de terra.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Fana de Sá.
Faz soar a campainha) - Seu tempo está con
cluído, Excelência!

O SR. AMAURY MüLLER - Atendendo ao
apelo de V. Ex" e considerando que, na minha
Subcomissão, os trabalhos continuam, e lá há
duas audiências de personalidades importantes
que trazem contribuição valiosa à compreensão
das questões agrárias e agrícolas, vou encerrar.

Sr. Presidente, nesta intervenção não consegui
sequer sintetizar o pensamento do meu Partido,
o PDT,a respeito da questão agráría, muito menos
acerca da questão agrícola. Haverá novas oportu
nidades. Afinal, a tribuna nacional não se resume
a esta, e haverei de ocupá-la, sempre que se me
proporcionar um espaço e uma oportunidade, pa
ra destacar a importância fundamental de uma
reforma agrária que redima o homem do campo,
recrie as esperanças perdidas e possa contribuir,
de forma decisiva e efetiva, para a construção
de nova ordem econômica e de nova sociedade,
onde não haja fome, onde não haja analfabetismo,
onde não haja miséría agrária, onde não haja des
respeito aos DireitosFundamentais da Pessoa Hu
mana. Esse dia chegará, gostem ou não gostem
os inimigos da reforma agrária

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de Sá)
- Concedo a palavra ao nobre ConstItumte Mar
cos Lima.

O SR. MARCOS LIMA (PMDB - MG. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente e
Srs. Constituintes:

Inúmeras questões relativas ao setor mineral
deverão ser objeto de discussão durante os traba
lhos da Assembléia Nacional Constituinte.

Em primeiro lugar, ressalta o problema da so
berania nacional sobre os recursos naturais, con
sagrada nas Resoluções rrs 3.201 e 3.202, da
Organização das Nações Unidas, e que vem rece
bendo atenção especial dos países em desenvol
vimento.

No meu entender, a soberania de uma nação
sobre tais recursos envolve dois aspectos básicos:
a propriedade dos bens e sua exploração econô
mica.

No que respeita às riquezas minerais, não me
parece haver dúvida de que a fórmula da separa
ção da propriedade do solo da do subsolo, incor
porada, desde 1934, às várias Constituições brasi
leiras, deve permanecer no novo texto. Já com
relação à propriedade dos bens minerais, tem-se
entendido, por interpretação, caber à Nação o
domínio desses recursos, muito embora, na práti
ca, em virtude do disciplinamento legal vigente,
detenha o concessionário amplos poderes sobre
os minérios extraídos do subsolo. A ausência de
dispositivoexplícitono bojo da Constituição ense
ja, assim, a construção de interpretações tenden
jes a atribuir ao detentor da concessão de lavra
a propriedade efetiva do produto da lavra, inclu
sive do minério não extraído das jazidas, o que,
obviamente, pode trazer conseqüências gravosas
para o Pais, na hipótese de uma eventual revoga
ção do títulominerário. Impõe-se, pois, que a nova
Carta contemple norma explícitaque afirme a pro
priedade inalienável da Nação sobre os recursos
minerais existentes em seu Território, atribuindo
se à União a admimstração desse patrimônio e
determinando-se que o seu aproveitamento seja
realizado em beneficio da população como um
todo.

A outra face da questão da soberania tem a
ver com a exploração econômica da riqueza mine
ral. Trata-se de um dos pontos básicos das mu
danças esperadas no setor e que deverá suscitar
polêmicas nos debates constituintes,

Parece inegável que a fórmula consagrada na
atual Carta Política, ao permitir que a pesquisa
e a lavra dos bens minerais façam-se por "socie
dades organizadas no País", ensejou, de fato, um
grau de controle extremamente acentuado do pa
trimônio do subsolo nacional por empresas es
trangeiras que, embora submetidas à lei brasileira,
quanto à sua organização, não se curvam neces
sariamente aos nossos interesses quanto à finali
dade da exploração comercial. Com efeito, não
apenas a produção efetivados principais minerais
está nas mãos do capital estrangeiro. As estatís
ticas disponíveis evidenciam que os grandes gru
pos internacionais detêm requerimentos e alvarás
de autorização de pesquisa em vastíssima super
ficiedo territórionacional, especialmente na Arna
zônia.

Por isso, a meu juízo, ainda que a nova Consti
tuição não deva acolher a vedação absoluta da
participação do capital extemo na mineração, o
que certamente traria reflexos negativos para o
desenvolvimento do setor, é de todo conveniente
que estabeleça mecanismos que permitam o con
trole efetivo sobre essa partlcipação e sobre as
eventuais transferências de controle acionário das
empresas não brasileiras que atuem no País.
~ém desses mecanismos de aplicação geral,

sena recomendável a inclusão de dispositivo atri
buindo à lei ordinária a possibilidade de impor
restrições específicas à exploração e ao aproveita
mento de determinadas substâncias minerais
(consideradas estratégicas ou de interesse vitai
para a economia do Pais), que somente poderiam
ser reahzados por empresas controladas majorita
riamente por pessoas fisicas ou jurídicas brasi
leiras.
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Outra modificação que julgo da maior impor
tância diz respeito à configuração jurídica do ins
trumento legalmente competente para o exercício
da exploração e do aproveitamento mineral. Pen
so que a autorização de pesquisa, consubstan
ciada no alvará, deve ser preservada. Já a conces
são de lavra por ato do Poder Público (portaria),
de duração ilimitada, com obrigações genéricas
estatuídas no Código de Mineração, como hoje
se pratica, poderia evoluir para uma forma contra
tual mais moderna e dinâmica. Essa modalidade
nova, ao lado das obrigações legais aplicáveis à
generalidade dos casos, contemplaria deveres es
pecíficos para o concessionário e a possibilidade
de negociação sobre pontos relevantes para am
bas as partes, levando-se em consideração as
condições do respectivo projeto e os interesses
da política mineral do País.

Além disso, o contrato - ou concessão contra
tual, como é denominada na legislação de alguns
países - teria termo fixo, estabelecido em hori
zonte razoavelmente dilatado, condizente com a
expectativa do investidor, e renovável, caso a
União viesse a considerar satisfatoriamente cum
pridas as obrigações da empresa e devidamente
atendidos os interesses da Nação.

Como meio de fortalecer a participação do Po
der Legislativo na administração dos recursos mi
nerais do País, poder-se-ia discutir ainda a conve
niência de exigir-se a aprovação prévia de tais
contratos pelo Congresso Nacional, quando se
tratasse de acordos firmados com companhias
estrangeiras.

A questão da garimpagem e do relacionamento
dessa modalidade de aproveitamento mineral
com a mineração organizada em moldes empre
sariais, é outro tema que deverá suscitar intensos
debates durante os trabalhos da Assembléia. En
tendo, porém, que, conquanto se trate de proble
ma dos mais graves com que se defronta a ativi
dade mineral brasileira na presente década, não
deve merecer disciplinamento em nível de Consti
tuição. É obrigação da lei ordinária, do novo Códi
go de Mineração, dela cuidar com a atenção devi
da, atento à complexa interdigitação de interesses
que abriga.

No que tange à tributação mineral, parece-me
que o atual Imposto Úníco sobre Minerais (I~)

apresenta sérias deficiências. E um tributo de ~al
xa produtividade, se comparado com outros Im
postos e com a própria produção mineral. De
modo geral, não representa uma fonte significa
tiva de receita sequer para os Estados - os maio
res beneficiários de sua arrecadação -, a que
se destinam 70%. Basta ver o exemplo de Minas
Gerais que, embora responsável por 44% da arre
cadação global do País, tem nesse imposto não
mais que 5% do total de sua receita tributária.

Assim sendo, sou de opinião que deve ser re
pensado o atual modelo tributário aplicado à mi
neração, buscando-se alternativas que ensejem
a melhor realização do potencial da atividade.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito
bem!)

O Sr. José Genoíno (PT - SP.) - Sr. Presi
dente, peço a palavra para uma questão de ordem.

O Sa. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de Sá)
Concedo a palavra ao nobre Constituinte José Ge
noíno, para uma questão de ordem.

O SR.JOSÉ GENoíNo (PT-SP. Para uma
questão de ordem. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente:

Tomando conhecimento de que, em nome da
Presidência, V. Ex" comunicou sobre o aconteci
mento que envolveu o Constituinte Paulo Delga
do, quero dizer que é verdade que o nobre colega
foi solto. Mas acabamos de ter comunicação com
Minas Gerais e ficamos sabendo que tanto o co
mando de greve quanto o Constituinte Paulo Del
gado estavam presos. S. Ex'1 foi solto, mas, na
verdade, houve um ato de detenção do Consti
tuinte Paulo Delgadojuntamente com o comando
de greve dos professores, dentro de um carro.
Levaram o carro do comando, o comando e o
Constituinte para o DOPS. Portanto, houve um
fato concreto de detenção, isto houve. Agora, S.
Ex" está solto, mas o delito contra a imunidade
parlamentar foi cometido pelas autoridades do
Governo de Minas Gerais.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de Sá)
- É importante que V.Ex" confírrne que o Consti
tuinte Paulo Delgado esteja solto e, logicamente,
na continuidade das apurações, iremos constatar
os incidentes e tomaremos as providências de
vidas.

É importante também dizer que a informação
transmitida aos pares foi em razão de telefonema
do Governador Newton Cardoso ao Presidente
Ulysses Guimarães.

Ratificando, mais uma vez, a importância da
comunicação de V. Ex', a Mesa da Assembléia
Nacional Constituinte continuará tomando as pro
vidências necessárias para que fatos como esse
não voltem a acontecer.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de Sá)
- Concedo a palavra ao nobre constituinte Assis
Canuto.

O SR. ASSIS CANUTO (PFL - RO. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. e Sras,
Constituintes:

Hoje, dentro do cronograma que preside os
trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte,
é um dia muito importante, porque podemos afir
mar que vencemos uma fase dos nossos traba
lhos constitucionais, ao se encerrar o prazo para
entrega de propostas para a Assembléia Nacional
Constituinte.

Encaminhamos à Mesa 25 propostas, que en
tendemos ser da mais alta importância e estamos
empenhados para que elas se transformem em
letras da futura Constituição do Brasil.Temos pro
postas sobre os direitos humanos, direitos dos
trabalhadores, sobre os municípios, política agrá
ria e reforma agrária, sobre organização do Esta
do, meio ambiente, garantlas individuais, organi
zação da família e, ainda, contemplando a ordem
social como um todo, a ordem econômcia e o
serviço público.

Pelo grande número de propostas já encami
nhadas e, hoje, em processo de encaminhamen
to, não temos nenhum receio em afirmar que,
apesar das idéias e das opiniões em contrário,
esta Assembléia Nacional Constituinte haverá de
produzir uma Constituição moderna, avançada e
progressista. Naturalmente, existem propostas ex
tremadas, mas haveremos de, ao consubstanciá
las, buscar a média do pensamento nacional, a
média do que pensa a nossa sociedade no día.
de hoje.

Não arriscaria a dizer que a nossa futura Consti
tuição poderá presidir os destinos do Brasil por
um tempo muito grande, porque a Nação brasi
leira viveem permanente efervescência e, natural
mente, por se tratar de Nação nova, com a popu
lação jovem, com um potencial ainda inexplorado,
no decorrer do tempo, poderão advir situações
que talvez não estejam previstas na futura Consti
tuição. Mas tenho certeza absoluta que, se tiver
mos inteligência para buscar o encontro com as
nossas soluções econômicas, sociais e políticas,
teremos a tranquilidade para dispôr de um docu
mento que presidirá a vida de todos os brasileiros
por algum tempo.

Sr. Presidente, Srs. Constituintes, outro assunto
me traz à tribuna no dia de hoje e na realidade,
não está afeto, academicamente, a problemas
constitucionais, mas, pelas suas conseqüências,
pela sua importância, temos que abordá-lo aqui,
solicitando a atenção dos nossos companheiros.
A Nação brasileira, principalmente a parte ligada
ao Leste, Centro-Oeste e Norte, vive,hoje, sobres
saltada por notícias contraditórias no sentido da
instalação, da implantação de duas ferrovias, que
consideramos como de suprema importância pa
ra o desenvolvimento dessas regiões: a Ferrovia
Norte-Sul, partindo de Brasília e atingindo o Esta
do do Maranhão, cortando todo o Estado de
Goiás, no sentido também norte-sul e lançando
segmentos para os Estados do Pará, Piauí e outros
Estados situados na região, e a Ferrovia Leste
Oeste que, concebida para partir da cidade de
Anápolis, aqui perto de Brasília, busca, na direção
oeste, atingir o Estado de Rondônia, através da
cidade de Vilhena, Existe, nesta Casa, um projeto
de nossa autoria, de 1985, onde propúnhamos
fosse incluída no Plano Ferroviário Federal a cons
trução da Ferrovia Noroeste do Brasil, que, partin
do da cidade de Campo Grande e percorrendo
parte do Estado de Mato Grosso do Sul e todo
o Estado de Mato Grosso, entraria pelo Estado
de Rondônia, alcançando a cidade de Rio Branco,
capital do Estado do Acre.

Naturalmente, o nosso projeto não está todo
consubstanciado no plano que ora vem de ser
decidido pela Presidência da República, mas nós
gostaríamos de enfatizar a importância funda
mentaI desta ferrovia, não só para esses Estados
mas, inclusive, fazendo parte do corredor de ex
portação que hoje tem uma artéria muito impor
tante, cortando o Paraná no seu sentido oeste
leste. E esta ferrovia tem a propriedade de integrar
o Porto de Paranaguá, no Estado do Paraná, ao
Brasil Central, Centro-Oeste e Arnazônia Ociden
tal. E lançando, inclusive, segmentos para o porto
da cidade de Cárceres, no Rio Paraguai, onde,
realmente, se inicia a navegação de grande calado
do Rio Paraguai e da Bacia do Prata, atingindo
os portos situados no Atlântico, à margem esquer
da do Rio da Prata, na República do Uruguai,
e nos portos da margem direita do Rio da Prata,
localizados na República da Argentina.

É, realmente, uma obra que tem não só o nosso
apoio mas, inclusive, a nossa defesa, nossa árdua
defesa. Em relação às vozes correntes que são
contra essas duas obras, dizendo que são obras
faraônicas e para 20 ou 30 anos, queremos dizer
que, na realidade, não se implanta uma ferrovia
desse porte em 60 dias nem em um ano; ela
vai ser implantada, paulatinamente, e haverá de
alcançar os seus objetivos econômicos e sociais.
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o Sr. Constituinte José Guedes - Permite
V.Ex" um aparte?

O SR. CONSmWNTE ASSIS CANUTO
-;- Concedo o aparte ao nobre Constituinte José
Guedes.

O Sr. José Guedes - Nobre colega do Esta
do de Rondônia, Constituinte Assis Canuto, gosta
riamos de retroceder um pouco no pronuncia
mento de V.Ex'quando cita a respeito das inúme
ras sugestões que enriquecem o trabalho desen
volvido por esta Casa. Temos também a grande
preocupação de que esse volume de sugestões,
naturalmente, não possa ser aproveitado no traba
lho de elaboração da Constituição, que todos os
dispositivos solicitados não caibam numa Consti
tuição. Por isso, estamos com a preocupação 
e a estamos difundindo entre os Companheiros
- de que este Poder inicie, desde logo, a elabo
ração de leis complementares, porque sabemos
da grande importância que existe nessas inúme
ras sugestões que aqui chegam e, como fica o
Constituinte quando vai ao seu Estado, para justi
ficar ao seu eleitor que aquele dispositivo por ele
tomado público não está na Constituição? Ou,
se está, é de forma muito sutil, de forma indireta?
Daí a necessidade de que possamos desde logo,
elaborar - pelo menos elaborar - as leis com
plementares e que o Congresso, futuramente, fa
ça a votação dessas leis complementares. Seria
um adiantamento de trabalho e seria continuar
o dinamismo do trabalho que está sendo desen
volvidonas Subcomissões, nas Comissões, e que
será, desenvolvido também neste plenário.

Achei de bastante sensibilidade a defesa de V.
Ex" quanto a esse programa de ferrovias que o
Presidente da República pretende desenvolver.
Naturalmente, o que temos ouvido, aqui, neste
plenário, são condenações quanto à forma de
como está sendo feito esse trabalho. Mas, quanto
sua necessidade, acredito que ninguém pode ne
gar. Nós, o Estado de Rondônia, o Estado que
mais cresce em todo o Brasil, em termos popula
cionais, precisa de várias formas de transporte
para desafogar a sua produção, inclusive. Então,
o pronunciamento de V.Ex" está indo em defesa
dos interesses do nosso Estado. Nós condena
mos a forma, porque este é um Governo que
está começando com outros compromissos, mas
temos que reconhecer, principalmente, que exis
tem leis atuais que permitem assim seja feito.
Então, não será a Constituinte queirá atrapalhar
o seguimento desse trabalho. Temos que aplaudir
e, através de dispositivos constitucionais, proibir
após a promulgação da nova Constituição, que
fatos dessa naturza voltem a acontecer. Ocorre,
entretanto, que o Estado de Rondônia hoje, atra
vés dessa campanha desenvolvida, pode acabar
ameaçado de não ser aquinhoado com essa rodo
via. Então, é muito prejudicial para nós, é muito
prejudicial para o Brasil inteiro, porque o desen
volvimento do Norte e Nordeste significa o desafo
gamento dos grandes Estados do Sul. V.Ex' está
de parabéns e, apesar de Partidos diferentes, esta
mos aqui para parabenizá-lo, porque nos une o
Partido maior, que é o Estado de Rondônia e
também o Brasil. Muito obrigado.

O SR. ASSIS CANUTO - Queremos agra
decer a contribuição de V. Ex- que na realidade,
concorda com nosso ponto de vista, e não poderia
ser diferente, porque lutador que é, defensor que

é da integração das Regiões Norte e Oeste com
o resto do Brasil, naturalmente, não poderia ja
mais negar a validade e a justeza da realização
da citada obra.

Com relação à forma, também discordamos,
mas entre discordar da forma e não ter a ferrovia
e concordar com a forma e ter a ferrovia, prefiro
a última opção.

O Sr. José Guedes - E ainda acrescento,
Excelência, que maior crime foi a desativação da
Ferrovia Madeira-Mamoré, hoje condenada à de
sativação eterna, porque todos os dormentes já
foram, inclusive, desviados para outras finalida
des.

O SR. ASSIS CANUTO - Esse é um fato
lamentável! É um dos fatos que acontecem no
Brasil e esperamos não se repita, ou seja, a desati
vação de uma ferrovia em substituição a uma
rodovia de dificil conservação e que tão graves
conseqüências tem trazido para toda a população
do Valedo Guaporé e para a população do Estado
do Acre. São desacertos que os governantes prati
caram e que esperamos não aconteçam mais
Entendemos que a nossa luta pela Ferrovia Leste
Oeste, agora contando com o apoio de V. Ex",
haverá de ser vitoriosa. Temos, em futuro breve,
a possibilidade de exportação de grãos, madeira,
minério, produtos da pecuária, guaraná, cacau
e café, através de um meio de transporte eficiente
e barato. Hoje, nossos produtos são desagiados
e depreciados na origem, em função do custo
do transporte para colocá-los em contato com
os centros maiores de consumo e com os portos
exportadores. Portanto, acredito que a realização
dessa obra trará consequêncías saudáveis do
ponto de vista econômico, social e político, por
que numa nação onde o povo é feliz, naturalmente
seus políticos também têm tranquilidade e prazer
para defendê-los. Precisamos aliar, aqui na Cons
tituinte e futuramente no Congresso Nacional, o
encaixe destes três aspectos - o econômico, o
social e o político, para que possamos construir
a Nação que todos queremos

Queremos agradecer a presença de todos, Sr.
Presidente, e terminamos, assim, as nossas pala
vras. (Muito bem!)

Durante o discurso do Sr. Assis Canuto o
Sr. Arnaldo Faria de Sá, 3?-Secretário, deixa
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo
Sr. Sotero Cunha, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Sotero Cunha) - Nada
mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão.

DEIXAM DE COMPARECER OS SENHORES:
Aécio Neves - PMDB; Alair Ferreira - PFL;

Albano Franco - PMDB;Caio Pompeu - PMDB;
Carlos Alberto - PIB; Carlos Vinagre - PMDB;
Carlos Virgílio - PDS; César Maia - PDT; Fábio
Lucena - PMDB; Francisco Pinto - PMDB; Ita
mar Franco - PL; Jairo Carneiro - PFL; João
Herrmann Neto - PMDB; Jorge Leite - PMDB;
Juarez Antunes - PDT; Mário Bouchardet 
PMDB;Mário de Oliveira - PMDB;Mattos Leão
- PMDB; MiltonUma - PMDB;Osvaldo Macedo
- PMDB; Paulo Delgado - PI; Paulo Silva -
PMDB; Raul Belém - PMDB; Ricardo Fiuza 
PFL; Roberto Campos - PDS; Roberto Jefferson
- PIB; Rospide Netto - PMDB; Sérgio Werneck
- PMDB; Severo Gomes - PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Sotero Cunha) - En
cerro a sessão, convocando os Srs. Constituintes
para a sessão ordinária de amanhã, às 14 horas
e 30 minutos.

Encerra-se a Sessão às 19 horas e 18 mi
nutos.

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR.
PLÍNIOARRUDA S4MPNO NA SESSÃO DE
30-4-87E QUE, EIYTREOUEÀREVlSÃODO
ORADOR, SERIA PUBliCADO POSTERIOR
MENTE

O SR. PLÍNIO ARRUDA SAMPAIO (PT
-SP. Pronuncia o seguinte discurso.)--Sr. Presi
dente, Srs. Constituintes:

O jornal Folha de S. Paulo diz, hoje, o se
guinte:

"O controlador do grupo Delfin,Sr. Ronald
Levinson, saiu da condição de responsável
pelo maior rombo da história financeira do
País, para a condição de credor de 9.6 bilhões
de cruzados, equivalente a 380 milhões de
dólares, como credor do Banco Mundial."

Há dias, uma pequena notícia de jornal dizia
que um outro corretor fraudulpnto tinha sido exi
mido da punição porque a ação penal havia sido
prescrita.

São fatos como este, que estão se sucedendo
diariamente, que explicam o vazio destas galerias,
que explicam o descrédito desta Casa perante
a opinião pública, que explicam o ceticismo geral
e avassalador que está tomando conta do País
e é prenúncio de graves problemas institucionais.

Confesso aos meus colegas que me inscrevi
para falar hoje, interrompendo os trabalhos que
estou realizando na Subcomissão do Poder Judi
ciário, tomado de indignação. Não é possível que
250 mil pequenos poupadores fiquem prejudi
cados pela ineficiência de nossas leis penais e
processuais, pela ineficácia de nosso aparelho [u
rídico, pela incompetência ou corrupção dos Or
gãos que devem reprimir essas ações escanda
losas. Este não é um rombinho qualquer, é o
maior rombo da história financeira do País. Como
pode ter acontecido esse atraso e essa absurda
inversão de posições? Sr. Presidente, um fato
ameaça o nosso trabalho. O que ameaça o traba
lho de uma Constituinte não é apenas a eventual
perspectiva de tanques nas ruas, ou de massas
avassaladoras invadindo o recinto dos trabalhos,
como, no entender de muitos constituintes as hi
póteses previstas no art. 59, § 7" do Regimento.
O que ameaça, de fato, o nosso trabalho é 'a
incredulidade, a revolta do povo diante da impuni
dade que grassa neste País. Eu queria perguntar
aos Colegas - aos que estão aqui me ouvindo
aos que estão me ouvindo nos seus gabinentes,
aos que lerão amanhã o noticiário dessa interven
ção nos jornais - se aceitariam trabalhar comigo
no exame da possibilidade de formularmos um
projeto de decisão - o tão discutido e debatido
projeto de decisão do § 7" art. 59 do nosso Regi
por ameaçatória aos trabalhos desta Constituinte.
qualquer providência do Banco Central, devol
vendo a esses inescrupulosos ou incompetentes
o dinheiro que subtraíram de 205 mil pequenos
poupadores. Vamos sobrestar, vamos parar, va
mos paralisar essa ação contrária aos interesses
do nosso País e vamos assumir o papel de Poder
Constituinte - Poder que está constituindo uma
Nação democrática - e vamos trazer, aqui, para
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esta Casa, o exame de toda essa operação, no
Banco Central, na Procuradoria-Geral da Repú
blica, no SupremoTribunal Federal; vamos tomar
transparente uma operação diante da opinião pú
blica. E um apelo, V. Ex's sabem que sou de
um Partido pequeno, V.Ex's sabem que, regimen
talmente, não tenho força para pedir isso. Estou
pedindo a força dos Colegas honrados e decentes
que queiram examinar conosco a possibilidade
de cumprir o requisito regimental e trazer para
esta Casa a atenção daquele homem comum do
povo que, hoje, diz, na televisão, que não acredite
na Constituinte, a fim de que ele veja que não
estamos escrevendo, aqui, um texto alienado da
realidade,um belo propósito para o futuro, mas
que estamos pensando e agindo aqui, e agora,
sobre a forma de tirar o Brasil deste abismo em
que esteve nestes 20 anos, e o transformar em
um Estado de direito e Nação honrada. (Muito
bem! Palmas.)

ERRATA

No DANC de 2-4-87, pág. 1064, col. 3 e pág
1065, col. 1, publique-se por ter saído com omis
sões:

Onde se lê:

O SR. ANTÔNIO SALIM CURIATI (PDS
SP. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi
dente, Sr'" e Srs. Constituintes, estou submetendo
à consideração dos nobres Pares sugestão com
vistas à redução do número de representantes
a serem eleitos pelo povo para compor a Câmara
Federal, já a partir da próxima eleição.

De acordo com a Constituição vigente, modifi
cada por emenda de 1985, a Câmara dos Depu
tados compõe-se de até 487 membros, de modo
que cada Estado e o Distrito Federal tenham não
mais de 60, nem menos de 8 representantes, ex
cetuados os Territórios, que devem ser represen
tados por 4 Deputados. O critério estabelecido
para a divisão é o de proporcionalidade popula
cional, com números fixados pela Justiça Elei
toral.

Diante dessas disposições, duas graves ques
tões se nos apresentam: a primeira, relativa ao
crescimento demográfico; e a outra, relacionada
com o gIgantismo da Casa Congressual.

Atingimos, nesta Legislatura, o número máxi
mo de deputados São Paulo, há algum tempo,
já chegou, também ao limite estabelecido, e ou
tros Estados, como Minas Gerais, com 53 repre
sentantes eleitos, e o RIO de Janeiro com 46, apro
xirnam-se rapidamente do teto de 60 Deputados
Federais por Estado.

Tudo isso está ficando cada vez mais incoe
rente, à medida que o Brasil tem índices popula
cionais que não param de crescer, e os programas
de combate à mortalidade infantil e de proteção
aos idosos vão obtendo êxito.

Assim, diante dos obstãculos que se oferecem
ao perfeito e rápido desempenho desta Casa de
Leis, o Brasil estã parado. O Congresso não tem
tido condições de participar da fiscalização nem
da administração do País, pois qualquer decisão
ou votação é muito complicada, em virtude do
elevado número de pessoas envolvidas.

Os problemas estão aí, se acumulando, e nós
aqui estamos praticamente de mãos atadas, sem
poder fazer nada.

A situação nacional torna-se - sem querer ser
pessimista - cada vez mais crítica.

Presisamos estar atentos, para não nos envol
vermos apenas com a Constituição, mas também
criar condições de maior agilidade para a solução
dos problemas da população. E uma das formas
de apressar os trabalhos congressuais é diminuir
o número de componentes da Câmara.

O objetivo primordial da medida é o de agilizar
a atividade legislativa na Casa, uma vez que uma
quantidade substancialmente menor de represen
tantes propiciará melhor utilização dos recursos
materiais e humanos da Câmara dos Deputados,
em benefício do trabalho parlamentar.

Contará, dessa forma, o Deputado com infra
estrutura mais adequada, tanto do ponto de vista
de espaço como de recursos administrativos, com
influências positivas na qualidade e, mesmo na
quantidade de sua produtividade.

Os Estados Urudos, país que tanto gostamos
de utilizarcomo modelo, têm, hoje, 100 senadores
e 435 representantes na Câmara, para uma popu
lação de mais de 230 milhões, distribuída em
50 Estados, além de 3 membros que representam
o Distrito de Colúmbia (que corresponde ao nosso
Distrito Federal). A organização estrutural de
apoio oferecida aos parlamentares, naquele país,
se não chega a se modelar, pelo menos causa
inveja a muitos, inclusive a nós, brasileíros,

Examinando, ainda que superficialmente. as
condições de trabalho e de apoio técnico ofere
cidas aqui mesmo, no Congresso, percebe-se, de
pronto, que o Senado está muito à frente da Câ
mara, em matéria de organização interna (do pon
to de vista empresarial), de modernização tecnoló
gica, enfim, de funcionemento em geral.

A Câmara dos Deputados permanece, por mo
tivos que não cabe serem aqui analisados, na
fase da improvisação. As modernas técnicas ad
ministrativas ainda não penetraram em nossos
recintos.

Mas está mais do que evidente que, com a
diminuição do número de parlamentares, estare
mos permitindo a todos melhores condições de
trabalho e contribuindo para a diminuição de in
desejáveis influências do poder econômico no Le
gislativo.

De fato, com uma infra-estrutura mais sólida,
terá o Deputado maiores oportunidades para o
aprofundamento de seu conhecimento e análise
dos magnos problemas do País, fazendo com que
a tomada de decisões, no processo legiferante,
esteja solidamente sintonizada com a realidade
brasileira.

O SR. DAVI ALVES SILVA (PDS - MA.Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, acatando a decisão da Assem
bléia Geral realizada na Câmara de Vereadores
de Imperatriz no dia 29 de março de 1987, foi
retirado o nome de Estado de Carajás, substituído
pelo de Estado do Maranhão do Sul, com capital
em Imperatriz.

Leia-se:

O SR. ANTÔNIO SALIM CURIATI (PDS
SP. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi
dente, Sr's e Srs. Consntuintes, estou submetendo
à consideração dos nobres Pares sugestão com
vistas à redução do número de representantes
a serem eleitos pelo povo para compor a Câmara
Federal, já a partir da próxima eleição.

De acordo com a Constituição vigente, modifi
cada por emenda de 1985, a Câmara dos Depu
tados compõe-se de até 487 membros, de modo
que cada Estado e o Distrito Federal tenham não
mais de 60, nem menos de 8 representantes, ex
cetuados os Territórios, que devem ser represen
tados por 4 Deputados. O critério estabelecido
para a divisão é o de proporcionalidade popula
cional, com números fíxados pela Justiça Elei
toral.

Diante dessas disposições, duas graves ques
tões se nos apresentam: a primeira, relativa ao
crescimento demográfico; e a outra, relacionada
com o gigantismo da Casa congressual.

Atingimos, nesta Legislatura, o número máxi
mo de Deputados. São Paulo, há algum tempo,
já chegou, também, ao limite estabelecido, e ou
tros Estados, como Mmas Gerais, com 53 repre
sentantes eleitos, e o Rio de Janeiro com 46, apro
ximam-se rapidamente do teto de 60 Deputados
Federais por Estado

Tudo isso está ficando cada vez mais incoe
rente, à medida que o Brasil tem índices popula
cionais que não param de crescer, e os programas
de combate à mortalidade infantil e de proteção
aos idosos vão obtendo êxito.

Assim, diante dos obstáculos que se oferecem
ao perfeito e rápido desempenho desta Casa de
Leis, o Brasil está parado. O Congresso não tem
tido condições de participar da fiscalização nem
da administração do País, pois qualquer decisão
ou votação é muito complicada, em virtude do
elevado número de pessoas envolvidas.

Os problemas estão aí, se acumulando, e nós
aqui estamos praticamente de mãos atadas, sem
poder fazer nada.

A situação nacional torna-se - sem querer ser
pessimista - cada vez mais crítica.

Precisamos estar atentos, para não nos envol
vermos apenas com a Constituição, mas também
cnar condições de maior agilidade para a solução
dos problemas da população. E uma das formas
de apressar os trabalhos congressuais é diminuir
o número de componentes da Câmara.

O objetivo primordial da medida é o de agilizar
a atividade legislativa na Casa, uma vez que uma
quantidade substancialmente menor de represen
tantes propiciará melhor utilização dos recursos
materiais e humanos da Câmara dos Deputados,
em benefício do trabalho parlamentar.

Contará, dessa forma, o Deputado com mfra
estrutura mais adequada, tanto do ponto de vista
de espaço como de recursos administrativos, com
influências positivas na qualidade e, mesmo na
quantidade de sua produtividade.

Os Estados Unidos, país que tanto gostamos
de utilizarcomo modelo, têm, hoje, 100 senadores
e 435 representantes na Câmara, para uma popu
lação de mais de 230 milhões, distribuída em
50 Estados, além de 3 membros que representam
o DIstrito de Colúmbia (que corresponde ao nosso
DIstrito Federal). A organização estrutural de
apoio oferecida aos parlamentares, naquele país,
se não chega a ser modelar, pelo menos causa
inveja a muitos, inclusive a nós, brasileiros.

Examinando, ainda que superficialmente, as
condições de trabalho e de apoio técnico ofere
cidas aqui mesmo, no Congresso. percebe-se, de
pronto, que o Senado está muito a frente da Cã
mara, em matéria de organização intema (do pon-



1732 Quinta-feira 7 DIÁRIO DA ASSEMB.l,.ÉIA NAOONAL CONSTITUINTE Maio de 1987

to de vista empresarial), de modernização tecnoló
gica, enfim, de funcionamento em geral.

A Câmara dos Deputados permanece, por mo
tivos que não cabe serem aqui analisados, na
fase da improvisação. As modemas técnicas ad
ministrativas ainda não penetraram em nossos
recintos.

Mas está mais do que evidente que, com a
diminuição do número de parlamentares, estare
mos permitindo a todos melhores condições de
trabalho e contribuindo para a diminuição de in
desejáveis influências do poder econômico no Le
gislativo.

De fato, com uma infra-estrutura mais sólida,
terá o Deputado maiores oportunidades para o
aprofundamento de seu conhecimento e análise
dos magnos problemas do País, fazendo com que
a tomada de decisões, no processo legiferante,
esteja solidamente sintonizada com a realidade
brasileira.

PROPOSTA À ASSEMBLÉIA
NACIONAL CONSTITUINTE

Incluam-se, no Capítulo do Poder Legislativo,
para integrar o Projeto de Constituição, os seguin
tes dispositivos:

Art. A Câmara dos Deputados compõe-se
de até 203 (duzentos e três) representantes do
povo, eleitos dentre cidadãos maiores de vinte
e um anos e no exercício dos direitos políticos,
por voto direto e secreto, em cada Estado, Terri
tório e no Distrito Federal.

§ 19 Cada legislatura durará quatro anos.
§ 2° Observado o limite máximo previsto nes

te artigo, o número de Deputados por Estado
e pelo Distrito Federal será estabelecido pela Jus
tiça Eleitoral, para cada legislatura, proporcional
mente à população, com os reajustes necessários
para que nenhum Estado ou o Distrito Federal
tenha menos de quatro Deputados.

§ 3° Executado o de Fernando de Noronha,
cada Território será representado na Câmara Fe
deral por dois Deputados.

§ 4° No cálculo das proporções em relação
à população, não se computará a dos Territórios.

Justificação
Existe, indubitavelmente, séria distorção numé

rica relacionada à composição da Câmara fede
ral. Os Territórios e Estados menos populosos
têm, em proporção a seu pequeno eleitorado, o
que podemos chamar de super-representação.

Nesse compasso, São Paulo, Rio de .Janeiro
e outros Estados onde se encontra a maior por-

centagem populacional do País estão flagrante
mente sub-representados.

Caso o critério exclusivamente aritmético fosse
permitido pela atual Constituição para o cálculo
da representação popular na Câmara dos Deputa
dos, São Paulo teria, nesta Assembléia Nacional
Constituinte, cerca de 120 Parlamentares.

É, portanto, absolutamente indispensável que
nos detenhamos, com seriedade e bom-senso,
no reexame dessa questão, pois, a continuarmos
no mesmo compasso, a tese da proporcionali
dade, sem dúvida, em pouco tempo nos levará
a uma Câmara de proporções descomunais. E,
o que é pior, cada vez mais inoperante.

Precisamos obter uma fórmula que permita o
máximo de equilíbrio, em termos de represen
tação popular cameral.

Como já ponderou o Dr. Bolivar Lamounier,
na Comissão Afonso Arinos, "é preciso.,não es
quecer que o crescimento desmesurado foi uma
das causas do mau desempenho da instituição
e da vertiginosa perda de prestígio dos Deputados,
nos últimos anos."

Repito: a composição numérica e proporcional
da Câmara precisa ser seriamente reestudada!

Portanto, a proposta ora apresentada à conside
ração dos nobres Constituintes visa reduzir de
487 para 203 o número de representantes do
povo na Câmara dos Deputados.

O objetivo primordial da medida é o de agilizar
a atividade legislativa na Casa, uma vez que uma
quantidade substancialmente menor de represen
tantes propiciará melhor utilização dos recursos
materiais e humanos da Câmara dos Deputados,
em beneficio do trabalho parlamentar.

Contará, dessa forma, o Deputado com infra
estrutura mais adequada, tanto do ponto de vista
de espaço e de recursos administrativos, com in
fluências posinvas na qualidade e, mesmo, na
quantidade de sua produtividade.

Os Estados Unidos, país que tanto gostamos
de utilizar como modelo, têm, hoje, 100 Sena
dores e 435 Representantes na Câmara, para uma
população de mais de 230 milhões, distribuída
em 50 Estados, além de 3 Membros que repre
sentam o Distrito de Columbia (que corresponde
ao nosso Distrito Federal). A organização estru
tural de apoio oferecida aos parlamentares, na
quele país, se não chega a ser modelar, pelo me
nos causa inveja a muitos, inclusive a nós, brasi
leiros.

Examinando, mesmo que superficialmente, as
condições de trabalho e de apoio técnico ofere
cidas aqui mesmo, no Congresso, percebe-se, de

pronto, que o Senado está muito à frente da Câ
mara, em matéria de organização interna (do pon
to de vista empresarial), de modemização tecnoló
gica, enfim, de funcionamento em geral.

A Câmara dos Deputados permanece, por mo
tivos que não cabem aqui ser analisados, na fase
da improvisação. As modemas técnicas adminis
trativas ainda não penetraram em nossos recintos.

Mas, está mais do que evidente que, com a
diminuição do número de parlamentares, estare
mos permitindo a todos melhores condições de
trabalho e contríbuindo para a diminuição de in
desejáveis influências do poder econômico no Le
gislativo.

De fato: com uma infra-estrutura mais sólida,
terá o Deputado maiores oportunidades para o
aprofundamento de seu conhecimento e análise
dos magnos problemas do País, fazendo com que
a tomada de decisões, no processo legiferante,
esteja solidamente sintonizada com a realidade
brasileira.

Sala das Sessões, de de 1987. -
Antonio Salim Curiati, Deputado Federal.

aSR. DAVI ALVES SILVA (PDS-MA. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, acatando a decisão da Assem
bléia Geral realizada na Câmara de Vereadores
de Imperatriz no dia 29 de março de 1987, foi
retirado o nome de Estado de Carajás, substituído
pelo de Estado do Maranhão do Sul, com capital
em Imperatriz.

No Diário da Assembléia Nacional Consti
tuinte de 25 de abril de 1987, Página 1495:
(DANCN°50)

Na 2' coluna - Onde se lê: Paulo Macarini
- Estranheza do orador ante inconformidade da
Federação Brasileira de Bancos - FEBRABAN,
com medidas de alcance econômico-soclal ado
tadas pelo Ministério da Agricultura, Banco Cen
tral e Conselho Monetário Internacional.

Adhemar Andrade - Reivindicações dos ga
rimpeiros de Serra Pelada

Leia-se: Paulo Macarini - Estranheza do
orador ante inconformidade da Federação Brasi
leira de Bancos - FEBRABAN, com medidas
de alcance econômico-social adotadas pelo Mi
nistério da Agricultura, Banco Central e Conselho
Monetário Internacional.

Ademir Andrade - Reivindicações dos garim
peiros de Serra Pelada.
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Anna Maria Rattes ManuelViana DionísioHage Maluly Neto Vago
AntônioCâmara MaurícioNasser Edme Tavares ManoelCastro
AntônioMarIz Maurilio Ferreira FlávioRocha Mariade Lourdes PDT
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Roberto D'Ávila
Geraldo Bulhões Milton Uma João Machado RitaFurtado
Gonzaga Patriota PauloAlmada Rollemberg PTB
JoiIo Agripino Paulo Macarini
JoiIo Herrmann Neto RaulBelém PDS Vago

JoiIo Rezek Samir AchÔ8 ArnoldFioravante Felipe Mendes
Jmlquirn Haickel UldoricoPmto ArtenírWerner Jarbas Passarinho PT

José Carlos Greco ZizaValadares
Vago

PDT
PFL Suplentes

AirtonCordeiro João de Deus
AlbéricoCordeiro José Mendonça Chico Humberto PMDB
AntônioFerreira Bezerra

PTBOeonâncio Fonseca Lúcia Braga Francisco Rollemberg MárioUma
CostaFerreira Odacir Soares Farabulini Júnior José Egreja

Borges da Silveira Matheus Iensen
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HélioDuque Sigmaringa Seixas
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PDS PFL
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Darcy Pozza UbiratanSpinelli FlávioRocha José Teixeira

PDC Jesualdo Cavalcanti
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Roberto D'Ávila
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Lysâneas Maciel PCdoB Vago

PTB Udice da Mata
PDT

Dirce Quadros Jaime Paliarin Secretário: Carlos Brasilde Araújo (tel, 213-7022) Chico Humberto
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PTB
João Paulo Pires Vago I-A - Subcomissão da

Nacionalidade, da
Vago'

PL
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PDC Internacionais Benedita da Sllva

Vago Secret.ária: Regina BeatrizRibas Mariz(tels. 213-6999
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r

Vago Roberto O'Ávila - PDT·RJ Loc.J: Sala 0.1 Anexo D



1-8 - Subcomissão dos l-C - Subcomissão dos Direitos e D - COMISSÃO DA
DIreitos Políticos, dos Garantias Individuais ORGANIZAÇÃO DO ESTADO
DireItos Coletivos Presidente: Presidente:
e Garantias AntonioMariz- PMDB-PB José Thomaz Nonô - PFL-AL

1°_Vice-Presidente: 10_Vice-Presidente:

Presidente:
LúciaBraga - PFL-PB NaborJúnior - PMDB-AC

29-Vice-Presidente: 29-Vice-Presidente:Maurllio Ferreira Lima- PMDB-PE AntônioCâmara - PMDB-RN José Maranhão- PMDB-PB19- Vice-Presidente: Relator: Relator:Orlando Pacheco - PFL-SC DarcyPozza- PDS-RS José Richa- PMDB-PR29-Vice-Presidente:
{/)durico Pinto- PMDB-BA TItulares

titulares
Relator: PMDB PMDB

LysâneasMaciel- PDT-RJ
MendesCanale José Mendonça de Morais Chagas Rodrigues LuizAlbertoRodrigues

molares DélioBraz José Viana José Richa Luiz Freire
AntonioCâmara LúciaVânia Meirardho MârioBouchardet

PMDB AntonioMariz MaguitoVdela NaborJúnior Mauricio FruetDjenalGonçalves RaulBelêm
RuyBacelar MauroMiranda

Fábio Lucena Maurilio Ferreira Uma Joaquim Haickel
Alexandre Puzyna MessiasSoares

HumbertoLucena PauloAlmada PFL AmilcarMoreira Nestor Duarte
Anna MariaRattes Samir Achôa JairoAzi José Mendonça Bezerra DelBosco Amaral Paes de Andrade
GonzagaPatrlota {/)durico Pinto LúciaBraga Costa Ferreira DenisarAmeiro Paulo Mincarone
João Agripino ZizaValadares Jonival Lucas Fernando Gomes Paulo Roberto
João Rezek

PDS Fernando Velasco Renato Bernardi
Francisco Carneiro RobertoRollemberg

PFL DarcyPoua UbiratanSpinelli GeraldoMelo Ronaldo Carvalho
A1bêrlco Cordeiro João Menezes NarcisoMendes Hilário Braun Ruben rJgUeiTÓ
Orlando Pacheco Vago PDT

IvoCers6simo Sigmaringa Seixas
HomeroSantos José Fernandes

José Dutra VdsonSouza
José Maranhão Wagner Lago

POS PTB
Dirce Quadros PFL

Adauto Pereira
PT Aloysio Chaves Jofran Frejat

POT
Vago Annibal Barcellos José Teixeira

Chagas Duarte Mozarildo Cavalcanti
LysâneasMaciel PL ElieserMoreira Sérgio Brito
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Vago PL

Rocha AsdrubalBentesVago
OlavoPires CarlosVinagre

Sec:retúlo: Walter Flores Figueria (tels. 213-7010 e Secretário: AlUa Tobias Pompeu de Souza CarrelBenevides
213-7013) LocatAnexoDda Câmara dos Deputados - sala 0-2 RonaldoAragão rumo de Castro

Local: SalaD3 AnexoD. (teIs. 213-6903 e 213-69(4) AirtonSandoval GeraldoCampos
~
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lraj6 Rodrigues Osmundo Rebouças
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MiIrcia KublscheK tbinItan Aguiar
Vago PDC

MIton Barbosa V!ISCONves P1B
SiqueIra Campos

Marluce Pmto Suplentes

PA.. PT

AnlllIdo Prietp José Camargo Vago
PMDB

BenitoGama Eraldo TIIOCO Airton Sandoval Jutahy Júnior

Dionísio Dal-Prá José Santana
SupIeates AschIbal Bentes Naphtali Nves

DivlIldoSuruagy Leur Lomanto PMDB
Gonzaga Patriota NionAlbemaz

Ibnberto SaulO MárioAssad HélioManhães OnofreConêa

klocêncio aiveira Ricardo Fiuza <lavo Pires Márcia Kublschek k'ajáRodrigues RospideNetto

Jacy Scanagatta SaIatieI CaMIIbo Pompeu de Souza Miton Barbosa José Serra
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José Fernandes
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P1B Jacy Scanagatta Adroaldo Streck
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PDS P1B

CésarCalsNeto Vago

PT
PDT

PT
Paulo Palm PIínlode Arruda Sampaio Mauricio Corrêa

Paulo Palm

PL P1B
PDC

Vago Mendes Botelho
Vago

POC PT Secreüria: MariaInês de Bessa Uns

Vago Vago Local: Anexo Dda Câmara dos Deputados - Sala B-2

PC. doB Scuetárto: Antonio Fernando Borges ManZan (te!. 213-(947)

Vago Local: Anexo Dda Câmara dos Deputados - Sala B-l O-C- Subcomissão dos
(te!. 213-6929)

Scuetárto: Edson Nogueira da Gama (leis. 213-6977 O-B - Subcomissão dos Estados
Municípios e Regiões

e 213-6980)
Local: Sala B Anexo I

Presiden:e:

Presidente: Luiz Alberto Rodrigues - PMDB-MG

O-A- Subcomissão da Chagas Rodrigues - PMDB-P1 1°-VICe-Presidente:

Qnlão, DIstrito Federal 1°-Vice-Presidente: Mauro Miranda - PMDB-OO

e Tenit6rios
Valmir Campelo - PFL-DF 2"-Vice-Presidente:

2"-Vk:e-Presidente: José Dutra- PMDB-AM

Presidente:
Fernando Gomes - PMDB-BA Relator:

Relator: Aloysio Cha\'l!S - PFL-BA
Jofran Frejat - PA..-DF Siqueira Campos - PDC-GO

1'-Vice-Presidente:
TItulares
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PTB PF1. PT
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Amaldo Martins RaulFerraz Andrada. Victor Faccioni (tels.213-6920 e 213·6921)
CarlosVinagre UbiratanAguiar CésarCalsNeto

CarrelBenevides
PDT DI-A - Subcomissão do Poder

BocayuvaCunha MaurícioCorrêa Legislativo
PFL VivaldoBarbosa

Benito Gama RIcardoFiuza
Presidente:

PTB BocayuvaCunha- PDT-RJ
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CarlosAlberto FarabuliniJúnior 1°·Vice-Presidente:

PT RubemBranquinho- PMDB-AC
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2'-Vice-Presidente:
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PDT
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PMDB

PTB Luiz Viana Leopoldo Bessone
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PlínioArruda Sampaio Suplentes
ÁlvaroAntônio Rubem Branquinho

PMDB
Hélio Manhães SnvioAbreu

Secretária: InáFernandesCosta CarlosDe'Carli IsraelPinheiroFilho
Jorge Hage

Local: AnexoUda Câmarados Deputados- Sala 603 FernandoHenrique IvoMainardi
PFL

(tels.213-6912 e 213-6915) Cardoso João CarlosBacelar AlexandreCosta Lúcio Alcântara
Humberto Lucena ..(osé CarlosMartinez JesualdoCavalcanti ViniciusCansanção

01- COMISSÃO DA Mário Covas JlIsé Geraldo José Jorge

ORGANIZAÇÃO DOS
RuyBacelar Jol;é Guedes PDS
Antônio MarIz Léli\> Souza HenriqueCórdova Victor Faccioni

PODERES E SISTEMAS Artur da Távola ManoelMoreira

DE GOVERNO Bernardo Cabral Max Rosenmann PDT
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Presidente: CarlosMosconi Milton Reis
Del Bosco Amaral NelsonJobim
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OscarCorrêa- PFL.-MG
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1'-Vice-Presidente:

MaurícioCorrêa- PDT-DF
FernandoBezerra OsvaldoUma Filho PT

2'-Vice-Presidente:
Coelho WagnerLago Vago

DaItonCanabrava - PMDB-MG
FernandoLyra RalphBiasi

Relator:
Gustavode Faria RobsonMarinho PL

Egídio FerreiraUma - PMDB-PE
HaroldoSabóia CelsoDourado Itamar Franco
IbsenPinheiro Suplentes

TItulares PFL PMDB

PMDB Alair Ferreira José Mendonça FernandoHenrique MaxRosenmann

Alceni Guerra Ferreira Cardoso NelsonJobim

José Fogaça Jorge Hage Arolde de Oliveira José Thomaz NoDÔ Mário Covas OsvaldoUma Fdho

LeiteChaves Jorge Leite Costa Ferreira JesusTajra Caio Pompeu CelsoDourado

Leopldo Peres José Costa Edison Lobão Júlio Campos FernandoBezerra RalphBiasi

LuizVJana JutahyJúnior FaustoRocha Levy Dias Coelho RobsonMarino

NelsonWedekin Leopoldo Bessone JairoAzi MaurícioCampos José Guedes BernardoCabral

AcivalGomes LuizHenrique João da Mata MussaDemes
Agassiz Almeida ManoelRibeiro

PFL
PDS

Albérico Filho MaurícioPádua Alair Ferreira José MendonçaBezerra

AloysioTeixeira MichelTemer
CarlosVirgílio MyrlamPortella Alceni Guerra Júlio Campos

ÁlvaroAntônio MiroTeixeira CunhaBueno VirgilloGalassi Levy Dias

CarlosVinagre MoysésPimentel PDT PDS
Dalton Canabrava Nilson Sguarezi Adhemar deBarros MyrianPortela Cunha BuenoBrandãoMonteiroEgídio FerreiraUma OsvaldoMacedo Filho
Expedito Machado Plínio Martins Vago

PDT
FranciscoAmaral RaulFerraz VivaldoBarbosa
Genebaldo Correia RubemBranquinho PTB
HélioManhães SilvioAbreu

PTB

Henrique EduardoAlves MarluceMoreiraPinto RobertoVillarTorres RobertoTorres



PT
Vago

PTB
MarlucePInto

PT
Vago

PL

UI-B - Subcomissão do Poder
Executivo

Vago

Sec:ret6rbl: MariaLindaMoraisde Magalhães
Local: AnexoDda Câmara dos Deputados - Sala A-I
(teIs. 213-7019e 213-7016)

Presidente:

AlbéricoAlho - PMDB-MA
1'-Vice-Presidente:

Vivaldo Barbosa - PDT-RJ
<!--Vice-Pr$lsidente:

César Cals Neto- P08-CE
Relator:

José Fogaça - PMDB-RS

TItulares

PMDB

TItulares
PMDB

Heráclito Fortes
IsraelPineiroFIlho
José Tavares

LélioSouza
LuizSoyer
Máriode Oliveira
NeltpnFriedrich
Osmir Lima
Prisco Viana
RalphBiasi
RobertoBrant
Robson Marinho
RonaldoCezar Coelho
Rospide Netto
RuyNedel
WaldirPugliesi

lran Saraiva
MárioCovas
OlavoPires
Raimundo Lira
Anterode Barros
AntônioBritto
AntônioPerosa
AmaldoMartIns
AmaldoMoraes
AsdrubalBentes
Carlos Benevides
Daso Coimbra
Euclides Scalco
Fausto Fernandes
Felipe Cheidde
Francisco Sales
Hélio Rosas

8ecretárl.: Tasmânia Maia de Brito Guerra (tel.
224-4719)
Local: AnexoDda Câmara dos Deputados - Sala A-3

IV - COMISSÃO DA
ORGANIZAÇÃO
ELEITORAL, PAR11DÁRIA
E GARANTIA DAS
INSmmçÓES

Presidente:
Jarbas Passarinho - P08-PA

1°_Vice-Presidente:
AsdrubalBentes - PMDB-PA

<!--Vice-Presidente:
Saulo Queiroz- PFL·MS

Relator:
PriscoViana- PMDB-BA

PFL
Paes Landim
Vago

Miro Teixeira
MoysésPimentel
NilsonSguarezi
PIInio Martins
RaulFerraz

TItulares

PMDB

Jairo Carneiro
Ronaro Corrêa

LeiteChaves
Leopoldo Peres
CarlosVinagre
Francisco Amaral
José Costa
Michel Temer

PDC

Local: Sala A-2,AnexoD

PCdoB

Vago

8ecretárl8: loIeLazzarini (leis.213-6987e 213-6990)

HaroldoLima

João Paulo
PT

Presidente:
José Costa - PMDB-AL

1°-Vice-Presidente:
Jairo Carneiro- PFL-BA

2"-Vice-Presidente:
PIInio Martins- PMDB-MS

Relator:
Plínío ArrudaSampaio - PT-SP

DI-C - Subcomissão do Poder
Judiciário

Genebaldo Correia
HenriqueEduardo Alves
Jorge Leite
Jutahy Júnior
Mauricio Pádua
OsvaldoMacedo

Humberto Souto
Leur Lomanto

PFL

POS
César Cals Neto

POT

Bonifáciode Andrade

José Fogaça
AgllSsiz Almeida
AlbéricoFilho
Aloysio Teixeira
Dalton Canabrava
ExpeditoMachado

EnocVieira
Erico Pegoraro
Hugo Napoleão

PCdoB

Eduardo Bonfim

Suplentes

PMDB

PTB

PFL

AlairFerreira Nivaldo Machado
Alércio Dias RicardoFiuza
Etelvino Nogueira RicardoIzar
EvaldoGonçalves SadJe Hauache
Jaime Santana ÉzioFerreira
José Agripino Saulo Queiroz
José Camargo Luiz Marques
Mauricio Campos

POS
ArtenirWemer Telmo KIrst
Jarbas Passarinho Vieira da SUva

POT
Airton Cordeiro Moema São Thiago
Cesar Maia

PTB

Francisco Rossi Ottomar de Souza Pinto
PT

José Genoino Paulo Delgado

PL
Vago

PDC
Vago

PCdoB
Lidiceda Mata

Suplentes
PMDB

Alfredo Campos Gerson Camata

PTB

POT

POS

POS

PT

PFL
Jesus Tajra
Edison Lobão
MessiasGóis

Suplentes

PMDB

Ibsen PInheiro
IvoMainardi
João Carlos Bacelar
José Carlos MartInez
LélioSouza
Nestor OUélJ...:

PUnia ArrudaSampaio

Vago

José Thomaz NonO
Aroldede Oliveira
Fausto Rocha

Vago

Mauricio Corrêa

Vago

Vago

POT
Adhemar de Barros Filho

Humberto Lucena
Wagner Lago
Del Bosco Amaral
OjenalGonçalves
Gustavo de Faria
HaroldoSaboia

Virgllio Galassi

Arturda Távola
CarlosMosconi
Fernando Lyra
Mendes Ribeiro
Milton Reis

Mussa Demes
Mauricio Campos

PT

PFL

POS

PTB

PDC

POT

VJValdo Barbosa

Gumercindo Milhomem

CarlosAlberto

Costa Ferreira
JairoAzi
João da Mata

Carlos OE'Carli
RuyBacelar
AntônioMariz
Israel PinheiroFilho
José Geraldo
Mánoel Moreira

Paulo Roberto Cunha

Brandão Monteiro

CarlosVirgílio



Florestan Fernandes
PT

PFL

PedoB

EtevaÍdo Nogueira
José Camargo

Felipe Cheidde
Máriode Oliveira
Nelton Friedrich
Osmir Uma
Ruy Nedel

Domingos Leonelli
Egldio Ferreira Lima
Geraldo Fleming
Geraldo Melo
Jorge Vianna

Ronaro Corrêa
Oionisio Hage

PT

PDS

PTB

POT

PFL

PFL

Moema São Thiago

Vago

ArtenirWemer

MárioCovas
Olavo Pires
Antero de Barros
Antônio Brito
Euclides Scalco
Fausto Femandes

Vago

POS
Antoniocarlos Konder Reis

Secretário.: José Augusto Panisset (tel. 211-3508)
Oayton ZanIorenci (te!.211-5302)

PT

AlairFerreira
AlércioDias
Evaldo Gonçalves

Florestan Fernandes

PTB

Presidente:

Fausto Fernandes - PMDB-PA
10- Vice-Presidente:

Olavo Pires - PMDB-RO
2°_Vice-Presidente:

AlércioDias - PFL-AC
Relator:

Nelton Friedrich - PMDB-PR

11tuIares

PMDB

José Elias Moreira

Lysâneas Maciel

PT

Suplentes

PMDB

PTB

POT

AlfredoCampos
Gerson Camata
AgassizAlmeida
AlaricoAbid
Antônio Carfos Franco
Cardoso Alves

Rubem Medina
Furtado Leite
Sérgio Brito

W-C - SÚbcomissão de Garantia
da Constituição, Refonnas e Emen
das

Jo~Genoino

Ottomar PInto

Geraldo Alkimin
Joaquim Haickel
José l1Iissesde Oliveira
MattosLeão
Pimenta da Veiga

PT

PFL

Carios Chiarelli
Guilherme Palmeira

PTB

POS

PFL

NivaldoMachado
Ricardo Izar

POS

POT

POT

PedoB

titulares

PMDB

Caso Coimbra
HélioRosas
José Tavares
Ralph Biasi
Roberto Brant

César Maia

Sadie Hauache
ÉzioFerreira
Ricardo Fiuza

Iran Saraiva
Raimundo Líra
Antônio Perosa
ArnaldoMartins
Asdrubal Bentes
Carlos Benevides

Suplentes
PMDB

Eunice Michiles
AloysioChaves
Assis Canuto

Henrique Córdova

W-B - Subcomissão de Defesa
do Estado, da Sociedade
e de sua Segurança

Sólon Borges dos Reis

Moema São Thiago

Vago

Secretários: Sérgio Fonseca Braga-Ivo TeixeiraGico
(tel, 211-3520)

Presidente:

José Tavares - PMDB-PR

1'-Vice-Presidente:
Raimundo Lira - PMDB-PB

~-Vice-Presidente:
Caso Coimbra - PMDB-RJ

Relator:
Ricardo Fiuza - PFL-PE

Telmo Kirst

Jo~Richà

Jutahy Magalhães
Rachid Saldanha Derzi
BasilioVdlani
ErvinBonkoski
Fernando Gasparian

PDS
Vieira da Silva

POT
AirtonCordeiro

PTB
Francisco Rossi

PT
Paulo Delgado

PedoB
Lidice da Mata

- Vago

PFL
LuizMarques
Saulo Queiroz

Geraldo Melo
JOlJquim Halckel
Jorge VlllIUl8
Jo~ Freire
J~ Cllisses de Oliveira
LuizVIana Neto
Maguito VIela
MattosLeilo
Moysés PImentel
NilsonGibson
PercivalMuniz
PImenta da Veiga
Roberto Rollemberg
Tadeu França
ValterPereira
Paulo Ramos

PFl.,
Guilherme Palmeira
Joaquim Francisco
Oscar Corrêa
Ronaro Corrêa
Rubem Medina
OionisioHage
Sérgio Brito

POS

João Caste!o
José LuizMaia

POT

Vago

Presidente:
Israel Pinheiro Fdho - PMDB-MG

P-Vice-Presidente
Jayme Santana - PFL-MA

~-Vice-Presidente:

LélioSouza - PMDB-RS
Relator:

Francisco Rossi - PTB-SP

11tuIares
PMDB

LuizSoyer
Robson Marinho
Ronaldo Cezar Coelho
Rospide Netto
WaldyrPugliesi

Arnaldo Moraes
Francisco Sales
HerâclitoFortes
IsraelPinheiro Filho
J~MeIo

LélioSouza

Jayme Santana
José Agripino
MauricioCampos

Antoniocarlos Konder
Reis

Henrique Córdova

PTB
Sólon Borges dos Reis José Elias Moreira

Vago

Secretária: Sônia de Andrade Peixoto (teIs. 211-4251
e 211-3512)

W-A - Subcomissão do Sistema
Beitoral e Partidos Políticos

Feres Nader
Lysâneas Maciel

Mauro Borges

Vago

JoRRicha
JutahyMagalhães
Rachid Saldanha Derzi
Agassizde Almeida
AlaricoAbib
Antônio Carlos Campos
BasilioVdlani
Cardoso Alves
Domingos Leonelli
EdivaldoMotta
Egldio Ferreira Lima
ErvinBonkoski
Fernando Gasparian
Genebaldo Correia
Geraldo Alkmin
Geraldo Aeming

PDC

AgripinoMaia
AlbéricoCordeiro
AloysioChaves
Assis Canuto
Carios Chiarelli
Eunice Michiles
Francisco Benjamim
Furtado Leite



PDT
Adhemarde Barros Filho Feres Nader
AdroaldoStreck

EdivaldoMotta
GenebaldoCorreia
José Freire
Lulz VIllIlI18 Neto
Maguito VDela
MoysésPimentel

Francisco Benjamim
Albérico Cordeiro
Joaquim Francisco

Suplentes

PMDB
Nilson Gibson
Percival Muniz
RobertoRollemberg
Tadeu França
Valter Pereira
PauloRamos

PFL

Oscar Corrêa
Agripino Lima

CarlosVirgillo
João Castelo

Fábio Raunhetti

Lulz Gushiken

PDS

José LulzMaia
Ruberval PiIIotto

PTB

RobertoTerres

PT
Virgílio Guimarães

PL

V-A - Subcomluão ele Tributos,
Partidpação e Dlstrlbuiçio
de Receitas

Presidente:
Benito Gama - PFL-BA

19•Vice-Presidente:
Mussa Cernes- Pfl-P1

29• Vice-Presidente:
José Maria Eymael- PDC-SP

Relator:
Fernando BezerraCoelho- PMDB-PE

v - COMISSÃO DO SISTEMA
1RIBUlARIO, ORÇAMENTO
E FINANÇAS

Vago

Secretário: GoitacazBrasonioPedrosode Albuquerque
(teI.211·3501)
ReunI6es: - Sala de Reuniõesda Comissão de Minas
e Energia do Senado Federal.AlaAlexandre Costa (tel.
211-3652 -Anexo dasSubcomissões).

Presidente:
Francisco Dornelles- Pfl-RJ

1'-Vice-Presidente:
Osmundo Rebouças - PMDB-CE

2'.Vice-Presidente:
IvoVanderlinde - PMDB·SC

Relator:
José Serra - PMB-SP

TItulares
PMDB

João Castelo

MussaDemes
Simão Sessim

GeraldoFleming
Irajá Rodrigues
IvoVanderlinde
Nion Albemaz
Osmundo Rebouças

PFL

PDS

PT

PFL

Orlando Bezerra
Waldeck0meIas

PDT

PTB

PDS
Telmo Kirst

Suplentes
PMDB

Júlio Costamian
LuizFreire
Mauricio Fruet
MauroSampaio
Nrlso Sguarezí
Ruben Figueiró

MarCIO Lacerda
Mendes Canale
NaborJunior
Alexandre PlIZ}M
IvoCersósimo
Joaquim Sucena

Noelde Carvalho

Carlos Alberto

José MariaEymael

IrmaPassoni

RobertoCampos

Alysson Paulinelli
ÂngeloMagalhães
Iberê Ferreira

PL

CarlosVirgílio

Virgillo Guimarães

TItuIarea
PMDB

AffonsoCamargo
Gerson Camata
Jutahy Magalhães
Airton Sandoval
DomingosJuvenil
Fernando BezerraCoelho

José Luiz de Sá

PDC

PT

PDT
Adhemar de Barros Filho

PTB
RobertoTorres

Benito Gama
Jesus Tajra
José Tinoco

PDS
RobertoCampos
Telmo Kirst

PDT

Noelde Carvalho

PDC

PTB
RobertoJefferson

PFL

João Lobo
José Uns
Orlando Bezerra
Osmar Leilão
Victor Fontana
Victor Trovão
WaldeckOmeDas

PCdoB

PT
OIIvioDutra

PL

PDC

PCdoB

Suplentes
PMDB

Joaquim Sucena
José Melo
José Tavares
Julio Costamilan
Luiz Freire
ManoelRibeiro
Mauricio Fruet
MauroSampaio
Nilso Sguarezi
OsvaldoSobrinho
Paes de Andrade
PauloAlmada
PauloRoberto
Rubem Branquk1ho
Rubem Figueiró
Sergio Naya
VrrgiIdásio de Senna

Aluizio Bezerra
João Calmon
Mareio Lacerda
MendesCanale
NaborJunior
Alexandre PlIZ}M
AntonioGaspar
ExpeditoMachado
Fernando Gomes
GeraldoBulhões
Gerson Marcondes
GilCesar
HélioRosas
Hermes ZanetIi
IsmaelWanderley
IvoCers6simo
Joaci Góes

Vago

Afif Domingos

CarlosAlberto

ma Passoni

Seu....... MIna JíjiII RlIbeIo de Mou'a
(teIs. 213-6938 e 213-69&1)

Vago

Alexandre Costa
AlyssonPaulinelli
ÂngeloMagalhães
AntonioFerreira
GandiJamil
HomeroSantos
Iberê Ferreira
Jayme Santana

Delfim Netto
OsvaldoBender

José Maurício
Cesar Maia

José Maria Eymael

José Luisde Sá

João CarlosBacelar
João Natal
José CarlosVasconcelos
José Guedes
José Serra
Jovanni Masini
Lezio Sathler
Márcio Braga
MauroCampos
Naphtali Alves
NionÍ\lbemaz
Osmundo Rebouças
Rose de Freitas
Sérgio Spada
Sérgio Werneck
Walmorde Luca
WdsonCampos

PFL
João Alves
João Machado Rollemberg
José Tinoco
MessiasGóis
MussaDemes
Pedro Ceolin
SimãoSessirn

PT

PDS

PTB

PDT

Vago

Feres Nader

João Castelo

BenitoGama
Divaldo Suruagy
F1ávio Rocha
Francisco Dornelles
Furtado Leite
IvanBonato
Jessé Freire
Jesus Tajra

Affonso Camargo
CarlosDe'Carli
Cid Sabóia de Carvalho
Gerson Camata
Jutahy Magalhães
AirtonSandoval
BasilioVJ1Iani
CarrelBenevides
Darcy Deitos
DomingosJuvenrl
Fernando BezerraCoelho
Femando Gasparian
FIrIllOde Castro
GeraldoFleming
HaríanGadelha
Irajá Rodrigues
IvoVanderlinde



PL PT VI- cOMISSÃo DA ORDEM
Vago Vago ECONÔMICA

PDC Secretário: Benk:ioMendes Teixeira(ramal 6911)
Vago Local: SalaC2 AnexoOda Câmara dos Deputados Presidente:

PCdoB
José Uns - PFL-eE

EdmOsonValentim V-C - Subcomissão do 10- Vice-Presidente:

Sistema Financeiro Hélio Duque - PMDB-PR
Secretário: Jarbas Leal VJa118 (ramais 6954 e 6955) 2"-Vice-Presidente:
LocE Sala C.I AnexoOda Câmara dos Deputados AlbanoFranco - PMDB-SE

Presidente: Relator:

Cid5ab6iade Carvalho- PMDB-CE Severo Gomes - PMDB-SP

V-B - Subcomissão de 1'-Vice-Presidente:

Orçamento e Fiscalização
Divaldo Suruagy - PFL-AL TItuIlIres

2"-Vice-Presidente: PMDB
flnancelra Sérgio Wemeck- PMDB-MG

Relator: AlbanoFranco IvoMainardi

Fernando Gasparian - PMDB-SP
DirceuCameiro Jorge Vianna

Presidente: IrapuãCosta Júnior José (llisses de Oliveira
João Alves- PFL-BA MárcioLacerda LuizRoberto Ponte

1'-Vice-Presidente: ntulares RachidSaldanha Derzi MarcosUma
CarrelBenevides- PMDB-AM Severo Gomes NyderBarbosaPMDB

2"-Vice-Presidente: AntônioCarlos Franco Osvaldo Uma Filho
João NataI- PMDB-GO Cid Sabóia de CllIVa1ho MauroCampos Benedicto Monteiro Paulolanur

Relator: BasllioVillani Rose de Freitas Cardoso Alves Percival Muniz
José LuizMaia- PD5-P1 Darcy Deitas Sérgio Spada Expedito Júnior RaquelCaplbenbe

11tuIares
Femando Gasparian Sérgio Wemeck GabrielGuerreiro Renato Johnsson
HarlanGadelha Walmor de Luca Gerson Marcondes Rosa Prata

PMDB José CarlosVasconcelos GidelDantas Santinho Furtado

CaOOs De'Carli Jovani Masini Gil César Sergio Naya

Carrel Benevides Lezío 5athler PFL
Gustavo de Faria Valter Pereira

Fumo de Castro MárcioBraga Hélio Duque VicenteBogo

João Carlos Bacelar NaphtaliAlves Divaldo Suruagy João Machado Rollemberg
IsmaelWanderley Virglldásio de Senna

João Natal WIlson Campos IvanBonato Pedro Ceolin
José Guedes PFL

PDS
PFL Ruberval Pnotto AlyssonPaulinelli Jonas Pinheiro

Flávio Rocha João Alves Antônio(Ieno José Lins
Furtado Leite MessiasGóis PDT Assis Canuto LaelVarella
Jessé Freire AdroaldoStreck Edison Lobão ManoelCastro

PDS PTB Maluly Neto RaquelCândido

Fábio RaunheIlti GilsonMachado Rubem Medina
José LuizMaia Jalles Fontoura Victor Fontana

PDT PT Joaquim Francisco

Feres Nade! LuizGushiken
PDS

PTB Suplentes RobertoCampos
Vago De16m Netto

PMDB Myriam Portella Virgilio Galassi
PT Aluizio Bezerra OsvaldoSobrinho

Vago João Calmon Paes de Andrade
PDT

Suplentes AntonioGaspar Rubem Branquinho
AmauryMúller NoelCarvalhoIsmaelWanderley Sérgio Naya

PMDB Joaci Góes VlTgiIdásio de Senna
Luiz Salomão

ExpeditoMachado Hermes Zanetli José Tavares PTB

Femando Gomes José Melo
GeraldoBulh6es ManoelRibeiro PFL Jorge Egreja RobertoJefferson

Gerson Marcondes Paulo Almada AlexandreCosta José Lins PT
Gil Cesar Paulo Roberto GandiJamil Victor Fontana
Hélio Rosas Homero Santos

Irma Passoni Vladmir Palmeira

PFL PDS PL

AnIcnioFerreira Osmar Leilão DelfimNetto Afif Domingos

Ja)me Santana Victor Trovão PDT PDC
João Lobo Cesar Mala MauroBorges

PDS PCdoB
0swId0 Bender PTB

AldoArantes
RobertoJefferson

PDT PC8

.lo!Ié MaJrido
PT Fernando Santana

OIlvio Dutra
PSB

PTB 8ecnlürIa: Marizada SilvaMata(ramais 6907/6958)

V. Loc:.t SalaC-3 Anexo Oda Câmara dos DeputI:Idos BethAzize



SuIJIent.- VI-A - 8ubcomluão ele PT- Edulll"do JorgePMDB Prlndplos Gerais,

AlfonsoCamargo JoáoCunha Intervenção do Estado, PL

Leopoldo Perez João Rezek Regime da Propriedade Vago

Ramundo Lira Jorge Leite do Subsolo e PSB

Teotônio V~ela F~ho José Mendonça de Morais Attvidade econômica Vago
Nvaro Antônio Lezio Sathler
Anterode Barros LuizAlbertoRodrigues SecretárIa: fone Ramos Figueiredo (teIs. 211-3558 e
AntônioPerosa MauroCampos Presidente:

211-3559)
Bosco França MauroMiranda
OaItonCanabrava NeltonFriedrich DelfimNetto - PDS-SP

DarcyDeitos Paulo Mlncarone VI-B - Subcomissão da
DenisarAmeiro RaulBelém 1°-Vice-Presidente:

Questão Urbana
Doreto Campanari Ronaldo CezarCoelho Afif Domingos - PL-5P
Fausto Fernandes RuyNedel 20-Vice-Presidente:

e Transporte
Fernando Velasco Sérgio Werneck RobertoJefferson - PTB-RJ
HarlanGadelha WaldyrPugliesi

Relator:
HenriqueEduardo Walmorde Luca Presidente:

Alves WilsonCampos Virglldásio de Senna - PJlIDB-BA DIrceuCarneiro- PJlIDB-SC

Ivo Vanderlinde TItulares 1'-Vice-Presidente:

PJlIDB
Joaquim Francisco - PFL-PE

2'-Vice-Presidente:
PFL AlbanoFranco HélioDuque LuisRoberto Pontes - PMDB-RS

Irapuan Costa Júnior IsmaelWanderley
A1ercio Dias Jessé Freire AntônioCarlos Franco Marcos Lima Relator:

ÁIila Lira José Moura GabrielGuerreiro Renato Johnsson José U1Isses de Oliveira - PMDB-MG
Gáudio Ávila Jonival Lucas GilCésar Vrrgildáslo de Senna
Biezer Moreira LuizMarques TItuIues

Gustavode faria PJlIDBEtevaldo Nogueira Paulo Pimentel
IvanBonato StélloDias PFL Dirceu Carneiro José Wissesde Oliveira
Erice Pegoraro VInicius Cansanção Antonio(Iene Jalles Fontoura MarcioLacerda LuisRoberto Ponte
Hugo Napoleão RaquelCândido Rubem Medina ExpeditoJúnior NyderBarbosa

GilsonMachado
Gerson Marcondes PauloZarzur
GidelDantas Sergio Naya

PDS POS

DelfimNetto Roberto Campos PFL

DarcyPozza C1biratan Spinelli Joaquim Francisco Maluly Neto
Francisco Diógenes Virgfllo Távora POT. LaelVareUa ManoelCastro

LuizSalomão PDS
POT PTB MyrIam Portela

Carlos Cardinal Vago RobertoJefferson PDT
AmauryMúUer PT Noel de Cmyalho

PTB Vladimir Palmeira PTB
PL Vago

Jaime Paliarin Joaquim Bevilácqua
Afif Domingos

PT
PT

PSB Vago

Eduardo Jorge Vrrgílio Guimarães Beth Azize
Suplentes Suplentes

PL PJlIDB PJlIDB

OswaldoAlmeida
Leopoldo Perez João Cunha AlfonsoCamargo Lezio Sathler
Raimundo Lira Jorge leite Nvaro Antônio MauroMiranda

POC
Teotônio V~ela F~ho Luiz AlbertoRodrigues AntônioPerosa Raul Belém
Bosco França NeltonFriednch Dalton Canabrava Sérgio Werneck

Paulo Roberto Cunha Fernando Velasco PauloMlncarone DenisarAmeiro Walmorde Luca
HenriqueEduardo Alves RonaldoCezar Coelho Doreto Campanari

PedoB PFL pFL
Jessé Freire José Moura

Vago Jonival Lucas Hugo Napoleão ÁIila Lira Paulo Pimentel
StélioDias Oáudio Ávila IvanBonato

PCB PDS LuizMarques

Augusto Carvalho Vrrgílio Távora DarcyPozza PDS

Francisco Diógenes
PSB PDT

PDT

Vago Vago AmauryMüller
PTB PTBSecret6rla: Helena Isnard Accauhy Sarres dos Santos

(tel.211-3510) Joaquim BevlIâcqua Vago



PT

Vago

Secretária: MarildaBorges Camargo (tels. 211-3264
e 211-4075)

JnIllS.

R>T

FIoriceno Paixão
Juarez Antunes

José Elias Murad

por
Nelson Seixas

PTB
Mendes Botelho

VI-C - Subcomissão
da Politlca Agricola
e Fundlárla e da Reforma Agrária

PTB

PT

Vagilio Guimarães

Benedita da Silva
Eduardo Jorge

PT

Paulo Paim

PL

PDC OswaldoAlmeida
Presidente:

Edison Lobão - PA.-MA

1.-Vice-Presidente:

RachidSaldanha Derzi - PMDB-MS

2?-VICe-Presidente:

Fernando Santana - PCB-BA

Relator:

Oswaldo Uma Filho - PMDB-PE

ntuiares

PMDB

PCdoB

Koyulha
LuizSoyer
MaurUio Ferreira Uma
Milton Uma
NelsonAguiar
Osmir Uma
Paulo Macarini
PUnio Martins
Raimundo Bezerra
Raquel Capiberibe
Renato Vianna
Roberto Vrta1
Ronaldo Carvalho
Severo Gomes
WdsonMartins
Francisco Pinto
Lúcia Vânia

DaviAlvesSilva
LavoisierMaia

Pedro Canedo
Raquel Cândido
SameyFilho
Saulo Queiroz
Valmir Gampelo
Francisco Dornelles
MendesThame

PFL

PDS

PDT

PCB

PDC

PCdoB

Suplentes

PMDB

Roberto BaIIestra

Edmilson Valentim

Augusto Carvalho

Abigail Fertosa
AdemirAndrade
Albérico Fdho
AmdcarMoreira
Anna MariaRattes
Bezerra de Melo
Carlos Sant'Anna
Cássio Cunha.Uma
Cid Sabóia de Carvalho
Fernando Cunha
França Teixeira
Francisco Amaral
Francisco Cameiro
HeráclitoFortes
Hdário Braun
IranSaraiva
José Fogaça

Anmbal Barcelos
Chagas Duarte
Jalles Fontoura
Jofran Frejat
Lucia Braga
\.:UCIO Alcântara
Marcondes Gadelha
Odacir Soares

Adauto Pereira
AntonioSalim Curiati

IvoLech
João Cunha
Joaquim Sucena
Jorge Uequed
José Carlos Sabóia
Julio Costamilan
Mansueto de Lavor
MárioUma
Mattos Leão
MauroSampaio
MaxRosenmann
Raimundo Rezende
Renan Calheiros

RonaldoAra~ão
Ronan Trto
Teotônio Vdela Filho
VascoAlves

AlmirGabriel
Alarico Abib
Borges da Sdvelra
Bosco França
CarlosCotta
Carlos Mosconi
Céliode Castro
Domingos Leonelli
Doreto Campanari
EdivaldoMotta
Eduardo Moreira
Fábio Feldmann
Francisco Küster
Francisco Rollemberg
GeraldoAlckmin
Geraldo Campos
Hélio Costa

TltuIarea

PMDB

Presidente:

Edme Tavares - PA.-PB

1°-Vice-Presidente:

HélioCosta - PMDB-MG

2.-Vice-Presidente:

Paulo Roberto Cunha

Adylson Motta- P05-RS

Relator:

AlmirGabriel- PMDB-PA

PCB

Vago

Augusto Carvalho

Secretário: Mauro Lopes de Sá (tels. 211-3509 e
211-4256)

VlI- COMISSÃO DA ORDEM
SOCIAL

Jonas Pinheiro
Victor Fontana

PercivalMuniz
Raquel Capibenbe
Rosa Prata
Santinho Furtado
Valter Pereira
VicenteBago

PT

PDC

PCB

PA.

PDT

PTB

PDS

PCdoB

AlyssonPaulinelli
Assis Canuto
Edison Lobão

broa Passoni

NdoArantes

Mauro Borges

Virgilio Galassi

AmauryMüller

RachidSaldanha Derzi
Benedicto Monteiro
Cardoso Alves
IvoMainardi
Jorge Vianna
Oswaldo Uma Filho

Fernando Santana

Anterode Barros
Darcy Deitos
Fausto Fernandes
HarlanGadelha
IvoVanderlinde
João Rezek

Suplentes

PMDB

José Mendonça de Morais
Mauro Campos
RuyNedel
WaldyrPugliesi
WilsonCampos

AlceniGuerra
DionisioDal-Pró
Edme Tavares
GandiJarnll
Francisco Coelho
Jacy Scanagatta
João da Matta
Júlio Campos

PFL

LevyDias
Lourival Batista
Mariade Lourdes Abadia
Orlando Bezerra
Osmar Leilão
SaIalielCarvalho
Stélio Dias

Edesio Frias Vago
Vago

PTB

Roberto Augusto Lopes Francisco Rossi

PT

LuísGushiken Vrtor Buaiz
LuísInácio Lula da S8va

PL

Alércio Dias
EliezerMoreira
Vmicius Cansanção

PFL

Etevaldo Nogueira
Erk:o Pegoraro M)UonMotta

Cunha Bueno

PDS

OsvllldoBender
WIlmaMala

José Luizde Sá

PDC

Vago



PCdoB

Vago Adauto Pereira

PDS
Ant6nlo SaIin Curiati

Ramundo Bezerra
Roberto VrtaI

PCB PDT PfL

Ikw 2 " Luiz ClAudio de Brito (tels, 211-3496.
211-3321 f: 211-3935)
a....I:s.-do Federal

w.A - Sübcomlssão
'..Dk'eItos dos
Trabalhadores e
Servldons PúbHcos

Floriceno Paixão

Roberto Augusto

LuizGushiken

Siqueira Campos

PTB

PT

PDC

PCdoB

Jofran Frejat
LúcioAlcântara
Pedro Canedo

DavI AlvesSilva

Nelson Seixas

Francisco Rossi

Raquel Cândido
Mendes Thame

PDS

lavoisier Maia

PDT

PTB

Vago PT
Presidente:

Geraldo Qmpos - PMDB-DF
1'-Vice-Presidente:

Osmar Leitão- PR.-RJ
2',Vice-Presidente:

EdmUsonValentim - PC do B-RJ
Relator:

M6rIo Uma - PMDB-BA
VII-B - Subcomissão
de Saúde, Seguridade
e do Melo Ambiente

Vago

Secret*ta: Vera Lúcia Lacerda Uma (tels. 211-3972
e 211-3987)
Loclll: SenadoFederal- ramal 4315

PL

PMDB

VItor Buaiz

VII-C - Subcomissão
dos Negros, Populações
Indígenas, Pessoas DefIcientes
e Minorlas

Vago

Secretário: Paulo Roberto de AlmeidaCampos
(tels, 211-3496 -211-3321-211-3935)

Presidente:
IvoLech- PMDB-RS

1'-Vice-Presidente:
Doreto Campanari - PMDB-SP

2"-Vice-Presidente:
Bosco França - PMDB-SE

Relator:

AlceniGuerra - PFL-PR

PCB

Fábio Feldmann
Geraldo Alckmin
Joaquim Sucena
Jorge Uequed
Raimundo Rezende

TItulares

PMDB

Presidente:
~ Elias Murad- PTB-MG

1'.Vice-Presidente:
Fábio Feldmann - PMDB-SP

2'_Vice-Presidente:
Mariade Lourdes Abadia - PR.-DF

Relator:
Carlos Mosconi- PMDB-MG

Francisco Rollemberg
RonaldoAragão
AlaricoAbib

, Borges da Silveira
Eduardo Moreira
Carlos Mosconl

PDS

PTB

Osmar Leitão
Stélio Dias

PR.

WilmaMaia

PDT

TItuIues

PMDB

Mansueto de Lavor
MárioUma
Max Rosenmann
Ronan TIto
Teotônio Vilela Filho

DionlsioDal-Prá
Joãoda Mata
Levy Dias

OsvllldoBender

Juarez Antunes

Mendes Botelho

Carlos Cotta
C~1io de Castro
Domingos Leonelli
Francisco Küster
Geraldo Campos
Julio Costamilan

Paulo Paim

Roberto Ballestra

Edmilson Valentim

PT

PDC

PCdoB

PCB

Francisco Coelho
Gandi Jamil
Julio Campos

AdylsonMotta

PR.

Mariade Lourdes I\badia
Orlando Bezerra

PDS
Cunha Bueno

PDT

Bosco França
Doreto Campanari
EdivaldoMotta
HélioCosta
IvoLech
João Cunha

José Carlos Sabóia
Mattos Leão
MauroSampaio
Renan Calheiros
Vasco Alves

PFL

AugustoCarvalho

AdemirAndrade
AmilcarMoreira
Francisco Amaral
mSaraiva
Koyulha
NelsonAwJiar

AnnibaI Barcelos
0Jagas Duarte

• Lúcia Braga

Suplentes

PMDB

PI1nio Marms
Raquel Capiberibe
Renato Vianna
WilsonMartins
Francisco Pinto

Pf1.

SauloQueiroz
Valmir Campelo

FIoricenoPaixão

José Elias Murad

Eduardo Jorge

OswaldoAlmeida

José Fogaça
I\blgall Feitosa
AlbéricoFílho

PTB

PT

PL

Suplentes

PMDB

Carlos Sant'Ana
Fel1llllldo Cunha
Hil6rioBraun

AlceniGuerra
Jacy Scanagatta

Vago

Nelson SeIXaS

Vago

Benedita da Silva

Lourival Baptista
Saiatiel Carvalho

PDS

PDT

PTB

PT



Suplentes

PMDB

Sem!t*io: Carlos Guilherme Fonseca (teIs. 211-3496
e 211-3497)

Presidente:

Marcondes Gadelha - PFL-PB

1.-Vice-PresIdente:

Pedro Canedo
AgripinoLima
Dionisio' Hage

OctávioE1fsio
Osvaldo Sobrinho
Paulo Silva
Tadeu França
UbiratanAguiar

PMDB-PR

PfL-GO

PDS-CE

PMDB-ES

TItulares
PMDB

AécioBorba

PDS

PFL

PDT

Átila Lira
Gáudio Ávila
José Moura
José Queiroz

João Calmon
Louremberg Nunes Rocha
Antoniode Jesus
Bezerra de Melo
Hermes Zaneti
MárciaKubitschek

POC

PC do B

PL

Presidente:

Hermes Zaneti

l·-Vice-Presidente:

AécioBorba

20-Vice-Presidente:

Pedro Canedo

Relator:

João Calmon

VIII-A - Subcomissão da
Educação, Cultura
e Esportes

Eduardo Bonfim

Secretário: Luiz Fernando Lapagesse Alves Corrêa
(tel.211-4032)

Local: AlaSenador AlexandreCosta - N· 15

José Carlos Coutinho

Vago

PTB

Marcondes Gadelha
Paulo Marques
Pedro Canedo
RitaFurtado

PDS

Amolde Fioravante
Francisco Diógenes

PDT

João de DeusAntunes

Suplentes

PMDB

HélioCosta
IvoLech
João Herrmann Neto
JorgeHage
José Carlos Sabóia
José Dutra
Jovanni Masini
Leopoldo Bessone
MárioBouchardet
Máriode Oliveira
Maurício Nasser
MessiasSoares
Renato Bernardi
Renato Johnsson
Rodrigues Palma
Samir AchOa
Santinho Furtado

AlmirGabriel
lrapuã Costa Júnior
LuizVllIna
Nelson Carneiro
Ronan Trto
Acival Gomes
AntônioBrito
AntônioCâmara
Carlos Benevides
Carlos Colta
Céliode Castro
Domingos Juvenil
Eduardo Moreira
ExpeditoJúnior
Felipe Cheidde
Francisco Sales
GabrielGuerreiro

Aécio Borba
AntônioSalim Curiati

Carlos AlbertoCaó
Chico Humberto

Vago

PDC

José Elias Moreira Sólon Borges dos Reis
Roberto Augusto Lopes

PCdoB

PT

Aorestan Fernandes OIIvIo Dutra

PL

IberêFerreira
DIonisio Hage
José Moura
José Queiroz

Sotero Cunha

~Valle

Marcondes Gadelha
Francisco Dornelles

Francisco Carneiro
HeráclitoFortes
Maurílio Ferreira Lima
Osmir Lima
Ronaldo Carvalho
Lúcia Vânia

PTB-MS

PT

PFL

PDS

PTB

PDT

Vago

Edésio Frias

LuizInácioda Silva

Jalles Fontoura
SameyFnho
Odacir Soares

Vago

VlII- COMISSÃO DA
FAMfuA, DA EDClCAÇÃO,
COLTORA E ESPORTES,
DA clàtCIA E
TECNOLOGIA E DA
COMUNICAÇÃO

Cid 5Ib5ia de Carvalho
~Gomes

!IIlnlI Maria Rattes
8ezlemIde Melo
Cássio CW1ha Lima
FllIIlÇa Teixeira

José Elias Moreira

20·Vice-Presidente:

Osvaldo Sobrinho - PMDB-MS

. Relator:
Arturda Távola - PMDB-RJ

PFL

PDS

Francisco Coelho
Eraldo Trindade

Suplentes

PMDB

José Carlos Sabóia
José Dutra
Leopoldo Bessone
Máriode Oliveira
Mauricio Nasser
Renato Bernardi

Irapuan Costa Júnior
Carlos Benevides
Eduardo Moreira
FelipeCheidde
IvoLech
JorgeHage

Florestan Fernandes

PL

PT

PTB

Evaldo Gonçalves
Geovani Borges
Pedro Ceolin

Ruberval PiIIoto

Chico Humberto

Sólon Borges dos Reis

Alvaro Valle

Paulo Delgado

Luiz Eduardo
Nivaldo Machado
Pedro Ceolin
Sadie Hauache
Sandra Cavalcanti
Orlando Pacheco
Osvaldo Coelho
Vago

PDS

PTB

Vago

Vieira da Silva
WilmaMaia

PDT

Vago

PT

PFL

Melo Reis
RubervalPilI0t0

José Elias Murad
Fábio Raunheitti

Antonio üeno
Eraldo Trindade
Evaldo Gonçalves
Ézio Ferreira
Francisco Coelho
GeovaniBorges
GilsonMachado

Juarez Antunes
Roberto D'Ávila

• Gumercmdo Mllhomem

Gáudio Ávila
Eraldo Tinoco
Eunice Michiles
Fausto Rocha

PfL

TItulares

PMDB

Joaci Góis
José CarlosMartinez
Koyu lha
MárciaKubitschek
MariaLúcia
Matheus Iensen
Mendes Ribeiro
Nelson Aguiar
Octávio Elisio
OnofreCorrêa
Osvaldo Sobrinho
Paulo Silva
RitaCamata
Roberto VrtaI
Tadeu França
UbiratanAguiar
VingtRosado

AgripinoLima
ÂngeloMagalhães
Aroldede Oliveira
ÁtilaLira

João Calmon
Louremberg Nunes Rocha
Pompeu de Souza
Aloisio Vasconcelos
Antôniode Jesus
AntonioGaspar
Arturda Távola
Bezerrade Melo
Caio Pompeu
Cássio Cunha Lima
CristinaTavares
ElielRodrigues
ErvinBonkoski
Fernando Cunha
Aavio Palmier da Veiga
França Teixeira
Hermes Zaneti



PDl POT

Roberto O'Ávna

PT
Vago

PT

PL

GumercindoMilhomem

PTB

TItulares

PMDB

José Geraldo
José IgnácioFerreira
José Paulo Bisol
José Richa
José Serra
José Ulissesde Oliveira
Manoel Moreira
MárioUma
MUton Reis
NelsonCarneiro
NelsonJobim
NeltonFriedrich
NUson Gibson
Osvaldo Uma FUho
Paulo Ramos
Pimenta da Veiga
PriscoViana
Raimundo Bezerra
Renato Vianna
RodriguesPalma
Severo Gomes
Sigmaringa Seixas
Theodoro Mendes
V1rgildásio de Senna
WusonMartins

AbigaU Feitosa
AdemirAndrade
Almir Gabriel
Alfredo Campos
Aluizio Campos
Arturda Távola
Bernardo Cabral
Carlos Mosconi
CarlosSant'Anna
Celso Dourado
Cid Carvalho
CristinaTavares
Egídio Ferreira Uma
Fernando BezerraCoelho
Fernando Gasparian
Femando HenriqueCardoso
Femando Lyra
Francisco Pinto
HaroldoSabóia
Ibsen Pinheiro
João Calmon
João Hermann Neto
José Fogaça
José Freire

PDC

Presidente:

AfonsoArinos- PFL- RJ
l o-Vice-Presidente:

Aluízio Campos - PMDB - PB

2'-Vice-Presidente:

Brandão Monteiro- POT- RJ

Relator:

Bernardo Cabral- PMDB - NII

Vago

Secret*fo: Antonio CarlosPereiraFonseca
Local: Senado Federal- SaIlIde Reuniões
(tel.211-3121

IX - COMISSÃO DE
SISTEMATIZAÇÃO

Iberê Ferreira
Vago

MariaLúcia
MatheusIensen
NelsonAguiar
Rita Camata
V1ngt Rosado

PT

J'FL

POC

POS

PTB

POT

Eraldo Tinoco
Eunice MichUes

Caio Pompeu
Cássio Cunha Uma
ElielRodrigues
ErvinBonkoski
FlávioPalmierda Veiga
França Teixeira

PTB

Paulo Delgado

Secretáia: Heloisa Helena
Local: AlaSenador AlexandreCosta - Senado Federal
(tel.211-3121

VIII-C - Subcomissão da
FarnOIa, do Menor
edo Idoso

PT

TItulares

PMDB

Presidente:

Nelson Aguiar - PMDB-ES

1'-Vice-Presidente.

RobertoAugusto - PTB-RJ

2'-Vice-Presidente:

AntonioSalim Curiati- POS-SP

Relator:

Eraldo Tinoco - PFL-SA

Vago

RobertoAugusto

Gastone Righi

AntonioSalim Curiati

João de Deus Antunes
POS

Francisco Oióge,pes

POT

Paulo Marques
Rita Furtado

PFL

PTB

TItulares

PMDB

José Carlos Martinez
Koyu lha
Mendes Ribeiro
Onofre Corrêa
RobertoVital

Pompeu de Souza
Aloisio Vasconcelos
AntonioGaspar
CristinaTavares
Fernando Cunha
Joaci Góis

ÂngeloMagalhães
Aroldede Oliveira
Fausto Rocha

ArnoldFioravante

CarlosAlbertoCaó

Vln-B - Subcomissão da
Cl~ncla e Tecnologia e da
Comunicação

Presidente:

Aroldede Oliveira - PFL-RJ

l o-Vice-Presidente:

OnofreCorrêa- PMDB-MA

Fábio Raunheitti

20-Vice-Presidente:

José Carlos Martinez - PMDB-PR

Rellltora:

CristinaTavares - PMDB-PE

José CarlosCoutinho

Secretário: Sérgio Augusto Gouvêa Zaramella (tel:
211-4344)

Loeal: AlaSenador AlexandreCosta,sub-solo, Sala 13

José Elias

Olivio Outra

Almir Gabriel
Luiz Vlllna
Acival Gomes
AntonioBrito
Francisco Sales
Hélio Costa

AntonioGeno
José Jorge
ÉzioFerreira

Vieira da SUva

PT

Suplentes

PMDB

João Herrmann Neto
Jovanni Masini
RenatoJohnsson
RodriguesPalma
Samir Achôa

PFL

LuisEduardo
Sadie Hauache

POS

Mello Reis

Sotero Cunha

NelsonCarneiro
Ronan TIto
AntonioCâmara
Carlos Cotta
Céliode Castro
Domingos JuvenU

Gilson Machado
Orlando Pacheco
Osvaldo Coelho

WilmaMaia

Vago

José EliasMurad

Suplentes

PMDB

ExpeditoJúnior
GabrielGuerreiro
Mário Bouchardet
MessiasSoares
Santinho Furtado

PFL

Sandra Cavalcanti
NIValdo Machado

POS

PDT

PTB

PFL

AfonsoArinos
AlceniGuerra
Aloysio Chaves
AntonioCarlos MendesThame
ArnaldoPrieto
Carlos Chiarelli
Chr'stôvam Chiaradia
Edrne Tavares
Eraldo Tinoco
Francisco Domelles
Francisco Benjamin
Inocêncio Oliveira

PDS
AnbxüocarlosKonder Reis
DarcyPozza
Gerson Peres

POT
Brandão Monteiro
José Maurício

José Jorge
José Uns
José Santana
José Thomaz Nonõ
LuísEduardo
Marcondes Gadelha
Mário Assad
Oscar Corrêa
Osvaldo Coelho
Paulo Pimentel
RicardoFiúza
Sandra Cavalcanti

Jarbas Passarinho
José LuizMaia
VirgilJo Távora

Lyslineas Maciel



PTB João Agripino NelsonWedekin PTB

Francisco Rossi Joaquim Bevilácqua João Natal OctávioElisio Ottomar Pinto

Gastone Righi José CarlosGrecco RobertoBrant
José Costa Rose de Freitas PT

PT José Maranhão U1durico Pinto José Genoino

LulsIgnácioLulada Silva Plinio ArrudaSampaio Luiz Henrique Vilson de Souza
Manoel Viana Ziza Valadares PL

PL Márcio Braga Vago ItamarFranco

Adolfo Ohveíra
MarcosUma Vago PDC
Michel Temer Vago

PDC Miro Teixeira Vago José Maria Eymael RobertoBallestra

SiqueiraCampos PFL PedoB

PedoB CleonâncroFonseca José Tinoco AldoArantes

Haroldo lima Enoc Vieira LaelVarella PCB
PCB João Alves Mozarildo Cavalcanti

RobertoFreire
João Menezes Paes Landin Femando Santana
Jonas Pinheiro RIcardo Izar

PSB José Queiroz Simão Sessim PSB

Jamil Haddad BethAzize

PMB PDS

AntonioFarias PMB

Suplentes
Adylson Motta Victor Faccioni
Bonifácio de Andrada Vago

PMDB Secretúfa: MariaLauraCoubnho

AécioNeves Daso COImbra PDT Local: AnexoDda Câmara dos Deputados

AlbanoFranco DélioBraz Auditório Nereu Ramos

Chagas Rodrigues EuclidesScalco BocayuvaCunha LuIZ Salomão Ramais: 6875 e 6878 - direto:224-2848



Centro Gráfico do Senado Federal
Caixa Postal 07/1203

Brasília - DF

EDIÇÃO DE HOJE: 72 PÁGINAS PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cz$ 2,00 ,
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